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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N? 10.333 H 
(de 29 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.643 —  Classe 4? —  Embargos 
de Declaração — São Paulo (179? Zona 

Catanduva — M u n . de Catiguá) 

Embargante: Partido da Frente Liberal — 

PFL. 

Declaratórios. Inadmissibi l idade. 

Ausência dos pressupostos do art. 275 

do Código Eleitoral. 

Embargos rejeitados. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , rejeitar os 
embargos, nos termos do vo to d o Relator, que 
f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­

toral . 

Brasília, 29 de ou tub ro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Miguel Ferrante, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 29-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, o Part ido da Frente Li­
beral (PFL), Seção Nacional , e Sebastião Alves 
de A lmeida, candidato a Prefeito do Munic íp io 
de Cat iguá, São Paulo, o p õ e m , c o m fu lc ro no 
art. 275 do Código Eleitoral, embargos de de­
claração ao Acórdão n? 9.898, publ icado na ses­
são de 18 do corrente, que não conheceu do re­
curso in terposto pelo pr imeiro embargante da 
decisão do E. Tr ibunal Regional de São Paulo, 
posta no sent ido de reformar decisão do primei­
ro grau para indeferir o registro d o segundo em-

{*) Vide Acórdão n? 9.898, publicado no B E 455. 

bargante, por inelegível, nos termos da Lei Com­
plementar n? 5, de 1970. 

O acórdão embargado está assim ementa­
do: 

"Elei toral. Inelegibil idade. Recurso es­
pecial. 

Não identif icada a qual i f icação do re­
curso, não indicado preceito expresso de 
lei v io lado, nem divergência pretor iana, é 
de inadmit ir-se o recurso. 

Não c o n h e c i m e n t o . " 

Em síntese, alegam os embargantes a exis­
tência de omissão e erro de fa to no acórdão em­
bargado. Sustentam que, no ju lgamento do re­
curso, fo i omi t ido haver o recorrente indicado, 
nas razões recursais, os preceitos expressos da 
lei, reputados violados pelo Tr ibunal Regional, 
bem assim os princípios const i tuc ionais fer idos 
pela decisão recorr ida. E mais, pre tendem que, 
na hipótese de ausência de tais omissões, teria 
ocorr ido evidente erro de fa to , por se julgar re­
curso diversamente do in terposto pelo recorren­
te. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, o vo to condu to r do 
acórdão embargado, do eminente Minis t ro Se­
bastião Reis, que v e m de se aposentar, é do 
teor seguinte: 

" In ic ia lmente, é de assentar-se que o 
recorrente não indica o disposit ivo do Có­
digo Eleitoral em que se arrima para recor­
rer; out ross im, não aponta violação de dis­
posit ivo expresso de lei pelo acórdão recor­
rido, nem divergência jur isprudencial , res-
tr ingindo-se a alegações de o rdem geral, 
c o m o o reconheceu o própr io pat rono do 
recorrente, em sua sustentação oral. 

Nesse contex to , inadmi to o recurso 
por falta dos seus pressupostos legais, pelo 
que dele não c o n h e ç o . " 
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A l e g a m , c o n t u d o , os embargantes, em 
síntese, que , ao contrár io do asseverado, o re­
curso apresenta-se c o m os pressupostos de ad­
missibi l idade, c o m a indicação, " n a verdade, 
verdade i ra " , — enfat izam — " d o s preceitos de 
lei v io lados" . Sus ten tam que a qual i f icação de 
recurso, pelo recorrente, é absolutamente des­
necessária, quer d iante do pr incípio da fungibi l i -
dade recursal, quer porque a Lei Complementar 
n? 5, de 1970, não cogita do tema. Dizem mais 
que o § 2° do art . 13, do menc ionado d ip loma 
legal, apenas exige que a interposição do recur­
so para este Tr ibunal se faça " e m petição funda­
m e n t a d a " . E conc luem que essa condição, no 
caso em tela, fo i p lenamente atendida. 

Ora, admi to que conf igurar ia excessivo rigor 
formal ís t ico fazer depender o conhec imento do 
recurso de sua mera qual i f icação. 

Mas é óbv io que disso não se trata na hipó­
tese. 

O recurso não fo i conhecido por ausência 
de mera rotu lação, ou denominação, c o m o pare­
ce, salvo engano, sugeriram os embargantes, 
mas sim por fal ta mesmo de sua fundamenta ­
ção. 

Deveras, o segundo embargante teve seu 
registro indefer ido, em decorrência da imputa-
ção que lhe é fei ta de prática de atos del i tuosos 
cont ra a adminis t ração públ ica. Suas contas, em 
anterior gestão na mesma Prefeitura de Cat iguá, 
f o r a m recusadas pela Câmara de Vereadores e 
pelo Tr ibunal de Contas do Estado, e, a tua lmen­
te, responde por cr ime de peculato, c o m denún­
cia recebida. 

Esses fa tos f o r a m considerados impedi t ivos 
de sua candidatura , ao enfoque da legislação de 
regência, aduz indo o relator da matér ia, desem­
bargador Aloys io Alvares da Cruz, em seu bem-
lançado v o t o : (Lê — Anexo) . 

E adiante (Lê — Anexo) . 

De seu tu rno , o Juiz Dr. Manuel A lceu Af-
fonso Ferreira, embora com a ressalva de inad-
mit i r a apl icação genérica das regras const i tuc io­
nais de inelegibi l idade, aderiu ao vo to do relator, 
por entender que a hipótese dos autos estava 
prevista na letra /, do i tem I, do art. 1?, da refe­
renciada Lei Complementar n? 5 /70 . 

A s s i m , no con tex to , inspirou-se sobre tudo 
o ju lgamento na exegese dos tex tos legais de re­
gência, sob a ót ica de padrões ét icos, da probi­
dade e da moral idade administrat iva, que devem 
sempre tutelar o interesse públ ico. 

Inobstante, o recurso in terposto dessa deci­
são l imi tou-se à alegação, em resumo, de que a 
letra h, d o inciso I, do art. 1?, da Lei das Inelegi-
bi l idades, não se aplica ao caso concre to , visto 
c o m o o cand ida to não está respondendo a pro­
cesso admin is t ra t ivo , nem t e m contra si, no 

Juízo cr iminal, sentença condenatór ia c o m t rân­
sito em ju lgado. A par, refere-se, gener icamen­
te, a princípios const i tucionais e da Lei Comple­
mentar, que ter iam sido fer idos, sem definir 
quais seriam esses princípios. 

Não há qualquer referência ao tema longa­
mente enfrentado no acórdão, da inabil i tação do 
candidato, no m o m e n t o , em face dos fatos que 
culminaram c o m sua denúncia no Ju ízo cr iminal, 
nem a indicação clara, nesse quadro, dos precei­
tos violados. A s razões recursais se di luem em 
generalidades, sem enfrentar a linha interpretat i-
va das normas legais, seguida pelo aresto, resul­
tando daí a conclusão de ausência de qual i f ica­
ção do recurso, por falta de sua adequação ao 
texto legal. 

É verdade que agora procuram os embar­
gantes suprir essa lacuna, c o m a abordagem dos 
pontos t ratados no acórdão da Corte regional, e 
justi f icativa da alegada violação das normas per­
t inentes. Tal providência, todav ia , não há c o m o 
ser considerada, a pretexto de suprir omissão ou 
sanar dúvida. Se o fosse, importar ia, em úl t ima 
análise, na renovação do ju lgamento . Seria em­
prestar aos declaratórios, à margem da dest ina-
ção própria que lhes reserva a lei, caráter infr in-
gente, c o m vista a afetar decisão já tomada e m 
face de uma realidade recursal, que fora posta 
ao exame da Corte. 

Daí porque, na ausência dos pressupostos 
do art igo 275 do Código Eleitoral, rejeito os em­
bargos. 

V O T O ( V I S T A ) 

O Senhor Ministro Vilas Boas: Senhor Pre­
sidente, verif ico que o eminente Minis t ro Miguel 
Ferrante assinalou que o recurso não foi conhe­
cido por mera ausência ou denominação, c o m o 
parece, ou sugerem os embargantes, de rotula­
ção ou de denominação, mas por falta mesmo 
de sua fundamentação, e S. Exa. mostra que o 
recurso do segundo embargante fo i indeferido, 
em decorrência da imputação que lhe é feita pe­
la prática de atos del i tuosos contra Admin is t ra­
ção Pública, cr ime de peculato. E analisa o acór­
dão recorr ido most rando que, na verdade, a f u n ­
damentação é correta, de maneira que, acompa­
nho S. Exa. rejeitando os embargos. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.643 - CIs. 4? - Emb. Decl . -
SP — Rei.: M i n . Miguel Ferrante. 

Embargante: Partido da Frente Liberal — 
PFL (Adv? Dr. Célio Silva). 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, rejei­
tou os Embargos. Não part ic ipou do ju lgamento, 
o Minist ro Orlando Aragão. 
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Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros: Francisco Rezek, Octá-
vio Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.333 

1. Manoel Heribaldo Ferreira, na qualidade 
de candidato a vereador à Câmara Municipal de 
Catiguá, recorre da decisão do magistrado que 
deferiu a candidatura de Sebastião Alves de Li­
ma, ao cargo de Prefeito daquela cidade. 

Sustenta que o mencionado postulante, 
quando exerceu o cargo de Prefeito daquele 
Munic íp io, não se houve c o m a probidade que 
seria desejável, vez que teve suas contas rejeita­
das pelo Tr ibunal de Contas do Estado e que 
não vieram elas a ser aprovadas pela Câmara 
Municipal local. Daí estar sendo processado cri-
minalmente por peculato, c o m denúncia recebi­
da pelo magistrado. Que, além disso, embora 
sabendo existir u m f i lho legít imo de cidadão fa­
lecido na cidade, inventar iou seus bens, os ce­
deu a terceiros, bur lando a Just iça , do que re­
sul tou ação anulatória dos atos judiciais e extra­
judiciais prat icados, ora em andamento na Co­
marca e promovida por f i lho legít imo do de 
cujus. Que, a aludida candidatura atenta contra 
o postulado const i tuc ional , que, considerada a 
vida pregressa do candidato, exige a preserva­
ção do regime democrát ico, a probidade admi­
nistrativa e a moral idade para o exercício do 
mandato. Não honra compromissos f inanceiros. 

O impugnante jun tou farta documentação. 
Reconhece que, embora a Lei Complementar n? 
5 /70 não erija especi f icamente c o m o caso de 
inelegibil idade a improbidade administrat iva, os 
fatos art iculados, a teor do art igo 151, da Cons­
t i tu ição Federal, to rnam o postulante inelegível. 

A sentença para deferir o registro, embora 
reconhecendo a qual i f icação de improbus admi­
nistrador do postulante, filia-se a corrente que 
entende que, t ratando-se de lei que restringe di­
reitos, deva ser interpretada restr i t ivamente. 

Nesta instância, a douta Procuradoria Re­
gional Eleitoral, manifestou-se pelo prov imento 
do recurso, tecendo alentadas considerações so­
bre a melhor interpretação ao tex to const i tucio­
nal, à luz de ju lgado da lavra do eminente Minis­
t ro Oscar Corrêa, cuja lição reproduz, termina 
por sustentar que a rejeição pelo Tr ibunal de 
Contas do Estado e pela Câmara Munic ipal lo­
cal, das contas do Prefeito, é o suf iciente para 
torná- lo indigno de obter os votos dos seus con­
cidadãos, sem necessidade de se aguardar a so­
lução cr iminal, pelo cr ime de peculato, por que 
fo i denunciado. 

2. Pontes de Miranda, dando comentár io 
ao art igo 151, da Const i tu ição Federal, assinala: 

" O art igo 151 deixa à lei complemen­
tar estabelecer inelegibil idades e prazos, 
f indos os quais elas cessam, mas é preciso 
que as regras jurídicas tenham o f im de 
preservar o regime democrát ico, a probida­
de administrat iva, a moral idade e a legit imi­
dade das eleições contra a inf luência ou 
abuso do exercício da função, cargo ou 
emprego públ ico da administração direta 
ou indireta, ou do poder econômico , e a 
moral idade do exercício do mandato , leva­
da em consideração a vida pregressa do 
cand ida to . " 

E prossegue: 

" A Emenda Const i tucional n? 1, de 
1969, incluiu c o m o óbice à elegibil idade o 
que signif ique falta de moral idade para o 
exercício do mandato, levada em conside­
ração a vida pregressa do cand ida to . " 

" A alusão à moral poderia criar di f icul­
dade, mas havemos de entender que se re­
fere a qualquer mancha contra boni moris 
na vida pregressa do candidato, sem que 
se possa afastar a l imitação const i tuc ional , 
que é de se tratar de falta de moral idade 
para o exercício do mandato. Os atos imo­
rais contra a ét ica, contra os bons costu­
mes, podem não importar fal ta de moral i­
dade para o exercício do cargo elet ivo. 

Por out ro lado, infrações à lei podem 
compor a f igura conceptual da falta de mo­
ralidade para o cargo e le t ivo" (Comentá­
rios, T o m o IV, págs. 596 e 597). 

Hami l ton, defendendo disposit ivo da Consti­
tuição Amer icana, no poder de regular as elei­
ções, sustenta que a conveniência dessa regra, 
reside na evidência de uma simples proposição: 
qualquer governo deve conter dent ro de si os 
meios da própria preservação. 

Nossa Const i tuição adotou esse pr incípio, 
defer indo o poder de regular a elegibil idade dos 
candidatos a cargos eletivos à própria regra 
const i tucional e à lei complementar const i tuc io­
nal. E erigiu c o m o princípio basilar o exame da 
vida pregressa do candidato, a f im de preservar 
o regime democrát ico, a probidade administrat i ­
va e a moral idade para o exercício de mandato . 
Tais princípios, ainda que não especif icados na 
lei complementar , que, c o m o o nome indica, 
meramente complementa a Const i tu ição, estão 
imantados na lei, são a fon te de onde b ro tam os 
seus postulados e devem ser sopesados pelos 
Tribunais Eleitorais, no exame das candidaturas 
que se apresentam ao cr ivo da Just iça Eleitoral. 

Como assinala c o m precisão Tércio Sam­
paio Ferraz Jún ior (A Ciência do Direito, pág. 
103). " o problema da teoria jurídica é não 
descrever os compor tamten tos procedimentais 
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que levam à decisão, mas mostrar- lhes a relevân­
cia normat iva e m te rmos de seu eventual caráter 
mais ou menos v incu lan te . " 

O Ju iz , na .apreciação do tema relacionado 
às inelegibi l idades, deve ter presente a d icção do 
tex to const i tuc ional e ter em mente que o regi­
me democrá t i co não se aperfeiçoa sem a obser­
vância fiel àquelas regras estabelecidas r igorosa­
mente pelo legislador const i tuc ional . A Const i ­
tu ição Amer icana sobreviveu porque a mística 
do regime democrá t i co dominou toda a interpre­
tação const i tuc iona l , e quando t ra tou de adaptar 
àquela Const i tu ição as cont ingências da indus­
tr ial ização, das grandes reformas estruturais, de­
correntes do progresso tecnológico, sempre re­
correu ao pr incípio fundamenta l , a esse pressu­
posto do sistema democrát ico , para dizer qual 
era a melhor interpretação const i tuc ional . 

No c a m p o das garantias dos direitos indivi­
duais, há de se ter em conta e sempre, que a li­
berdade t e m l imitações naturais. Toda vez que a 
l iberdade é usada e m prejuízo do regime demo­
crát ico, da moral idade das inst i tuições, da probi­
dade adminis t ra t iva, essa l iberdade não pode ser 
mant ida, por ferir os princípios essenciais, 
sensíveis, do regime democrát ico. A idéia de de­
mocracia — é mais do que o governo do povo 
— mas governo da lei para os governantes e go­
vernados, governo da probidade administrat iva, 
da moral idade. Con fo rme enfatiza Dewey (John 
Dewey, Democrac ia e Educação, apud Folha de 
S. Paulo, de 2-12-77), " a tônica da democracia 
é a part ic ipação na fo rmação dos seus verdadei­
ros valores, dos que devem reger a vida soc ia l " . 

Não será demasiado lembrar a célebre frase 
de José Boni fác io : " sã polít ica é f i lha da moral e 
da razão" . 

É uma proposição clara demais para ser 
contestada, a de que a Const i tuição veta qual­
quer del iberação legislativa incompat ível c o m 
ela, ou que o Congresso possa alterar a Consti­
tu ição por meios ordinários. Não há meio te rmo 
entre estas duas alternativas, c o m o ensinava 
Marshal l : " o u a Const i tu ição é uma lei superior 
e p redominante , e lei imutável pelos processos 
ordinár ios; ou a Const i tu ição se nivela às resolu­
ções ordinárias da legislatura, e, c o m o estas, é 
mutável à vontade dos par lamentos. Se a se­
gunda proposição é verdadeira, então as Const i ­
tu ições escritas são absurdas tentat ivas da parte 
do povo , para del imitar um poder por sua natu­
reza i l im i táve l " . 

Tendo-se e m conta essas considerações, 
está a se ver que o postulante não ostenta con­
dições de elegibi l idade. No exercício do cargo de 
Prefeito da pequenina cidade de Cat iguá, se 
houve c o m o improbus administrador, teve suas 
contas rejeitadas a u m só tempo pelo Tr ibunal 
de Contas do Estado e pela Câmara Munic ipal 

local. Foi denunciado e respondera processo por 
peculato, em t u d o e por t u d o , inviabiliza a sua 
candidatura à luz dos princípios estampados na 
Const i tuição Federal. Já provou anter iormente a 
sua desquali f icação para esse cargo, o mais ele­
vado de sua cidade, permit i- la é atentar contra o 
regime democrát ico, que é o regime da legalida­
de, da probidade e da moral idade administrat iva. 

Aliás, a Lei Complementar n? 5 /70, no seu 
art igo 1?, inciso I, letra h, focaliza a hipótese 
dos autos, o que implica na inelegibil idade do 
candidato. 

3. Em conseqüência, c o m estas considera­
ções e as que fo ram super iormente alinhadas no 
douto parecer da Procuradoria Regional, dá-se 
prov imento ao recurso, para invalidar a candida­
tura do postulante ao cargo de Prefeito de Cati­
guá — Aloysio Álvares Cruz. 

ACÓRDÃO N? 10.334 
(de 29 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.566 - Classe 4? - Ceará 
(28? Zona — Juazeiro do Norte) 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Candidaturas a Prefeito e Vereador. 

Deferimento de registros, a despeito 
da falta de filiação partidária regular (inob­
servância do procedimento e do prazo para 
impugnação). LOPP, art. 65 e parágrafos. 

Recurso especial interposto do acór­
dão do TRE pelo Procurador Regional Elei­
toral. 

Inelegibilidade caracterizada. 

Conhecimento e provimento. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , conhecer e 
dar prov imento ao recurso, nos te rmos do vo to 
do Relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 29 de ou tubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Bueno de Souza, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral 

(Publicado em Sessão de 29-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, va lho-me, para o efei to 
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do resumo da espécie, cont ido na parte exposit i -
va do parecer da Subprocuradora-Geral , Dra. 
Odília Ferreira da Luz, subscri to pelo D. Pro-
curador-Geral Eleitoral, Sepúlveda Pertence: (Lê 
— Anexo) . 

2. Acrescento que referido parecer conclui 
pelo conhec imento e prov imento do recurso. 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor) : Senhor Presidente, o recurso é interposto 
contra decisão que admit iu a candidatura, a des­
peito de vício de fi l iação part idária, uma vez que 
não foi obedecido o prazo para a respectiva im-
pugnação. 

O parecer, aliás, se reporta ao que fo i exa­
rado em precedente e decidido nesta mesma as­
sentada. 

A d o t o c o m o razões de decidir, as mesmas 
deduzidas no parecer, conhecendo e provendo o 
recurso, para indeferir o registro da candidatura, 
uma vez que, efet ivamente, não fo i observado o 
prazo previsto no art. 65, e parágrafos, da LOPP, 
uma vez que não houve f i l iação partidária regu­
lar. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.566 - CIs. 4? —  CE — Rei.: M in . 
Bueno de Souza. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Decisão: O Tr ibunal , à unanimidade, conhe­
ceu do recurso e lhe deu prov imento para inde­
ferir o registro de Apolônia dos Santos Silva. 

Presidência do Minis t ro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas 
Boas, Orlando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.334 

Senhor Relator, 

I 

" O d o u t o Procurador Regional Eleitoral re­
corre de acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Ceará, que re formou sentença do 
Juiz Eleitoral, para determinar o registro da can­
didatura da recorrida a Vereadora d o Munic íp io 
de Juazeiro do Norte, pela col igação P M D B -
PMB-PSC-PTR-PDS, independentemente de se 
ter cumpr ido o rito legalmente previsto para a f i ­
liação partidária (f l . 31). 

A s razões estão às fls. 41 /47 . 

II 

Trata-se de caso idênt ico àquele dos autos 
n? 7.212, t ambém de recurso especial. 

Ass im sendo, por brevidade, repor to-me ao 
parecer anexo por cópia, op inando pelo co­
nhecimento e provimento do recurso, para que 
se denegue o registro da candidatura da recorri­
da a Vereadora do Munic íp io de Juazeiro do 
Norte, pela col igação referida. 

Brasília, 14 de ou tubro de 1988 — Odília 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocuradora-Geral 
da República — José Paulo Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral da República. 

PARECER A QUE SE REFERE O A N E X O 

Senhor Relator, 

I 

O dou to Procurador Regional Eleitoral re­
corre de acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Ceará, que re formou sentença do 
Juiz Eleitoral, para deferir o registro das candi­
daturas de Lindol fo José da Silva e Maria Neusa 
Trajano Silva a Prefeito e Vereadora do M u ­
nicípio de Senador Pompeu, pela legenda do 
Partido Democrát ico Socia l -PDS, embora não 
observados os prazos e o rito do art. 65, e seus 
parágrafos, da Lei n? 5.682, de 21 de ju lho de 
1971 (Lei Orgânica dos Partidos Polít icos). En­
tendeu o Tribunal ser suf iciente a assinatura da 
f icha de fi l iação pelo eleitor, uma vez que não 
houve impugnacão na esfera partidária (fls. 
73/76) . 

Nas razões de fls. 78 /84 , fundadas no art. 
276, inc. I, alínea a, do Código Eleitoral, o recor­
rente argúi a infr ingência do disposto no art. 65, 
e seus parágrafos, da Lei n? 5 .682 /71 , uma vez 
que os candidatos assinaram as f ichas de fi l ia­
ção ao PDS em 10 de ju lho, sendo considerados 
fi l iados na mesma data. 

As contra-razões estão às f ls. 89 /90 . 

II 

Não constam dos autos as f ichas de fi l iação 
em causa, mas, tendo o M M . Juiz Eleitoral con­
siderado que fo ram assinadas na data referida, 
os recorridos não negaram esse fa to (fls. 63 /64 
e 89 /90) , que também foi aceito pelo acórdão. 
Portanto, pode-se admit i - lo c o m o provado. A 
data da fi l iação consta das cert idões de f ls. 8 e 
44: t a m b é m 10 de ju lho. 

Evidencia-se dessa fo rma, que não fo ram 
respeitados os prazos legais, nem foi seguido o 
procedimento regular de f i l iação, não se tendo 
sequer aguardado o prazo para o ferec imento de 
impugnacão. 
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Flagrante, assim, a violação, pelo acórdão, 
das regras do art. 65 e seus parágrafos, da Lei 
n.° 5 . 6 8 2 / 7 1 , a just i f icar o conhec imento e pro­
v imento do recurso. 

III 

Ass im sendo, op ino pelo conhecimento e 
provimento do recurso do Ministér io Público 
Eleitoral, para o efei to de ser indeferido o reg is ­
t ro das candidaturas de Lindolfo José da Silva e 
Maria Neuza Trajano da Silva a Prefeito e Verea­
dora do Mun ic íp io de Senador Pompeu, pelo 
PDS, dada a intempest iv idade da fi l iação part i­
dária de ambos . 

Brasília, 12 de ou tubro de 1988 — Odília 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocuradora-Geral 
da Repúbl ica. A p r o v o : José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral da Repúbl ica. 

ACÓRDÃO N? 10.336 
(de 29 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.956 — Ceará (4? Zona 
Maranguape — M u n . de Maracanau) 

Recorrente: Diretór io Regional do P M D B . 

Filiações Partidárias e Convenções. Ir­
regularidades. 

Inexistentes os apontados defeitos ou 
prejuízo, devem ser mantidas as conven­
ções realizadas e as filiações partidárias. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer do recurso, nos te rmos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
tora l . 

Brasília, 29 de ou tubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Vilas Boas, Relator — Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 29-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, cont ra acórdão do Col. TRE do 
Ceará, que manteve sentença deferitória de par­
te do pedido de registro de candidaturas f o r m u ­
lado pela Col igação " P M D B / P D T / P C B " , Rai­
m u n d o Travassos Pinto interpôs recurso espe­
cial, a legando ofensa aos arts. 65 e 66 da LOPP 

e 13 da Lei n? 7.664/88, porque fo ram conside­
radas válidas fi l iações partidárias to ta lmente irre­
gulares. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral opinou 
no sent ido de se anular o acórdão, por ausência 
da sentença na qual se baseara para decidir a 
questão. 

Na sessão realizada an teon tem, del iberou o 
Tribunal converter o ju lgamento e m dil igência, a 
f im de que o tex to da referida setença fosse jun­
tada aos autos. 

Cumprida a di l igência, via telex (f l . 73), t ra­
go o fe i to à mesa para que o ju lgamento possa 
prosseguir. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, colho, do dou to vo to condutor 
do acórdão recorr ido, que manteve a r. senten­
ça, cujo tex to agora já se acha nos autos, os se­
guintes tópicos: 

" Q u a n t o ao mér i to de t o d o arrazoado 
verifica-se que todas as f i l iações cogi tadas 
fo ram consumadas até o dia 10 de ju lho do 
corrente ano, por tanto obedecendo ao dis­
posto no art. 13 da Lei n? 7.664, de 29 de 
junho de1988, questão, aliás, que já se tor­
nou prejulgado desta Corte (Processo n? 
507). 

No que reporta a possíveis irregulari­
dades nas Convenções dos Partidos col iga­
dos, esta Corte já f i rmou prejulgado (Pro­
cesso n? 632), segundo o qual , ainda que 
se admi t indo out ro Partido ou fi l iado a o u ­
t ro Part ido ter legit imidade para combatê-
la, só se anula Convenção partidária quan­
do a parte irresignada provar a existência 
de prejuízo, seguindo, aliás, precedentes do 
egrégio Tr ibunal Super ior Eleitoral. 

Quanto as alegadas irregularidades do 
Processo do PCB são at inentes t a m b é m à 
fi l iação e à irregularidade da Convenção, 
at ingidas t a m b é m pelos prejulgados apon­
t a d o s " . 

Tenho por correta a solução dada ao caso 
pelo aresto recorr ido, não v is lumbrando qual­
quer ofensa aos disposit ivos apontados na peti­
ção recursal. 

Destarte, nos termos da fundamentação do 
v. acórdão recorr ido, que adoto , não conheço 
do recurso. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.956 - CIs. 4? — CE — Rei.: M i n . 
Vilas Boas. 



Novembro de 1989 BOLETIM ELEITORAL N? 460 917 

Recorrente: Diretório Regional do P M D B 
(Adv. : Dr. José Mi l ton Si lva. 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, não 
conheceu do recurso. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas 
Boas, Orlando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.337 
(de 29 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.272 - Classe 4? 
Pará (1? Zona — Belém) 

Recorrente: Diretório Regional do PL. 

Candidato inscri to pelo PL à Prefeitura 
de Belém. 

Pretendida substituição por outro, do 
mesmo partido, por ter sido dele expulso, 
após o registro de sua candidatura. 

Indeferimento mantido por acórdão do 
TRE do Pará. 

Recurso especial de que não se co­
nhece. 

Caso em que não se evidencia contra-
riedade ao art. 17, § 3?, da Lei n? 7.664, de 
29-6-88. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Super ior Elei­
toral . 

Brasília, 29 de ou tubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Bueno de Souza, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 29-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, va lho-me, para o efei to, 
do resumo da espécie, tal c o m o consta na parte 
exposit iva do parecer da Procuradora Dra. Maria 
de Fátima Freitas Labarrère, c o m aprovação do 
ilustre Vice-Procurador-Geral , Dr. Ruy Ribeiro 
Franca. 

2. Acrescento que referido parecer conclui 
op inando por negar prov imento ao recurso. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, o parecer a que venho 
de aludir, assim apreciou o caso: (Lê A n e x o ) . 

2. A estas considerações do parecer, c u m ­
pre acrescentar que o Tribunal em precedente 
de que fo i Relator o Senhor Minis t ro Sebastião 
Reis, adotou o entendimento de que não cabe 
perquirir as razões do indefer imento do registro 
de candidatura, a propósi to da indicação desta 
norma, pelo part ido, nos termos do art. 17, § 3?, 
da Lei n? 7.664, de 29-6-88. 

Esta mesma orientação fo i mant ida em ca­
sos semelhantes, 

3. No caso ora em exame, não se cuida 
de mor te (o candidato, fel izmente sobrevive) 
nem de renúncia. 

Quanto à mor te (que não é o caso), à Just i ­
ça Eleitoral não cabe senão conhecer o fa to 
jurídico stricto sensu, relat ivamente à renúncia, 
por ser negócio jur ídico unilateral, t razido pelo 
candidato registrado ao conhec imento da Just i ­
ça Eleitoral, cabe a esta s implesmente reconhe­
cê-lo. 

J á , no que toca a indefer imento de registro, 
o Tr ibunal adotou posição de prudente pondera­
ção, parcimoniosa, não se d ispondo a discernir 
antecipadamente a diversidade de hipótese: ha­
vendo indefer imento, esta t e m sido nossa or ien­
tação, cabe a subst i tu ição. Neste caso, o candi­
dato teve seu registro defer ido. Subseqüente­
mente, o part ido deliberou expulsá-lo das suas 
fileiras. 

Se o fez bem, se o fez mal, é questão que, 
pr imeiramente, há de f icar circunscri ta ao âmbi ­
to próprio do part ido, não sendo sequer pruden­
te que a Just iça Eleitoral se antecipe, t o m a n d o 
posição em face de uma situação que poderá, 
até mesmo, ensejar l i t ígio. 

A questão, c o m o está no parecer, se deslo­
ca, necessariamente, para a fase da d ip lomação, 
se outros fatos não se interpuserem. Eis porque, 
acolhendo as considerações do parecer, c o m os 
acréscimos que venho de resumir, meu vo to é 
para não conhecer do recurso especial, porquan­
to o Tr ibunal Regional Eleitoral, ao excluir a pos­
sibilidade de subst i tuição (evi tando, assim, 
imiscuir-se nessa querela), não contrar iou lei al­
g u m a , pois a lei autoriza a subst i tuição de candi­
dato em caso de mor te , renúncia ou indeferi­
mento: e, no caso, houve defer imento. 

Penso, pois, que o parecer abordou bem a 
questão; acentuamos que, agora, a questão se 
desloca para a época da d ip lomação. 

Não conheço do recurso. 



918 BOLETIM ELEITORAL N? 460 Novembro de 1989 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.272 - CIs. 4? —  PA — Rei.: 
M i n . Bueno de Souza. 

Recorrente: Diretór io Regional do PL (Adv?: 
Dr. Ad i lson G. Verçosa) . 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, não 
conheceu do recurso. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Min is t ros Francisco Rezek, Octávio 
Gal lot t i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas 
Boas, Or lando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.337 

Trata-se de recurso especial in terposto pelo 
Diretór io Regional do Partido Liberal, estado do 
Pará, cont ra decisão do Tribunal Regional Eleito­
ral que, c o m fu lc ro no art. 17, § 3?, da Lei n? 
7.664, c o n f i r m o u decisão judicial que indeferiu 
cance lamento de registro de candidato, expulso 
do par t ido, e denegou sua subst i tu ição por Ge­
raldo Souza Pereira, aspirante ao cargo de Vice-
prefei to de Belém. 

A decisão t e m a seguinte ementa : 

"Reg is t ro c o m trânsi to em ju lgado. 
Impossibi l idade de cancelamento. Decisão 
da Egrégia Corte Eleitoral no Mandado de 
Segurança de número 864 do Rio de Janei­
r o . " 

O recorrente, em prol de seu direi to, alega: 

I — que fo i vulnerado o art igo 87 do Có­
digo Eleitoral, a lém do art igo 127, § único, da 
Res. 10.785/80, do TSE; 

II — que somente podem concorrer às 
eleições candidatos registrados por part idos; 

III — que Lopo de Castro Jún io r fo i expul­
so do par t ido legalmente; 

IV — que não cabia a denegação de subs­
t i tu ição do nome do candidato expulso; 

V — que o cancelamento da f i l iação part i­
dária veri f icar-se-á, au tomat icamente , no caso 
de expulsão, o que retira a elegibil idade do can­
d idato; 

VI — que a hipótese de subst i tu ição não 
está prevista em lei, mas deve ser preenchida 
esta lacuna pela Jus t i ça ; 

VII — que tal expulsão deu-se para preser­
vação da probidade administrat iva e a garantia 
da moral idade para o exercício do mandato , ma­
téria const i tuc iona l , prevista no art. 151, incisos 
II e IV, da CF. 

É o relatór io. 

Realmente, para concorrer às eleições, os 
candidatos devem estar registrados por part idos 
(art. 87 do Código Eleitoral). E Lopo Alvarez de 

Castro Jún ior teve seu registro defer ido dentro 
das normas legais, pois era, àquele tempo, re­
gistrado pelo Partido Liberal. 

A expulsão está enquadrada nos mot ivos 
que a lei prevê, mas dipõe o § 6?, do art igo 70, 
da Lei Orgânica dos Partidos Polít icos: 

§ 6? " D a decisão que impuser pena 
disciplinar caberá recurso, c o m efeito sus-
pensivo, para o órgão hierarquicamente su­
per ior . " 

O Partido não demonst rou o cumpr imento 
do preceito, o o ferec imento do direito de defe­
sa, que a todos é assegurado, nem o duplo grau 
administrat ivo, discipl inado na lei. 

A lém disso, a essência da questão não está 
em se discutir a legalidade do ato de expulsão, e 
sim em decidir do cab imento de subst i tu ição de 
candidato pelo mot ivo aventado. 

Assim dispõe a Lei n? 7.664, de 29 de junho 
de 1988: 

Ar t . 17. " O s presidentes dos Diretó­
rios Municipais ou das Comissões Diretoras 
Municipais Provisórias solicitarão à Just iça 
Eleitoral o registro dos candidatos indica­
dos na convenção. 

§ 3? Em caso de mor te , renúncia ou 
indefer imento de registro de candidato, o 
Partido ou Coligação deverá providenciar a 
sua subst i tu ição no prazo de até 10 (dez) 
dias, por decisão da maioria absoluta da 
Comissão Executiva Munic ipal ou Comis­
são Diretora Munic ipal ou Comissão Dire­
tora Municipal Provisória do Partido a que 
pertence o subs t i tu ído . " 

A lei não consagra o cancelamento de fi l ia­
ção partidária c o m o hipótese de subst i tu ição. 
Transitada em julgado a decisão de defer imento 
de registro, somente poderá ser discut ida a 
questão na fase de d ip lomação. A seleção de 
candidatos íntegros e aptos a representar seus 
ideais é uma fase bem anterior ao pedido de re­
gistro, e sua expulsão a destempo frustra a ex­
pectativa da concorrência às eleições c o m candi­
dato diverso. 

Pelo exposto, somos pelo desprov imento do 
recurso. 

Brasília, 7 de ou tubro de 1988 — Maria de 
Fátima Freitas Labarrère, Procuradora da Repú­
blica 

Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral: 1. Parece-nos não caber argumentar-se 
c o m a infr ingência do art. 70, § 6?, da LOPP, 
conforme o faz o parecer. 

Cogita o aludido disposit ivo do recurso 
voluntário, por parte do f i l iado alvo de medi­
da disciplinar, não cabendo, por conseguinte, 
imputar-se ao Partido a vulneração de tal precei­
to . 
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2. C o m essa ressalva, aprovamos o restan­
te do parecer e sua conclusão. 

ACÓRDÃO N? 10.338 
(de 29 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.705 - Classe 4? 
Amazonas (Caracaraí) 

Recorrente: Partido da Frente Liberal, por 
seu Delegado Nacional . 

Recurso especial. 

Interposição contra acórdão do TRE 
do Amazonas, que indeferiu registro do 
candidato à Prefeitura de Caracaraí. 

Subseqüente desistência da candidatu­
ra. 

Recurso que se declara prejudicado. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , considerar 
prejudicado o recurso, nos termos do vo to do 
Relator, que f ica fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 29 de ou tubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Bueno de Souza, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 29-10-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, valho-me, para o efeito, 
da parte exposit iva do parecer da Procuradora 
Dr? Raquel Elias Ferreira, aprovado pelo eminen­
te Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribei­
ro Franca: (Lê Anexo) . 

É o relatório. 

PARECER 

O Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence 
(Procurador-Geral Eleitoral): Senhor Presidente, 
ainda não tendo decidido o Tribunal a argüição 
de inconst i tucional idade que endereçamos à le­
tra n, sent imo-nos obr igados a fazer igual argüi­
ção em relação à letra o, que está em causa. 

Diz a lei que são inelegíveis: 

"o) os que, em estabelecimentos de 
crédito, f inanc iamento ou seguro, que te­
nham sido ou estejam sendo objeto de li­
quidação judicial ou extrajudicial, hajam 
exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à 
respectiva decretação, cargo ou função de 
direção, administração ou representação, 
enquanto não fo rem exonerados de qual­
quer responsabil idade; 

Trata-se, pois, de inelegibil idade decorrente 
da ocupação de cargo de direção, administração 
ou representação, em entidades do sistema f i ­
nanceiro, que tenham sido objeto da mera deci­
são administrat iva de l iquidação extrajudicial. 
Ora, Senhor Presidente, sendo o mais rápido 
possível, porque longamente ocupei a atenção 
do Tribunal no sábado — lembro apenas que es­
se disposit ivo, a meu ver, caducou, inexoravel­
mente por inconst i tucional idade superveniente, 
em face da alteração do art. 151, § 1?, da Carta 
de 69, pelo art. 14, § 9?, da Const i tu ição vigen­
te. 

De fa to , c o m o sabem os Srs. Minist ros, na 
Carta anterior, rompendo uma tradição que vi­
nha da Repúbl ica, segundo a qual todas as ine-
legibilidades eram matéria da Const i tu ição, 
previu-se que Lei Complementar poderia aditar o 
rol de inelegibil idades const i tucionais. Mas não 
l ivremente. Expressamente a Const i tuição de­
marcou os f ins, as diretivas teleológicas, às 
quais necessariamente se teria de ater à Lei 
Complementar. E eram elas na Const i tu ição de 
69 a preservação do regime democrát ico, da 
moralidade para o exercício de cargo públ ico, da 
probidade administrat iva e o abuso de poder 
econômico ou o abuso do exercício de função 
pública. 

Pois bem, a atual Const i tu ição, no art. 14, § 
9 f , reduziu, substancialmente, o objeto, a finali­
dade, as diretivas únicas, capazes de legit imar 
esta Lei Complementar , que recebe da Const i tu i ­
ção uma como que delegação estrit íssima para 
aumentar os casos const i tucionais de inelegibili­
dade. Diz o parágrafo 9?: 

"§ 9? Lei Complementar estabelece­
rá outros casos de inelegibil idade e os pra­
zos de sua cessação, a f im de proteger a 
normal idade e legit imidade das eleições 
contra a inf luência do poder econômico ou 
o abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego na administração direta ou indire­
t a . " 

Não há esforço retórico capaz de dizer que 
exercício de cargo de direção, administração ou 
representação, seja ele qual for, de uma entida­
de f inanceira sujeita a l iquidação extrajudicial, é 
abuso de poder econômico em eleição ou é abu­
so de função pública em eleição. Ou então, va-
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mos proc lamar de uma vez por todas que o dis­
posi t ivo é inúti l e mais, valeria que apenas se t i ­
vesse d i to que a lei complementar poderá esta­
belecer ou t ros casos de inelegibil idade. 

Mas seguramente não é isso. N e m a Carta 
de 69 ousou delegar tan to à Lei Complementar 
em matéria de inelegibil idades. A s diretivas sem­
pre f o r a m estri tas. E neste caso, na letra o, ain­
da mais c laramente se mostra porque, em ne­
nhuma hipótese, dela poderá decorrer suspen­
são de direi tos pol í t icos. (A menos se houver 
cr ime, é claro, quando , seguido o processo le­
gal, chegar-se-á à condenação e à suspensão 
dos direi tos pol í t icos). 

Trata-se, na letra o, de uma presunção de 
responsabi l idade de dir igentes, de qualquer 
g rau , de ent idades f inanceiras sujeitas a l iquida­
ção extrajudicial . De tal modo que, reprisando o 
mais, o que aconteceu de inconst i tucional idade 
da letra n, eu levo à consideração do Tr ibunal , 
c o m o parece evidente t a m b é m , em relação a es­
ta letra o. 

Em conseqüênc ia , ret i f icando o parecer que 
é correto sobre a o rdem const i tuc ional anterior, 
mas insustentável na ordem const i tuc ional vi­
gente, o meu parecer é pelo prov imento do re­
curso. 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, ao relatar a espécie tal 
c o m o venho de fazer, t ive em vista, a par das 
razões do recorrente, o parecer da D. Pro-
curadoria-Geral Eleitoral a que acabo de aludir, o 
qual conc lu i , a l ternat ivamente, no sent ido de 
não se conhecer do recurso ou de ser ele des­
prov ido, se vier a ser conhec ido. 

2. N e m mesmo a d. sustentação oral das 
razões do recurso pelo D. Patrono do recorrente 
susci tou questão ou t ra , além daquelas já ante­
r iormente deduzidas nos autos. 

3. Ent re tanto, o eminente Procurador-Ge-
ral, e m p ronunc iamento oral que vem de fa­
zer, houve por b e m , adi tando o c i tado parecer, 
suscitar a inconst i tuc ional idade do art. 1?, I, da 
Lei Complementar 5, de 1970, c o m a redação 
que lhe confer iu a Lei Complementar 42, de 
1982; inconst i tuc ional idade agora restrita ao dis­
posi t ivo da letra o do c i tado art. 1?. 

4. Cumpre , por conseguinte, enfrentar a 
questão prejudicial . 

5. Tendo , po rém, pedido vista dos autos 
do RE 7.438, de que é Relator o Senhor Min is t ro 
Sebast ião Reis, a f im de me pronunciar , após 
det ido exame, sobre idêntica argüição oposta à 
letra n do m e s m o preceito, é de b o m alvitre indi­
car o sobres tamento da decisão do caso presen­
te. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.705 - CIs. 4? — A M — Rei.: 
Min . Bueno de Souza. 

Recorrente: Part ido da Frente Liberal, por 
seu Delegado Nacional . 

Decisão: Indicado o ad iamento pelo Minis­
tro Bueno de Souza, Relator. 

Usou da palavra, pelo recorrente: Dr. Ernani 
Gurgel. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor) : Senhor Presidente, o Partido da Frente Li­
beral, por seu Delegado Nacional, recorre contra 
o v. acórdão do Tribunal Regional Eleitoral, que 
ao prover recurso interposto da r. sentença, veio 
a indeferir o pedido de registro de D. de Melo 
Lima à Prefeitura do Munic íp io de Caracaraí. 

Assim decidiu o egrégio Tr ibunal Regional 
Eleitoral, por haver a requerente exercido função 
de direção administrat iva de inst i tuição f inancei­
ra submet ida a l iquidação extrajudicial . 

O parecer da Procuradora, Dra. Raquel Elias 
Ferreira, subscr i to pelo Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral, é no sent ido de 
não se conhecer do recurso. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, em princípio, inclinar-
me-ia por acolher o parecer a que venho de alu­
dir e, assim, por não conhecer do recurso. 

Cumpre, ent re tanto, acentuar que o Patro­
no da recorrente, em sustentação oral das ra­
zões do recurso, in formou ao Tribunal ter a re­
corrente desist ido, subseqüentemente, da candi­
datura de que aqui se cuida. 

Acresce que o fa to se adia cor roborado por 
manifestação escrita dirigida ao Relator, cuja 
juntada ao acórdão estou, neste ato, determi­
nando. 

Sendo assim, penso que mais se aconselha 
considerar prejudicado o recurso. 

Neste sentido é meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.705 - CIs. 4? — A M — Rei.: 
Min . Bueno de Souza. 
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Recorrente: Partido da Frente Liberal, por 
seu Delegado Nacional. 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, con­
siderou prejudicado o recurso. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas 
Boas, Orlando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.338 

O Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 
reformou a Sentença e indeferiu o registro da 
candidatura Delacir de Melo Lima ao cargo de 
prefeito, pelo PFL, porque o d o c u m e n t o de f l . 
187, datado de 14 de abril de 1988, comprova o 
exercício de direção administrat iva e f inanceira 
no Banco de Roraima S.A. , que está em proces­
so de l iquidação, dentro deste ú l t imo ano. Por 
isso, entendeu caracterizada a causa de inelegi­
bilidade prevista no art igo 1?, I, o , da LC n? 5 /70 
(fl. 191). 

2. O Part ido da Frente Liberal (PFL), por 
seu Delegado Nacional, recorre tempest ivamen­
te, alegando ofensa ao art igo 268 do Código 
Eleitoral, em preliminar. No mér i to, sustenta não 
haver nos autos prova de que a interessada no 
registro fosse Diretora Subst i tu ta legalmente de­
signada. 

3. A impossibi l idade de exame de docu­
mento carreado aos autos e m fase recursal não 
fo i objeto de exame expresso pelo Tr ibunal Re­
gional. Admissão implícita desta prática não ser­
ve para caracterizar ofensa ao disposit ivo legal 
que a proibir ia, pois o prévio debate da questão 
trazida e m recurso especial deve ser inequívoco, 
a teor do que dispõe o art igo 276 do Código 
Eleitoral, ao definir- lhe o perf i l . Por isso, enten­
do que o Recorrente deveria ter in terposto em­
bargos declaratórios para prequestionar o tema e 
opino pelo não conhec imento do recurso quanto 
à ofensa ao art igo 268 do Código Eleitoral. 

4. No mér i to , o recorrente busca u m ree-
xame de provas, inviável na espécie, porque a 
competência do TSE é unicamente para julgar 
questões de direi to. Apurou-se na or igem que a 
registranda efet ivamente ocupara cargo que a 
torna inelegível nos termos do art igo 1?, I, o, da 
LC nP 5 /70 . A propósi to, não fo i argüida diver­
gência jur isprudencial ou ofensa à lei que possi­
bilita o conhec imento do apelo. 

É o parecer. 

Brasília, 14 de ou tubro de 1988 — Raquel 
Elias Ferreira, Procuradora da República — 
Aprovo : Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.339 
(de 29 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 8.042 - Classe 4? 
Paraná (Curit iba) 

Recorrente: Ja ime Lerner. 

Recorr ido: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Domicí l io Eleitoral. Eleições de 15 de 
novembro de 1988. Transferência. 

O prazo de domicílio eleitoral para as 
próximas eleições de 15 de novembro des­
te ano (1988) foi fixado em apenas quatro 
meses, contados até a data destas, na 
conformidade do disposto no art. 5?, § 1?, 
do ADCT da nova Carta Política. 

Deste modo, para as eleições munici­
pais deste ano encontra-se suspenso o art. 
8?, inc. II, da Lei n? 6.996/82, que estipulou 
ser necessário um ano de domicílio eleitoral 
anterior para que pudesse ser realizada a 
transferência para outro Município. Tal te­
ria sentido e fraudaria o objetivo visado, 
com o preceito aludido do ADCT, que fi­
casse reduzido o prazo do domicílio eleito­
ral para quatro meses, para as próximas 
eleições, e se exigisse um ano de domicílio 
anterior para que pudesse deferir-se a 
transferência. 

Precedentes. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, conhecer e 
dar prov imento ao recurso, nos termos do vo to 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 29 de ou tubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência e Relator. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 29-10-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : 0 Dr. Ja ime Lerner requereu al istamento 
eleitoral em Curi t iba, no dia 8 de julho do ano 
em curso, sendo seu al istamento anterior no Rio 
de Janeiro. O pedido de transferência fo i indefe­
rido, de vez que entendeu o M M . Juiz Eleitoral 
que sendo a inscrição primit iva do requerente 
datada de 5 de fevereiro do ano em curso, c o m o 
se depreendia do seu t í tu lo eleitoral, e, por tan to , 
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sem que transcorresse um ano, incidia a veda­
ção prevista no art. 55, § 1?, inc. II, do Código 
Eleitoral. 

I ncon fo rmado , o Dr. Ja ime Lerner, por seus 
advogados, recorreu para o C. Tr ibunal Regional 
Eleitoral do Paraná. A legou em resumido, que, 
encont rando-se afastado temporar iamente de 
suas funções de magistério junto à UFP, por ter 
assumido encargos profissionais na Cidade do 
Rio de Janei ro , sol ic i tou, em 13 de novembro de 
1987, a t ransferência de seu t í tu lo eleitoral para 
aquela c idade. C o m o reinicio do ano letivo de 
1988 teve ele necessidade de voltar a suas f u n ­
ções na Universidade Federal do Paraná, pelo 
que, em 8 de ju lho do ano em curso, requereu 
transferência de seu t í tu lo do Rio de Janeiro pa­
ra Cur i t iba, perante a mesma 2? Zona Eleitoral 
onde estava anter iormente cadastrado c o m o 
eleitor, posto que sempre mant ivera residência 
no Bairro Cabral, à Rua B o m Jesus, n? 76. En­
tende que o indefer imento feria pr incípios legais 
e const i tuc ionais , quais sejam o art. 4?, parágra­
fo ún ico, da Lei n? 6.996, de 7-6-82, combinado 
c o m o parágrafo único do seu art. 8?, de vez 
que era ele servidor públ ico e a transferência de­
correu de sua vo l ta , em tal condição, a Curi t iba, 
pelo que deixava de ser exigido o prazo de u m 
ano para a t ransferência, con tado da inscrição 
anterior. Observa ser legít imo escolher c o m o seu 
domic í l io eleitoral o Munic íp io em que nasceu, e 
onde sempre viveu sua famíl ia, possuía moradia 
e exercia sua função pública, já tendo por duas 
vezes ocupado o cargo de Prefeito Munic ipa l . 
Aduz o recorrente que no Capítulo referente às 
Disposições Transitór ias da Const i tu ição que em 
breve iria ser p romulgada se encontrava estipula­
do o que já havia sido aprovado, então, em 1? 
tu rno , que para as eleições de 15 de novembro 
deste ano o prazo de domicí l io eleitoral exigido 
seria apenas o de 4 meses anteriores ao pleito, 
pelo que o indefer imento do seu pedido lhe t ra­
ria dano irreparável. 

O C. Tr ibunal Regional do Paraná conheceu 
do recurso, mas lhe negou prov imento , por en­
tender que não f icara comprovado que a vol ta 
do recorrente a Curit iba decorresse de remoção 
ou t ransferência c o m o servidor públ ico da União 
e que, da mesma f o r m a , tivesse ido para a cida­
de do Rio de Janei ro . A escolha para ser eleitor 
no Rio fora voluntár ia sem qualquer v ínculo f u n ­
cional , ou por determinação superior, e nem ha­
via not ícia de ter ele prestado, na cidade do Rio, 
serviços ao Ministér io da Educação. Ass im, não 
tendo decorr ido u m ano de sua anterior inscri­
ção não poderia fazer-se a t ransferência. 

A inda incon fo rmado, recorre para esta Cor­
te o Dr. Ja ime Lerner insistindo em que a legis­
lação pert inente amparava sua pretensão, a par 
do que atendia ele as exigências legais. A lém 
disso, a Const i tu ição a ser promulgada assegu­

rava o prazo do domicí l io eleitoral de quatro me­
ses para que os cidadãos exercessem seus direi­
tos cívicos eleitorais na circunscrição que eleges­
sem. A inda, alegou ofensa ao art. 55, § 2?, do 
CE, e art. 3 f , parág. único, da Lei n? 6.996/82. 

Sub indo os autos c o m parecer da Procura­
doria Regional Eleitoral, contrár io ao prov imento 
do recurso, veio aqui a manifestar-se a douta P. 
G. Eleitoral no mesmo sent ido, sendo estas suas 
considerações: (lê — Anexo) . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, dispõe o art. 8?, pará­
grafo único, da Lei n? 6.996, de 1982, que in 
verbis: 

" A r t . 8° A transferência do eleitor só 
será admit ida se satisfeitas as seguintes 
exigências: 

I - ... 

II — Transcurso de, pelo menos, 1 
(um) ano da inscrição anterior; 

III - ... 

Parágrafo único. O disposto nos inci­
sos II e III deste art igo não se aplica à 
transferência de t í tu lo eleitoral de servidor 
públ ico civi l , militar, autárquico ou de 
membro de uma famíl ia, por mot ivo de re­
moção ou t ransferênc ia . " 

O ora recorrente, nas instâncias ordinárias, 
apenas, na verdade, a par do seu pedido de 
transferência para Curit iba, jun tou à inicial o seu 
t í tulo de eleitor, pelo qual se via ter sido ele emi­
t ido a 5 de fevereiro deste ano e, c o m o seu re­
curso para o Tr ibunal a quo, é que veio a juntar 
atestado de ser ele Professor-Assistente do Qua­
dro Permanente da Universidade Federal do Pa­
raná, e que se encontrava ele em exercício. As­
sim, e c o m o bem anotado no parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, não haveria como 
fazer-se a apreciação da questão, sob tal ângu­
lo, no recurso especial, porquanto implicaria isso 
reexame de provas, incompat ível no âmbi to do 
recurso especial. 

Entretanto, não é, a meu ver, necessário, 
na hipótese dos autos, discutir-se a possibil idade 
de sua transferência à luz dos disposit ivos referi­
dos. 

É que a nossa Carta Política da República, 
promulgada no dia 5 do corrente mês, estabele­
ceu, art. 5?, § 1?) das suas Disposições Const i tu­
cionais Transitórias, verbis: 

"§ 1? Para as eleições de 15 de no­
vembro de 1988 será exigido domicí l io elei­
toral , na circunscr ição, pelo menos, duran­
te os quatro meses anteriores ao pleito, 
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podendo os candidatos que preencham es­
te requisito, atendidas as exigências da lei, 
ter seu registro efet ivado pela Just iça Elei­
toral após a promulgação da Const i tui­
ç ã o . " 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, no seu 
parecer, entende que o aludido preceito const i­
tucional não regula hipótese de transferência de 
domicí l io eleitoral, mas apenas dispõe sobre o 
prazo necessário para o eleitor candidatar-se no 
município em que vo ta . E acrescenta, con fo rme 
já se v iu, do relatório, mas que convém relem­
brar: "Adema is , a lei que exige a observância do 
interstício de u m ano entre uma e outra transfe­
rência, não é incompatível c o m o preceito cons­
t i tucional que exige do candidato domicí l io elei­
toral de quatro meses nas eleições em curso. Os 
dois prazos devem ser observados: o primeiro, 
de um ano para requerer a transferência; o se­
gundo, uma vez obt ido, de quatro meses para 
obter o registro de cand ida to " . 

A m i m não parece, con tudo , que a razão se 
encontra na conclusão a que chegou o parecer, 
na interpretação do § 1? do art. 5? da nova 
Const i tuição Federal. 

O preceito const i tucional con tém duas par­
tes dist intas, embora inter-relacionadas. 

A primeira estipula expressamente que " p a ­
ra as eleições de 15 de novembro de 1988, será 
exigido os quatro meses anteriores ao p le i to " ; a 
segunda, dispõe que aqueles candidatos que 
preencham tal requisito, ou seja, o domicí l io 
eleitoral de quatro meses, e desde que atendam 
aos demais requisitos podem ter seu registro 
efetuado pela Just iça Eleitoral, após a promulga­
ção da Const i tu ição. 

Ora, a exigência do disposto no art. 8?, 
i tem II, da Lei n? 6.996/82, no sent ido de que 
para a transferência é necessário u m ano, pelo 
menos, de inscrição anterior, por certo que não 
se compat ibi l iza, no referente às próximas elei­
ções, c o m o disposto no mencionado preceito 
das Disposições Transitórias da nova Carta 
Política que, para elas e somente para elas, re­
duziu o domicí l io eleitoral de u m ano para qua­
tro meses. A admit ir-se a interpretação adotada 
no parecer, ter-se-ia que somente os eleitores 
novos poder iam beneficiar-se do prazo menor de 
domicí l io, impossibi l i tando que dele se benefi­
ciassem aqueles v indos de out ros municípios e 
que já fossem eleitores, o que, a meu parecer, 
não teria lógica, f rustrando-se inequivocamente 
o claro intu i to demonst rado pelo legislador cons­
t i tu inte de abrir exceções para as eleições muni ­
cipais de 15 de novembro. 

O disposit ivo em exame pode sofrer crít icas, 
mas se encontra ele inserido no tex to das nor­
mas transitórias da Const i tu ição, e ao Juiz só 
resta cumpr i - lo . 

Não teria mesmo sent ido que o preceito em 
exame exigisse domicí l io de apenas quat ro me­
ses para estas eleições e a transferência só pu­
desse fazer-se se o eleitor precisasse possuir u m 
ano de inscrição anterior. A norma que assim 
dispõe, da legislação ordinária (art. 8?, I I , da Lei 
n? .6.996/82), f i cou inegavelmente suspensa para 
as eleições municipais deste ano. 

Ademais é de ver que esta Corte em mui tos 
dos casos submet idos ao seu exame, em grau 
de recurso, após a vigência da nova Lei Funda­
mental , t e m tranqüi lamente considerado contar-
se o domicí l io eleitoral de quatro meses, embora 
resulte ele de transferência. Aliás, pareceres da 
douta Procuradoria-Geral Eleitoral t a m b é m t ê m 
t ido essa or ientação. Como exemplos obt idos ao 
alcance da mão: Ac . 9.391 de 10 de ou tubro 
corrente (Rec. n? 7.031); A c . 9.378 da mesma 
data (Rec. n? 7.157) e n? 6.096; entre out ros . 

Pelo exposto, conheço do recurso e lhe dou 
prov imento, para deferir a transferência do re­
corrente para o munic íp io de Curit iba, em 8 de 
julho deste ano (1988), data em que a requereu 
e cujo pedido recebeu o despacho, então indefe-
ritório, do M M . Juízo Eleitoral. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 8.042 - CIs. 4? —  PR — Rei.: 
Min . Aldir Passarinho. 

Recorrente: Jaime Lerner. 

Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, co­
nheceu do recurso e lhe deu prov imento para 
deferir a transferência do t í tu lo eleitoral do re­
corrente para Curit iba em 8-7-1988. 

Usou da palavra, pelo recorrente: Dr. Gio-
vani Gionédis. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas 
Boas, Orlando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.339 

I 

Cuidam estes autos apenas do pedido de 
transferência de domicí l io eleitoral de Ja ime Ler­
ner, do Rio de Janeiro (RJ) para Curitiba (PR). 

2. O ilustre Juiz Eleitoral da 2? Zona, Dr. 
Cícero da Silva, negou-a porque não havia 
t ranscorr ido o prazo legal de um ano entre a ins­
crição pr imit iva, feita em 5 de fevereiro de 1988, 
e o requer imento atual, datado de 8 de ju lho de 
1988 (fls. 3 e 4). 
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3. O Tr ibunal Regional do Paraná confir­
m o u a sentença, porque o requerente não pro­
vara preencher as condições referidas no art igo 
52, § 2?, do Código Eleitoral, que dispensariam o 
interst ício de u m ano para a próxima transferên­
cia. C o m efei to, o requerente não fizera prova 
de que fora remov ido ou t ransfer ido para Curit i­
ba na cond ição de servidor públ ico da União. 
A o contrár io , fora voluntar iamente para o Rio de 
Janei ro , sem qualquer v ínculo func iona l , nem 
determinação superior: não há notícia de que te­
nha prestado serviço ao Ministér io da Educação 
e Cultura no Rio de Janeiro (f l. 42). 

4. O recurso especial deduz ofensa ao art i­
go 55, § 2°, do Código Eleitoral e art. 3?, pará­
grafo ún ico, da Lei n? 6.996/82 e invoca disposi­
t ivo da Carta de 1988, que exige domicí l io eleito­
ral de quat ro meses do candidato às eleições 
municipais deste ano. 

II 

5. O Tr ibunal Regional Eleitoral, instância 
soberana no exame dos fatos da causa, apurou 
que o Recorrente não veio t ransfer ido ou remo­
v ido do Rio de Janeiro (RJ) para Curit iba (PR). 
A o cont rár io , a f ixação de domicí l io eleitoral tan­
to naquele q u a n t o neste munic íp io foi sempre 
voluntár ia , a exclusivo interesse do própr io Re­
corrente. 

6. O reexame de provas, em sede de re­
curso especial, escapa à competênc ia f i rmada 
no art igo 276 do Código Eleitoral, que a defere 
ao Tr ibunal Super ior apenas para o ju lgamento 
de questões de direi to, deduzidas mediante ale­
gação de ofensa à lei ou de divergência de julga­
dos. 

7. Ass im, a data de transferência de do­
micí l io eleitoral f ixada pelo Tr ibunal de or igem é 
de 5 de fevereiro de 1988 e não de 13 de no­
vembro de 1987, c o m o se alega no recurso es­
pecial, aliás desacompanhado de qualquer sus-
tentácu lo . 

8. Por isso, são exatos os fundamentos do 
acórdão recorr ido, porque o requerente não con­
f igurou à exceção exigência de interst ício de 
u m ano para requerer transferência de domicí l io 
eleitoral. Eis a norma da Lei n? 6.996/82, exata­
mente no m e s m o sent ido do Código Eleitoral: 

" A r t . 8? A transferência do eleitor só 
será admi t ida se satisfeitas as seguintes 
exigências: 

I - (...) 

II — Transcurso de, pelo menos, 1 
(um) ano da inscrição anterior; 

III - (...) 

Parágrafo único. O disposto nos inci­
sos II e III deste art igo não se aplica à 
transferência de título eleitoral de servidor 

público civil, militar, autárquico, ou de 
membro de sua famíl ia, por motivo de re­
moção ou transferência". 

III 

9. A Const i tu ição de 1988 não dispôs de 
forma contrária à legislação sobre transferência 
de eleitor editada sob outra Carta, cujos precei­
tos, em vir tude da inexistência de incompatibi l i ­
dade, cont inuam em vigor. Quer o Recorrente 
valer-se do seguinte disposit ivo da nova lei f u n ­
damental : 

"Disposições Transitór ias: 

Ar t . 5? (...) 

§ 1? Para as eleições de 15 de no­
vembro de 1988 será exigido domicí l io elei­
toral na circunscr ição pelo menos durante 
os quatro meses anteriores ao pleito, po­
dendo os candidatos que preencham este 
requisito, atendidas as demais exigências 
da lei, ter seu registro efet ivado pela Just i ­
ça Eleitoral após a promulgação da Consti­
t u i ç ã o . " 

10. Em primeiro lugar, o preceito não re­
gula hipótese de transferência de domicí l io elei­
toral, mas dispõe sobre o prazo necessário para 
o eleitor candidatar-se no munic íp io em que vo­
ta . Ademais, a lei que exige a observância do in­
terstício de um ano entre uma e outra transfe­
rência não é incompat ível c o m o preceito const i ­
tucional que exige do candidato domicí l io eleito­
ral de quatro meses nas eleições em curso. Os 
dois prazos devem ser observados: o pr imeiro, 
de u m ano para requerer a transferência; o se­
gundo, uma vez obt ida, de quatro meses para 
obter o registro de candidato. 

11. Com apoio nestas razões, opino pelo 
não conhec imento do recurso especial. 

Brasília, 25 de ou tubro de 1988 — Raquel 
Elias Ferreira, Procuradora da Repúbl ica. Apro ­
vo: Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.341 
(de 29 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.176 —  Classe 4? — Paraíba 
(São Sebastião da Lagoa de Roça 

M u n . de Lagoa Nova) 

Recorrentes: Diretório Municipal do P M D B 
de S. Sebastião da Lagoa de Roça, Raimundo 
Sebastião da Silva e out ros candidatos a Verea­
dor pelo P M D B . 

Recurso especial. 

Não contraria o art. 95 do Código Elei­
toral a prioridade conferida, para os regis-
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tros alternativos de sobrenome ou apelido 
consoante a precedência do requerimento. 

Não pode o partido usar de recurso 
especial, enquanto representado por diretó­
rio municipal (LOPP, art. 58, § 7?). 

Recurso provido para que, afastado 
esse fundamento de inelegibilidade, aprecie 
o Tribunal a quo o cumprimento dos de­
mais pressupostos de lei. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer do recurso do Diretório Munic ipal e de Nata-
nael Germano de Araú jo , conhecendo e dando 
prov imento aos recursos de Marcos Alves Ribei­
ro, Raimundo Sebastião da Silva e Sebastião 
Farias para, afastado o óbice do domic í l io eleito­
ral, e vo l tando os autos à or igem, aprecie o Tr i ­
bunal a quo o cumpr imen to dos demais pressu­
postos de lei, nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Super ior Elei­
toral . 

Brasília, 29 de ou tubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Bueno de Souza, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 29-10-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Do v. acórdão do TRE da Paraíba (fls. 
193/197), que negou prov imento a recurso elei­
toral, e, assim, manteve a r. sentença do D. 
Juiz Eleitoral da 13? Zona, Lagoa Nova (São Se­
bastião da Lagoa de Roça), in terpuseram, con­
juntamente, o presente recurso especial: a) Rai­
mundo Sebast ião da Silva, Sebastião Farias e 
Marcos Alves Ribeiro; e b) Natanael Germano 
de Araújo e Diretór io Munic ipal do P M D B , re­
presentado por advogados (fls. 202 /3 ) . 

2. O parecer da Procuradora Dra. Raquel 
Elias Ferreira, c o m aprovação do i lustre Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, conclui por opinar no sent ido de não conhe­
cer da pretensão de Natanael Germano de Araú­
jo; e bem assim, de que re tornem os autos ao 
Juízo de or igem para o exame dos demais pres­
supostos de elegibil idade quanto aos demais re­
correntes, afastada a alegação relativa à def i ­
ciência de domicí l io eleitoral. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, em verdade, o recurso 

especial in terposto pelo Diretório Munic ipal não 
pode ser conclu ído, consoante nossa reiterada 
jur isprudência, fundada no art. 58, § 7 f , da 
LOPP. 

2. Relat ivamente ao recurso interposto por 
Natanael Germano de Araú jo , acolho estas con­
siderações cont idas no parecer a que já me re­
portei (lê anexo) . 

3. Vê-se, assim, que não há contrar iedade 
à lei, na v. decisão recorr ida. 

4. Já no que toca à irresignação dos de­
mais recorrentes (Raimundo, Sebastião e Mar­
cos), o recurso merece prosperar, pois a super-
veniência do ato das Disposições Const i tucionais 
Transitórias da Const i tu ição de 5 do corrente, 
fornece a dispensa do requisito de domicí l io elei­
toral de u m ano, bastando o de quatro meses 
(art. 5?, § 1?), c o m o v imos decid indo reiterada-
mente. 

Eis porque meu voto é para não se conhe­
cer do recurso, relat ivamente ao Diretório Mun i ­
cipal do P M D B e a Natanael Germano de Araú­
jo; e bem assim, para conhecer e prover, quan to 
aos demais, a f im de, afastada a inelegibil idade 
por falta de domicí l io , assegure o exame pelo 
Juízo a quo, os demais pressupostos. 

É o meu vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.176 - CIs. 4? — PB — Rei.: 
Min . Bueno de Souza. 

Recorrentes: Diretório Municipal do P M D B 
de S. Sebastião da Lagoa de Roça, Raimundo 
Sebastião da Silva e outros, candidatos a Verea­
dor pelo P M D B (Advs. : Drs. José Ismael Sobr i ­
nho e Jardes Campos Diniz). 

Decisão: O Tr ibunal , à unanimidade, não 
conheceu do recurso do Diretório Munic ipal e 
do recurso de Natanael Germano de Araú jo , co­
nhecendo e dando prov imento aos recursos de 
Marcos Alves Ribeiro, Raimundo Sebastião da 
Silva e Sebastião Farias, para, afastado o óbice 
do domicí l io eleitoral, examine o TRE os demais 
pressupostos de elegibil idade. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas 
Boas, Orlando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.341 

1. Eis a ementa do acórdão recorr ido: 

"Regis t ro de candidatos. Impugnacão. 
Domicí l io eleitoral. Ineficácia de disposi t ivo 
const i tucional não promulgado. Var iação 
de nome. Preferência. Recurso improv ido. 
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É inelegível aquele que não t e m do­
micí l io eleitoral no Munic íp io no ano ime­
d ia tamente anterior à eleição a que preten­
de concorrer . 

Enquanto viger o tex to da atual Cons­
t i tu ição Federal, não se pode registrar can­
d idato a cargo eletivo quem não satisfizer a 
exigência d o domicí l io eleitoral nela preco­
nizado (CF, art. 151, § 1?, e) . 

Tem preferência para usar variação de 
nome o cand idato cujo pedido de registro 
antecedeu ao do outro c o m igual preten­
s ã o . " 

2. O recurso especial busca garantir a Na­
tanael Germano de Araújo o direito de usar, na 
campanha às eleições municipais de 15 de no­
vembro de 1988, os cognomes " G e r m a n o " e 
" M a n o " . Sustenta-se que este candidato teve o 
cu idado de requerer suas opções de nomencla­
tura nos te rmos do art igo 37 da Resolução n? 
14.384/88, enquanto o candidato do Partido Li­
beral, Germano de Vasconcelos Lima, l imitara-se 
a requerer o registro de seu nome comple to . 

3. Estas razões, con tudo, não demons t ram 
ofensa ao disposi t ivo invocado e a f ron tam os fa­
tos já assentados na decisão de or igem, de c o m ­
pleta razoabil idade: 

" N ã o há dúvida de que o Part ido Libe­
ral ingressou e m primeiro lugar, no Cartó­
rio Eleitoral, c o m seu pedido de registro. 
Di-lo c laramente a cert idão de f l . 145. Os 
autos não apresentam prova irretorquível 
de que, nesse requer imento, se tenha plei­
teado para Germano de Vasconcelos Lima 
o uso dos cognomes " G e r m a n o " e " M a ­
n o " . T a m b é m o impugnado não demons­
t rou a inocorrência de tal pedido, li­
mi tando-se a alegar a sua inexistência. Di­
zer e não provar, é não dizer. Con tudo , o 
Doutor Juiz Eleitoral, na sua bem-lançada 
sentença de f ls. 106/112, não deixa mar­
g e m a dúvida quanto à veracidade da as­
sert iva do impugnante , assim declarando: 
" C o m razão o impugnante, porquanto ten­
do requer ido e m primeiro lugar, o registro 
de sua candidatura c o m as variações, po­
dendo exigir o não registro de quem reque-
reu a candidatura a vereador c o m as mes­
mas variações e m segundo lugar, já haven­
do sentença defer indo o primeiro dos pedi­
dos. 

A or ientação do Tribunal Superior Elei­
tora l , a respeito de tal assunto, é no senti­
do de que se dê preferência, pelo uso da 
variação de nome, aquele, cujo pedido de 
registro antecedeu ao out ro registro c o m 
idênt ica va r iação . " 

4. Quan to à ausência de prova de do­
micí l io elei toral, por prazo superior a u m ano, o 
recurso especial deduz ofensa ao art igo 6?, § 1?, 

(ao final da votação, 5?, § 1?), das Disposições 
Transitórias da Const i tu ição de 1988. 

5. Consta do Acórdão recorr ido que Se­
bastião Farias é eleitor no munic íp io , desde 8 de 
maio de 1988, Marcos Alves Ribeiro, desde 26 
de maio de 1988 e Raimundo Sebastião da Sil­
va, desde 13 de março de 1988, em prazos su­
periores a quatro meses, mas inferiores a u m 
ano de domicí l io eleitoral (f l . 195). 

6. No Ministér io Público Eleitoral, f i rmou-
se, após a promulgação da nova lei fundamenta l 
do País, a or ientação de que o referido art igo 
5?, § 1?, de vigência l imitada a estas eleições, 
tem aplicabil idade imediata, ainda que o recurso 
especial não demonstre efet ivamente uma ofen­
sa à lei, v isto que, à época em que proferida a 
decisão de or igem, não estava em vigor. Repro­
duzo em anexo o parecer do ilustre Procurador-
Geral da República, Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, cujas razões faço parte integrante des­
te parecer. 

7. Opino, pois, pelo não conhec imento do 
recurso especial, quanto à pretensão de Nata­
nael Germano de Araú jo , e pelo conhec imento e 
prov imento do apelo, quanto à tese do domicí l io 
eleitoral, para que, preenchidos os demais requi­
sitos legais, seja defer ido o registro da candida­
tura de Marcos Alves Ribeiro, Raimundo Sebas­
tião da Silva e Sebastião Farias. 

Brasília, 7 de de ou tubro de 1988 — Raquel 
Elias Ferreira, Procuradora da Repúbl ica. Apro­
vo, op inando pela devolução do fei to ao 
TRE, para que examine a ocorrência dos demais 
requisitos de que pende o defer imento do regis­
tro — Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.342 
(de 29 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.970 —  Classe 4? 
Rio Grande do Sul (Soledade) 

Recorrente: Diretório Regional do P M D B , 

por seu Delegado. 

Recorr ido: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Candidato a Vereador ocupante do 
cargo de Delegado Regional de Ensino. Re­
gistro indeferido pela instância regional sob 
a alegação de não ter havido a desincom-
patibilização no prazo legal. 

Aplicação à hipótese do art. 1?, VII, a, 
da LC n? 5/70, que estabelece o prazo de 
dois meses para a desincompatibilização. 

Recurso conhecido e provido para, 
afastado o óbice decorrente do prazo de 
desincompatibilização, desde logo, deferir 
o registro. 
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Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , conhecer e 
dar prov imento ao recurso, nos termos do vo to 
do Relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 29 de ou tubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência e Relator — Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 29-10-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : A d o t o c o m o relatório o Parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral: (lê — Anexo) . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Nos termos do parecer, conheço e dou 
orov imento ao recurso. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.970 - CIs. 4? - RS - Rei.: 
M in . Ald i r Passarinho. 

Recorrente: Diretório Regional do P M D B , 
por seu Delegado. 

Recorr ido: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Decisão: O Tr ibunal , à unanimidade, conhe­
ceu e deu prov imento ao recurso para, afastado 
o óbice decorrente do prazo de desincompatibi l i ­
zação, desde logo, deferir o registro. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas 
Boas, Orlando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.342 

Trata-se de recurso especial in terposto pelo 
Diretório Regional do Partido do M o v i m e n t o De­
mocrát ico Brasileiro, do Rio Grande do Sul , con­
tra decisão do Tribunal Regional Eleitoral que, 
re formando sentença judicial, indeferiu o registro 
do candidato ao cargo de vereador, pelo P M D B , 
Eleomar Rodrigues da Silva, por não ter se de-
sincompat ibi l izado do cargo de Delegado Regio­
nal de Ensino. 

O recorrente alega: 

I — que o disposit ivo const i tucional 
(letra c, § 1?, do art. 151, CF/69) é genéri­
co, estabelecendo u m prazo de 2 a 9 me­
ses; 

II — que o prazo de 4 (quatro) meses 
não deve ser exigido do candidato ao car­
go de vereador; 

III — que o delegado de ensino é di­
retor de órgão estadual, sendo o prazo de 
desincompatibi l ização de 2 (dois) meses. 

É o relatório. 

À f l . 7, consta que, por ato do Secretário 
de Educação, foi dispensado, a pedido, Eleomar 
Rodrigues da Silva da função de Delegado de 
Educação, na data de 26-8-88. 

À hipótese, aplica-se o art igo 1?, V I I , a, da 
Lei de Inelegibil idades, porque consentânea c o m 
a Const i tu ição promulgada em 5-10-88. 

Assim dispõe a lei: 

" A r t . 1? São inelegíveis: 

VII — para as Câmaras Munic ipais: 

a) no que lhes for aplicável, por iden­
t idade de situações, os inelegíveis para o 
Senado Federal e a Câmara dos Deputa­
dos, observado o prazo de 2 (dois) meses 
para a desincompat i l ização." 

O inciso III, que se aplica por remissão, dis­
põe no i tem 5: 

" 5 . os diretores de órgãos estaduais 
ou sociedades de assistência aos M u ­
n ic íp ios. " 

O candidato a Vereador é diretor de órgão 
estadual e desincompatibi l izou-se 79 dias antes 
das eleições, logo é perfei tamente elegível. 

Pelo exposto, deve ser provido o recurso 
especial interposto. 

Brasília, 24 de outubro de 1988 — Maria de 
Fátima Freitas Labarrère, Procuradora da Repú­
blica — Aprovo : Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.348 
(de 31 de outubro de 1988) 

Recurso n? 7.056 - Classe 4? 
Embargos de Declaração — Alagoas 

(15? Zona — Rio Largo — M u n . 
de Coqueiro Seco) 

Embargantes: Robson de Almeida Cout inho, 
José Serra de Madeira, George Lopes dos San­
tos e o Partido Democrát ico Trabalhista — PDT. 

Domicí l io eleitoral. 

Aplicação do art. 5?, § 7.°, do ADCT. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer dos embargos opostos por Robson de A l ­
meida Cout inho, José Serra de Madeira, George 
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Lopes dos Santos , e receber os Embargos do 
Part ido Democrá t ico Trabalhista, nos te rmos do 
vo to do Relator, que f ica fazendo parte integran­
te da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 31 de outubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Roberto Rosas, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 31-10-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Este Tr ibunal não conheceu do recurso porque 
não podia aplicar norma const i tucional fu tura 
sobre domic í l io eleitoral (fl. 36). 

2. Robson de Almeida Cout inho e out ros 
dois candidatos pedi ram suas admissões c o m o 
Assistentes Lit isconsorciais (f l . 41), pretensão 
negada por este Tr ibunal . T a m b é m esses peti-
c ionár ios opuseram embargos de declaração, 
bem c o m o o fez o PDT (fl. 57). O Tr ibunal rejei­
tou os Embargos, por maioria, sendo Relator ori­
ginário o Sr. M i n . Bueno de Souza. 

3. Novos Embargos indicam tolerância da 
Corte na obediência aos requisitos legais, e 
omissão quan to aos embargos do PDT, não 
apreciados. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Quanto aos embargos de Robson de Almeida 
Cout inho e out ros que pretendiam a admissão 
c o m o assistentes l i t isconsorciais, poderia não 
conhecer, porque não são partes, ent re tanto 
acei to-os c o m o interessados porquanto são os 
candidatos. No entan to , rejeito esses embargos 
à luz da jur isprudência que se f i rmou pela não 
admissão de assistente ou l i t isconsorte nesta fa­
se do TSE. 

2. Quanto aos embargos do PDT, real­
mente não fo ram examinados. Já àquela época 
(6 de ou tubro) o Part ido invocava a apl icação do 
art. 5?, § 1?, do A D C T , e este Tr ibunal recebeu 
embargos dessa natureza para prover o recurso, 
devo lvendo os autos ao TRE, para que este exa­
mine os demais requisitos. Ass im acolho os em­
bargos do PDT, porque os 3 candidatos provam 
o domic í l io . 

É o meu v o t o . 

EXTRATO DA A T A 

Embargantes: Robson de Almeida Cout i­
nho, José Serra de Madeira, George Lopes dos 
Santos e o Partido Democrát ico Trabalhista — 
PDT. 

Decisão: O Tribunal não conheceu dos em­
bargos opostos por Robson de Almeida Couti­
nho, José Serra de Madeira e George Lopes dos 
Santos, mas recebem os embargos do Partido 
Democrát ico Trabalhista para, afastado o óbice 
do domicí l io eleitoral, serem os autos encami­
nhados ao TRE para o exame dos demais pres­
supostos de elegibil idade. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.349 
(de 31 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.500 - Classe 4? 
Bahia (157? Zona — Feira de Santana 

M u n . de Tanquinho) 

Recorrente: Diretório Municipal de Tanqui ­

nho, do P M D B . 

Recorrido: Joseni lda Paim Pereira, candida­

ta a Prefeita, pela col igação P D S / P F L . 

Candidatura a Prefeito do Município 

de Tanquinho. 

Cassação do respectivo registro. 

Irreelegibilidade, em razão do exercício 
de parte do mandato anterior, depois cas­
sado por decisão judicial que considerou 
nula sua eleição. 

Recurso especial. 

Provimento. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por maioria de votos, vencido o Minis­
tro Francisco Rezek, conhecer e dar prov imento 
ao recurso, para cancelar o registro de Joseni lda 
Paim Pereira, nos termos das notas taquigráf icas 
em apenso, que f icam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 31 de ou tubro de 1988 - Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Bueno de Souza, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

Rec. n? 7.056 - CIs. 4? - Emb. Decl . -
A L — Rei. : M i n . Roberto Rosas. (Publicado em Sessão de 31-10-88). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Valho-me, para o efei to, do resumo da es­
pécie, tal c o m o consta na parte exposit iva do 
parecer da Procuradora, Dra. Raquel Elias Ferrei­
ra, subscri to pelo D. Vice-Procurador-Geral Elei­
toral , Ruy Franca, verbis ( f l . 100): 

" 1 . Trata-se de recurso especial avia­
do pelo Diretório Municipal do P M D B de 
Tanquinho (BA) , contra acórdão que jul­
gou improcedente impugnacão ao registro 
da candidatura de Joseni lda Paim Pereira 
ao cargo de Prefeito, pela Coligação for­
mada pelo Part ido da Frente Liberal (PFL) 
e Partido Democrát ico Social ( P D S ) " . 

2. Af ina l , o parecer a que venho de aludir 
concluiu op inando no sent ido de não se conhe­
cer do recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor) : Senhor Presidente, não é demais rememo­
rar que, na primeira assentada de ju lgamento 
deste fe i to, afastada a preliminar de i legit imidade 
ad processum do recorrente, decidiu-se ensejar 
manifestação do Ministér io Público quanto às 
restantes questões (cf. f ls. 96 /97) , notadamente 
em face da juntada do documen to de f l . 99, que 
se reporta a data anterior à interposição do re­
curso. 

2. Dizendo, então, sobre o mér i to, o pare­
cer opina, desta vez, pelo conhec imento e provi­
mento do recurso, verbis (fls. 107/110): 

" 3 . Trata-se de impugnacão ao regis­
tro da candidata Joseni lda Paim Pereira ao 
cargo de prefei to do munic íp io baiano de 
Tanqu inho , sob o a rgumento de irreelegibi-
l idade, por ela ter exercido tal mandato , no 
mesmo munic íp io , no período de 1983 a ju­
lho de 1986. 

4. A impugnada perdeu a t i tularidade 
daquele cargo por decisão judicial, t ransita­
da em ju lgado, que a declarara inelegível. 
Em conseqüência, foi realizada outra elei­
ção a f im de complementar o mandato, 
que terminará em 1989, na qual fo i eleito 
Jov ino Tavares, atual prefei to. 

5. A Corte de or igem entendeu que a 
eleição nula, em razão da inelegibil idade da 
candidata eleita, torna de nenhum efeito a 
d ip lomação e a posse no cargo e a reduz à 
si tuação anterior à realização das eleições 
de 1982. Vale dizer: c o m o se o munic íp io 
não tivesse t ido prefeito em t e m p o a lgum, 
no per íodo de t ramitação do processo rela­
t ivo à inelegibil idade, por f im declarada. A 

jur isprudência do TSE embasaria esta deci­
são segundo o precedente ci tado no acór­
dão: BE n? 358/56. 

6. O recurso especial deduz ofensa 
aos art igos 151, § 1?, a , da Const i tu ição de 
1969, e 216 do Código Eleitoral. A rgumen ta 
que o mandato fo i efet ivamente exercido 
pela candidata impugnada, de sorte que 
não se pode dizer que o seu per íodo de 
governo não exist iu. Quem está por lei au­
torizada a exercer o mandato, em toda a 
sua pleni tude, não pode depois alegar que 
este mesmo mandato não existiu jur idica­
mente. 

III 

7. O art igo 151, § 1?, a , da Carta de 
1969, d ispunha: 

'Ar t . 151. (...) 

§ 1? Observar-se-ão as seguintes 
normas, desde já em vigor, na elabora­
ção da lei complementar : 

a) irreelegibilidade de quem haja 
exercido cargo de Presidente e de Vice-
Presidente da República, de Prefeito e 
de Vice-Prefei to, por qualquer tempo, 
no período imediatamente anterior.' 

8. A norma vigora, com redação se­
melhante, na Const i tu ição de 1988, de inci­
dência imediata no processo eleitoral em 
curso: 

'Ar t . 14. (...) 

§ 5? São inelegíveis para os mes­
mos cargos, no período subseqüente, o 
Presidente da República, os Governado­
res de Estado e do Distrito Federal, os 
Prefeitos e quem os houver sucedido, 
ou subst i tu ído nos seis meses anteriores 
ao ple i to. ' 

9. A decisão que invalida o d ip loma 
em razão da inelegibil idade da candidata 
eleita t e m , para o efeito de caracterizar as 
condições de elegibilidade para futuras 
eleições, eficácia a partir da data em que 
foi profer ida, em decorrência do disposto 
no art igo 216 do Código Eleitoral: 

'Enquanto o Tribunal Superior não 
decidir o recurso interposto contra a ex­
pedição do d ip loma, poderá o diploma­
do exercer o mandato em toda a sua 
plenitude.' 

10. O exercício do mandato , ainda 
que de fo rma precária enquanto pender de 
ju lgamento o processo de impugnacão ao 
d ip loma, gera efeitos jurídicos vál idos. Por 
isso, todos os atos prat icados pelo Prefeito 
cujo d ip loma vier a ser cassado con t inuam 
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vál idos, tais c o m o os cont ra tos, as nomea­
ções e as demissões, o encaminhamento e 
a execução do orçamento munic ipa l , den­
tre ou t ros . 

11 . A ten ta à inf luência que possa de­
correr da chef ia do Poder Execut ivo mun i ­
cipal , a Const i tu ição elegeu c o m o causa de 
inelegibi l idade o exercício do mandato , por 
qualquer per íodo — ainda que de u m só 
dia — , pelo eleito, ou por q u e m os houver 
sucedido ou subst i tu ído nos seis meses an­
ter iores ao plei to. 

12. A d ip lomada exerceu o manda to 
de Prefei to em toda a sua pleni tude por 
cerca de três anos e seis meses, no perío­
do e m curso, o que a torna inelegível para 
o m e s m o cargo neste p le i t o . " 

3. Facul tou-se a reiteração dos debates 
pelos D D . Causídicos, tendo em vista os fa tos já 
referidos. E, ante a alusão a precedente ju lgado 
desta Corte (Re. 6.039, 25-8-83, unânime, rela­
tor o eminente Min is t ro Gueiros Leite), indiquei 
o sobres tamento , a f im de bem me inteirar das 
característ icas do caso invocado c o m o paradig­
m a . 

4. A s supervenientes variações do quorum 
aconselharam, nesta presente assentada, a reno­
vação do ju lgamento . 

5. B e m examinados os autos e cuidadosa­
mente cont rastada a espécie c o m aquela exami­
nada anter io rmente e decidida, nos te rmos do v. 
Acó rdão n? 7.626, profer ido no menc ionado Re. 
6.039, observo, desde logo, que os casos exi­
bem conotações dist intas. 

Ass im é que, no precedente em que se lou­
va a recorr ida, cuidou-se de controvérsia relativa 
à apuração de vo tos na eleição, tendo-se decidi­
do que o respect ivo c ô m p u t o se fizera c o m erro, 
de m o d o a se evidenciar que o resultado do plei­
t o munic ipa l , em verdade, não fora aquele que 
se proc lamara. 

Daí decidir-se que, naquela opor tun idade, 
não fora eleita a pessoa que, in ic ialmente, se in­
vestira no exercício do mandato ; e, assentado 
este fa to , extraiu-se a conseqüência de que não 
se poderia considerar irreelegível, sob pena de 
se incorrer em inadmissível cont rad ição, a pes­
soa afastada da Prefeitura, precisamente por 
não ter s ido eleita. 

6. N o caso agora submet ido à decisão da 
Corte, sem prejuízo do que se possa a rgumen­
tar, no plano m e s m o da suposta simi l i tude de si­
tuações, cumpre , todav ia , frisar as discrepâncias 
concernentes ao que Rosenberg designa c o m o 
bases empír icas do l i t ígio: a recorrida fo i eleita 
para o manda to de Prefeita, no prélio que se t ra­
vou em 1982; d ip lomada, assumiu o exercício do 
mandato , que se pro longou de fevereiro de 1983 
a ju lho de 1986; jamais se pôs em dúvida o fa to 

de ter sido eleita; con tudo , suscitou-se, subse­
qüentemente à posse, sua inelegibil idade, em 
virtude de relacionamento famil iar c o m aquele 
que fora Prefeito, no per íodo imediatamente an­
terior. 

Como resultado dessa alegação, fo i a recor­
rida desti tuída do mandato , por decisão judicial, 
dele, por tanto, se afastando a partir de ju lho de 
1986. 

7. Há, por tanto , c o m o fa tos certos: que a 
recorrida foi eleita Prefeita de Tanqu inho; que 
exerceu, por apreciável período, o mandato ; que 
tal se veri f icou no período anterior àquele que se 
iniciará a 1? de janeiro próx imo, objeto da elei­
ção de que ora se cuida. 

Estes são fa tos incontroversos, pertencen­
tes já à história do Munic íp io de Tanqu inho; não 
se há de disputar sobre estes dados do m u n d o 
real. 

8. Encarados estes fa tos à luz do art. 151, 
§ 1?, a, da Const i tu ição anterior, bem c o m o do 
art. 2? da Lei Complementar n? 5, de 1970, t e m -
se que a pretendida candidatura da recorrida es­
barra em sua irreelegibil idade para o per íodo que 
se trata de disputar. 

Não colhe provei to o a rgumento de que, a 
ser assim, haveria af ronta ao princípio ne bis in 
idem...; não está em causa a suposta reiteração 
de sanção, pelo mesmo fa to . 

Em verdade, pr imeiramente, a recorrida não 
deveria ter-se candidatado ao mandato corres­
pondente ao per íodo anterior, porque era, en­
tão, inelegível, por mot ivo de laços famil iares 
que mant inha c o m o Prefeito que encerrava seu 
mandato. Sem embargo dessa inelegibil idade, 
candidatou-se; sua candidatura foi registrada; 
elegeu-se; empossou-se (quando não deveria 
ter-se candidatado) e, en f im, exerceu o manda­
to, até ser dele afastada por decisão judicial . 

Já agora, o que se evidencia é a sua irreele­
gibilidade para mandato subseqüente àquele em 
que, ainda que apenas em parte, bem ou mal, 
lícita ou i l ic i tamente (pouco importa) exerceu 
mandato. 

A não ser assim, seria o absurdo: aquele 
que se investe legi t imamente do mandato de 
Prefeito não pode disputar ou t ro , subseqüente­
mente; mas aquele que o exerce i l ic i tamente, es­
te pode. . . 

9. De fa to , houve exercício de mandato 
(que não deveria ter havido) em razão de eleição 
(que não deveria ter havido). 

E a recorrida não pode alegar ef icazmente, 
em prol de sua almejada candidatura, o fa to de 
sua inelegibil idade somente ter sido verif icada 
quando já exercia mandato que, em verdade, 
nunca deveria sequer ter d isputado. 
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Cuida-se, por conseguinte, de irreelegibilida-
de, agora na consonância da Const i tu ição de 5 
do corrente, art. 14, § 5?. 

10. O fa to de ter sido afastada do 
exercício do mandato , sem dúvida envolve o re­
conhec imento da nulidade de sua eleição: o 
vício de inelegibil idade certamente afeta todo o 
procedimento de eleição. 

Isto, con tudo , não signif ica que a eleição 
não tenha exist ido; nem que a recorrida não te­
nha prat icado atos válidos e eficazes, pois nuli­
dade, invalidade, ineficácia não são concei tos li­
gados por singela relação de causalidade, c u m ­
prindo, antes, discernir, consoante as hipóteses, 
as conseqüências pert inentes. 

Eis porque, evidenciada a contrar iedade à 
lei, conheço do recurso e lhe dou prov imento. 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor Ministro Francisco Rezek: O caso 
é de irreelegibil idade. Não concebo que a lguém 
seja irreelegível para u m cargo em que sua in-
vestidura fo i desautorizada por esta Casa, que 
lhe declarou a nul idade. Não sei c o m o entender 
que certa pessoa seja irreelegível se ela nunca 
foi eleita, a não ser em equívoca aparência. 

Cuida-se de saber se opera ou não a regra 
relativa à irreelegibil idade sobre q u e m , no perío­
do imediatamente anterior, exerceu o cargo em 
função de ter sido nele i legi t imamente invest ido. 

Parece-me, então, que o precedente Guei-
ros Leite aplica-se à hipótese. Peço vênia aos 
doutos votos até agora profer idos, na tr i lha da­
quele do eminente relator, para não conhecer do 
recurso. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.500 - CIs. 4? —  BA — Rei.: 
Min . Bueno de Souza. 

Recorrente: Diretório Munic ipal de Tanqui­
nho, do P M D B (Advs . : Drs. Osvaldo Brasileiro 
Franco e Ademi r Ismerim Medina) . 

Recorr ido: Joseni lda Paim Pereira, candida­
ta a Prefeita, pela col igação P D S / P F L (Adv. : 
Dr. J . A . Campos França). 

Decisão: O Tr ibunal , por maior ia, vencido o 
Ministro Francisco Rezek, conheceu e deu provi­
mento ao recurso para cancelar o registro de J o ­
senilda Paim Pereira, candidata a Prefeita, pela 
coligação P D S / P F L (Adv. : Dr. J . A . Campos 
França). 

Presidência do Minis t ro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Carlos 
Madeira, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.350 
(de 31 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 8.054 - Classe 4? 
Paraná (68? Zona — Cascavel 

Munic íp io de Catanduvas) 

Recorrente: Dejane Becker, candidata a Ve­
readora pelo P M D B . 

Recorr ido: An tôn io Vergíl io Fiorentini. 

Filiação partidária. 

Embora possa se ter como tardio o 
preenchimento da ficha de filiação partidá­
ria, é de admitir como existente a filiação 
do candidato se ele foi fundador do Parti­
do, então em formação, embora a nível 
municipal. Não se trata de filiação indireta, 
mas sim pelo entendimento de que os fun­
dadores são necessariamente filiados. É 
o que resulta da Resolução n.° 12.019, de 
27 de novembro de 1984 (Consulta n? 
7.087-DF). 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 31 de outubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência e Relator — Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 31-10-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Vou resumir o relatório, de maneira que f i ­
que claro. 

Vergíl io Fiorentini requereu f icha de fi l iação 
partidária, mas essas f ichas ter iam sido preen­
chidas no dia 10-7-1988, e não fo ram encami­
nhadas, por tanto , c o m a antecedência do prazo 
de três dias necessários para a impugnacão; 
quer dizer, requereu no dia 10, mas não houve 
encaminhamento c o m antecedência necessária. 

Então, nós temos aqui entendido que, nes­
ses casos, a f i l iação se faz tardia. O Juiz e o Tr i ­
bunal entenderam que devia, entretanto, haver o 
registro. Concederam, porque também ele fora 
fundador, embora no âmbi to municipal , do Par­
t ido. 
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O parecer do Procurador Regional Eleitoral, 
que se encont ra à f l . 57, resume bem o proble­
ma, d izendo: (Lê-anexo). 

O Tr ibunal , dent ro dessa mesma l inha, con­
cedeu o registro, mas a candidata a Vereadora 
Dejane Becker, insiste que a f i l iação seria c o m ­
provada necessariamente pelo preenchimento da 
f icha de admissão pelo part ido. O ilustre Vice-
Procurador-Geral Eleitoral f i cou de pronunciar-se 
nessa opor tun idade. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
to r ) : V o t o negando prov imento ao recurso. 

Pela Resolução 12.175, fo ram baixadas ins­
t ruções complementares , e pelo seu art. 2? f icou 
estabelecido: 

"F ica incluído no art igo 11 da Resolu­
ção n? 12.172, de 2 de ju lho de 1985, o se­
gu in te parágrafo: 

"§ 4? Consideram-se f i l iados ao 
Part ido Polít ico em fo rmação dos res­
pect ivos fundadores (Resolução 12.019, 
de 27 de novembro de 1984) e os que 
houverem aderido nos te rmos do art igo 
15 da Lei 7.332, de 1? de ju lho de 
1985" . 

Na época, em 1985, o PFL estava ainda em 
fo rmação , e f o r a m juntadas atas das reuniões da 
instalação da Comissão Diretora Munic ipa l , da 
qual se vê a part ic ipação do ora recorrente A n ­
tôn io Vergí l io Fiorentini . 

Este Tr ibunal t a m b é m já apreciou a questão 
dos fundadores em nível munic ipal ; não estou, 
aqui , c o m o acórdão presente, mas me lembro 
que fo i Relator o Minist ro W . B. de Br i to, que 
fez u m es tudo apro fundado, não apenas c o m 
base na Lei 7.332, que se referia mais especif ica­
mente às eleições de 1985, mas, s im, às normas 
permanentes que regem os problemas da f i l iação 
part idár ia. 

No caso, não se há de considerar que isso 
seja uma prova indireta da f i l iação, porque, não 
só ele preencheu esta f icha, embora sem aquele 
l imite de prazo, mas, inequivocamente, ele fo i 
realmente u m daqueles que instalaram o Diretó­
rio Munic ipa l de Catanduvas, por tan to , fundador 
a nível munic ipa l , porque o part ido se fo rma, 
t a m b é m , desde que possuam determinado nú­
mero de Diretór ios instalados nesse munic íp io e, 
este terá s ido u m deles. Portanto, não creio que 
possa considerar uma prova indireta, mas sim 
uma prova direta, porque ele func ionou c o m o 
fundador e daí a sentença de 1? grau e o vene­
rando acórdão, reconhecendo esta realidade, o 
ter iam considerado c o m o fi l iado ao part ido. 

Portanto, de acordo c o m o parecer da dou ­
ta Procuradoria-Geral Eleitoral, vo to no sent ido 
de não conhecer do recurso, conf i rmando, em 
conseqüência, o venerando acórdão recorrido. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 8.054 - CIs. 4? —  PR — Rei.: 
M in . Aldir Passarinho. 

Recorrente: Dejane Becker, candidata a Ve­
readora pelo P M D B (Adv . : Dr. Nataniel Ricci, 
Delegado Regional — P M D B ) . 

Recorr ido: A n t ô n i o Vergíl io Fiorentini (Adv. : 
Dr. Demétr io Baldasso). 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, não 
conheceu do recurso. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.350 

CERTIDÃO 

Certi f ico, em cumpr imento ao sol ici tado pe­
lo Exmo. Relator, que a integralidade do parecer 
da douta Procuradoria Regional Eleitoral, proferi­
do nos autos n? 1.220 e que guarda relação c o m 
este, de vez que fora apresentado um parecer 
único, t e m o seguinte teor: 

"Senhor Relator, 

Opino no sent ido de que seja negado 
prov imento aos recursos interpostos por 
Dejane Becker e pelo d. Promotor Eleitoral 
da 68? Zona, para o f im de ser mant ida a 
sentença recorr ida, que deferiu o registro 
das candidaturas de An tôn io Ronsoni, Dar­
ci Borba e An tôn io Vergíl io Fiorentini, por 
entender satisfeito o requisito da fi l iação 
partidária. 

As candidaturas fo ram impugnadas 
sob o argumento de que até 10-7-88 não 
constavam no Cartório Eleitoral as f ichas 
de fi l iação partidária dos candidatos antes 
mencionados. 

Realmente, não fo ram apresentadas as 
f ichas de fi l iação ao PFL dos mencionados 
candidatos. 

Ocorre, porém, que a prova indireta 
de f i l iação, quando inconteste, deve ser 
admit ida. Al iás, neste sent ido, já decidiu 
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este Eg. Tr ibunal , por ocasião do julga­
mento do Recurso Eleitoral n? 1.160/88. 

No caso dos autos, o que se constata 
é que os recorridos fo ram membros funda­
dores do PFL de Catanduvas, tendo sido 
integrantes da Comissão Diretora Provisó­
ria, devidamente registrada neste Tribunal 
em 1985 (f l . 37), sendo que a documenta­
ção acostada aos autos evidencia que sem­
pre mant iveram estreita vinculacão com o 
PFL. 

Some-se a isto a c ircunstância, co­
mentada pelos recorridos de que a Resolu­
ção 12.175/85 do TSE e a Lei 7.332/85, 
at r ibuem aos fundadores de part ido em 
formulação, c o m o era a situação do PFL 
àquela época, a condição de fi l iados e de 
convencionais do part ido. 

É o parecer. 

Curit iba, 23 de setembro de 1988 — 
Alcides Alberto Munhoz da Cunha, Procu­
rador Regional Elei toral". 

Cert i f ico, f inalmente, que com relação aos 
recorridos A n t ô n i o Ronsoni e Darci Borba, este 
Eg. Tribunal Regional Eleitoral já apreciou os 
respectivos recursos, na sessão do dia 27-9-88, 
tendo a seguinte decisão: 

Ementa: Recurso contra decisão que 
rejeitou impugnações a candidaturas, sus­
tentando que os candidatos não possuíam 
f ichas de fi l iação part idária. 

PFL não detém condição de part ido 
em fo rmação, por tanto não se apl icam, no 
caso, a Resolução n? 12.175/85 e a Lei n? 
7.332/85, que atr ibuem aos fundadores de 
part ido em formação a condição de fi l iados 
e de convencionais con fo rme pretende ale­
gar o recorr ido. 

Conhecimento do recurso, por unani­
midade, e, no méri to, dado prov imento por 
maioria. 

Recurso provido por maioria. 

Acórdão n? 15.044, de 27-9-88 - A c o r d a m 
os Juizes Eleitorais do Paraná, por unanimidade 
de votos, em conhecer do presente recurso e, 
por maioria de votos, dar-lhe prov imento , nos 
termos da presente decisão. V o t o divergente do 
Exmo. Dr. Carlos Fernando Corrêa de Castro, 
que acompanha o parecer da douta Procuradoria 
Regional Elei toral" . 

É o que t inha a certif icar. 

Curi t iba, 02 de ou tubro de 1988 —  Diretor-
Geral. 

ACÓRDÃO N? 10.351 
(de 31 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.964 —  Classe 4? 
Rio Grande do Sul (17? Zona — Cruz Al ta) 

Recorrente: Frente Popular, integrada pelo 
PDT, PSDB, PCB e PC do B. 

Recorrida: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Coligação Partidária Municipal. Recur­
so para o TSE. 

Inelegibilidade: inocorrência. 

Tem-se admitido que, em se tratando 
apenas de eleições a nível municipal e, por­
tanto, inexistindo a coligação de porte es­
tadual ou nacional, as coligações munici­
pais dos partidos políticos poderão interpor 
recursos para o TSE. 

O cargo de Presidente da Assembléia 
Legislativa que, pela sua natureza, só pode 
ser ocupado por um Deputado Estadual, 
não impede, quem o exercer, de candida-
datar-se ao cargo de Vice-Prefeito de Muni­
cípio, embora do mesmo Estado. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer do recurso, nos termos do voto do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 31 de outubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência e Relator — Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 31-10-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : A d o t o c o m o relatório o parecer da dou ta 
Procuradoria-Geral Eleitoral: (Lê — anexo) . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : A questão não deixa de ser interessante, 
porque a Const i tuição de 69 realmente estipula 
para aqueles casos, de modo geral, prazo de 4 
(quatro) meses. A Lei das Inelegibil idades, con­
tudo , dispõe o seguinte para as Câmaras M u n i ­
cipais. 
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" A r t . 1? São inelegíveis: 

VII — para as Câmaras Munic ipais: 

a) no que lhes for apl icável, por iden­

t idade de si tuações, os inelegíveis para o 

Senado Federal e a Câmara dos Deputa­

dos, observado o prazo de 2 (dois) meses 

para a des incompat ib i l ização" . 

No caso de inelegibil idade para Senador e 
Deputado Federal, prescreve: 

" A r t . 1? São inelegíveis: 

V — para o Senado Federal: 

a) os inelegíveis para os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da Repúbl ica, 
especi f icados nas alíneas a e b do i tem II, 
e, no tocante às demais alíneas, se se t ra­
tar de repart ição públ ica, associação ou 
empresa que opere no terr i tór io do Estado, 
observado o prazo de 3 (três) meses para a 
desincompat ib i l ização; 

b) em cada Estado, os inelegíveis para 
os cargos de governador e v ice-governador, 
nas mesmas condições estabelecidas; 

c) o cônjuge e os parentes consangüi -
neos ou af ins, até o terceiro grau, ou por 
adoção, do Presidente, Governador ou In­
terventor do próprio Estado, Governador 
do Terr i tór io , ou de quem, nos 6 (seis) me­
ses anteriores ao pleito, os haja subst i ­
tu ído ; 

d) os que não possuam domic í l io elei­
toral no Estado ou Terr i tór io, pelo menos 1 
(um) ano imediatamente anterior à elei­
ç ã o " . 

Relat ivamente à inelegibil idade para as Câ­
maras Munic ipa is diz: 

" V I I — para as Câmaras Munic ipais: 

b) e m cada Munic íp io, os inelegíveis 
para os cargos de Prefeito e V ice-Pre fe i to " . 

Pela Const i tu ição, o prazo passou a ser de 
4 (quatro) meses e o Tr ibunal , por isso, estabe­
leceu, no prejulgado, prazo de quat ro meses. 

A Procurador ia, entretanto, entende que, 
em face da nova Carta Magna, essa norma já 
não prevalece e, por tanto, subsistentes as nor­
mas pert inentes da Lei das Inelegibil idades, e es­
sa, na verdade, f ixa prazo de 2 (dois) meses pa­
ra a desincompat ib i l ização. 

O preju lgado do Tribunal Regional do Rio 
Grande do Sul se deu quando ainda vigia a Car­
ta anter ior. Ela não mais prevalece. A solução 
será a Lei das Inelegibil idades, que estabelece 
prazo menor . A matéria é a mesma a que se re­
fere a própria Const i tu ição ao dizer que "Le i 

Complementar " disciplinará outros casos de ine­
legibil idade. Subsiste, por tanto , a atual Lei Com­
plementar. 

Ficou, de cer to modo , c o m uma repristina-
ção, embora não expressa. Prevalece, a meu 
ver, a Lei Complementar 5 /70 . 

T a m b é m me mani festo, de acordo com o 
parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, no 
sentido de não conhecer do recurso, por consi­
derar elegível o candidato. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.964 - CIs. 4? —  RS — Rei.: 
M in . Aldir Passarinho. 

Recorrente: Frente Popular, integrada pelo 
PDT, PSDB, PCB e PC do B. 

Recorrida: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, não 
conheceu do recurso. 

Presidência do Minis t ro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.351 

I 

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande 
do Sul não enfrentou o méri to da controvérsia, 
porque entendeu precluso o direito de a Coliga­
ção Frente Popular (PDT, PSDB, PCB, PC do 
B) impugnar a candidatura de Algir Lorenzon, 
atual Presidente da Assembléia Legislativa Esta­
dual, ao cargo de Vice-Prefei to do Munic íp io de 
Cruz Al ta (RS). 

2. Trata-se de uma impugnacão ao regis­
tro do candidato, feita pela Frente Popular, 
quando já havia t ransi tado em ju lgado a decisão 
do Juiz Eleitoral que o defer iu. 

3. Ju lgou a egrégia Corte de or igem que a 
impugnacão deveria ter sido oferecida no mo­
mento processual eleitoral própr io, ou seja, logo 
após a publ icação do pedido de registro, a teor 
do art igo 5? da LC n? 5/70. Embora impressio­
nado c o m o argumento de que a declaração de 
inelegibilidade é de ordem públ ica e, por isso, 
declarável a qualquer momen to , até mesmo de 
of ício, o Regional decidiu que o processo eleito­
ral, por sua celeridade, não pode ficar indefini­
damente sujeito ao reexame de tais questões. 
Caso se admit isse a declaração de inelegibil ida-
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de, por fa to que já existia no m o m e n t o e m que 
houve o registro da candidatura, estar-se-ia a re­
troceder no processo eleitoral. 

4. O recurso especial, interposto tempest i ­
vamente pela Frente Popular, por procurador re­
gularmente const i tu ído (f l . 14), reduz ofensa aos 
art igos 57 e 58 da Resolução 12.584, de 1986, e 
17 da LC n? 5 /70 . A inelegibil idade, c o m o sus­
tenta o recorrente, é questão de ordem públ ica, 
que não preclui , nem convalesce ante a ausên­
cia de impugnacão ou diante do t rânsi to em jul­
gado do registro, porque este deverá ser cance­
lado se já t iver sido fe i to. Ressalta que o caso 
em exame não é mera impugnacão de pedido de 
registro, mas de pedido de declaração de inele­
gibil idade de candidato já registrado. 

5. No mér i to , sustenta que o Presidente 
da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul 
é inelegível, a teor do art igo 151, § 1?, c, da 
Const i tuição de 1969, porque desempenha, ne­
cessariamente, uma atividade administrat iva, se­
gundo os art igos 14 e 15 do Regimento Interno 
daquela Casa. 

II 

6. A recorrente é uma col igação municipal 
de part idos pol í t icos, cujos representantes não 
têm poderes para atuar perante o Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral, pois a col igação partidária só t e m 
os poderes confer idos aos próprios part idos 
polít icos (art. 8?, § 2?, da Lei 7.664/88). Será re­
presentada em juízo por delegados indicados pe­
los Partidos que a c o m p õ e m (Resolução 10.384 
art. 6?, III,' e Lei 7.664/88, art. 10, III), cujo cre­
denciamento sofre as mesmas restrições impos­
tas pelo art igo 59, § 7?, da LOPP aos delegados 
dos part idos pol í t icos. No caso, pois, só t e m po­
deres para representar a col igação perante o juiz 
eleitoral. 

O parecer é pelo não-conhec imento do re­
curso. 

III 

7. A ofensa ao art igo 17 da LC n? 5 /70 
não se conf igura , porque o cancelamento do re­
gistro, a que se refere este disposit ivo, diz res­
peito à hipótese em que o juiz eleitoral o defere 
e a sentença vem a ser reformada após o julga­
mento de recurso eleitoral sem efeito suspensivo, 
por acórdão t ransi tado em julgado. 

8. Evidentemente, o preceito não cogita 
de afastar a preclusão ou o trânsi to em julgado 
da sentença que defere o registro, c o m o ocorre­
ria ante a eterna pendência de uma causa de 

inelegibilidade que pudesse ser argüida e m qual­
quer tempo. O processo eleitoral t a m b é m preci­
sa da segurança que tais inst i tutos conferem às 
relações jurídicas, ainda mais quando marcado 
pela celeridade de seu t râmite e pelas conse­
qüências ante o eleitorado. O recorrente poderia 
tentar uma rescisão do ju lgado ou a impugnacão 
ao d ip loma, se o candidato vier a ser eleito. 

Opino pelo não conhec imento desta ques­
tão. 

IV 

9. Vencida a questão anterior, no mér i to , 
opino pelo não-conhec imento do apelo. O dispo­
sit ivo da Const i tu ição de 1969, t ido por v io lado, 
dispõe: 

" A r t . 151. (...) 

§ 1 ? Observar-se-ão as seguintes nor­
mas, desde já em vigor, na elaboração da 
lei complementar . 

c) a inelegibil idade do t i tular, efet ivo 
ou inter ino, de cargo ou função, cujo 
exercício possa influir para perturbar a nor­
malidade ou tornar duvidosa a legit imidade 
das eleições salvo se se afastar def ini t iva­
mente de u m ou de out ro no prazo estabe­
lecido em lei, o qual não será maior de no­
ve meses, nem menor de dois meses, ante­
riores ao pleito, exceto os seguintes, para 
os quais f ica assim estipulados: . . . " 

10. O preceito não mais vigora a partir de 5 
de outubro de 1988, data da promulgação da no­
va Carta, que não inclui , entre as causas de inele­
gibil idade expressas, aquela eleita no disposi t ivo 
da Const i tu ição anterior. Lei complementar esta­
belecerá out ros casos de inelegibil idade e os pra­
zos de sua cessação, a f im de proteger a normal i ­
dade e legit imidade das eleições contra a inf luên­
cia do poder econômico ou o abuso do exercício 
de função, cargo ou emprego na administração 
direta ou indireta. 

11. A Lei das Inelegibilidades (LC n? 5/70) 
editada sob a Const i tu ição de 1969 não t e m dis­
posit ivo que ampare a pretensão do recorrente, 
que sequer o invocou no recurso especial. 

12. Opino, em suma, pelo não conheci ­
mento do recurso quanto a esta últ ima questão e 
também quanto às demais. 

Brasília, 23 de ou tubro de 1988 — Raquel 
Elias Ferreira, Procuradora da República — Apro ­
vo: Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 
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ACÓRDÃO N? 10.358 
(de 3 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.393 - (EDcl) - Classe 4? 
São Paulo 

Embargante: José de Oliveira, candidato a 
Vereador, pelo P M D B . 

Embargos de Declaração. 

Recurso de órgão municipal de Partido 
Político para o TSE (art. 58, § 7?, da 
LOPP). Inocorrência de qualquer das hipó­
teses previstas nos incisos I e II do art. 533 
do CPC (art. 29 do RI/TSE). 

Não possui órgão municipal de Partido 
Político representação para interpor recurso 
para o TSE, em face do que a respeito dis­
põe o art. 58, § 7°, da LOPP, sendo, aliás, 
nesse sentido absolutamente tranqüila a ju­
risprudência da Corte. 

Embargos de declaração rejeitados por 
inocorrência de qualquer das hipóteses pre­
vistas nos incisos I e II do artigo 533 do 
CPC (art. 29 do RI/TSE). 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, rejeitar os 
embargos, nos te rmos do vo to do Relator, que 
f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
tora l . 

Brasília, 3 de novembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência e Relator — José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 3-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
to r ) : Este Tr ibunal , nos autos do recurso espe­
cial in terposto pela Comissão Executiva Mun ic i ­
pal do P M D B , de Itapecerica da Serra, c o m vis­
tas a obter o defer imento do pedido de registro 
de José de Oliveira, candidato a Vereador à Câ­
mara Munic ipa l , dele não conheceu, por ter sido 
in terposto por órgão municipal de Part ido Políti­
co, no caso Diretór io Munic ipal . 

In terpõe, agora , José de Oliveira embargos 
de declaração, por intermédio de advogado, na 
sustentação de que a norma do art. 58, § 7?, da 
Lei Orgânica dos Partidos Polít icos não impede 
que ou t ros interessados representem o pré-
cand idato , ora requerente, na garantia de seus 
direi tos, mormen te quando o representante é o 

Presidente da Comissão Executiva do Partido, 
pois se assim não fosse o TRE não teria conhe­
cido do recurso interposto pelo órgão municipal 
contra o Juiz Eleitoral de Itapecerica da Serra, 
pelo mesmo requerente. Pleiteia, assim, seja o 
recurso examinado e decidido no seu mér i to, a 
f im de que se restaure o direito do embargante, 
e para isso apresenta desde logo declaração de 
homonímia relacionada c o m os fei tos criminais e 
civis constantes das cert idões que juntava, pois 
se encontrava ele no pleno gozo dos seus direi­
tos polí t icos, devendo, por isso, poder can­
didatar-se a Vereador do Munic íp io de Itapeceri­
ca. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : O art. 58, § 7?, da LOPP dispõe, in verbis: 

" O s Delegados credenciados pelos Di­
retórios Nacionais representarão o Partido 
perante quaisquer Tribunais ou Juizes elei­
torais; os credenciados pelos Diretórios Re­
gionais, somente perante o Tr ibunal Regio­
nal e os Juizes Eleitorais do respectivo Es­
tado ou Terr i tór io Federal; e os credencia­
dos pelo Diretório Municipal somente pe­
rante o Juízo Eleitoral da Z o n a . " 

Deste modo , não se encontra prevista re­
presentação do Part ido, perante o TSE, por ór­
gão municipal . O argumento de que, a entender-
se restr i t ivamente significaria isso não poder o 
órgão municipal ter recorr ido da decisão do Juiz 
Eleitoral perante o TRE não é de acolher-se, por­
quanto o Diretório Munic ipa l , quando recorre 
para o TRE o faz perante o Juiz Eleitoral. E por 
isso mesmo é que se admite que o Diretório Re­
gional interponha recurso especial para o TSE. É 
que a interposição se fez junto ao TRE. 

É, por ú l t imo, de acrescentar-se que a juris­
prudência no mesmo sent ido do acórdão embar­
gado é absolutamente tranqüi la nesta Corte. 

Não ocorre, deste modo , qualquer das hipó­
teses previstas no art. 533, I e II, do Código de 
Processo Civil e ao qual corresponde o art. 26 
do Regimento Interno desta Corte. 

Pelo exposto, rejeito os embargos. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.393 - CIs. 4? - Emb. Decl. -
SP — Rei.: M in . Aldir Passarinho. 

Embargante: José de Oliveira (Adv . : Dr. 
Luiz An tôn io dos Santos) . 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, rejei­
tou os embargos. 
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Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Se­
púlveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.359 <*> 
(de 3 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.640 —  (EDcl) — Rio de Janeiro 
(83? Zona — Nova Iguaçu) 

Embargantes: Diretório Regional do PDT e 
Gutembergue Chaves e out ros. 

Embargos de declaração. Inocorrência 
de qualquer das hipóteses que os justi f i­
cam (art. 533, I e II, do CPC, e artigo 29 do 
RI/TSE). 

Incabíveis embargos de declaração pa­
ra provocar o exame do art. 59 das Instru­
ções aprovadas pela Resolução 14.384 do 
TSE, de 8-7-88, se não foi ele objeto do re­
curso especial cujo acórdão é agora embar­
gado. 

Ademais, no recurso especial não foi 
afastado o fundamento de que os nomes 
substituídos não eram de candidatos e, por 
isso, não poderiam ser substituídos. E se 
equívoco houve, a respeito, teria sido o ca­
so de embargos de declaração perante o 
TRE, que isso afirmou. Ademais tal alicer­
ce dos declaratórios não foi objeto do re­
curso especial. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, rejeitar os 
embargos, nos termos do vo to do Relator, que 
f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 3 de novembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência e Relator — José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 3-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Este Tr ibunal , ju lgando recurso interposto 
pelo Diretório Regional do PDT e out ros (Estado 
do Rio de Janeiro) , referentemente a candidatos 
a Vereador para a Câmara Municipal de Nova 

(*) Vide Acórdão n? 9.887, publicado no BE 455. 

Iguaçu, decidiu na conformidade do reflet ido na 
ementa do respectivo acórdão, assim redigida: 

"Complementação de vagas. 

Incabível fazer-se a subst i tu ição de 
candidatos, se os subst i tu ídos não pos­
suíam tal condição. 

A complementação do número de 
candidatos, de outra parte, só é possível se 
a providência se fizer no p razo . " 

O PDT, por seu delegado, interpõe embar­
gos de declaração, c o m vistas a obter efei to mo-
dif icat ivo do acórdão, pelas razões expostas na 
sua petição, que passo a ler, e que fica fazendo 
parte integrante deste Relatório, para o que dela 
faço juntar cópia: (Lê — anexo). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Di ferentemente do que entende o embar­
gante, não houve omissão no acórdão embarga­
do. Diz ele que não se pronunciou o Tr ibunal 
quanto ao disposto no art. 59 da Resolução do 
TSE n? 14.384, de 8-7-88, pois se ateve apenas 
ao art. 60 da mesma Resolução. 

Ocorre, porém, que no recurso especial o 
recorrente — e ora embargante — apenas pro­
curou fundamentá- lo com o aludido art. 60 da­
quele ato, e não c o m base no art. 59, pelo que 
fa l tou, assim, ao recurso o necessário preques-
t ionamento. 

Ademais, o v. acórdão do TRE se baseou 
no parecer da douta Procuradoria Regional Elei­
toral ao dizer: 

" O parecer da Procuradoria Regional 
Eleitoral é no sentido da manutenção da 
sentença recorrida porque 
não se conf igurou nenhuma hipótese da­
quelas previstas no art. 59 da Resolução n? 
14.384, em que os candidatos que se apre­
sentam c o m o subst i tuídos não eram candi­
datos, era apenas um sucedâneo. Então, o 
meu voto é no sent ido de negar prov imen­
to ao recurso" (f l . 120). 

Ora, o parecer, que serviu de alicerce ao 
acórdão regional diz o seguinte (referindo-se à 
decisão de pr imeiro grau): 

" N ã o merece reparo tal decisão, tendo 
em conta que indefer imentos de subst i tu i ­
ção pelos candidatos Amilcar Chamarell i , 
Pedro Estevam de Lima, Elmiro José dos 
Reis e Magdalena Januzzi Basile, não con­
f iguravam nenhuma das hipóteses previstas 
no art. 59 da Resolução 14.384/88, do 
TSE, eis que seus subst i tu ídos nunca fo ­
ram candidatos. 
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3. Por ou t ro lado, c o m o se verif ica 
do exame dos autos (f l . 104) o caso em es­
pécie envolve, na realidade, complementa­
ção de chapa, na fo rma preconizada no 
art. 60, tendo o prazo já exp i rado" (f l. 
116). 

Deste m o d o , se equívoco houve no referen­
te à questão da subst i tu ição, deveria ter, então, 
ent rado o recorrente com embargos de declara­
ção perante o TRE, para corrigir a def ic iência, 
ou seja, esclarecer se os subst i tu ídos eram ou 
não candidatos e é mesmo certo que eram, pois 
no recurso especial disse o recorrente que os 
subst i tu ídos, d i ferentemente do admi t ido no 
aresto regional , eram candidatos. 

Ass im, se dúvida existe, não decorre ela do 
ju lgamento desta Corte, e nem a demonst rou 
agora o embargante que ela realmente existe. 

Pelo exposto , rejeito os embargos. 

É o meu v o t o . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.640 - CIs. 4? - Emb. Decl. -
RJ — Rei. : M i n . Aldir Passarinho. 

Embargantes: Diretório Regional do PDT e 
Gutembergue Chaves e out ros. 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, rejei­
tou os embargos . 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Minis t ros Francisco Rezek, Octavio 
Gal lot t i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Se­
púlveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.359 

Excelentíssimo Senhor Minis t ro Aldir Passa­
r inho 

Eminente Relator para o acórdão do recurso 
n? 7.640 

Rio de Janei ro 

O Part ido Democrát ico Trabalhista, por seu 
Delegado Nacional , Dr. Luiz Rogério Ognibeni 
Vargas, i ncon fo rmado, data venia, c o m o v. 
Acó rdão n? 9.887, dessa Egrégia Corte, publ ica­
do na sessão de 17 de outubro de 1988, v e m , 
c o m esteio no art . 101, § 5P, do Código Eleitoral, 
comb inado c o m o art. 59 da Resolução n? 
14.384, de 8-7-1988, c o m a devida venia, opor 
Embargos de Declaração, com pedido de efeito 
modificativo do julgado, em face dos jur ídicos 
f u n d a m e n t o s adiante aduzidos. 

I — Do mérito 

A Comissão Executiva do PDT no Munic íp io 
de Nova Iguaçu — Estado do Rio de Janeiro, 
nos termos do ad i tamento à A ta de sua Conven­
ção, procedeu à subst i tu ição de seis candidatos 
à eleição proporcional de 15 de novembro do 
corrente ano naquele Munic íp io . 

O M M . Juiz da 83? Zona Eleitoral do Rio de 
Janeiro acolheu três das subst i tuições requeridas 
e denegou as outras três sob o a rgumento de 
que o ad i tamento da A ta da Convenção do 
PDT, encimado pela expressão " e m t e m p o " , vi­
sava tão-somente à complementação da chapa. 

O E. Tribunal Regional Eleitoral, em per-
functór ia análise, con f i rmou a v. sentença do 
doutro magistrado a quo. 

Ocorre que se tratava efet ivamente de subs­
t i tuição dos candidatos renunciantes: Octacíl io 
José Pereira, Edvaldo de Souza Cabral e Pedro 
Estevam Lima; respect ivamente, por: Ami lcar 
Chamarell i , Magdalena Basili e Moisés de Azeve­
do Cout inho, porquanto , os primeiros consta­
vam, tempestivamente, no ad i tamento da A ta 
da Convenção do PDT de Nova Iguaçu, confor­
me doe. às fls. dos autos. 

Ora, esta Colenda Corte Superior Eleitoral, 
em voto da lavra de Vossa Excelência, não co­
nheceu do Recurso n? 7.640, sob o fundamento 
de que o registro dos candidatos em adi tamento 
seria intempest ivo, nos termos do art. 60 da 
Res. TSE n? 14.384, de 8 de julho de 1988. 

Entretanto, c o m a máxima venia do eminen­
te Ministro Relator, o v. acórdão embargado dei­
xou de se pronunciar sobre a aplicabil idade ao 
caso do disposto no art. 59 da citada Resolução, 
que autoriza a subst i tuição do renunciante, mes­
mo após o prazo para complementação da cha­
pa preconizada no art. 60. 

Assim sendo, o v. acórdão embargado esta­
ria a negar vigência ao disposto no art. 101, § 5 f , 
do Código Eleitoral, que autoriza a subst i tuição 
por renúncia processada pelas Comissões Execu­
tivas, o que poderá ser corr ig ido na sede dos 
presentes embargos. 

Diante do exposto, o PDT vem requerer a 
V. Exa. se digne de acolher os presentes embar­
gos de declaração, a f im de que seja revista a la­
cuna do v. acórdão e, conseqüentemente, dado 
prov imento ao Ape lo n? 7.640 para autorizar o 
registro das candidaturas retromencionadas por 
ser uma questão da mais l ídima Justiça\\\ 

Brasília, 19 de ou tubro de 1988 — Paulo 
Matta Machado. 
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ACÓRDÃO N? 10.361 <*> 
(de 3 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.069 —  Classe 4? 
Embargos de Declaração — Minas Gerais 

( M u n . de Jabot icatubas) 

Embargante: Ar isteu Eduardo Moreira, Pre­
fei to Munic ipal de Taquaraçu de Minas. 

Agravo de Instrumento — Embargos 
declaratórios. 

Independem de pauta os agravos in­
terpostos contra o não processamento de 
recurso referente à transferência de do­
micílio eleitoral, e que se vincula a registro 
de candidato. Aliás, ante o disposto no art. 
5?, § 1?, do ADCT, da nova Constituição 
Federal, que manda reduzir o prazo do do­
micílio eleitoral para quatro meses, nas 
eleições de 15-11-1988, a urgência é a tôni­
ca a presidir o julgamento dos recursos. 

Embargos rejeitados. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, rejeitar os 
embargos declaratórios, nos termos do vo to do 
Relator, que f ica fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 3 de novembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência e Re la to r— José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 3-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Esta Corte, ju lgando agravo interposto por 
Ar isteu Eduardo Morei ra, negou-lhe prov imento, 
tendo f icado o respectivo acórdão assim emen­
tado: 

" T í t u l o eleitoral. Transferência. 

Envolvendo o tema matéria de prova, 
insusceptível de examinar-se na fase do re­
curso especial, não é de conhecer-se do 
recurso, mant ido em conseqüência o acór­
dão recor r ido . " 

Entendendo ter havido omissão, o candida­
to ingressa c o m embargos de declaração, sendo 
a pet ição do seguinte teor: (lê). 

É o relatório. 

(*) Vide Acórdão n? 9.884, publicado no BE 455. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : An te o disposto no art. 5P, § 1?, do A D C T 
da nova Const i tu ição, entendo que os recursos 
relativos a domicí l io eleitoral, inclusive os de 
transferência de domicí l io independem de pauta, 
eis que t ê m eles objet ivado a obtenção de regis­
tro de candidatos, o que, no caso, é induvidoso, 
de vez que houve recurso interposto pelo mes­
mo ora embargante para esta Corte, c o m vistas 
a obter o seu registro. Tal recurso já foi ju lgado 
desfavoravelmente ao ora embargante, então re­
corrente. 

Ass im, é de v e r s e que se a transferência se 
vincula ao registro, por certo que o agravo inter­
posto sob o aspecto da transferência, mas que 
se vincula ao registro deve, obv iamente, inde­
pender de pauta. 

Pelo exposto, rejeito os embargos. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.069 - CIs. 4? - Emb. Decl . -
M G — Rei. : M i n . Aldir Passarinho. 

Embargante: Ar isteu Eduardo Moreira 
(Adv. : Dr. José de Magalhães Barroso). 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, rejei­
tou os embargos. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. Pre­
sentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas e Vilas Boas e o Dr. José Paulo Se­
púlveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.368 
(de 7 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.690 - Classe 4? 
Emb. Decl. — São Paulo 
(176? Zona - Guarulhos) 

Embargante: David Paes João de Deus. 

Recurso Eleitoral. 

Acolhem-se os embargos declaratórios 
para prover-se o recurso e deferir-se, desde 
logo, o registro da candidatura. A luz da 
Carta de 1988 e da natureza do delito, era 
desnecessária a reabilitação criminal. 

Decisão tomada por maioria. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por maioria de votos, conhecer e rece­
ber os embargos, vencido o Ministro Aldi r Pas-
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sar inho, para deferir-se, desde logo, o registro, 
nos te rmos das notas taquigráf icas em apenso, 
que f i cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Super ior Elei­
tora l . 

Brasília, 7 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Aldir Passarinho, Vencido — Ruy Ribeiro 
Franca, V ice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 7-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Cuida-se de embargos de declaração que 
resumirei lendo o que há de essencial na respec­
t iva pet ição, entre f ls. 87 /89 : (lê). 

Peço especial atenção dos meus eminentes 
pares para este caso, porque, c o m o sou venc ido 
na matéria de mér i to , quem vai na realidade de­
clarar é a dou ta maior ia. Logo se verá porquê. 

O embargan te não insiste no a rgumen to re­
lativo ao t rânsi to e m ju lgado. 

A p ropós i to , l imitei-me a dizer que a reabili­
tação cr iminal não era uma realidade ao t e m p o 
do registro da candidatura, e por isso não podia 
atuar em favor do pretenso candidato. Repeli a 
invocação de u m precedente do Min is t ro Vilas 
Boas, que deferira registro em circunstâncias 
singulares, não iguais àquelas do caso concre to . 

M u i t o b e m . Afasta-se a questão do t rânsi to 
em ju lgado da reabil i tação cr iminal . Aqu i lo que a 
parte pede é que o Tribunal atente para sua o u ­
tra tese. Foi o cand idato condenado out ro ra , pe­
lo del i to de estel ionato, consistente na emissão 
de cheque sem provisão de fundos , a simples 
pena de mul ta — que imediatamente pagou . 
Quer ele que opere, então, a norma expressa na 
Carta de 88. Chama à mesa a tese do Pro­
curador-Geral da Repúbl ica, no sent ido de que a 
letra n do art. 1? da LC n? 5 não subsiste. Sub-
sidiar iamente, apela por que o Tr ibunal , nos ter­
mos do p o n t o de vista majori tár io — que preten­
de examinar as part icular idades de cada caso — , 
proc lame que, no seu caso, a condenação a 
simples mul ta por emissão de cheques sem f u n ­
dos, sem nada a ver c o m exercício de função 
públ ica, não era necessária reabilitação criminal 
para que a candidatura fosse defer ida. 

Dou por fe i to o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : M e u v o t o f ica no primeiro a rgumento . A b o ­
nei, venc ido , o a rgumento do Procurador-Geral 
da Repúbl ica no sent ido de que a letra n não 

subsiste. Isto me basta para acolher os embar­
gos e deferir o registro da candidatura. Contu­
do, lembro que a corrente majoritária não enten­
de insubsistente a letra n, e se propõe examinar 
caso por caso. 

O meu vo to enuncia a posição minoritária 
do relator e coloca a questão diante da douta 
maioria. 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senhor 
Presidente. Fico venc ido. Vote i em caso seme­
lhante e t a m b é m f iquei vencido. Na hipótese 
dos autos houve condenação por cr ime contra o 
patr imônio previsto na letra n do inciso I do art. 
1? da Lei de Inelegibil idades. 

A Const i tu ição atual , a meu ver, não dá su­
porte à pretensão do recorrente, eis que admite 
a suspensão dos direitos pol í t icos quando transi­
ta em julgado a sentença condenatór ia e, por­
tanto, haveria que se exigir a reabil itação que 
tem sido compreendida c o m o exigível, para pos­
sibilitar a elegibil idade, con fo rme já t e m sido de­
cidido nesta Corte, em algumas opor tunidades. 

Ademais, a meu ver, não pode esta Corte 
fixar critérios de valoração do cr ime para, à base 
de apreciação de tal natureza, considerar ele-
gível ou não elegível o candidato. Considerar 
haver ou não cr ime e considerar ser ele de maior 
ou menor gravidade é matéria afeta à Just iça 
Criminal e não à Just iça Eleitoral. 

Ass im, aqui, o que se há de ver, é se o ilíci­
to se encontra entre os previstos na letra n do 
inciso I, do art. 1? da Lei de Inelegibil idades e 
que acarretou a inelegibil idade, necessitando pa­
ra eliminá-la que haja a reabil i tação. 

Ass im, meu vo to é d iscordando do Ministro 
Rezek e dos demais que o seguiram para manter 
o acórdão. 

Conheço dos embargos, porque, realmente, 
houve omissão, mas apreciando o méri to da 
questão, mantenho o acórdão. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.690 - CIs. 4? - (EDcl) - SP -
Rei.: M i n . Francisco Rezek. 

Embargante: David Paes J o ã o de Deus 
(Adv. : Dr. Rafael Eugênio de Azeredo Cout i ­
nho). 

Decisão: Conhecidos e recebidos, vencido o 
Ministro Aldir Passarinho, para deferir-se, desde 
logo, o registro. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
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ACÓRDÃO N? 10.370 <*> 
(de 7 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.349 — Classe 4? 
Embargos de Declaração — São Paulo 

(222? Zona - Diadema) 

Embargante: An tôn io Nomura 

Embargos de Declaração. 

Devem ser rejeitados à vista de seu 
caráter nitidamente infringente. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, rejeitar os 
embargos, nos termos das notas taquigráf icas 
em apenso, que f icam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 7 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 7-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, na Sessão de 25 de ou tubro 
próx imo passado, este Egrégio Tr ibunal não co­
nheceu do presente recurso, em acórdão assim 
ementado: 

" Inelegibi l idade. Crime contra a fé pú­
blica. 

Não sendo possível considerar prescri­
ção ainda não declarada pela Just iça com­
petente, mantém-se a inelegibil idade do 
candidato. Recurso não c o n h e c i d o " (f l. 
555). 

Contra essa decisão, oferece o recorrente, 
tempest ivamente, os embargos de declaração de 
fls. 562/586, em que, após discorrer longamente 
sobre os seus pressupostos e de citar ensina­
mentos dos renomados Professores Frederico 
Marques e Amaral Santos, sustenta que somen­
te decisão condenatór ia transitada em julgado 
pode gerar a inelegibil idade prevista na letra n 
da LC 5 /70, t ranscrevendo t rechos do acórdão 
prolatado pela Corte Suprema no RE 99.069, de 
que foi relator o eminente Presidente Oscar Cor­
rêa; alega ainda, c o m base na lição de Damásio 
de Jesus, que a prescrição após o Cód. Penal 
de 84 at inge a própria ação penal; pede, af inal. 

(*) Vide Acórdão n? 10.211, publicado no BE 457. 

o recebimento dos embargos, c o m efeitos modi -
f icat ivos, para que, alterado o acórdão embarga­
do, se dê prov imento ao recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, o embargante não aponta 
omissão, dúv ida, obscuridade ou contradição no 
acórdão embargado, pretendendo que a Corte 
modi f ique o entend imento adotado em relação 
aos temas suscitados, por má aplicação do direi­
to à espécie. 

Claro está, pois, que os presentes embargos 
t ê m caráter n i t idamente infr ingente, e não ape­
nas declaratór io. 

Esclareço, ademais, que, no tocante à pres­
crição, não neguei que ela poderia atingir a pró­
pria ação penal; ao revés, antes af irmei essa 
possibil idade em meu vo to . Considerei, entretan­
to, que seria temerário reconhecê-la e aplicá-la 
em sede eleitoral, avançando juízo sobre matéria 
da área de competência do Col. Tr ibunal de A l ­
çada Criminal de São Paulo, a ele submet ida 
mediante recurso própr io. 

An te o exposto, rejeito os embargos. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.349 - CIs. 4? - Emb. Decl. -
SP — Rei.: M in . Vilas Boas. 

Embargante: An tôn io Nomura (Adv . : Dr. 
Jorge Alber to Vinhaes). 

Decisão: Rejeitados, em decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.371 
(de 7 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.371 —  Classe 4? —  São Paulo 
(Estrela D'Oeste — M u n . de Populina) 

Recorrentes: Ademar Souza dos Santos e 
outros. 

Recurso eleitoral. 

Reconhecida, noutro feito, a legitimi­
dade da filiação partidária dos recorrentes, 
cumpre que a esta altura do processo elei­
toral, e no presente feito, se defira o regis­
tro de suas candidaturas. 
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Vis tos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , conhecer e 
dar p rov imen to ao recurso, nos termos d o vo to 
do Relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
tora l . 

Brasília, 7 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 7-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : N o recurso eleitoral 7 .371, proferi despacho 
às f ls. 360, d izendo o seguinte: 

" À vista de quanto in forma o Telex n? 
1.188, de 20 do corrente, ver i f ico que o 
presente recurso especial perdeu o objeto. 
J u l g o - o , dessarte, prejudicado, determi­
nando a vo l ta dos autos à o r i g e m . " 

Apurou-se , ent re tanto, que os dois fe i tos, 
8.065 e 7 .371 , são inter-relacionados, e que meu 
despacho não resolvera o problema: quando da 
vol ta dos autos à or igem, o registro das candi­
daturas permanecia em aberto. O obstáculo ao 
registro era a suposta irregularidade na fi l iação 
part idár ia. No fe i to gêmeo acabou-se proclaman­
do que a f i l iação partidária fora boa. Desapare­
cera, assim, o obstáculo ao registro. 

É o relatór io. 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Devolver os autos à or igem, pura e s im­
plesmente, c o m o meu despacho f izera, dando o 
recurso por carente de objeto, é algo que não 
basta. É preciso prover este recurso especial, 
para nele deferir o registro da candidatura dos 
recorrentes, por haver desaparecido o obstáculo 
consis tente na aventada irregularidade da fi l ia­
ção part idár ia, que agora se revela e se consol i ­
da c o m o insubsistente. De m o d o que to rno sem 
efei to meu despacho de folhas 360, e, t razendo 
o fe i to à mesa, provejo o recurso especial, defe­
r indo, desde logo, o registro dessas candidatu­
ras. 

E X T R A T O DA A T A 

Rec. n? 7.371 - CIs. 4? — SP — Rei.: 
M i n . Francisco Rezek. 

Recorrentes: Ademar Souza dos Santos e 
ou t ros ( A d v . : Dr. Dídio Augus to Neto) . 

Decisão: Tornado insubsistente o despacho 
do Relator, o Tr ibunal conheceu e deu provi­
mento ao recurso para deferir, desde logo, o re­
gistro das candidaturas. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.373 (*> 
(de 7 de novembro de 1988) 

Recurso n? 8.000 - Classe 4? 
(Embargos de Declaração) — Rio Grande do Sul 

(51? Zona — São Leopoldo) 

Embargante: André Luiz Mendonça da Sil­
va. 

Recurso. Tempestividade. Dúvidas exis­
tentes. Julgamento sobre inelegibilidade. 
Renúncia. 

Se dúvidas existem quanto à tempesti­
vidade do recurso, pois o Presidente do 
TRE declara ter sido ele interposto a tem­
po, embora isso não resulte de certidão 
existente nos autos, sobre a juntada das 
notas taquigráficas, é de se ter como inter­
posto ele dentro do prazo. 

Não há como julgar-se o mérito do re­
curso, quanto à inelegibilidade do recorren­
te se este renunciou a sua candidatura. 
Embargos que, no particular, são rejeita­
dos, eis que inexistem dúvidas, contradi­
ções, omissões ou obscuridades no acór­
dão embargado. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, receber os 
embargos para o efei to de declarar tempest ivo o 
recurso, e rejeitá-los quanto ao mér i to, nos ter­
mos do vo to do Relator, que f ica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 7 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 7-11-88). 

(*) No mesmo sentido os Acórdãos n?s 10.380, 10.382 a 
10.384, cujas notas taquigráficas deixam de ser publica­
das. 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Esta Corte decidiu recurso especial inter­
posto por Pedro Corrêa, candidato a Vereador, 
pelo PDS, pelas razões resumidas na ementa do 
respectivo acórdão, assim enunciada: 

" In tempest iv idade do recurso especial. 

Renúncia. 

Não é de se conhecer do recurso se 
foi ele interposto a destempo. 

De anotar que o interessado jun tou 
documen to declarando ter renunciado a 
sua candidatura. Aliás, não havia candida­
tura se não chegara ela a ser regis t rada." 

No vo to que como relator proferi declarei: 

" A c o l h o as razões do parecer. 

A par da renúncia à candidatura, se 
tem que o recurso é intempest ivo. 

Pelo exposto, não conheço do recur­
s o . " 

Ingressa, agora, o recorrente c o m embargos 
de declaração, na sustentação de que o recurso 
foi tempest ivo, à vista do despacho de f l . 158 do 
Dr. Presidente do C. Tr ibunal Regional Eleitoral 
do Rio Grande do Sul, e que, quanto a sua re­
núncia, embora , de fa to , a tivesse mani festado, 
não deve ela impedir o ju lgamento do recurso, 
de vez que pretende mostrar que é elegível, ha­
vendo legí t imo interesse seu, de natureza jurídi­
ca e moral , em obter pronunc iamento def ini t ivo 
quanto à inocorrência de sua imputada inelegibi­
lidade, ainda que tivesse, por mot ivos part icula­
res, formal izado renúncia a sua candidatura. Ob­
serva que não é mais o registro que lhe interes­
sa, mas sim que não transite em ju lgado a deci­
são de que é ele inelegível. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : As cert idões de fls. 110 e 118 dão conta de 
que o recorrente recebeu as notas taquigráf icas 
do ju lgamento do TRE no dia 23 de setembro, 
pelo que, então, o recurso fo i realmente in tem­
pestivo. Entretanto, à f l . 152, se encontra despa­
cho do Sr. Desembargador Presidente do TRE, 
no qual diz S. Exa.: 

" N o s processos de números 65 a 73 e 
74 a 78, houve despacho desta presidência 
defer indo ao patrono dos candidatos prazo 
para interposição de recurso após a junta­
da das notas taquigráf icas, sem as quais 
impossível a apresentação das razões. 

C o m o nos processos de número 79 a 
83 houve omissão quanto à concessão do 
mesmo prazo, esclareço entender tempest i ­

vo o recurso interposto, pelos mot ivos que 
me levaram a proporcionar que o f luxo da 
dilação recursal principiasse a contar da 
juntada das notas taquigráf icas. A matéria 
é idêntica em todos os processos e seria 
injusto que dois blocos de recurso subis­
sem e o terceiro por simples omissão ficas­
se sem apreciação do Eg. Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral. 

Recebo mater ialmente o recurso inter­
posto, eis não caber ao Presidente do Tri­
bunal Regional Eleitoral, quanto à inconfor­
midade, proferir juízo de admissibi l idade ou 
não (art. 50, § 1?, da Resolução n? 14.384, 
de 8-7-88 do TSE). 

Vista à douta Procuradoria Regional 
Eleitoral. 

Após , subam os autos, tomadas as 
cautelas procedimentais — Em 30 de se­
tembro de 1988 —  Des. Marco Aurélio 
Costa Moreira de Oliveira, Presidente do 
T R E / R S . " 

Ora, pelo que se observa, o Sr. Presidente 
refere-se à omissão que teria havido quan to à 
concessão de prazo para o recurso, o que dava 
t ra tamento di ferente a dois grupos de recorren­
tes, em si tuações iguais. 

Embora as cert idões de fls. 110 e 118, nas 
quais é declarado que as notas taquigráf icas fo ­
ram entregues no dia 23 e, contado daí, haveria 
intempest iv idade, considero mais prudente que 
se tenha c o m o tempest ivo o recurso, ante o que 
se declara o despacho do Sr. Presidente do TRE 
e, assim, conheço dos embargos e os recebo, 
no particular, isto é, para considerar tempest ivo 
o recurso. 

Entretanto, no referente à pretensão do ora 
embargante no sent ido de que seja ju lgado o re­
curso, a f im de que venha a ser reconhecida sua 
elegibil idade, pelos mot ivos expostos no relató­
rio. 

De fa to . Não é possível julgar-se o recurso, 
se houve renúncia do recorrente e ora embar­
gante. O ju lgamento desta Corte não há de 
adentrar sobre se o recorrente cometeu ou não 
o ilícito que foi acusado e pelo qual foi condena­
do, e nem mesmo se fo i ou não injusta ou r igo­
rosa a sentença mas tão-só se seria ele ine­
legível. 

Ora, se o embargante, então recorrente, re­
nunciara a sua candidatura, não se torna 
possível que este Tribunal venha a dizer, em te­
se, se ele é ou não elegível, e só disso é que de­
ve cuidar esta Corte. 

A justa preocupação do embargante de 
mostrar a lisura do seu procedimento não é nes­
ta sede que deve ser trazida, mas sim no Ju ízo 
Criminal. 
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Ass im, quan to ao segundo pon to , não hou­
ve omissão, obscur idade, contradição ou dúvi­
da . 

Pelo exposto , conheço dos embargos em 
parte e t a m b é m em parte os recebo quanto ao 
i tem referente à intempest iv idade do recurso es­
pecial, para considerá- lo tempest ivo, e rejeito os 
embargos no tocan te a pretender o embargante 
que se ju lgue o mér i to do recurso no referente à 
inelegibi l idade. 

É o meu v o t o . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 8.000 - CIs. 4? - Emb. Decl . -
RS — Rei. : M i n . Aldir Passarinho. 

Embargante: André Luiz Mendonça da Silva 

(Adv . : Dr. Remi Mol in ) . 

Decisão: Recebidos os embargos para o 
efe i to de declarar tempest ivo o recurso, mas re­
jei tados q u a n t o ao mér i to . Unân ime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.374<*> 
(de 7 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.991 —  Classe 4? — Embargos 
de Declaração — Rio Grande 

do Sul (51? Zona — São Leopoldo) 

Embargante: Elígio An tôn io Schmid t . 

Processual. Embargos de declaração. 

Declaratórios recebidos, em parte, pa­
ra considerar tempestivo o recurso mani­
festado contra o acórdão recorrido, e, no 
mais, rejeitados, na ausência dos pressu­
postos do art. 275 do Código Eleitoral. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , conhecer, 
para julgar tempest ivo o recurso, mas rejeitar 
quan to ao mér i to , nos termos do vo to do Rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

(*) Vide Acórdão n? 10.266, publicado no BE 458. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 7 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Miguel Ferrante, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 7-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela­
tor) : Elígio An tôn io Schmid t manifesta embargos 
de declaração ao Acórdão n? 10.266, que, à 
unanimidade, não conheceu do recurso especial 
interposto da decisão do Tribunal Regional Elei­
toral do Rio Grande do Sul , posta no sentido de 
manter o indefer imento de sua candidatura à 
Câmara Municipal de São Leopoldo, ao funda­
mento de condenação por cr ime de peculato. 

O acórdão embargado está assim ementa­
do: 

"Eleitoral — Registro — Inelegibil ida­
de. 

Intempestividade do recurso manifes­
tado contra o acórdão recorr ido. 

A tal m o d o , a decisão condenatór ia foi 
mant ida em segundo grau, embora c o m re­
dução de pena, inexist indo nos autos pro­
va de interposição do recurso extraordiná­
rio cr iminal, ônus a cargo do alegante re­
corrente. 

Afastados os demais aspectos da con­
trovérsia. 

Não se conheceu do recurso . " 

Os embargos são apresentados em "peça 
ún ica" , interessando, igualmente, aos processos 
relativos a Roque Vieira Vi lante (Acórdão n? 
10.264) e João Carlos Vieira Benjamim (Acórdão 
n? 10.267), pretendendo-se a reunião dos autos 
respectivos, sob a alegação de dependência. 

Alega-se, de uma parte, a tempest iv idade 
do recurso mani festado contra o acórdão recor­
rido. 

De out ro lado, sustenta-se: 

" N o mais, c o m u m aos três recursos 
de que se t ra ta, a ocorrência de conf i rma­
ção da decisão condenatór ia em 2? grau e 
inexistia prova de interposição de recurso 
extraordinário, ônus que se imporia ao 
recorrente-embargante, nos três casos, pe­
lo que não se conhecia deles também por 
isso. Data máxima venia, daí surgem dois 
pontos de contradição que reclamam de­
claração nesta via: a) f ixando-se a cont ro­
vérsia no m o m e n t o da estabilização da li-
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de, ali se most rou a existência da proviso-
riedade da condenação a ensejar a impug­
nacão. E, depois c o m o correr dos dias, 
não se fez qualquer prova de que não hou­
ve, c o m o houve, interposição de out ros re­
cursos pelos embargantes, para mostrar 
que a decisão criminal não transitara em 
ju lgado. Então, se supôs o trânsi to em jul­
gado da v. decisão aqui embargada. E b) o 
ônus da prova, data venia, incumbe a 
quem alega (CPC, 333, I). No caso, a pro­
va de ser def ini t iva a decisão cr iminal, in­
cumbia ao impugnante aqui , o recorrido. 
Mas, a v. decisão inverteu esse encargo 
para os embargan tes . " 

E, em remate, postula-se o recebimento dos 
embargos, "para dar-lhes prov imento, naqueles 
pontos e efei to modi f icat ivo para que, superados 
aqueles óbices, se prossiga no ju lgamento do mé­
rito até enfrentar-se a questão const i tucional à 
vista do efei to das disposições da CF de 1988, 
arts. 5?, LVII , e 15, I I I " ( f l . 207). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela­
tor) : Decididos os recursos, deixou de existir 
eventual dependência, por conexão, entre os 
processos mencionados na pet ição de embar­
gos. 

Superado esse ponto, tem-se que os em­
bargos merecem prosperar, em parte. 

Deveras, af iguram-se-me procedentes no 
tocante à tempest iv idade do recurso especial in­
terposto, à luz do despacho exarado à f l . 178, 
do Presidente da Corte Regional, in verbis: 

" T e n d o em vista a cópia xerox anexa 
à in formação, segundo a qual o defensor 
dos recorrentes recebera em carga os pro­
cessos a f im de interpor recurso em data 
de 27-9-88, f ica evidente que dessa data 
passa a f luir o prazo de três dias para a in­
terposição da inconformidade. Daí meu en­
tend imento de que tempest ivos são os re­
cursos apresentados em 30-9-88. Subam 
os autos ao Egrégio Tr ibunal Superior Elei­
t o r a l . " 

No mais, ent retanto, seu descabimento é 
manifesto. 

De fa to , o que se pretende é a renovação 
do ju lgamento, c o m o reexame de questão já 
decidida, à feição dos argumentos expendidos 
pelo embargante. Em suma, objetiva-se alterar o 
ju lgado, a pretexto de esclarecê-lo. 

Na realidade, não há c o m o admitir o caráter 
infr ingente a eles emprestado na espécie, à mar­
gem da destinação própria que lhes reserva o ar­
t igo 275 do Código Eleitoral, de espancar dúvida 
ou contradição, esclarecer obscuridade ou suprir 
omissão. 

Face ao exposto, recebo, em parte, os em­
bargos para declarar tempest ivo o recurso espe­
cial interposto contra o acórdão recorr ido. No 
mais, rejeito-os, na ausência dos pressupostos 
do art. 275 do Código Eleitoral. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.991 - CIs. 4? - Emb. Dec. -
RS — Rei.: M i n . Miguel Ferrante. 

Embargante: Elígio A n t ô n i o Schmid t . 

Decisão: Conhecidos, para julgar tempest i ­
vo o recurso, mas rejeitados quanto ao mér i to . 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.376 <*> 
(de 7 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.993 - Classe 4? 
Emb. Decl . — Rio Grande do Sul 

(51? Zona — São Leopoldo) 

Embargante: Apar íc io Rodrigues Machado. 

Embargos de declaração. 

Oposição a acórdão que não conheceu 
de recurso especial, por falta dos pressu­
postos de admissibilidade do art. 276, I, do 
Cód. Eleitoral. 

Pretendidos efeitos modificativos. 

Inocorrência de contradição, omissão 
ou obscuridade. Rejeitados. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, rejeitar os 
embargos, nos termos do vo to do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Todavia, tenho que a tan to não se prestam 
os declaratór ios. 

(*) No mesmo sentido o Acórdão n? 10.377, cujas notas ta­
quigráficas deixam de ser publicadas. 
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Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­

tora l . 

Brasília, 7 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Bueno de Souza, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 7-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
to r ) : O A c ó r d ã o n? 10.269, de 25 de ou tubro úl­
t imo , del iberou não conhecer de recurso espe­
cial, mant ida , assim, a decisão regional e a sen­
tença, no sent ido de recusar o registro da candi­
datura à Câmara Munic ipal , por haver o respec­
t ivo requerente sido condenado por peculato, 
quando no desempenho de mandato de Verea­
dor. 

A o assim decidir, reportou-se aos funda­
mentos do Acó rdão n? 10.222, de 24 de ou tu ­
bro, de que fo i relator o eminente Minis t ro Vilas 
Boas. Considerou-se que existe sentença penal 
condenatór ia pela prática de cr ime que se insere 
no conce i to de improbidade na administração 
públ ica. Considerou-se t a m b é m que não f icou 
comprovada a alegada prescrição, certo que o 
Tr ibunal de Just iça do Rio Grande do Sul deu 
parcial p rov imen to à apelação interposta contra 
a sentença penal condenatór ia tão-somente para 
reduzir o quant i ta t ivo da pena. 

A g o r a , o m e s m o recorrente traz embargos 
declaratór ios sustentando, prel iminarmente, a 
necessidade de se reunirem estes autos aos o u ­
t ros a que V. Exa. acabou de aludir, e, ainda 
mais, para dizer que o ônus da prova relativa ao 
t rânsi to e m ju lgado da decisão criminal não lhe 
per tence, mas s im ao impugnante-recorr ido. Fi­
na lmente, insist indo em que se recebam estes 
embargos c o m efei tos modi f icat ivos, a f im de 
que o Tr ibunal conheça do recurso especial e o 
aprecie à luz do art. 5?, inciso LVII , e art. 15, in­
ciso III, da nova Const i tu ição, para lhe dar provi­
men to . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, e fet ivamente, o meu 
v o t o de relator fo i ex t remamente sintét ico. 
L imi tou-se a se reportar ao dou to vo to do emi­
nente Min is t ro Vilas Boas, c o m o relator do ve­
nerando A c ó r d ã o n? 10.222, de 24 de ou tubro . 
Nesse seu d o u t o vo to , S. Exa., pormenor izada­
mente , abordou as questões que reclamavam o 
p ronunc iamen to do Tr ibunal , pr imeiro, porque o 

recorrente fora efet ivamente condenado por sen­
tença penal; segundo, porque, tendo apelado 
para o Tr ibunal de Just iça do Rio Grande do 
Sul, sua apelação fo i provida somente em parte, 
para reduzir a pena; terceiro, porque ele não 
comprovou a alegada prescrição. Finalmente, 
porque o Tribunal não acolheu a argüição de in­
const i tucional idade imputada ao inteiro teor da 
letra n, ar t igo 1?, inciso I, da Lei Complementar 
n? 5, redação da Lei Complementar 42. Conside­
rou a douta maioria do Tribunal que, absoluta­
mente, seja este disposit ivo da Lei Complemen­
tar incompatível c o m os princípios da nova 
Const i tuição. Op tou , antes, por entender que a 
letra n pode conviver c o m a nova norma Consti­
tucional , con fo rme as características de cada ca­
so, que o Tr ibunal reservou para, cer tamente, 
apreciar. Na verdade, o embargante procede, 
aqui, tal c o m o no caso que acaba de ser relata­
do pelo eminente Ministro Ferrante. Quer ele, na 
verdade, um novo ju lgamento da causa. 

Nesta al tura, pelos mot ivos sucintamente 
expostos, eu rejeito os embargos. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.993 - CIs. 4? - (EDcl) - RS -
Rei.: M in . Bueno de Souza. 

Embargante: Apar íc io Rodrigues Machado 
(Adv. : Dr. Remi Mol in) . 

Decisão: Rejeitados os Embargos, em deci­
são unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.381 
(de 7 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.387 - Classe 4? 
Embargos de Declaração — São Paulo 

(191? Zona - Ibiúna) 

Embargante: Pedro Corrêa, candidato a Ve­
reador, pelo PDS. 

Embargos de declaração. Novos em­
bargos. 

Rejeitam-se os novos embargos se não 
ocorreram obscuridades, dúvidas, contradi­
ções ou omissões. 

Incabível pretender-se em novos em­
bargos de declaração suscitação de ques­
tão sequer invocada nos anteriores declara­
tórios. 
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Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, rejeitar os 
embargos, nos termos do vo to do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 7 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 7-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Este Tr ibunal não conheceu do recurso in­
terposto por Pedro Corrêa, candidato a Vereador 
pelo PDS à Câmara Municipal de Ibiúna — São 
Paulo, na conformidade das razões resumidas na 
ementa do respectivo acórdão, assim enunciada: 

" Inelegibi l idade. Hipótese do art. 1?, 
i tem I, letra n, da Lei de Inelegibil idades (LC 
n? 5 /70) . Reabil itação tardia. 

A reabil itação não fo i ext inta, mas 
apenas alterada em alguns pontos pela Lei 
n? 7.209/84, que modi f icou a parte geral 
do Código Penal, e o art. 1?, i tem I, letra n, 
da LC n? 5 /70 (Lei das Inelegibilidades) 
dispõe que só são elegíveis aqueles que, 
embora tenham comet ido qualquer dos cri­
mes previstos naquele mesmo disposit ivo 
legal, t enham sido reabil i tados. Reabilita­
ção obt ida somente após o prazo para o 
registro das candidaturas não beneficia o 
recorrente. 

Recurso não conhec ido . " 

Ingressou, porém, o recorrente c o m embar­
gos de declaração que, entretanto, fo ram rejeita­
dos, por se ter c o m o não ocorrendo dúvidas, 
contradições, obscur idades ou omissões. 

Vol ta, agora o recorrente c o m novos em­
bargos declaratórios, alegando que deveria ele 
obter o registro, porquanto a nova Const i tuição 
o amparava, sendo estas suas razões: (lê Ane­
xo), jun to cópia da petição dos embargos para 
que integre este relatório. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Os embargos hão de ser rejeitados. 

Ficou decid ido que a reabil itação deveria ser 
anterior ou contemporânea à época própria para 
o registro das candidaturas. 

Nos embargos declaratórios anteriores, não 
invocou o embargante disposit ivos da nova 
Const i tuição em amparo da pretensão que de­
fende, quando é certo que já se encontrava ela 
em vigor quando tais embargos fo ram interpos­
tos. Não é possível, deste m o d o , que venha sus­
citar temas novos, que não fo ram antes discut i­
dos, eis que não trazidos à baila. 

De qualquer sorte se diga que e m casos 
símiles esta Corte não t e m dado amparo às rei­
vindicações. Em hipóteses símiles t e m conside­
rado necessária a reabil itação que não pode ser 
considerada se apenas veio a ser declarada após 
o prazo do registro das candidaturas. 

Pelo exposto, rejeito os embargos. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.387 - CIs. 4? - Emb. Decl . -
SP — Rei.: M i n . Aldir Passarinho. 

Embargante: Pedro Corrêa, candidato a Ve­
reador, pelo PDS (Adv . : Dr. Rubens Vieira de 
Morais Filho). 

Decisão: Rejeitados os embargos em deci­
são unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.381 

Exmo. Sr. Min is t ro Aldir Passarinho 

DD. Relator do Recurso n? 7.387 
- Classe 4? - SP. 

Pedro Corrêa, já qual i f icado nos autos do 
Recurso Eleitoral n? 7.387 - CIs. 4? - SP, por 
seu Advogado infra-assinado, inconformado 
c o m o v. acórdão que rejeitou os embargos de 
declaração, vem, tempest iv idamente, c o m base 
no art. 275, combinado c o m o art. 280 do Códi­
go Eleitoral, opor Novos Embargos de Declara­
ção, v isando o efei to modi f icat ivo do v. acórdão 
que rejeitou aqueles embargos, sob o prisma de 
que " o pedido de reabil itação do embargante é 
posterior ao próprio período de registro das candi­
daturas" . 

Ora, se o novo tex to const i tuc ional , f lagran­
temente contrar iou a aplicação pura e simples 
da alínea n, do art. 151, da Const i tuição anterior, 
para, c o m base na mesma, considerar inelegível 
o embargante, isto, que agora, o art igo 14, § 9?, 
nega vigência àquele disposit ivo, d ispondo 
exaust ivamente sobre a matéria de inelegibil ida­
de, admi t indo que Lei Complementar estabeleça 
outras, observados os parâmetros que ado tou , 
verbis: 
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" § 9? Lei Complementar estabelece­
rá ou t ros casos de inelegibil idade e os pra­
zos de sua cessação a f im de proteger a 
normal idade e legit imidade das eleições 
contra a inf luência do poder econômico ou 
abuso do exercício de função , cargo, ou 
emprego na administração direta ou indire­
t a . " 

Em conseqüênc ia , as hipóteses de inelegibi­
l idades previstas na LC 5/70, à luz da nova Car­
ta Const i tuc ional , perderam a vigência na aplica­
ção da l i teralidade empregada pelo ant igo tex to , 
cont rar iando este, de aplicação imediata. 

Flagrante, pois, a incompat ibi l idade dessa 
si tuação c o m os novos parâmetros estabelecidos 
pela nova Carta da República, em matéria de 
inelegibi l idade, e, daí, a procedência da inconst i ­
tuc ional idade invocada. 

Esse fa to novo, pode ser aqui invocado por 
ser superveniente ao registro do candidato, e 
pode ent re tanto ser considerado, para que dele 
se ext ra iam as conseqüências de direi to. 

C o m efei to, preceitua o art igo 462 do CPC: 

" A r t . 462. Se depois da proposi tura 
da ação, a lgum fa to const i tu t ivo, modi f ica-
t ivo ou ext in t ivo do direito influir no julga­
men to da lide, caberá ao Ju iz tomá- lo em 
consideração, de of ício ou a requer imento 
da parte, no m o m e n t o de proferir a senten­
ç a . " 

Ora, o fa to novo da reabil i tação do embar­
gante, poster ior ao acórdão, que af i rmou sua 
inelegibi l idade, porque até, então, condenado e 
reabil i tado em 1? grau, este fa to , smj, por sua 
natureza pode ser aqui apreciado, e a conse­
qüência que daí cabe extrair é o desaparecimen­
t o da causa da inelegibil idade. 

Ass im, diante da reabilitação do embargan­
te, jun tada já na Instância Superior, desapareceu 
a causa da inelegibil idade, o que não pode 
l imitar- lhe o direito pol í t ico em foco . 

A o se referir, por tanto, tan to à condenação, 
quan to à reabi l i tação, a norma é silente, quan to 
ao t rânsi to em ju lgado da respectiva sentença. 

O pr incípio elementar da hermenêut ica que, 
na apl icação da lei, não pode o intérprete tomar 
iso ladamente uma palavra ou expressão da lei. 
A o cont rár io , há de interpretá-la no con tex to em 
que ela se insere e, sobretudo, dent ro da siste­
mát ica adotada pela Lei. 

No caso, conseguida agora a reabil i tação, à 
véspera d o plei to, já se lhe terá causado mal ir­
reparável: não pode concorrer à eleição, à qual 
se candidatara, e nem há reparação possível, de 
qualquer espécie a esse mal. 

O fa to de se achar a reabil i tação penal sujei­
ta a recurso de of íc io, o que alguns Tr ibunais, 
c o m o o Tr ibunal de Alçada Criminal de São 

Paulo, negam, não altera a posição do proble­
ma. 

Efet ivamente, espera o embargante que o 
Colendo TSE venha entender a inaplicabil idade 
do disposto na letra n por sua manifesta incom­
patibil idade c o m a nova norma Const i tucional . 

O embargante enfatiza c o m o parâmetro do 
prequest ionamento da causa em tela, o Recurso 
Extraordinário Eleitoral n? 99.061-1 — Bahia, 
juntado por cópia (BE n? 402 — págs. 66 e segs.), 
que por sua clareza dispensa maiores comentá­
rios ao fa to , antevendo claramente a si tuação 
peculiar do novo Texto Const i tucional que ora 
se apresenta, conhecendo pois dos presentes 
embargos de declaração, e ju lgando convenien­
temente a causa, para modi f icar o decisum, 
deferindo-lhe a candidatura, c o m o norma suple­
mentar de direi to. 

Brasília, 1? de novembro de 1988 — Rubens 
Vieira de Morais Filho. 

ACÓRDÃO N? 10.391 
(de 7 de novembro de 1988) 

Recurso n? 8.066 - Classe 4? 
Ma to Grosso do Sul 

(29? Zona — Pedro Gomes) 

Recorrentes: Nicanor Fernandes Filho e Ma­
ria Mendes da Silva Soares, candidatos a Prefei­
to e Vice-Prefei to no Munic íp io de Pedro Go­
mes. 

Recorrido: A n t ô n i o Epitácio Teodoro, candi­
dato a Vereador, pelo P M D B . 

Recurso especial — Substituição de 
candidato. Eleições majoritárias. 

A substituição de candidato é factível 
no caso de eleições majoritárias, no prazo 
de dez dias da vacância, a qualquer tempo 
antes do pleito. Resoluções n?s 14.477/88 
e 14.389/88 do TSE. 

Recurso conhecido e provido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, conhecer e 
prover o recurso, nos termos do vo to do Rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 7 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Miguel Ferrante, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 7-11-88). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela­
tor) : Nicanor Fernandes Filho e Maria Mendes 
da Silva Soares in terpõem recurso especial da 
decisão do Tr ibunal Regional Eleitoral de Mato 
Grosso do Sul , que indeferiu o pedido de regis­
tro de suas candidaturas a Prefeito e Vice-
Prefeito, respect ivamente, do Munic íp io de Pe­
dro Gomes, pela legenda do Partido da Frente 
Liberal - PFL. 

Nas razões de recurso, os fa tos vêm assim 
expostos: 

" O candidato a Prefeito Munic ipal nas 
eleições de 15 de novembro de 1988, esco­
lhido na convenção do Part ido da Frente 
Liberal (PFL) de Pedro Gomes, M S , teve 
indeferido o registro de sua candidatura 
aos 29 de setembro de 1988, pelo Eg. TSE. 

Aos 2 de outubro de 1988, o então 
candidato a Vice-Prefei to na mesma chapa 
apresentou sua formal renúncia. 

No dia 4 de ou tubro de 1988 a Comis­
são Executiva Municipal do Partido esco­
lheu os novos candidatos e na mesma data 
requereu perante a Just iça Eleitoral os res­
pect ivos registros. 

Houve impugnacão não acolhida pelo 
magistrado de instância singela. O Eg. Tri­
bunal Regional Eleitoral de Ma to Grosso do 
Sul, no entanto , em apreciando o recurso 
mani festado acabou por indeferir os regis­
tros das candidaturas pleiteadas. 

Contra essa decisão é que se interpõe 
o presente recurso especial, na fo rma le­
g a l . " 

A Corte Regional, por maioria, considerou 
intempest ivo o registro de candidatura à eleição 
majoritária no prazo que antecede a sessenta 
dias da data da eleição. 

Contra-razões, às f ls. 102/103. 

Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, à f l . 
110, pelo conhec imento e prov imento do recur­
so. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela­
tor) : A d o t o , c o m o razões de decidir, os funda­
mentos do parecer do eminente Vice-Procurador 
Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, posto nestes 
termos: 

" 1 . Concessa venia, a respeitável de­
cisão do Eg. TRE contraria f ronta lmente 
entend imento já uni formizado nessa colen-
da Corte Superior. 

2. C o m efei to, a Consulta n? 9.392 
- Classe 10? - DF, julgada em 4-8-88, 
Resolução n? 14.477, dispõe claramente 
que a subst i tuição é fact ível , no caso de 
eleições majoritárias, no prazo de dez dias 
da vacância, a qualquer tempo antes do 
pleito. 

3. T a m b é m a Resolução n? 14.389, 
de 14-7-88 (vide cópia anexa), reza, em ex­
certo de sua ementa : 

'Eleições majoritárias. Os candidatos 
poderão ser subst i tu ídos a qualquer t e m ­
po. Estando defer ido o registro do novo 
candidato até tr inta dias antes do pleito, 
novas cédulas serão confeccionadas, ca­
so contrár io, serão utilizadas as já im­
pressas, computando-se para ele os vo­
tos dados ao anter iormente registrado. ' 

4. Donde opinar-se pelo conhec imen­
to e prov imento do recurso às fls. 9 7 / 1 0 1 " 
(f l. 110). 

Conheço, pois, do recurso e dou- lhe provi­
mento. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 8.066 - CIs. 4? — M S — Rei.: 
Min . Miguel Ferrante. 

Recorrentes: Nicanor Fernandes Filho e Ma­
ria Mendes da Silva Soares, candidatos a Prefei­
to e Vice-Prefei to no Munic íp io de Pedro Gomes 
(Adv. : Dr. Vanderlei Pithan). 

Recorrido: An tôn io Epitácio Teodoro , candi­
dato a Vereador, pelo P M D B (Adv. : Dr. José 
Goulart Quir ino). 

Decisão: Conhecido e provido o recurso, 
em decisão unânime. 

Usou da palavra, pelo recorrente, Dr. Ernani 
Gurgel. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.395 
(de 8 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.524 —  Classe 4? 
Maranhão (Caxias) 

Recorrentes: 1?) An tôn io José Bi t tencour t 
de A lbuquerque, candidato a Vereador, pelo 
PDC. 2?) Partido Democrát ico Social, por seu 
Delegado Regional. 3?) Frederico José Ribeiro 
Brandão, candidato a Vereador, pelo PDT. 
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Recorr idos: Paulo Celso Fonseca Mar inho e 
A n t ô n i o Souza Barros, candidatos a Prefeito e 
Vice-Prefei to, respect ivamente, pela Col igação 
" O Povo na Pre fe i tu ra" , integrada pelo P M D B e 
PTB. 

Recurso Especial — Cabimento — Dis­
solução de Diretório Municipal — Comis­
são Provisória Municipal. 

Cabimento de recurso especial (art. 
276, letras a e b, Cód. Eleitoral). 

Dissolvido Diretório Municipal, a Co­
missão Provisória incumbida de dirigir o 
partido até a eleição do novo órgão, terá 
poderes restritos à preparação da Conven­
ção (Lei 5.682, art. 59, § 2°, da LOPP; Re­
soluções do TSE n.°s 10.786/80, art. 84 e 
14.384/88, art. 21, § 2?). 

Recurso conhecido e provido, em 
parte. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por maioria de votos, conhecer e pro­
ver os recursos, ressalvados, em parte, os re­
quer imentos de registro dos candidatos a Verea­
dor, escolh idos e m Convenção pelo PTB, venci­
do o Relator, Min is t ro Bueno de Souza, nos ter­
mos das notas taquigráf icas em apenso, que f i ­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Super ior Elei­
tora l . 

Brasília, 8 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Miguel Ferrante, Relator 
designado — Bueno de Souza, Venc ido — José 
Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 8-11-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, vou resumir o relatório 
para, t an to quan to possível, simpli f icar a c o m ­
preensão da causa. 

O Eg. Tr ibunal Regional Eleitoral d o Mara­
nhão, q u a n d o do ju lgamento do recurso or iginá­
rio, pr imei ramente dele não conheceu, c o m o se 
vê à f l . 662. E assim procedendo, f icou mant ida 
a respeitável sentença do d o u t o Juiz Eleitoral 
que ju lgou improcedentes as impugnações dirigi­
das ao ped ido de registro de candidaturas a pre­
fe i to , v ice-prefe i to e vereador, fo rmu lado pela 
col igação " O Povo na Prefe i tura" , fo rmada pelo 
Part ido d o M o v i m e n t o Democrát ico Brasileiro e 
pelo Part ido Trabalhista Brasileiro no Munic íp io 
de Cax ias-MA. 

Mant ida assim, c o m o disse, a respeitável 
sentença que rejeitou as impugnações dirigidas a 
este pedido de registro de candidaturas. 

Este Tr ibunal , quando do primeiro julga­
mento do recurso especial, del iberou pelo vene­
rando acórdão de f l . 730, de 15-10-88, afastar a 
preliminar de intempest iv idade af i rmada no acór­
dão regional, devolvendo os autos para exame 
do recurso, c o m o de direito. 

E o fez assim, segundo vo to que então pro­
feri (fls. 731/733) : 

"O Senhor Ministro Bueno de Souza 
(Relator): Senhor Presidente, o v. acórdão 
do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão 
decidiu, prel iminarmente, por maioria de 
votos e de acordo c o m o parecer da Pro­
curadoria Regional Eleitoral, não conhecer 
do recurso, por entender intempest iva as 
impugnações dirigidas à r. sentença^ man­
tendo, assim, a decisão de primeira instân­
cia, nos te rmos do vo to do Relator que 
passa a fazer parte integrante. 

Invocou-se, por tanto, para o recurso 
especial, o art. 5? da Lei de Inelegibil idades 
(Lei Complementar 5, de 1980), deste teor: 

'Ar t . 5? Caberá a qualquer candida­
to , a Partidos Polít icos ou ao Ministér io 
Público, no prazo de 5 (cinco) dias, con­
tados da publ icação do pedido de regis­
t ro do candidato, impugná- lo em petição 
fundamentada ' . 

O art. 18, por sua vez, expressamente 
referido dispõe: 

'A r t . 18. Os prazos a que se refe­
rem os arts. 5? e seguintes são peremp­
tór ios e cont ínuos e correm em Secreta­
ria ou Cartór io, e, a partir da data do 
encerramento do prazo para registro de 
candidatos, não se suspendem aos sá­
bados, domingos e fer iados' . 

O recurso especial suscita contrar ieda-
de ainda ao art. 184 do Código de Proces­
so Civil, que con tém regras específ icas so­
bre o m o d o de se efetuar o c ô m p u t o de 
prazos processuais, assim: 

Ar t . 184. Salvo disposição em 
contrár io, compor-se-ão os prazos, ex­
c lu indo o dia do começo e incluindo o 
do venc imento. 

Ora, a jur isprudência da Corte regis­
t rou precedentes, c o m o exempli f icat iva-
mente, o r. Acórdão n? 7.658 (Rec. n? 
6.031), de 22-9-83, cuja ementa resume: 

'Agravo de ins t rumento contra o 
t rancamento de recurso especial. Alega­
ção de violação da LC 5 /70, art. 5?. 

A iniciativa das argüições de inelegi­
bil idade é dada a qualquer candidato, 
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nos te rmos da LC 5/70, art. 5?, ainda 
que pertença ao mesmo Partido. 

Precedente do TSE (Recurso n? 
3.639, A c . n? 4 . 9 4 2 / M A , BE 247/439). 

Dá-se prov imento ao agravo, bem 
c o m o s imul taneamente ao recurso espe­
cial. E determina-se a baixa dos autos à 
instância a quo para que seja julgado 
c o m o de di re i to. ' 

É por conseguinte, caso de se conhe­
cer do recurso, por qualquer dos pressu­
postos do art. 276, I, do Código Eleitoral, 
apl icado ao caso. 

Conhecendo, dou-lhe provimento, pois, 
considero induvidoso que não existe norma 
específica sobre o c ô m p u t o de prazos, na 
legislação eleitoral. 

Ass im, aplicável ao processo eleitoral, 
por se tratar de norma específica sobre o 
assunto, é, precisamente, o referido art. 
184, do Código de Processo Civil, de tal 
m o d o que, comunicada a prática do ato 
decisório por sua publ icação em Secreta­
ria, o prazo para recurso começa a se con­
tar no pr imeiro dia útil seguinte. 

Verif ica-se, então, que o recurso foi 
tempest ivamente interposto, cumpr indo, 
assim, ao Tribunal a quo, afastada esta 
preliminar, prosseguir no ju lgamento, c o m o 
lhe parecer de d i re i to . " 

O Eg. Tr ibunal Regional Eleitoral do Mara­
nhão, prosseguindo no exame do caso, decidiu 
como está às f ls. 745/748. Leio parte do relató­
rio e vo to , porque facil itará a compreensão do 
caso: 

" O Part ido Democrát ico Social — 
PDS; Frederico José Ribeiro Brandão; e 
An tôn io José Bi t tencourt de A lbuquerque, 
o pr imeiro e o terceiro, por meio de advo­
gado, e o segundo em causa própria, re­
correram ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão, da decisão do Dr. Juiz Eleitoral 
da 4? Zona, que indeferiu as impugnações 
por eles formuladas contra os registros dos 
candidatos da Coligação " O Povo na Pre­
f e i t u r a " , fo rmada pelos part idos do Movi ­
mento Democrát ico Brasileiro — P M D B e 
Trabalhista Brasileiro — PTB. 

Este Tr ibunal manteve o indefer imento 
da impugnacão, Acórdão n? 1.270, às f ls. 
662/664. 

A n t ô n i o José Bi t tencourt de Albuquer­
que, às f ls. 666/669, interpôs Embargos de 
Declaração ao Acórdão n? 1.270, a f im de 
ser sanado, corr igido, esclarecido e repara­
do fa to ocorr ido no referido acórdão, sen­
do atendido. Acórdão n? 1.287, às f ls. 
674/675. 

Às f ls. 667/683, An tôn io José Bi t ten­
court de A lbuquerque, irresignado c o m a 
decisão deste Tr ibunal , t o m o u recurso es­
pecial ao Egrégio Tribunal Superior Eleito­
ral. 

Por sua vez, Frederico José Ribeiro 
Brandão, às fls. 690/696, t a m b é m recorreu 
ao TSE. 

Por ou t ro lado, An tôn io José dos San­
tos, c o m o Delegado do PDS, às f ls. 
703/706, da mesma fo rma , t o m o u recurso 
à instância superior. 

Destarte, Paulo Celso Fonseca Mari­
nho e A n t ô n i o de Souza Barros, por meio 
de advogado, às fls. 713/717, apresenta­
ram as contra-razões ao recurso. 

Ju lgado o recurso pelo Egrégio Tr ibu­
nal Superior Eleitoral, lhe fo i dado provi­
mento e remet ido para esta Corte, no pro­
pósi to de ser apreciado o méri to. Acó rdão 
n? 9.729/88-TSE, às fls. 7 2 8 / 7 3 1 . À f l . 
734, a Procuradoria Regional Eleitoral, pug­
nou por parecer em banca. 

Procedida nova distr ibuição destes au­
tos às fls. 735/736. 

É o re la tór io . " 

" T o d o s sustentaram, como tese prin­
cipal do recurso, a nulidade da Convenção 
que escolheu os recorridos c o m o candida­
tos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, 
levada a efei to pela Comissão Diretora M u ­
nicipal Provisória do P M D B , nomeada em 
decorrência da dissolução do Diretório M u ­
nicipal. 

Ocorre, no entanto , que pela Lei n? 
7.664, de 29-6-88, que estabeleceu normas 
para as eleições municipais de 15-11-88, o 
legislador deu maior ampl i tude aos Partidos 
Polít icos para part ic iparem ao pleito que se 
avizinha. 

Ass im é que permit iu, além dos Parti­
dos Polít icos, com registro def in i t ivo ou 
provisório, aos que viessem a se organizar 
em tempo hábil, part ic iparem das eleições 
deste ano. Obviamente, procedendo as 
Convenções Municipais para a escolha dos 
candidatos. 

Portanto, quaisquer desses Part idos, 
com ou sem Diretório Munic ipa l , poder iam 
escolher seus candidatos. Evidente, aque­
les através de Comissão Diretora Provisó­
ria. 

Ademais, a presente lei não faz qual­
quer restrição aos Partidos Polít icos, c o m 
relação à escolha de candidatos para esta 
eleição. Logo, ela será efet ivada pelo Dire-
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tór io Munic ipa l , onde houver, ou por Co­
missão Diretora Provisória, onde não esti­
ver organizado o Diretório Munic ipa l . 

No caso sub judice, não há Diretório 
Munic ipa l do P M D B organizado em Caxias. 
Entretanto, a Comissão Executiva do Dire­
tó r io Regional do Partido do M o v i m e n t o 
Democrá t i co Brasileiro — P M D B — neste 
Estado, ret i f icou a designação da Comissão 
Diretora Munic ipa l Provisória do P M D B , de 
Caxias, na f o r m a da lei referenciada a Re­
soluções do Tribunal Super ior Eleitoral, re­
t i f icação anotada neste Tr ibunal . 

C o m efei to, a escolha dos candidatos 
da Col igação 'O Povo na Prefei tura' , for­
mada pelos part idos do M o v i m e n t o Demo­
crát ico Brasileiro e Trabalhista Brasileiro-
PTB não está at ingida pelo parágrafo 3? da 
Resolução n? 14.384, de 8-7-88 do TSE, 
porque a Comissão Diretora Provisória de 
Caxias, c o m a reti f icação levada a efei to 
pelo Diretór io Regional, está amparada pe­
lo art . 59 da Lei n? 5 .682 /71 , c o m a nova 
redação dada pela Lei n? 5.697, de 27-8-71. 

Por ou t ro lado, possíveis falhas c o m 
relação a publ icações de editais, o Juiz a 
quo sanou-as. Conseqüentemente, não há 
porque pretender-se ainda d iscut i - las . " 

Foram, então, interpostos recursos espe­
ciais, pelo Part ido Democrát ico Social , por u m 
dos candidatos a Prefeito, em oposição a este 
que se acha registrado, A n t ô n i o José Bi t ten­
cour t de A lbuquerque , candidato a Vereador pe­
lo PDS, e Frederico José Ribeiro Brandão, t a m ­
b é m , candidato a Vereador. Estes recursos espe­
ciais insistem todos na mesma tese, nos mes­
mos a rgumentos : nul idade da convenção, por­
quan to os candidatos não pod iam ter sido esco­
lhidos e m convenção convocada e dirigida por 
Comissão Diretora Provisória, para o Munic íp io 
de Caxias, designada pelo Diretório Regional do 
part ido e, t a m b é m , porque o edital de convoca­
ção da convenção não teria respeitado o prazo 
m ín imo de 8 dias. 

Interpostos estes recursos, contra-arrazoa-
dos v ieram os autos, e o eminente Procurador-
Geral, Sepúlveda Pertence, exarou substancioso 
parecer e m que conclu i no sent ido de se dar pro­
v imento , em parte, aos recursos, do seguinte 
m o d o (fls. 789/801 - lê anexo). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Prel iminarmente, Senhor Presidente, há 
uma questão que, pelo que me consta, não fo i 
ainda mais amp lamente aflorada na jur isprudên­
cia da Casa, e vou resumi-la assim. 

A nossa legislação eleitoral estabelece vá­
rios t ipos de procedimentos, vários t ipos de cau­
sas. Ass im, por exemplo, a Lei Complementar 
de Inelegibilidade no seu art igo 5? dispõe que: 

" A r t . 5? Caberá a qualquer candida­
to , a part idos pol í t icos ou ao Ministér io Pú­
bl ico, no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
da publ icação do pedido de registro do 
candidato, impugná- lo em petição funda­
m e n t a d a . " 

Tem-se, aqui , vários casos de inelegibil idade 
que a Lei Complementar acrescenta, por autor i ­
zação const i tuc ional , e tem-se u m prazo de ação 
de impugnacão de candidatura; o prazo para o 
exercício dessa ação é de cinco dias da publ ica­
ção do edital; a legit imidade ativa é de qualquer 
candidato, de part ido pol í t ico, e do Ministério 
Público. 

Tenho para m i m , que essa ação de impug­
nacão de registro de candidatura, restrita a essa 
legit imidade at iva, subordinada a esse prazo de 
cinco dias, é restrita ao tema de inelegibil idade. 
Não podem e não devem ser s implesmente tras­
ladadas sem mais, para outra hipótese, c o m o 
por exemplo a do art. 50 da LOPP, que diz: 

" A r t . 50. Nas eleições previstas nes­
te Capítulo, o Ministér io Público ou qual­
quer eleitor do Partido a que for f i l iado po­
derá impugnar, perante a Comissão Execu­
tiva competente , o registro de candida­
t o s . " 

Trata-se de outra f igura de impugnacão de 
registro, de impugnacão de registro de candida­
tos a postos da estrutura orgânica do part ido, 
com out ro prazo, c o m outra legit imidade at iva. 

O art igo 97 do Código Eleitoral cria outra f i ­
gura de ação de impugnacão, esta versando es­
pecif icamente sobre o registro de candidatos a 
mandato eletivo. O que essa legislação empír ica 
chama de cargos, são os mandatos eletivos, se­
gundo belíssima dout r ina. Pois bem, aqui se diz: 

" A r t . 97. Protocolado o requerimen­
to de registro, o Presidente do Tribunal ou 
o Juiz Eleitoral, no caso de eleição munic i ­
pal ou distr i tal, fará publicar imediatamente 
edital para ciência dos interessados: 

§ 1? O edital será publ icado na im­
prensa of icial , nas capitais, e af ixado em 
cartór io, no local de cos tume, nas demais 
zonas. 

§ 2? Do pedido de registro caberá, 
no prazo de 2 (dois) dias, a contar da pu­
blicação ou af ixação do edital, impugnacão 
art iculada por parte de candidato ou de 
part ido po l í t i co . " 

Já não comparece, aqui, o Ministér io Públi­
co como parte legít ima at iva. O prazo é de dois 
dias para impugnacão, e o que me parece mais im-
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portante, e que submeto a douta consideração 
do Tribunal — não me deparei c o m isto na pes­
quisa, pesquisa naturalmente precária, porque 
nossos bolet ins eleitorais não t ê m índices atuali­
zados, e mesmo os índices recuados para trás 
de uma década, são índices mui to empír icos. De 
modo — não quero af irmar que não existam 
precedentes — , quero dizer que não os encon­
trei. Estão então, ao que me parece, p ropondo 
esta questão. 

Senhor Presidente, eu conc luo: vejo que 
para impugnar candidaturas a mandatos eletivos 
não me parece que se possa, s implesmente, 
trasladar o que dispõe a Lei Complementar , seja 
no tocante a prazo, seja no tocante à legit imida­
de. Neste caso, a meu ver, o que sobressai é a 
questão do prazo, a impugnacão a candidatos 
de out ros part idos, por outros candidatos e ou­
tros part idos. 

Essa impugnacão há de ser feita dentro do 
prazo de cinco dias da publ icação do pedido de 
registro, e o que me parece, agora sim, de inter­
pretação sistemática da lei, essa impugnacão 
não pode dizer respeito a causas de inelegibil ida­
de, porque se for por inelegibil idade da Lei Com­
plementar, ela está sujeita àquela outra espécie 
de impugnacão. 

A que, então, deve se prender a impugna­
cão de que trata o art igo 97 do Código Eleitoral? 
A meu ver, o part ido somente pode impugnar 
candidaturas de out ro part ido, o candidato de 
outro part ido somente pode impugnar outros 
candidatos se ele, c o m base em alegados vícios 
de convenção partidária, demonstrar prejuízo a 
seu part ido, ou prejuízo à sua candidatura. 

Quando este Tribunal examinou o primeiro 
recurso especial, l imitou-se a recomendar ao Tri­
bunal Regional Eleitoral que afastasse a alegação 
de intempest iv idade; havia u m recurso, portan­
to, que segue out ros princípios. Havia u m recur­
so eleitoral e o Tribunal Regional dele não co­
nheceu entendendo que fo i interposto além do 
prazo decorr ido da sentença do Juiz. O nosso 
acórdão entendeu que não havia transcorr ido 
aquele prazo, a contar da publ icação da senten­
ça. 

Este Tr ibunal assegurou que o Tribunal Re­
gional cumprisse o seu mister; afastou a questão 
da perda do prazo segundo a Lei de Inelegibili­
dades, porque fo i aquela que o acórdão recorri­
do aduziu. O nosso Tribunal disse: — " o prazo 
se conta a partir do dia imed ia to " . E o Tribunal 
Regional, prosseguindo no ju lgamento do caso, 
manteve a sentença. 

Tenho, por tanto , prel iminarmente, que não 
cabe conhecer desses recursos especiais, por­
que, na verdade, o Tribunal Regional Eleitoral 
nem mesmo podia aprofundar-se no estudo des­
sa impugnacão, porque fo i extemporânea, ou , 

ainda mais, ela não susci tou a matéria de fa to . 
0 acórdão não apreciou a alegação concreta de 
prejuízo que pudesse decorrer para o par t ido im­
pugnante e, agora, recorrente, ou para os candi­
datos impugnantes, e, agora, recorrentes, pelo 
fato de a convenção do P M D B ter se realizado 
com este ou aquele vício; este ou aquele vício 
de uma convenção partidária, é assunto da con­
venção partidária. 

Eu não vejo porque confundir : as diferentes 
f iguras de impugnacão — impugnacão de candi­
dato por inelegibil idade, para a qual é legí t imo o 
Ministério Público no prazo de cinco dias, de im­
pugnacão de candidatos eleitos para órgãos da 
estrutura do part ido, reservada aos f i l iados do 
part ido e ao Ministér io Público, ou impugnacão 
a candidaturas de out ros part idos, por vício de 
convenção. Se fo i nula, e se dessa candidatura, 
f ru to de uma convenção nula se demonstra que 
pode resultar n u m prejuízo para um candidato 
de out ro part ido, ou para out ros part idos, eu 
penso que, então, cabe essa impugnacão, no 
prazo de dois dias. Mas, a não ser assim, não 
vejo possibil idade, interesse do recorrente. Esse 
interesse não havia nem para impugnar o fa to 
de que o acórdão regional não apreciou essa 
condição de ação. 

Como o Supremo já decidiu em sessão ple­
nária, no ju lgamento de ação rescisória, de que 
foi Relator o Minist ro Al f redo Buzaid, c o m una­
nimidade de votos, não há preclusão para o Tr i ­
bunal em matéria de pressuposto processual de 
condição de ação. Não há interesse, a meu ver, 
dos part idos e de candidatos de out ros part idos 
para impugnar os candidatos desta col igação, 
com fundamento em vício de convenção part i­
dária, e, ainda que houvesse, ela seria tardia, e 
por tanto, nem deveria ter sido conhecida pelo 
Tr ibunal. 

Por isso, é que eu penso que se coloca esta 
preliminar. Não conheço do recurso, por estas 
razões. 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante: Senhor 
Presidente, data venia do Minist ro Relator, co­
nheço do recurso. 

VOTO (MÉRITO) 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor) : Senhor Presidente, alega-se ofensa ou con-
trariedade ao art. 59, § 2°, da Lei Orgânica dos 
Partidos Polít icos. Eu considero que não se con­
f igura a alegada contrar iedade: 

" A r t . 59. Para os Estados onde não 
houver diretór io regional organizado, a co­
missão execut iva do diretório nacional de­
signará uma comissão provisória, const i ­
tuída de 7 (sete) membros, presidida por 
um deles, indicado no ato de designação, 
que se incumbirá, com a competência de 
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diretór io e de comissão execut iva regional, 
de organizar e dirigir, dent ro de 90 (noven­
ta) dias, a convenção regional. 

§ 1? Onde não houver diretór io m u ­
nicipal organizado, a comissão execut iva 
regional designará uma comissão provisória 
de 5 (c inco) membros, eleitores d o M u ­
nic íp io, sendo u m deles o presidente, a 
qual se incumbirá de organizar e dirigir a 
convenção, dent ro de 60 (sessenta) dias, e 
exercerá as atr ibuições de diretór io e de 
comissão execut iva locais. 

§ 2° Quando for dissolvido o diretó­
rio nacional ou regional será marcada con­
venção para, dent ro de 60 (sessenta) dias, 
eleger o novo órgão. Nesse per íodo, dir igi­
rá o Part ido uma comissão provisór ia, c o m 
poderes restr i tos à preparação da conven­
ção. 

§ 3? Na hipótese do parágrafo ante­
rior, se fal tar menos de um ano para o tér­
m ino de manda to no órgão dissolvido, a 
comissão provisória o completará. Nesse 
caso, deverá ter o mesmo número de 
membros f i xado para o diretór io, represen-
tando-se as correntes partidárias na propor­
ção veri f icada na convenção . " 

Pois b e m . Tenho para m im que, na verda­
de, dissolv ido o Diretór io Munic ipa l , pelo que se 
colhe das doutas razões deduzidas em debate, 
em v i r tude de sentença judicial que anulou a pri­
meira convenção , Diretório que teve, por sua 
vez, o registro impugnado perante o Tr ibunal 
Regional Eleitoral, retardando qualquer providên­
cia dele no sent ido. 

O meu en tend imento . Senhor Presidente, é 
o de que esta l imitação para que a Comissão 
Provisória do P M D B pudesse prosseguir na sua 
missão no Mun ic íp io de Caxias, l imitação que 
não consta expressamente na própria lei, mas na 
resolução do Tr ibunal , que recomendou a obser­
vância e apl icação do disposto no art igo 12 da 
Lei 7.664: 

" A r t . 12. Nos munic íp ios em que 
houver Diretór io partidário organizado, in­
clusive nos que fo rem criados até 15 de ju ­
lho de 1988, a Convenção de que trata o 
ar t igo anter ior será organizada e dirigida 
pela Comissão Diretora Munic ipal Provisó­
ria. 

§ 1? A Convenção a que se refere 
este ar t igo terá a seguinte compos ição: 

I —  os membros da Comissão Dire­
tora Munic ipa l Provisória; 

II —  os Vereadores, Deputados e Se­
nadores c o m domicí l io eleitoral no m u ­
nic íp io; 

§ 2? A s convenções dos Partidos ha­
bil i tados na fo rma do art igo 7? desta lei 
terão a composição prevista no parágrafo 
anterior. 

§ 3? Nos munic íp ios de mais de 1 
(um) milhão de habitantes, os Diretórios de 
unidades administrat ivas ou Zonas Eleito­
rais equiparadas a munic íp io , que não te­
nham organização partidária, serão repre­
sentados nas Convenções a que se refere 
esta lei pelo Presidente da Comissão Dire­
tora Munic ipal Prov isór ia . " 

O princípio segundo o qual a convenção 
municipal teria necessariamente que se ater ao 
art. 38 da Lei Orgânica dos Partidos Polít icos, 
realmente não é sustentável. Na verdade, o con­
f ronto dos disposit ivos legais que fez acolher o 
estudo do caso, mostra que o art igo 38 cuida 
das convenções para a fo rmação dos quadros 
partidários. 

De t o d o m o d o , de lege ferenda, tenho co­
mo razoável que a Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos sofresse uma impor tante modi f icação. 
Certos princípios, dent ro de certos contextos 
históricos, podem produzir conseqüências diver­
sas daquelas que são almejadas. Por exemplo, 
os part idos de fo rmação basicamente municipal 
podem ser part idos infensos à modi f icação das 
grandes teses pol í t ico-nacionais; e não há dúvi­
da de que, sob certos aspectos, a Lei Orgânica 
dos Partidos Polít icos vem repousar a organiza­
ção dos part idos, na sua organização municipal . 
Mas não fez c o m coerência, esse é o fa to . 

O art igo 38 fala realmente, da presença dos 
partidos nas reuniões municipais. Mas isso, para 
a fo rmação de diretór io, para a eleição de dele­
gados, para compor os quadros da estrutura 
partidária. 

Quando se trata da fo rmação de lista de 
candidatos para a disputa dos pleitos eleitorais e 
a conquista de cargos do mandato pol í t ico, a Lei 
Orgânica dos Partidos Polít icos dispõe no art igo 
61 —  e aí adota aquela democracia indireta a 
que alude o parecer do Procurador-Geral — en­
tão, t a m b é m a convenção de delegados das ba­
ses partidárias. De m o d o que discrepa do siste­
ma da Lei Orgânica dos Partidos Polí t icos — se 
é que ela tem um sistema — que disso ou por 
aquilo, ou porque uma das facções se sentiu 
derrotada e se valeu de seu prestígio pol í t ico 
junto à direção estadual do part ido, ou porque 
na convenção municipal houve colheitas de vo­
tos que não pod iam ser contados. 

A nós nem um pouco importa essas alterna­
tivas discutidas pela parte divergente. Ou a con­
venção municipal se fez nulamente, porque o 
part ido se serviu de apoio da liderança estadual, 
dissolvendo o diretór io munic ipal . 



Novembro de 1989 BOLETIM ELEITORAL N? 460 955 

Não é questão a ser resolvida nos autos. O 
fato é que a convenção, o Diretório Munic ipal 
const i tu ído pelo Diretório Regional, indicou os 
candidatos e eles fo ram impugnados por out ros 
part idos e por candidatos de out ros part idos. A 
meu ver, em primeiro lugar, a lei não respalda, 
nem no seu sistema, nem na sua letra, os dize-
res da nossa resolução, no pon to em que se pu­
desse tirar uma sanção de nul idade. Concedo 
que nossa resolução, ao fazer aquela restrição 
— ref iro-me à Resolução 14.407 —  ao fazer 
aquela restrição de que a Comissão Executiva 
Provisória devia limitar-se a convocar a conven­
ção munic ipal , e não devia ir além disto. Penso 
que esta cláusula confere a lei dos part idos e a 
Lei n? 7.664/88 —  Lei das eleições atuais — 
uma inteligência que enobrece esses dip lomas, 
certo de que este ú l t imo é eminentemente ca-
suístico. Mas, ao acrescentar requisito de alto 
sentido ao tex to da lei, ev identemente que a re­
solução não podia ir ao ponto de estabelecer 
uma causa de nul idade da convenção. 

Ora, se a sentença do Juiz Eleitoral recusou 
a alegada inelegibil idade, por isso quis mudar o 
enfoque do tema — afinal esses homens não 
são inelegíveis. Simplesmente se trata de que a 
convenção é ou não nula. A g o r a , porque seria 
nula essa convenção? E c o m base em que art igo 
de lei poderia o Juiz Eleitoral af i rmar essa nul ida­
de e, por tanto , indeferir o registro dos candida­
tos? 

O Tribunal Regional en tendeu, t a m b é m , 
que não seria nula. Não vejo contrar iedade à lei; 
dir-se-ia, mas a nossa resolução expl ic i tou, s im, 
expl ic i tou, e o fez no desempenho de uma f u n ­
ção administrat iva. E fez b e m , devia ser c o m o 
ela recomendou que fosse. Mas não fo i . E onde 
é que está o f undamen to legal da nulidade? Não 
vejo contrar iedade na decisão do venerando 
acórdão do Tr ibunal Regional que assegurou o 
registro dessas candidaturas, porque não se veri­
f icou ilegalidade no m o d o c o m o eles fo ram es­
colhidos. 

Senhor Presidente, não conheço dos recur­
sos, porque não vejo contrar iedade à lei e nem 
dissídio jur isprudencial , segundo o art igo 276, I, 
a e b do Código Eleitoral. 

VOTO (ACRÉSCIMO) 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, o d o u t o vo to que acaba 
de proferir o Senhor Minis t ro Miguel Ferrante 
cobra de m i m u m complemento ; eu , realmente, 
quero apenas ressaltar dois pontos . 

O pr imeiro, é o de que não me parece ra­
zoável, ao espír i to da legislação eleitoral e part i­
dária, que ponhamos ênfase no maior ou menor 
teor de l iberdade de atuação dent ro do Part ido, 

quando o espír i to da Lei Orgânica, bem ou mal, 
não é este, porque trabalha c o m o sistema da 
democracia. Não me parece, r igorosamente, 
data venia, ser este o grau de atuação das cor­
rentes dentro do Partido, t íp ico de interpretação, 
levando à supressão de uma candidatura a Pre­
fei to, num determinado munic íp io, por vício 
ocorr ido na convenção, não alegado por ne­
nhum convencional . Esse é o primeiro ponto 
que gostaria de acrescentar ao meu vo to . 

O segundo, é o de que eu tenho mui tas di­
f iculdades em ver c o m o u m acréscimo de uma 
resolução ao tex to de uma lei, possa ser perfei­
tamente razoável para facil i tar, para encorajar, 
para apontar os rumos da sua melhor apl icação. 
Tenho muita di f iculdade em compreender c o m o 
este acréscimo regulamentar pode servir para, 
c o m base nele, se anular uma convenção, a pe­
dido de q u e m não faz parte do Part ido, e não 
alega prejuízo para o seu, decorrente dessa deci­
são part idária, supr imindo-se, assim, a lgumas 
candidaturas. 

VOTO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante: Prelimi­
narmente, considero que a decisão recorrida 
af ronta, em princípio, a norma do § 2° do art. 
59 do Código Eleitoral. Por ou t ro lado, patente é 
a divergência, na interpretação do referenciado 
disposit ivo legal, entre a Corte Regional e este 
Tr ibunal. 

Daí porque admi to o recurso, c o m base no 
art. 276, i tem I, letras a e b, do Código Eleitoral. 

No mér i to , pondo de lado, por irrelevantes 
nesta instância, os aspectos fát icos do caso, 
cheguei, ao enfoque da questão à luz da legisla­
ção de regência, à conclusão diversa da adotada 
pelo eminente relator. 

Peço, pois, vênia a Sua Excelência, para 
dissentir de seu bri lhante vo to . 

Deveras, não me parece, c o m o af i rmado, 
que a pretensão dos recorrentes carece de res­
paldo, quer no sistema, quer no espírito da lei. 

Com efei to. 

Dispõe o art. 84 da Resolução n? 
10.785/80, desta Corte, in verbis: 

" A r t . 84. Quando dissolvido o Diretório 
Munic ipal , Regional ou Nacional , será mar­
cada convenção para, dent ro de sessenta 
dias, eleger o novo órgão. Nesse per íodo 
dirigirá o part ido uma Comissão Provisória, 
com poderes restritos à preparação da 
Convenção (Lei n? 5.682, art. 59, § 2°, red. 
da Lei n? 5 .697)" 

Contudo, de fa to , o § 2? do art. 59 da 
LOPP, a que faz remissão a norma regulamen­
tar, não contempla , expl ic i tamente, o di retór io 
municipal . Reza esse disposit ivo: 
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" § 2? Quando for dissolvido o Dire­
tór io Nacional ou Regional será marcada 
convenção para, dentro de 60 (sessenta) 
dias, eleger o novo órgão. Nesse per íodo, 
dirigirá o Part ido uma Comissão Provisória, 
c o m poderes restritos à preparação da 
C o n v e n ç ã o . " 

Pretende-se, por isso, que o Tr ibunal , ao 
expedir a mencionada Resolução 10.785/80, 
apartou-se da lei. A referência a diretór io muni ­
cipal, que não se con tém no tex to legal, repre­
sentaria excesso do poder de regulamentar. 

Inobstante, c o m a devida venia, a circuns­
tância de não constar no aludido § 2? do art. 59 
da LOPP o Diretório Munic ipal , não impl ica, 
penso, na conclusão de que o legislador quis, 
taxat ivamente, excluir de sua abrangência a Co­
missão Munic ipa l Provisória. 

Na verdade, em que pese os bem-lançados 
a rgumentos do d o u t o patrono dos recorr idos, no 
memoria l que ofereceu, a l imitação de poderes 
se impõe, t a m b é m , à Comissão Munic ipa l , nas 
c i rcunstâncias, c o m o corolário natural da siste­
mát ica da legislação eleitoraí, no seu objet ivo 
maior de assegurar a ampla part ic ipação dos 
eleitores no processo pol í t ico. 

Esse objet ivo, que se inspira no pr incípio da 
predominância da vontade da maior ia, essência 
do regime democrá t ico , restaria mal fer ido, creio, 
se a a lguns poucos membros de uma Comissão 
Provisória, designada em conseqüência da disso­
lução do órgão diretor do Part ido, fosse dada a 
prerrogat iva de escolher candidatos e f i rmar coli­
gações part idárias. Ter-se-ia, na hipótese, afeta­
da a representat iv idade que a lei quer preservar, 
dos eleitores f i l iados ao Part ido, no Munic íp io 
(art. 38, LOPP). 

Por ou t ro lado, sem a restrição de poderes 
dessa Comissão, abrir-se-ia vez à indébita inter­
ferência d o diretór io regional na at iv idade part i­
dária do Munic íp io . A dissolução do Diretório 
Munic ipa l seria caminho fácil para a direção re­
gional impor sua vontade, todas as vezes que t i ­
vesse contrar iadas suas preferências e diretrizes, 
pela di reção da base part idária. 

E só a perspect iva dessa interferência — de 
t o d o possível, a vingar a tese contrár ia — de 
per se robora o entend imento de que a ativi­
dade da Comissão Provisória, no caso de disso­
lução do Diretór io Munic ipa l , restringe-se à pre­
paração da Convenção. 

Nesse sent ido, tem-se mani festado esta 
Cor te, re i teradamente e sem discrepância, quan­
do da abordagem do tema. Já em recente Reso­
lução — a de n? 14.374/88, na redação da Re­
solução 14.416/88 — o preceito é reaf i rmado de 
m o d o inequ ívoco. 

Por tanto , essa l imitação de poderes da Co­
missão Provisória Munic ipal , cont ida na norma 

regulamentar, não const i tu i u m " p l u s " à vonta­
de do legislador, c o m o sustentado. A o invés, 
repita-se, t raduz os objet ivos da legislação elei­
toral de assegurar a representatividade dos elei­
tores inscritos e f i l iados ao Part ido, e de res­
guardar a au tonomia da base partidária de inter­
ferências indevidas. 

C o m essas breves considerações, pedindo 
vênia mais uma vez ao dou to relator, dou parcial 
prov imento ao recurso, nos termos do parecer 
da i lustrada Procuradoria-Geral Eleitoral. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.524 - CIs. 4? — M A — Rei.: 
M in . Bueno de Souza. 

Recorrentes: 1?) A n t ô n i o José Bi t tencourt 
de A lbuquerque, candidato a Vereador, pelo 
PDC (Adv. : Dr. Nenias Nunes Carvalho). 2?) 
Partido Democrát ico Social , por seu Delegado 
Regional. 3?) Frederico José Ribeiro Brandão, 
candidato a Vereador, pelo PDT. 

Recorridos: Paulo Celso Fonseca Mar inho e 
An tôn io Souza Barros, candidatos a Prefeito e 
Vice-Prefeito, respect ivamente, pela Coligação 
" O Povo na Prefe i tura" , integrada pelo P M D B e 
PTB (Adv . : Dr. José An tôn io Almeida) . 

Decisão: Conhecidos e providos os recur­
sos, salvo em relação aos candidatos a Verea­
dor, f i l iados ao PTB e escolhidos em sua Con­
venção, vencido o Relator, Min is t ro Bueno de 
Souza. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Se­
púlveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.395 

I 

É relevante lembrar os antecedentes da 
questão. 

2. Em 27-3-88, realizou-se em Caxias, Ma­
ranhão, a convenção municipal do P M D B , que 
elegeu o seu novo Diretório Munic ipa l : presentes 
348 f i l iados, a chapa vencedora colheu 254 vo­
tos, contra 92 da lista adversária (fls. 451/454) . 

3. Em 22-4-88, no entanto , o Diretório Re­
gional dissolveu o Diretório eleito de Caxias (fls. 
456s. e f l . 460). 

4. Em conseqüência, o Presidente da Co­
missão Executiva Regional, em 7-5-88, designou 
Comissão Diretora Provisória para Caxias, expli­
c i tando que a ela incumbir ia "ado ta r todas as 
providências no sent ido de organizar e dirigir a 
Convenção Munic ipal do P M D B , no referido 
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Munic íp io, dent ro de 60 dias, exercendo as atri­
buições de Diretório e de Comissão Executiva lo­
cal'"' (f l . 461). 

5. Exauriu-se, porém, o prazo de 60 dias, 
sem que se realizasse eleição destinada a eleger 
o novo Diretório Munic ipa l . 

6. Daí que, em 28-7-88, o Presidente da 
Executiva Regional — considerando explici ta­
mente a Resolução TSE 14.416, de 15-7-88 — , 
decidiu " ret i f icar a designação da Comissão Di­
retora Munic ipal Provisória do (...) P M D B , de 
Caxias (.. .), para (...) adotar as providências no 
sentido de organizar e dirigir a Convenção Mun i ­
cipal do P M D B de Caxias, para a escolha dos 
candidatos a Prefeito, Vice-Prefei to e Vereado­
res, aprovação de col igações referentes ao pleito 
de 15-11-88, bem c o m o para requerer o registro 
dos candidatos jun to à Just iça Eleitoral" (fls. 
460/1) . 

7. O presidente designado, então, convo­
cou " t o d o s os membros da Comissão Munic ipal 
Provisória, bem c o m o os senhores Vereadores, 
Deputados e ( Senadores c o m domicí l io eleitoral 
no Mun ic íp io " (f l . 30), para a Convenção Mun i ­
cipal, a qual — presentes somente os c inco inte­
grantes da comissão provisória e mais dois ve­
readores — decidi ram a col igação c o m o PTB e 
a escolha dos candidatos a prefei to, vice-
prefeito e vereadores (fls. 16ss.). 

8. Requerido o registro dos candidatos da 
col igação, impugnaram-no os ora recorrentes, 
candidatos e part idos adversários. 

9. A sentença do Juiz Eleitoral acolheu a 
preliminar de intempest iv idade das impugnações 
e, por isso, as indefer iu; mas adiantou, de logo, 
que, no mér i to , t a m b é m negaria razão aos im-
pugnantes (fls. 579 segs.). 

10. O pr imeiro acórdão do TRE, restrito à 
conf i rmação da intempest iv idade das impugna­
ções (fls. 662ss.), te rminou cassado pelo TSE 
(Rec. 7.524, f l . 730), que afastou a suposta in­
tempest iv idade e ordenou o ju lgamento do méri­
to . 

11. Donde, o acórdão ora recorr ido, que, 
por vo to de desempate, negou prov imento ao 
recurso dos impugnantes e manteve o deferi­
mento dos registros (fls. 745ss.). 

12. Vale transcrever a fundamentação do 
julgado (fls. 746 /8 ) : 

" T o d o s sustentaram, c o m o tese pr in­
cipal do recurso, a nul idade da Convenção 
(...), levada a efei to pela Comissão Direto­
ra Munic ipal provisória do P M D B , nomea­
da em decorrência da dissolução do Diretó­
rio Munic ipa l . 

Ocorre, no entanto , que pela Lei n? 
7.664, de 29-6-88, que estabeleceu normas 
para as eleições municipais de 15-11-88, o 

legislador deu maior ampl i tude aos Partidos 
Polít icos para part ic iparem ao pleito que se 
avizinha. 

Ass im é que permi t iu , além dos Parti­
dos Polít icos, c o m registro def in i t ivo ou 
provisório, aos que viessem a se organizar 
em tempo hábil, part ic iparem das eleições 
deste ano. Obviamente, procedendo às 
Convenções Municipais para a escolha dos 
candidatos. 

Portanto, quaisquer desses Part idos, 
com ou sem Diretório Munic ipal , poder iam 
escolher seus candidatos. Evidente, aque­
les através da Comissão Diretora Provisó­
ria. 

Ademais, a presente lei não fez qual­
quer restrição aos Partidos Polít icos c o m 
relação à escolha de candidatos para esta 
eleição, logo ela será efet ivada pelo Diretó­
rio Munic ipa l , onde houver, ou por Comis­
são Diretora Provisória, onde não estiver 
organizado o Diretório Munic ipa l . 

No caso sub judice, não há Diretório 
Municipal do P M D B organizado em Caxias. 
Entretanto, a Comissão Executiva do Dire­
tór io Regional do Partido do M o v i m e n t o 
Democrát ico Brasileiro — P M D B — neste 
Estado, ret i f icou a designação da Comissão 
Diretora Munic ipal Provisória do P M D B , de 
Caxias, na fo rma da lei referenciada e reso­
luções do Tr ibunal Superior Eleitoral, retif i­
cação anotada neste Tr ibunal . 

Com efei to, a escolha dos candidatos 
da Coligação O Povo na Prefeitura, fo rma­
da pelos part idos do Mov imen to Democrá­
t ico Brasileiro e Trabalhista Brasileiro — P T B 
não está at ingida pelo parágrafo 3? da Re­
solução n? 14.384, de 8-7-88, do TSE, por­
que a Comissão Diretora Provisória de Ca­
xias, c o m a reti f icação levada a efei to pelo 
Diretório Regional, está amparada pelo art. 
59, da Lei n? 5 .682 /71 , c o m a nova reda­
ção dada pela Lei n? 5.697, de 27-8-71. 

Por ou t ro lado, possíveis falhas c o m 
relação a publ icações de editais, o Juiz a 
quo sanou-as. Conseqüentemente, não há 
porque pretender-se ainda d iscut i - las" . 

13. V e m agora os novos recursos espe­
ciais (f l. 752 — A n t ô n i o J . B. A lbuquerque, can­
didato; f l . 761 - PDS; f l . 761 - Frederico J . L. 
Brandão), de fundamentação semelhante, que 
se pode sintetizar na violação do art. 2 1 , § 3?, da 
Resolução TSE 14.384/88, com a redação da 
Resolução TSE 14.416/88, e do art. 59, § 2?, 
LOPP, e no dissídio c o m a decisão desse Tr ibu­
nal Superior, na Consulta 9.320 (Resolução TSE 
14.407). 
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14. Responderam os recorr idos, candida­
tos impugnados a prefei to e vice-prefei to, sus­
ten tando o descabimento do recurso: o acórdão 
recorr ido, asseveram, não violou qualquer dispo­
sit ivo, mas, ao contrár io, teria dado estrita apli­
cação aos preceitos expressos do art. 12 da Lei 
n? 7 .664/88; nem haveria divergência c o m a Re­
solução n? 14.407, afastada a sua incidência pe­
lo fa to de a Executiva Regional ter dado poderes 
específ icos à comissão provisória para realizar a 
convenção quest ionada, com atr ibuições de Di­
retór io Munic ipa l (art. 59, § 1?, LOPP). 

II 

15. A regra geral, na Lei Orgânica dos 
Part idos Pol í t icos (Lei n? 5.682/71) , é a de que 
" c o n s t i t u e m a Convenção Munic ipal os eleitores 
inscri tos no Munic íp io e fi l iados ao Par t ido" (art. 
38); excetuam-se aqueles munic íp ios c o m popu­
lação superior a u m milhão de habitantes, que 
seguem os moldes das convenções regionais, 
dado que, neles, " cada unidade administrat iva 
ou Zona Eleitral será equiparada a Munic íp io , pa­
ra efei to de organização par t idár ia" (art. 22, § 
1?). 

16. Não são essas, con tudo , as normas 
para o p róx imo pleito munic ipal : o casuísmo fa-
ci l i tário, que sói caracterizar as leis especiais edi­
tadas ad hoc nos anos de eleição, encarregou-se 
de dispensar os part idos, e m qualquer hipótese, 
do i n c ô m o d o de convocar todos os f i l iados para 
a tomada das decisões fundamenta is c o m rela­
ção à d isputa. 

17. C o m efei to, a Lei n? 7.664/88 - re­
gente das eleições deste ano — , precei tuou so­
bre a compos ição das convenções municipais 
dest inadas a deliberar sobre col igações e escolha 
dos candidatos: 

"Parágra fo único. Const i tuirão a Con­
venção Munic ipa l : 

a) nos munic íp ios c o m até 1 (um) mi ­
lhão de habi tantes, segundo o censo de 
1980, onde haja Diretório: 

I — os membros do Diretório Mun i ­
cipal ; 

II — os Vereadores, Deputados, Se­
nadores (Vetado) com domicí l io eleitoral no 
munic íp io ; 

III — os delegados à Convenção Re­
gional ; 

b) nos munic íp ios c o m mais de 1 (um) 
mi lhão de habitantes, onde haja Diretór io; 

I — os Vereadores, Deputados e Se­
nadores c o m domicí l io eleitoral no mu­
nic íp io; 

II — os delegados à Convenção Re­
gional dos Diretórios de unidades adminis­
t rat ivas ou zonas elei torais". 

18. Ém seguida, no en tan to , a mesma lei 
concedeu mais: 

" A r t . 12. Nos munic íp ios e m que 
não houver Diretório part idário organizado, 
inclusive nos que f o r e m até 15 de ju lho de 
1988, a Convenção de que trata o art igo 
anterior será organizada e dirigida pela Co­
missão Diretora Municipal Provisória. 

§ 1? A Convenção a que se refere 
este art igo terá a seguinte composição: 

I — os membros da Comissão Dire­
tora Municipal Provisória; 

II — os Vereadores, Deputados e Se­
nadores c o m domicí l io eleitoral no mu­
n ic íp io" . 

19. Regulamentando essa úl t ima hipótese 
— inexistência de diretório municipal — prescre­
vera, de seu tu rno , a Resolução TSE n? 14.384, 
de 8-7-88: 

" A r t . 2 1 . Nos Munic íp ios e m que 
não houver Diretório Partidário organizado 
ou Comissão Diretora Munic ipal Provisória 
já designada, bem assim nos que fo rem 
criados até 15 de ju lho de 1988, a Conven­
ção para a escolha dos candidatos a Prefei­
to, Vice-Prefei to e Vereadores será organi­
zada e dir igida por Comissão Diretora M u ­
nicipal Provisória integrada de 3 (três) a 11 
(onze) membros , designados pela Comis­
são Executiva Regional ou Comissão Dire­
tora Regional Provisória, sob a presidência 
de um deles, indicado no a to de designa­
ção (Lei n? 7.664, art. 12). 

§ 1? Quando inexistente o órgão par­
t idário regional, a designação de que trata 
o caput será feita pela Comissão Executiva 
Nacional ou pela Comissão Diretora Nacio­
nal Provisória. 

§ 2? A Convenção a que se refere 
este art igo terá a seguinte composição: 

I — Os membros da Comissão Dire­
tora Municipal Provisória (Lei n? 7.664, art. 
12, § 1?, n? I); 

II — os Vereadores, Deputados e Se­
nadores c o m domicí l io eleitoral no M u ­
nicípio (Lei n? 7.664, art. 12. § 1?, n? I I ) " . 

20. Poucos dias depois, entretanto, a Re­
solução TSE 14.416, de 15-7-88, acrescentou u m 
parágrafo a esse art. 2 1 : 

" § 3? O disposto neste art igo não se 
aplica quando a Comissão Municipal Provi­
sória t iver sido designada em vir tude de 
dissolução do Diretório Munic ipal do Parti­
do (Lei n? 5.682, art. 59, § 2? ) " . 

2 1 . O p o n t o é saber se é válido e, sendo 
válido, se se apl ica, ou não, ao caso concreto , 
esse § 3?, que veio restringir a extensão aparen-
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te do art. 21 da Resolução, para fazer incidir, na 
hipótese de dissolução do Diretório Munic ipa l , o 
art. 59, § 2?, LOPP, que reduz os poderes da Co­
missão Munic ipal Provisória à preparação, em 60 
dias, da convenção destinada à eleição de novo 
Diretório. 

III 

22. Esse § 3? do art. 21 da Resolução n? 
14.384/88, acrescentou-o a Resolução n? 
14.416, de 15-7-88, a qual resulta, por sua vez, 
da decisão do Tribunal na Resolução TSE 
14.407, de 14-7-88, que respondeu à Consulta 
9.320, do Senador Edison Lobão (f l . 758). 

23. A consul ta — subscrita pelo il. parla­
mentar, mas fo rmulada pelo cidadão Hélio Coe­
lho — assim co locou o problema e lhe sugeriu a 
solução (f l . 759): 

" A Resolução n? 10.785, de 15-2-80, 
do TSE, ao disciplinar a const i tu ição das 
comissões provisórias partidárias, con tem­
pla duas situações bem dist intas entre si: 

1?) onde não houver diretór io munic i ­
pal organizado: a comissão provisória t e m 
a incumbência de organizar e dirigir a con­
venção e de exercer as atr ibuições de dire­
tór io e de comissão execut iva locais (art. 
82); e 

2?) quando for dissolvido o diretório 
munic ipal : a comissão provisória t e m 'po­
deres restri tos à preparação da convenção ' 
para eleger o novo diretório (art. 84). 

A nova lei que regulamenta as eleições 
municipais de 1988, visando facil i tar a par­
t ic ipação dos novos part idos e dos part idos 
em fo rmação, dispõe, no art igo 12 projeto, 
que a convenção partidária destinada a de­
liberar sobre col igações e escolha de candi­
datos será organizada e dirigida pela co­
missão provisória 'nos munic íp ios em que 
não houver Diretório part idário organiza­
do ' , regra esta que, no nosso entender, só 
se enquadra na primeira e não na segunda 
hipótese acima al inhada. Neste caso, a co­
missão provisória deverá cuidar apenas da 
eleição do novo diretório e este, por sua 
vez, fará a convenção para deliberar sobre 
col igações e escolha de candidatos, salvo 
se a dissolução ocorrer c o m base no art igo 
18 da nova l e i . " 

24. A p ó s transcrever a consulta assim 
concebida, o parecer que emi t imos — e que o 
voto condu to r do e m . Minis t ro Torqua to Ja rd im 
nos honrou de adotar c o m o fundamen to da re­
solução — , aduziu: 

"Parece-nos exata a colocação do 
consulente. 

Autor izar, c o m base no art. 12 da Lei 
n? 7.664/88 que, em caso de dissolução do 
Diretório, a Comissão Provisória convoque 
a convenção para escolha de candidato, é 
admit ir t a m b é m que, na mesma hipótese, a 
convenção não seja const i tu ída pela tota l i ­
dade dos f i l iados ao Part ido na circunscr i ­
ção (LOPP, art. 38), mas apenas, a teor do 
§ 1? do mesmo art. 12, pela própria Comis­
são Provisória e pelos detentores de man­
dato legislativo domici l iados no Munic íp io . 

Ora, essa conseqüência inelutável da 
aplicação do art. 12 à hipótese de dissolu­
ção do diretór io, ev identemente, não faz 
sent ido, o que nos leva a concluir precisa­
mente nos termos da consu l ta . " 

25. O nosso argumento con tém u m 
equívoco. A inda quando se afaste a quest ionada 
competência da comissão municipal provisór ia, 
c o m o já f icou v isto, a convenção para as elei­
ções de 1988 jamais se const i tuir ia de todos os 
fi l iados ao Part ido, no munic íp io (art. 38, LOPP), 
mas, s im, segundo o disposto no art. 12, § 1?, a 
ou b, da Lei n? 7.664/88: o engano, po rém, não 
compromete a conclusão. 

26. Substancia lmente, permanece incólu­
me o contraste que nos levou — além dos argu­
mentos extraídos pelo consulente da Resolução 
TSE n? 10.785 (arts. 82 e 84) - , a optar pela 
solução que nega poderes à comissão provisó­
ria, quando advinda da dissolução do diretór io 
municipal , para convocar, dirigir e compor a 
convenção municipal destinada a escolher candi­
datos. 

27. De fa to . A diferença entre a regra per­
manente de composição das convenções muni ­
cipais (LOPP, art. 38) e a norma transitória desti­
nada às eleições do corrente ano (Lei n? 
7.664/88, art. 12, § 1?), é que a primeira é de 
democracia direta — o controle das comissões 
será da reunião de todos os eleitores f i l iados — , 
ao passo que a segunda é de democracia indire­
t a — o contro le das convenções tocará aos 
membros do Diretório Munic ipal , que, no entan­
to , são eleitos pela convenção de todos os fi l ia­
dos. 

28. Ora, democracia indireta, representati­
va, ainda é democracia. 

29. Em contraposição, não há mais demo­
cracia — mas, quando mui to , central ismo d i to 
democrát ico — , na solução que entrega à discri­
ção do Diretório Regional a faculdade, mediante 
a dissolução do Diretório Munic ipal , de cont ro­
lar, através de uma comissão provisória livre­
mente designada, a convenção que formará col i­
gações e escolherá candidatos ao pleito munic i ­
pal. 

30. Nesse sent ido, o caso concre to é 
exemplar, paradigmát ico. O Diretório Regional, 
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recorde-se, dissolveu o Diretório Munic ipa l de 
t r inta membros (f l . 453), eleitos em convenção a 
que compareceram 348 f i l iados, dos quais a cha­
pa vi tor iosa obteve 254 votos; c o m a dissolução, 
a comissão provisória de c inco membros — dir i­
gida pelo cabeça da chapa que, na convenção, 
obt ivera apenas 92 vo tos — não só a c o n v o c o u 
e dir ig iu, mas f o r m o u a maioria da convenção, 
ora quest ionada — de apenas sete membros — , 
que decid iu fo rmar col igação e escolheu os can­
d idatos d o Part ido a prefei to, v ice-prefei to e ve­
reador. . . 

3 1 . Nossa convicção no sent ido de que se 
há de restringir, quan to possível, a interferência 
central sobre a au tonomia das convenções locais 
não é nova . Já a expressávamos, a respeito da 
Consul ta 7.650, para opinar por que se negasse 
vo to aos m e m b r o s de comissão provisória regio­
nal, m e s m o na convenção dest inada à eleição 
do novo Diretór io. Dizíamos então: 

" A organização legal dos part idos 
pol í t icos tende a assegurar, entre out ros 
valores, a sua democrat ização e est rutura­
ção federat iva, paralela à do País. 

A compos ição legal das convenções, 
órgãos superiores de del iberação part idária, 
v isa, pois, a assegurar-lhes a adequada re­
presentat iv idade do universo dos f i l iados à 
agremiação, nas esferas nacional, estadual 
ou munic ipal respectivas. 

Ã luz dessas premissas, parece claro 
que a inclusão entre os convencionais dos 
membros do Diretório cor respondente en­
cont ra sua razão de ser na razoável presun­
ção de representat iv idade e prest ígio part i ­
dários, or iunda do fa to de sua eleição pela 
convenção precedente. 

Essa presunção de legi t imidade repre­
sentat iva obv iamente desaparece, quando 
não se trata de membros eleitos do Diretó­
rio Regional , mas sim dos que, na eventua­
l idade da inexistência ou da dissolução 
deste, são nomeados pelo Diretór io Nacio­
nal d o Part ido para c o m p o r comissão pro­
visória regional. 

Essa, a comissão provisór ia, t e m po­
deres restr i tos à preparação da convenção ' 
(art. 59, § 2?). E só na medida necessária 
ao exercíc io deles é que poderá agir ' c o m a 
competênc ia de diretório e da comissão 
execut iva ' , c o m o resulta claro da letra 
mesma do capu í do art. 59 da Lei Orgâni­
ca . 

A comissão provisória é, ass im, u m 
órgão de intervenção federal na v ida esta­
dual do par t ido, à qual, dada a sua nature­
za, coerentemente não se o u t o r g a m out ros 
poderes que não os indispensáveis à nor­
mal ização da vida part idária, no âmb i to re­

gional, que se at inge democrat icamente 
com a realização da convenção. Só a bus­
ca da normalização explica a intervenção e, 
por conseguinte, a del imita. 

A designação de comissão provisória 
não pode, assim, viabilizar interferência da 
direção nacional na fo rmação da vontade 
partidária a ser traduzida na convenção re­
gional, sob pena de comprometer -se a re­
presentat ividade e a au tonomia d e s t a . " 

32. Temos, assim, por vál ido o § 3? do 
art. 21 da Resolução TSE 14.384/88, f ru to da 
Resolução n? 14.407, na linha dos melhores 
princípios — retratados no art. 59, § 2?, LOPP — 
l imitou ao estr i tamente necessário os poderes in-
tervent ivos da comissão provisória: o preparo da 
convenção que, elegendo o novo Diretór io, nor­
malizará a vida da seção municipal do Partido 
devolvendo-lhe a au tonomia . Em seguida ao Di­
retório eleito, representat ivo da conf iança dos f i ­
l iados, é que tocará legit imidade para organizar 
e dirigir e, sobretudo, para compor , c o m parcela 
signif icativa, a Convenção de escolha dos candi­
datos do Part ido. 

IV 

33. Sendo vál ida, resta indagar da aplica­
bilidade, na espécie, da norma restrit iva que se 
discute. 

34. Em substância, a única objeção susci­
tada pelos recorr idos, e acolhida nas instâncias 
locais, fo i , no caso, a circunstância de o Diretó­
rio Regional —  à vista da mencionada Resolução 
TSE 14.416/88 —  ter " r e t i f i c a d o " a designação 
da Comissão Diretora Provisória de Caxias, para, 
sob a invocação explícita do art. 59, § 1?, LOPP, 
incumbi- la de organizar e dirigir a Convenção 
Municipal dest inada a decidir sobre col igações e 
escolher candidatos. 

35. Não nos convencemos, data vênia, de 
que dita " re t i f i cação" haja al terado os termos 
relevantes do prob lema. 

36. Da parte f inal, invocada pelo Diretório 
Regional, do art. 59, § 1?, LOPP, efet ivamente 
resulta que, onde não houver Diretór io Mun ic i ­
pal organizado, a comissão provisór ia, designada 
pelo Regional, e incumbida de providenciar a 
convenção, dent ro em 60 dias, "exercerá as atri­
buições de Diretório e de Comissão Executiva lo­
ca is" . 

37. Mas, na espécie, a designação da co­
missão provisória adveio da dissolução do Dire­
tór io Munic ipal : e nessa hipótese, f icou assenta­
da val idamente no preceito regulamentar (art. 
2 1 , § 3?, Resolução n? 14.384/86), a norma legal 
incidente é o § 2?, e não o § 1f, do mesmo art. 
59, LOPP: e, no § 2°, os poderes da comissão 
provisória são restri tos à preparação da Conven­
ção que elegerá o Diretór io. 



Novembro de 1989 BOLETIM ELEITORAL N? 460 961 

38. Foi inút i l , assim, no a to de " re t i f ica­
ç ã o " do Diretório Regional, o apelo ao § 1? do 
art. 59: c o m o observa c o m exatidão o primeiro 
recorrente, " n ã o é a invocação desse ou daque­
le disposit ivo legal, no ato de designação da Co­
missão Diretora Municipal Provisória, que lhe vai 
conferir maiores ou menores poderes, mas a 
causa determinante de sua nomeação. Se ela 
decorrer de dissolução do Diretório Munic ipa l , 
como no caso dos autos, carece o órgão de 
competência para organizar e dirigir Convenção 
destinada à escolha de candidatos, ad instar do 
predito art. 2 1 , § 3?, da Resolução n? 14.384/88 
- T S E " (fls. 754 /5 ) . 

39. A lude a sentença de primeiro grau, em 
defesa da sua tese, que é também a do acórdão 
recorrido, ao Telex Circular 97, de 16-7-88, da 
presidência dessa eg. Corte, no qual se comuni ­
ca que o TSE, apreciando a Consulta 9.344, do 
Deputado Haroldo Lima, " respondeu que comis­
sões diretoras municipais provisórias, nomeadas 
com base no art. 59, § 1?, da Lei n? 5 .682 /71 , 
ou com f undamen to no art. 6?, referida lei, na 
redação da Lei n? 6.767/79, ou no art. 11 , § 1?, 
Resolução n? 10.785-TSE" (cópia anexa): a deci­
são, con tudo, não beneficia o entend imento de 
quem a invoca. 

40. Com efei to. A resposta noticiada no 
Telex 97 veio a formalizar-se na Resolução n? 
14.402, Rei.: e m . Minist ro Bueno de Souza, cujo 
voto condutor respondeu af i rmat ivamente aos 
itens a e b da consul ta, " n o s termos do pare­
cer" (cópia anexa). E, no parecer, assim nos 
manifestáramos — Resolução n? 14.402, ci t . : 

" Ã vista do parecer emi t ido sobre a 
Consulta n? 9.320, desta data, somos por 
que se dê resposta af i rmativa aos itens a e 
b: só não t e m poderes para organizar con­
venção destinada à escolha de candidatos, 
por força da restrição cont ida no art. 59, § 
2°, da LOPP, a comissão provisória desig­
nada em vi r tude da dissolução do Diretório 
Mun ic ipa l . " 

4 1 . O i tem a da consulta é o que aludia às 
comissões provisórias "nomeadas c o m base no 
art. 59, § 1?, da Lei n? 5 . 6 8 2 / 7 1 " e indagava da 
sua valia para atender ao art. 21 da Resolução 
n? 14.384/88: de conseguinte, só se lhe deu 
resposta af i rmat iva, " n o s termos do parecer" , 
porque, segundo este, de comissões provisórias 
oriundas da dissolução do Diretório, não cuidava 
o referido § 1?, mas sim o § 2? do art. 59, 
LOPP, de m o d o a excluir a part icipação delas — 
como na mesma data se decidira, pela Resolu­
ção TSE 14.416 — , nas convenções destinadas 
à escolha de candidatos. 

42. Ass im convencidos de que o acórdão 
recorrido v io lou o art. 59, § 2?, LOPP, e o art. 
2 1 , § 3?, da Resolução TSE 14.384/88, bem co­

mo divergiu dos ju lgados dessa Corte nas Reso­
luções 14.402 e 14.407, ambas, de 14-7-88, so­
mos pelo conhec imento e prov imento do recur­
so. 

V 

43. O prov imento não pode ter, po rém, a 
extensão pretendida nas impugnações, que se 
dir igiram contra o registro dos candidatos da co­
ligação fo rmada pelo P M D B e o PTB para pre­
fei to e vice-prefei to e t a m b é m contra o de todos 
os seus candidatos a vereador. 

44. Mas, dentre os candidatos a vereador, 
há os que, f i l iados ao PTB, fo ram escolhidos na 
convenção do seu part ido, contra a validade da 
qual nada se ar t icu lou. 

45. Certo, a nulidade da convenção do 
P M D B desfaz a col igação; não afeta, porém, o 
requer imento de registro na parte em que, subs­
crita pelo PTB, beneficia os candidatos a verea­
dor a ele f i l iados e escolhidos em sua conven­
ção: salvo engano, assim se decidiu, mutatis 
mutandis, no caso de Conceição de M a t o Den­
t ro. 

VI 

46. Nesses te rmos, o parecer é pelo co­
nhecimento e prov imento parcial do recurso. 

Brasília, 1? de novembro de 1988 — José 
Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.398 
(de 8 de novembro de 1988) 

Recurso n? 8.063 - Classe 4? 
(34Í Zona — Cariacica) 

Recorrente: Part ido do Mov imen to Demo­

crático Brasileiro — P M D B . 

Recorr ido: Vasco Alves de Oliveira Jún io r . 

Registro de candidato. Substituição. 
Domicílio eleitoral. Prazo. 

Novo pedido de registro de candidato 
que o teve indeferido por falta de prazo de 
domicílio eleitoral. 

Se o candidato atende ao prazo exigi­
do pela nova Constituição (ADCT, art. 5?, 
§ 1?), deve ser deferido o registro. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe-
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cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Super ior Elei­
toral . 

Brasília, 8 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — V7/as Boas, Relator — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 8-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, Vasco Alves de Oliveira Jún io r 
teve o registro de sua candidatura indefer ido, 
por decisão t ransi tada em ju lgado, e m v i r tude 
do não a tend imento do prazo de u m ano de do­
micí l io eleitoral que a Const i tu ição, então v igen­
te, exigia. 

No prazo previsto no art. 59 da Resolução 
n? 14.384/88, o PSDB solicitou a subst i tu ição 
do refer ido candidato por ele própr io, sendo o 
seu registro agora defer ido, por considerar o Co-
lendo Regional a tend ido o prazo de domicí l io de 
quat ro meses, previsto na nova Const i tu ição Fe­
deral ( A D C T , art. 5?, § 1?). 

Incon fo rmado, mani festou o P M D B , por 
sua Comissão Executiva Regional, o recurso es­
pecial de f ls. 114/128, alegando, em suma, que 
não cabia a renovação do pedido de registro 
porque ofensivo à coisa julgada e que não se 
pode admit i r a subst i tu ição de candidato por ele 
mesmo, ainda mais quando o anter ior registro 
fora indefer ido por ausência de cond ição de ele­
gibi l idade. 

A p o n t a c o m o malfer idos os arts. 3 0 1 , § 3 f , 
do CPC e 5?, X X X V I , f da Const i tu ição de 88, e 
af i rma que o aresto divergiu do en tend imento 
desta Corte consubstanc iado nos Acórdãos n?s. 
7.118, 7.057, 7.115 e 8.393, t ranscr i tos às f ls. 
123/126. 

A dou ta Procuradoria-Geral Eleitoral, no 
bem- lançado parecer de fls. 141/145, da lavra da 
Dra. Maria de Fátima Freitas Labarrère, opina no 
sent ido do não conhec imento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, tenho que o aresto recorr ido 
não o fendeu a coisa ju lgada, porquanto o pedi­
do e m causa é de subst i tu ição de candidato, 
c o m f u n d a m e n t o legal diverso do anterior, ou 
seja, o art . 59 da Res. 14.384/88. 

Por ou t ro lado, considero que não se ajus­
t a m à hipótese os precedentes deste Eg. Tr ibu­

nal colacionados pelo recorrente, porque a situa­
ção aqui é peculiar, tendo em vista o art. 5 f , § 
1?, das Disposições Transitórias da nova Carta, 
que reduziu o prazo de domicí l io eleitoral para 
quatro meses, especi f icamente para as eleições 
de 15 de novembro deste ano. 

A propósi to da apl icação imediata do referi­
do preceito, observou c o m propriedade o douto 
parecer, verbis: 

" S e n d o o direito o ' con jun to das nor­
mas gerais e posit ivas, que regulam a vida 
social ' (Radbruch) , não é razoável admitir-
se uma norma const i tucional que não te­
nha apl icação prát ica. 

A Const i tu ição de 1988 estabeleceu 
nova o rdem jur ídica, e esta deve dominar e 
absorver a vida do h o m e m , gerando o 
equil íbrio das relações sociais e, para isso, 
deve ser tornada efet iva. 

Dalmo de Abreu Dallari, em sua obra 
'O Renascer do Direi to ' , já observava: 

'Uma das marcas da nossa época é 
a preocupação c o m o sent ido prát ico das 
coisas, sendo considerado inútil e de va­
lor secundário t u d o que não possa ser 
aprovei tado imediatamente ' (pág. 54). 

Sob pena de entendermos a nossa Lei 
Fundamental c o m o algo inúti l e de valor 
secundário, não devemos encontrar empe­
cilhos para a apl icação de seus preceitos. 
Não devemos ser tão formal istas, tão agar­
rados às normas processuais, porque tal 
excesso prejudica nossa fo rmação hu-
maníst ica, impedindo a visão social e apli­
cação da lei c o m a máxima j us t i ça . " 

Opor tuno t a m b é m transcrever tóp ico do bri­
lhante vo to do ilustre Relator do aresto recorri­
do: 

" A Nova Const i tu ição estabelece até 
essa possibil idade, pode todos àqueles que 
quissessem ser candidatos, dent ro das nor­
mas que regulamentam a inst i tuição da 
candidatura, desde que os candidatos 
preencham os requisitos, podem pleitear a 
efet ivação de sua candidatura após a efeti­
vação. A Const i tu ição está cheia, está ple­
na, está t ransbordando de temporal idade. 

Esta norma at ingiu u m determinado 
candidato, que é o recorrente, em determi­
nado m o m e n t o em que ele estava sendo 
excluído do processo eleitoral, e v e m e diz 
que ele pode efetivar o seu registro perante 
a Just iça Eleitoral, depois que a Nova 
Const i tu ição fo i p romulgada. Que óbice 
pode haver maior ou mais do que isso? 
Não vejo n e n h u m . Não há mais nenhum 
óbice. Não há mais nada que impeça o ci­
dadão de ser candidato, desde que afasta-
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dos aqueles demais requisitos, já que essa 
causa de i legit imidade do domicí l io eleito­
ral, que antes era de um ano e que agora é 
de quatro meses, esteja convenientemente 
p reench ido . " 

An te o exposto, adotando os fundamentos 
do douto parecer e do percuciente pronuncia­
mento acima transcr i to, não conheço do recur­
so. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 8.063 - CIs. 4? — ES — Rei.: M in . 
Vilas Boas. 

Recorrente: Partido do Mov imen to Demo­
crático Brasileiro — P M D B (Adv. : Dr. Jú l io Ta­
vares Mar iano). 

Recorrido: Vasco Alves de Oliveira Júnior 
(Adv. : Dr. Hélio Maldonado Jorge) . 

Decisão: Não conhecido, em decisão unâni­

me. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Se­
púlveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.415 
(de 10 de novembro de 1988) 

Recurso n? 8.061 - Classe 4? - São Paulo 
(179? Zona — Catanduva 

Munic íp io de Tabapuã) 

Recorrente: Diretório Regional do P M D B . 

Recorridos: Fuad Ghannage e Ubaldo Fer­
nandes Dias. 

Tratando-se de crime previsto no art. 
1?, letra n da Lei Complementar n? 5, é in­
dispensável a plena reabilitação do conde­
nado, que somente se opera com o reexa-
me da decisão em sede recursal. 

Precedentes do TSE. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, conhecer e 
prover o recurso, nos termos do vo to do Rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 10 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Orlando Aragão — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 10-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Orlando Aragão (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, adoto como relatório o 
parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, la­
vrado nos seguintes termos (fls. 129/130): 

"Trata-se de recurso especial interpos­
to pelo Partido do Mov imen to Democrát ico 
Brasileiro, através do Diretório Regional de 
São Paulo, contra decisão do Tr ibunal Re­
gional Eleitoral que, re formando sentença 
de primeiro grau, deferiu o registro das 
candidaturas de Fuad Ghannage e Ubaldo 
Fernandes Dias, concorrentes aos cargos 
de Prefeito e Vereador, respect ivamente, 
pela Coligação P T B / P F L , no Munic íp io de 
Tabapuã, por entender desnecessário o 
trânsito em ju lgado da sentença que con­
cede reabilitação cr iminal. 

A conclusão do vo to vencedor é a se­
guinte: 

'Realmente, a reabilitação criminal 
declarada por sentença const i tu i ato há­
bil ao registro, independentemente do 
ju lgamento do recurso de of íc io ' . 

0 recorrente alega que tal decisão di­
verge da jur isprudência do Tribunal Supe­
rior Eleitoral e pede o indefer imento do re­
gistro dos candidatos por persistir a inelegi­
bilidade gerada por sentença condenatór ia 
cuja reabil itação não transi tou em ju lgado. 

É o relatório. 

A cert idão de f l . 74 esclarece que a 
reabilitação fo i concedida pelo Juiz Eleito­
ral da 17? Zona, em 23 de agosto de 1988, 
tendo o mesmo recorrido de of ício c o m ba­
se no art igo 746 do CPP. 

Segundo Celso Delmanto, o recurso 
de of ício não subsiste, sendo cabível so­
mente a apelação (Código Penal Comenta­
do , f l . 142). 

O entend imento baseia-se no fa to de 
que a reabilitação era tratada no l ivro IV, 
" D a Execução" , do Código de Processo 
Penal, prevendo o art igo 746 o recurso de 
of ício para a decisão que a concedesse, e 
referido livro foi revogado pela Lei n? 
7.210/84 (Lei das Execuções Penais) a 
qual, em seu art igo 202 estabelece o sigilo 
au tomát ico das condenações, e não exige 
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reexame necessário para os casos de reabi­
l i tação. 

'Reabi l i tação. Recurso cabível. Não 
é mais o recurso em sent ido estr i to 
(nem o de of íc io) , pois a reabil i tação 
deixou de ser causa ext int iva da punibi l i -
dade. Caberá, porém, a apelação (CPP, 
art. 593, II) — (lição de Celso Delman-
to ) . Ap l icação a hipótese dos autos. 
S e m apelação das partes, t ransi tou e m 
ju lgado a sentença que concedeu reabili­
tação ao postu lante. Remessa improv i -
da . (RCCR n? 1222 -AM/TFR. M i n . José 
Cândido) . ' 

Pelo exposto , somos pelo desprovi-
m e n t o do recu rso . " 

2. O ilustre Vice-Procurador-Geral Eleito­
ral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, no entan to , discor­
da da conc lusão do parecer antes t ranscr i to, 
nestes te rmos (f l . 131): 

"Data venia, o en tend imento do ilus­
t rado parecer, conquanto bem fundamen­
tado , acha-se em testi lhas c o m o decid ido 
pelo T S E no Acórdão 9.727, de 15-10-88, 
Relator Exmo. Sr. Minist ro Francisco Re­
zek. 

Observa-se que, in casu, a reabil i ta­
ção, concedida em primeiro grau, não se 
viu ainda reexaminada pela 2? instância. 

O Tr ibunal t e m decid ido que só se 
afasta a inelegibil idade se a decisão obt iver 
conf i rmação na 2? instância, atacável esta 
ú l t ima apenas por recurso sem efeito sus-
pensivo. Não sendo este o caso sob exa­
me, opina-se pelo prov imento do recurso . " 

É o relatór io. 

VOTO 

O Senhor Ministro Orlando Aragão (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, trata-se de recurso es­
pecial, t e n d o sido demonst rada a divergência de 
en tend imen to sobre a matéria. 

O Tr ibunal , justamente na semana passada, 
d iscut iu longamente este prob lema, e a peculia­
r idade, mu i to b e m destacada pelo eminente M i ­
nistro Bueno de Souza, é sobre o en tend imento 
que deva ser ado tado com relação ao cr ime elei­
toral que tenha sido prat icado pelo interessado. 

Na hipótese, trata-se de condenação por 
cr ime eleitoral — violação d o art. 350 do Código 
Eleitoral. Dir-se-á que numa pena perpétua, a le­
gislação não dispõe sobre a matér ia; e há t a m ­
b é m , eu diria assim, longo debate doutr inár io 
sobre qual será a função da Just iça Eleitoral: — 
se é para apenas aplicar a lei, ou se é, conside­
rando as part icular idades da vida pol í t ica, exer­
cer t a m b é m , d i r íamos, u m certo pol ic iamento 

sobre usos e costumes amplamente combat idos, 
não só pelos part idos pol í t icos, c o m o principal­
mente pelo legislador, no que diz respeito não a 
pureza da vida pol í t ica, mas à sua dignidade. 
Então, o entend imento é que deve ser conside­
rado a matéria de acordo c o m o crime que te­
nha sido prat icado. Cito o Ministro Bueno de 
Souza: a hipótese de alguém que tenha desaca­
tado um policial e por isso tenha sido condena­
do; a reabil itação se fez em 1? instância, e me 
parece exigível a revisão do Tribunal de Just iça 
sobre a matér ia. Dir-se-á que estaríamos adotan­
do dois entendimentos, um para os f idalgos e 
outro para o povo. Não seria este o entendimen­
to . 

Apenas, c o m a devida vênia, fiz esse parên­
tese, para mostrar as peculiaridades admissíveis 
no exame da legislação eleitoral. Já em assenta­
da anterior emit i vo to no sent ido da exigência da 
conf i rmação, em 2? instância, da decisão con­
cessiva da reabil i tação. Man tenho esse entendi­
mento . Por essa razão Senhor Presidente, co­
nheço do recurso e lhe dou prov imento . 

É o meu v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 8.061 - CIs. 4? — SP — Rei.: 
Min . Orlando Aragão. 

Recorrente: Diretório Regional do P M D B 
(Adv . : Dr. Or lando Aparec ido de Toledo) . Re­
corridos: Fuad Ghannage e Ubaldo Fernandes 
Dias (Adv. : Dr. José Cassiano Prieto). 

Decisão: Conhecido e prov ido, unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Carlos Ma­
deira, Miguel Ferrante, Orlando Aragão, Torqua-
to Jard im e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.416 
(de 10 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.696 - Classe 4? 
São Paulo (17? Zona - Avaré) 

Recorrente: Joselyr Benedi to Silvestre, can­
didato a Prefeito de Avaré, pelo Partido Demo­
crático Trabalhista — PDT. 

Recorridos: a) Diretório Munic ipal do Part ido 
do Mov imen to Democrát ico Brasileiro — P M D B 
de Avaré — b) Aparecida Rosa. 

Registro de candidato a Prefeito que 
exerce idêntico cargo em município vizi­
nho. Reformada a decisão regional na par­
te relativa ao prazo de domicílio eleitoral, 
não se conhece do recurso fundado em 
coisa julgada, em relação aos pressupostos 
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cujo exame foi devolvido ao Tribunal a 
quo. 

Decisão por maioria. 

Vistos, etc. 

Acordam os Minis t ros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por maioria de vo tos , não conhecer do 
recurso, vencidos os Ministros Torqua to Jard im 
e Aldir Passarinho, nos te rmos das notas taqui ­
gráficas em apenso, que f i cam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 10 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Carlos Madeira, Relator — 
Torquato Jardim, Venc ido — Aldir Passarinho, 
Vencido — Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 10-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos Madeira (Relator): 
A d o t o c o m o relatório o parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral (Lê-Anexo I). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos Madeira (Relator): 
A o apreciar o pr imeiro recurso, esta Corte refor­
mou a decisão regional relativa ao prazo de do­
micílio eleitoral, t endo em vista a norma do art i­
go 5?, § 1?, do A t o das Disposições Transitór ias 
da Const i tu ição de 5 de ou tub ro . Determinou, 
porém, expressamente, que a instância a quo 
examinasse os demais pressupostos do registro 
do candidato, entre os quais, obv iamente, o da 
desincompatibi l ização do cargo de Prefeito do 
Munic íp io de A randu . 

O Tr ibunal Regional negou o registro e m 
vir tude do candidato cont inuar e m exercício no 
cargo de Prefeito acima referido. 

Não cabe invocar a coisa ju lgada, a respeito 
dessa matéria, pois tan to fo i devolv ido expressa­
mente, no vo to do Relator do recurso especial 
anterior, no Tr ibunal Regional Eleitoral. 

Sendo esse o f u n d a m e n t o do presente re­
curso, dele não conheço . 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor Ministro Torquato Jardim: O pri­
meiro acórdão do Tr ibunal Regional Eleitoral de 
São Paulo dec id iu : 

" I nco rpo rando os subsídios constantes 
desse parecer, afasto a causa de inelegibil i­

dade fundada em que o recorrente não se 
desincompat ibi l izou do cargo de Prefeito 
de A randu para disputar a Prefeitura do 
Munic íp io de Avaré. 

No que tange, ent retanto, ao funda­
mento da fal ta de domicí l io eleitoral no 
Munic íp io de Avaré pelo prazo mín imo de 
um ano imediatamente anterior às eleições, 
tenho-o por subs is tente" . 

Foram interpostos três recursos: 

1. o de Joselyr Benedi to Silvestre, contra 
o fundamento de falta de domicí l io eleitoral; 

2. o de Aparecida Rosa, contra a parte em 
que se decidiu pela desnecessidade de desin­
compatibi l ização do cargo de prefei to de A randu 
para concorrer ao mesmo cargo em Avaré; 

3. o do Diretório Munic ipal do P M D B de 
Avaré pelo mesmo f u n d a m e n t o do segundo re­
curso. 

O terceiro recurso não fo i conhec ido. Em­
bora o vo to do Minis t ro Francisco Rezek (fl. 
142) não af i rme a razão de decidir, deixa impl íci­
to que o faz em face do art. 58, § 7?, LOPP, se­
gundo o qual o Diretór io Munic ipal só t e m pode­
res para representar a agremiação perante o juiz 
federal. 

Do segundo recurso desistiu o recorrente. 

O TSE, por tanto , ju lgou apenas o primeiro 
recurso. Deu-lhe prov imento para afastar a inele­
gibil idade da falta de domicí l io eleitoral, deixan­
do ao TRE o apreciar dos demais pressupostos 
da elegibilidade (f l . 141). 

Posta assim a seqüência processual, tem-se 
que transitou em julgado a parte do pr imeiro 
acórdão do TRE, aquela que entendeu desne­
cessária a desincompatibi l ização. Os recursos 
que contra ela fo ram interpostos f o ram, u m , não 
conhecido por i legit imidade da parte, e, do ou­
tro desistiu a recorrente. 

Não poderia, então, o tr ibunal a quo, dando 
cumpr imento à decisão do TSE, julgar a parte 
da primeira decisão que transitara em ju lgado. 

Aquele acórdão cont inha duas partes inde­
pendentes e bastantes em si mesmas. A tacada 
apenas uma, t ransi tou em ju lgado a ou t ra . 

Tenho, pois, por o fend ido o pr incípio da 
coisa ju lgada, pelo que conheço e dou provi­
mento ao recurso. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.696 - CIs. 4? —  SP — Rei.: 
Min . Carlos Madeira. 

Recorrente: Joselyr Benedi to Silvestre, can­
didato a Prefeito de Avaré, pelo Partido Demo­
crático Trabalhista — PDT. 
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Recorr idos: a) Diretório Munic ipal do Part ido 
do M o v i m e n t o Democrát ico Brasileiro — PDT 
(Adv . : Dr. A n t ô n i o Cardia de Castro), b) Apare­
cida Rosa (Adv . : Dr. Pedro A n t ô n i o Langoni) . 

Decisão: O Tr ibunal não conheceu do recur­
so, por maior ia, vencidos os Ministros Torqua to 
Ja rd im e Aldi r Passarinho. 

Usaram da palavra, pelo recorrente: Pedro 
Gordi lho; pelo recorr ido: Arna ldo Malheiros. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Min is t ros Aldi r Passarinho, Carlos Ma­
deira, Miguel Ferrante, Orlando Aragão, Torqua­
t o Ja rd im e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 10.416 

I 

O Tr ibunal Super ior Eleitoral, ju lgando re­
curso especial in terposto por Joselyr Benedi to 
Silvestre, candidato a Prefeito de Avaré (SP), 
pelo PDT, afastou o fundamento de inelegibil i­
dade relativo ao prazo de domicí l io eleitoral, 
c o m apoio no disposit ivo da nova Carta que o 
reduziu para quat ro meses. Determinou, a inda, 
que o Tr ibunal a quo apreciasse o cumpr imen to 
dos demais pressupostos de lei ( f l . 142). 

2. Então, o Tr ibunal Regional de São Pau­
lo fez incidir na espécie disposit ivo constante do 
ar t igo 14, § 6?, da Const i tu ição de 1988, por 
considerá- lo de eficácia imediata sobre o proces­
so eleitoral em curso, a tornar inelegível o candi­
dato que, à data da promulgação da Const i tu i ­
ção, encontrava-se no exercício dos cargos 
menc ionados. Eis o teor do precei to: 

"Para concorrerem a ou t ros cargos, o 
Presidente da Repúbl ica, os Governadores 
de Estado e do Distr i to Federal e os Prefei­
tos devem renunciar aos respect ivos man­
datos até seis meses antes do p le i to " . 

3. O ora recorrente, c o m o consta do acór­
dão impugnado , exerce atualmente o cargo de 
Prefeito de A r a n d u , cidade vizinha de Avaré, do 
qual " n ã o irá se afastar, mas apenas licenciar-se 
por uns 15 dias" ( f l . 177). 

4. O Tr ibunal Regional Eleitoral a fastou, 
t a m b é m , a existência de coisa julgada na espé­
cie, porque o destinatário da regra consubstan­
ciada no art. 5 f , X X X V I da Const i tu ição atual é 
o legislador in f raconst i tuc ional , não o const i tu in­
te or ig inár io. 

5. O recurso especial, fundado no art igo 
276, I, a e b do Código Eleitoral, argúi apenas 
ofensa à coisa ju lgada (CPC, art. 468 e Const i ­
tu ição de 1988, art. 5?, XXXVI ) . Não foi susci ta­
da qualquer divergência jur isprudencial . 

6. O Tribunal Regional Eleitoral, ao apre­
ciar o primeiro recurso, con fo rme o acórdão de 
fls. 81 /85 , ju lgou que o recorrente, embora t i tu ­
lar do cargo de Prefeito de A randu , do qual não 
se desincompatibi l izou para concorrer às elei­
ções de 1988, era elegível, porque o art igo 151, 
§ 1?, c, da Carta de 1969, não se lhe aplicava, 
Eis a fundamentação para tan to acolhida. 

"En tão , é visível que o comando do 
art. 151, § 1?, letra c, pretende-se dir igido 
aos casos em que o eleitorado disputado é 
const i tu ído no todo ou em parte pelos ci­
dadãos que se encont ram sob a égide ad­
ministrat iva do t i tular do cargo ou função. 
Não se vo l ta , não abrange, não colhe, os 
casos em que os votos a serem disputados 
encartam-se em colégio eleitoral alheio ao 
campo de atuação jurídica do t i tular do 
cargo ou função. 

Logo, nesta úl t ima hipótese, não há 
inelegibil idade e, de conseguinte, não há 
desincompatibi l ização para adquirir elegibi­
l idade" (f l. 67) (f l . 84). 

7. Verif ica-se, então, que a tendendo à de­
terminação do Tribunal Superior Eleitoral, por 
decisão transitada em julgado (fls. 142/145), o 
Regional cu idou de apreciar as condições de ele­
gibil idade remanescentes à do domicí l io eleitoral, 
inclusive as or iundas da nova Carta Polít ica. 

8. Não é pois da mesma questão que se 
trata. O Prof. Celso An tôn io Bandeira de Mel lo, 
sempre r igoroso em suas colocações, o reconhe­
ce, no memorial oferecido pelo própr io recorren­
te: 

"É que o Tr ibunal a quo repelira a im­
pugnacão fundada no art. 151 da Carta de 
69. Subi ram os autos c o m recurso ao TSE. 
Este não conheceu do recurso do impug­
nante, em conseqüência, obviamente, a 
decisão do TRE, em relação a tal ponto , 
transitou em julgado. 

O trânsi to em ju lgado em relação 
àquele ponto litigioso, faz prova da preclu-
são de competência do TRE para volver a 
apareciar a mesma questão l i t igiosa. Expli-
camo-nos: em rigor, o que t ransi tou em jul­
gado foi a apreciação de inelegibil idade so­
bre o fundamen to de ausência de desin­
compatibi l ização argüida c o m base na Carta 
anterior. Não há coisa julgada quanto a ine­
legibil idade por out ros fundamentos de or­
dem públ ica, acaso suscetíveis — abstrata­
mente fa lando — de serem argüíveis. Mas 
há preclusão quanto ao ponto decidido". 

9. Ora, c o m o resulta deste pensamento, 
se a matéria fo i argüida c o m base em out ro dis­
posit ivo const i tuc ional , que só ent rou e m vigor 
após o pr imeiro ju lgamento do Regional, está 
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claro que naquela opor tun idade não poderia — 
como não o fo i — ser apreciada pela Corte de 
or igem. Então, sob a determinação do Tribunal 
Superior Eleitoral o Regional examinou pela pri­
meira vez a questão da inelegibil idade do Prefei­
to , que não se desincompat ibi l izou para concor­
rer ao cargo de prefei to de out ro munic íp io, nas 
eleições de 1988, face à Carta vigente desde 5 
de ou tubro . A superveniência do novo texto 
const i tucional, que se fez incidir na espécie, e a 
decisão do Tribunal Superior Eleitoral mandando 
examinar as condições de elegibil idade, afastam 
a alegação de coisa julgada fo rmal . Ressalto que 
as condições de elegibil idade são sempre de or­
dem pública e, por isso, apreciáveis de of íc io pe­
lo juiz, a qualquer m o m e n t o . Ademais, no pro­
cesso eleitoral, a preclusão não at inge as ques­
tões const i tucionais, a teor do art igo 259 do Có­
digo: 

" A r t . 259. São preclusivos os prazos 
para interposição de recursos, salvo quan­
do neste se discutir matéria const i tuc ional . 

Parágrafo único. O recurso em que 
se discutir matéria const i tucional não pode­
rá ser interposto fora do prazo. Perdido o 
prazo numa fase própr ia, só em outra que 
se apresentar poderá ser in te rpos to . " 

10. Entendo, pois, que não houve ofensa 
à coisa ju lgada, formal ou material, e, por isso, 
opino pelo não conhec imento do recurso espe­
cial. 

III 

11. Esta é a única questão argüida no re­
curso especial. Apenas o memorial apresentado 
pelo recorrente, e que não integra os autos, 
refere-se à incidência imediata do art igo 14, § 6?, 
da Const i tu ição de 1988 ao caso em exame. 
Apenas ad argumentandum é que se pode cogi­
tar desta questão, não devolvida à apreciação 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

IV 

12. A Const i tu ição de 1988 declarou ine­
legível, para o mesmo cargo, no per íodo subse­
qüente, o prefei to municipal (art. 14, § 5?), sem 
qualquer das condic ionantes da Carta anterior. 
Apenas se pretendesse concorrer a ou t ro cargo, 
que não o de que era t i tular, deveria o prefeito, 
para adquir ir a capacidade de ser eleito, renun­
ciar ao respect ivo mandato , nos seis meses an­
teriores ao pleito (art. 14, § 6?). 

13. A espécie é, pois, regida pelo § 5? e 
não pelo § 6? do art igo 14. Aque le disposit ivo 
con tém, em si, t oda a normat iv idade indispensá­
vel para garantir- lhe uma eficácia direta, imedia­
ta e integral, c o m o é, de regra, própr io das nor­

mas proibit ivas. N e n h u m acréscimo é necessário 
para garantir a pleni tude dos efeitos do preceito 
que estabelece " n ã o poder ser eleito para o 
mesmo cargo, no per íodo subseqüente, o prefei­
t o " . Qualquer ou t ro entendimento que pretenda 
restringir o alcance desta norma será inconst i tu­
cional, pois que ela — ao contrár io do que po­
deria — não fez qualquer ressalva ou cr iou exce­
ções. De resto, ao § 6? do mesmo ar t igo 14 
aplica-se o mesmo raciocínio. 

14. Acrescente-se que a nova Const i tu i ­
ção, quando pretendeu excluir a incidência de 
qualquer de seus disposit ivos sobre o processo 
eleitoral em curso, estabeleceu-o de m o d o ex­
presso no art igo 5? das suas Disposições Transi­
tórias: 

" N ã o se apl icam às eleições previstas 
para 15 de novembro de 1988 o d isposto 
no art. 16 e as regras do art. 77 da Const i ­
t u i ção . " 

15. Aliás, disposições mais favoráveis aos 
candidatos, constantes do mesmo Capítulo IV, 
" D o s Direitos Pol í t icos" da nova Const i tu ição, 
têm sido aplicadas pelo Tr ibunal , como as refe­
rentes à perda ou suspensão de direitos pol í t icos 
(art. 15). 

16. Por f i m , quan to à regra de que " a lei 
que alterar o processo eleitoral só entrará em vi­
gor um ano após sua p romu lgação" , verif ique-se 
que consta do art igo 16 da nova Carta, justa­
mente um dos quais o art igo 5? das Disposições 
Transitórias estabelece não ser apl icado às elei­
ções de 1988, c o m o transcr i to acima. Ademais , 
o preceito refere-se à entrada em vigor da legis­
lação sobre o processo eleitoral, e não sobre as 
condições de elegibil idade, constantes da nova 
Carta, em vigor desde 5 de ou tubro de 1988. 

17. Opino, pois, pelo não conhec imento 
do recurso especial, enfat izando que a úl t ima 
matéria não constou do recurso especial. 

Brasília, 8 de novembro de 1988 — Raquel 
Elias Ferreira, Procuradora da República — 
Aprovo : Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.423 
(de 11 de novembro de 1988) 

Recurso n? 8.071 —  Classe 4? 
Bahia (Barreiras) 

Recorrentes: Diretório Regional e Diretór io 
Municipal do PT. 

Partido Político. Expulsão de filiado, 
candidato a cargo eletivo. Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, art. 70, § 5° 
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Uma vez deferido o registro, não há 
mais oportunidade para a sua impugnacão 
pelo Partido que o requereu. 

Recurso não conhec ido. 

Vis tos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
tora l . 

Brasília, 11 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Américo Luz, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
tora l . 

(Publicado em Sessão de 11-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Américo Luz (Relator): A 
espécie fo i assim sumariada na instância a quo 
(f l . 103): (lê). 

O venerando acórdão recorr ido está à f l . 
106, redigido nestes termos: (lê). 

Incon fo rmado c o m a decisão, recorre o 
"Pa r t i do dos Traba lhadores" , a legando (fls. 
109/110): 

" . . . esqueceu-se o TRE-BA de apre­
ciar que, uma vez punido, ao f i l iado do par­
t ido , cabe recurso à instância partidária su­
perior, o que não foi fe i to no caso, e não à 
just iça eleitoral. É o caso: o recorr ido fo i 
expulso do part ido por razão e na fo rma le­
gal , mas não apelou para instância superior 
do par t ido. 

Caberia ao TRE-BA apenas resolver a 
questão: é possível candidatura sem part i­
do? Evidentemente que não! 

A lei assim dispõe: 

Lei n? 5.682/71. 

Ar t igo 70. Os f i l iados ao part ido que 
fa l tarem aos seus deveres de discipl ina, ao 
respeito a princípios programát icos, à pro­
bidade no exercício de mandatos ou f u n ­
ções part idárias, f icarão sujeitos às seguin­
tes medidas disciplinares: 

IV — Expulsão. 

§ 6? Da decisão que impuser pena 
discipl inar caberá recurso, c o m efeito sus-
pensivo, para o órgão hierarquicamente su­
perior. 

Ar t igo 87. Somente podem concor­
rer às eleições candidatos registrados por 
par t idos . " 

O parecer aprovado por S. Exa., o Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Doutor Ruy Ribeiro 
Franca, é pelo não conhec imento do recurso. 

Relatei. 

VOTO 

O Senhor Ministro Américo Luz (Relator): 
Leio e t ranscrevo o dou to parecer da ilustrada 
Procuradoria-Geral (f l . 117): 

" 0 recurso especial deduz ofensa aos 
art igos 70, IV, § 6?, e 87, da Lei n? 
5 .682 /71 . Destes, o ú l t imo fo i revogado 
pela Emenda Const i tucional n? 25 /85 , res­
tando o exame apenas quanto ao out ro . 

Certo que o Partido Polít ico pode ex­
pulsar de suas fileiras, c o m o medida disci­
plinar, os f i l iados que fa l tarem aos seus de­
veres de discipl ina, ao respeito ao princípio 
programát ico, à probidade no exercício de 
mandatos ou funções partidárias, não me­
nos correto é que a sanção deve resultar 
de deliberação da maioria absoluta dos vo­
tos do órgão competente da agremiação 
(LOPP, art. 70, § 5?). C o m o bem acentua­
do na or igem, uma vez defer ido o registro, 
'já não há mais opor tun idade para a sua 
impugnacão, pelo próprio part ido que o re­
quereu, sob a alegação de inf idel idade par­
t idária, fa to que não merece o relevo que 
lhe empresta o recorr ido, fora do âmbi to 
part idário, con fo rme se pode observar da 
análise dos art igos que prevêem a cassa­
ção do registro e do d ip loma do candida­
t o ' . " 

Estou de pleno acordo c o m esse pronuncia­
mento, que adoto por razões de decidir a espé­
cie. 

Não conheço do recurso. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 8.071 - CIs. 4? — B A — Rei.: 
Min . Amér ico Luz. 

Recorrentes: Diretório Regional e Diretório 
Municipal do PT (Adv. : Dr. Gerivaldo Alves Nei-
va). 

Decisão: Não conhec ido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Octávio 
Gallott i , Miguel Ferrante, Amér i co Luz, Orlando 
Aragão, Torqua to Jard im e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
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ACÓRDÃO N? 10.428 
(de 11 de novembro de 1988) 

Recurso n? 7.015 —  Classe 4? 
M a t o Grosso do Sul 

(23? Zona — Glória de Dourados) 

Recorrentes: José Sabino Sobr inho e ou­

tros. 

Recorrido: Claudnei da Silva, candidato a 

Prefeito, pelo PTB. 

Candidato a prefei to. Domicí l io eleito­
ral. Decisão de Tribunal Regional — regis­
tro - art. 5?, § 1?, do A D C T , da CF. 

Registro de candidatura a Prefeito, de­
ferido por Tribunal Regional Eleitoral, após 
afastado, pelo Tribunal Superior Eleitoral, o 
óbice da falta de preenchimento do prazo 
do domicílio eleitoral. Inexistência de viola­
ção a texto legal. Quando a lei determina 
que cabe ao juiz eleitoral o registro de can­
didatos, é óbvio que se refere a uma pri­
meira decisão a esse respeito, pois cabe 
aos Tribunais julgar os recursos e isso im­
plica, na hipótese sub judice, em determi­
nar o registro dantes negado. 

A norma do art. 5?, § 1?, do Ato das 
Disposições Transitórias da Constituição, 
é auto-aplicável e alcança os processos 
pendentes. 

Recurso desprovido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, negar provi­
mento ao recurso, nos termos do vo to do Rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 11 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Miguel Ferrante, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 11-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela­
tor) : José Sabino Sobr inho, Nelson Ferreira Li­
ma Filho, Otávio Pereira Oliveira e Geraldo Cos­
ta , candidatos a vereador, pela col igação "Un ião 
Democrát ica L ibera l " , integrada pelo PFL e 
P M D B in terpõem recurso especial cont ra a deci­
são do Tr ibunal Regional Eleitoral de Ma to Gros­
so do Sul , que, após decisão desta Corte a res­

peito de domicí l io eleitoral, apreciando as de­
mais condições de elegibil idade, deu prov imento 
ao recurso para deferir o registro de Claudnei da 
Silva, candidato ao cargo de Prefeito, em Glória 
dos Dourados, nas próximas eleições munic i ­
pais. 

Em síntese, a legam: 

a) Carecer o TRE de competência ori­
ginária para registrar candidatura de Prefei­
to (art. 89 do Código Eleitoral; art. 11 da 
Lei n? 7.664/88, e art. 32 da Resolução n? 
14.384). 

b) A norma do art. 5?, § 1?, do 
A D C T , da Const i tu ição vigente, não revo­
gou a Lei n? 7.664/88, que f ixou o dia 
17-8-88, c o m o data-l imite para o requeri­
mento de registro de candidaturas; 

c) Logo, a norma da nova Carta só 
poderá beneficiar os candidatos indicados 
em subst i tu ição, nas hipóteses previstas no 
§ 3? do art. 17 da Lei n? 7.664/88, combi ­
nado c o m o art. 59 da Resolução n? 
14.384/ 88. 

Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, às 
fls. 117/119, no sent ido do desprovimento do 
recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela­
tor) : Aduz a Procuradoria-Geral Eleitoral, através 
da ilustre Procuradora da República, Dra. Maria 
de Fátima Freitas Labarrère, com aprovação do 
eminente Vice-Procurador-Geral , Dr. Ruy Ribeiro 
Franca: 

" O Juiz Eleitoral, apreciando os docu ­
mentos constantes nos autos do pedido de 
registro da candidatura de Claudinei da Sil­
va, ju lgou por bem indeferi- lo para acolher 
a impugnacão referente ao prazo de do­
micíl io eleitoral. Por reconhecer presente 
tal causa de inelegibil idade, o Tr ibunal jul­
gou pelo desprov imento do recurso. Quan­
do o egrégio Tr ibunal Superior Eleitoral, já 
na vigência da Nova Const i tu ição, t ranspôs 
tal óbice, determinou a baixa dos autos ao 
TRE para que se apreciasse os demais 
pressupostos da capacidade eleitoral passi­
va, e este colegiado deu prov imento ao re­
curso e deferiu a candidatura. Não há vio­
lação de lei. Quando a norma determina 
que cabe ao juiz eleitoral o registro de can­
didatos, é lógico que se refere a uma pri­
meira decisão a esse respeito, pois cabe 
aos Tr ibunais julgar os recursos e isso im­
plica, na hipótese sub judice, em determi­
nar o registro dantes negado. 
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Quanto à af i rmativa dos recorrentes de 
que a nova Const i tu ição não revogou a Lei 
n? 7.664, que f ixou em 17 de agosto de 
1988 a data- l imite para requerer registros, e 
que a conseqüência disto é a impossibi l ida­
de de aplicá-la fora dos casos de pedido de 
subst i tu ição, é to ta lmente errônea. 

A norma const i tucional prevista no 
art. 5?, § 1?, do A t o das Disposições Cons­
t i tuc ionais Transitórias, é auto-apl icável e 
alcança os processos pendentes. Isso é 
apl icação imediata da lei e não retroat iv ida-
de, c o m o querem fazer crer os recorrentes. 

A Const i tu ição Federal é expressa no 
sent ido de que o domicí l io eleitoral de qua­
t ro meses aplica-se às eleições de 15 de 
novembro de 1988, cr iando o direi to, aos 
candidatos que preencham tal requisito, de 
concorrer ao pleito que se avizinha, e cabe 
ao Judic iár io a efet ivação desse d i re i to . " 

Por concordar , por inteiro c o m esse pare­
cer, prest ig iado pela jur isprudência da Corte, 
ado to seus fundamen tos c o m o razões de deci­
dir, d ispensando-me de maiores subsídios. 

Nego, pois, p rov imento ao recurso. 

E X T R A T O DA A T A 

Rec. n? 7.015 - CIs. 4? —  M S — Rei.: 
M i n . Miguel Ferrante. 

Recorrentes: José Sabino Sobr inho e ou­
tros (Adv . : Dr. José Goulart Quir ino). 

Recorr ido: Claudnei da Silva, candidato a 
Prefeito, pelo PTB (Adv. : Dr. Joseph ino Uja-
c o w ) . 

Decisão: Negou-se prov imento , em decisão 
unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Octávio 
Gal lot t i , Miguel Ferrante, Amér ico Luz, Or lando 
Aragão, To rqua to Jard im e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 10.429 
(de 11 de novembro de 1988) 

M a n d a d o de Segurança n? 1.025 — Classe 2? 
São Paulo (São B. do Sapucaí) 

Impet rante : N e w t o n Bueno Candot ta J ú ­
nior. 

M a n d a d o de segurança. A d v o g a d o 
sem procuração. Desistência requerida. 

Tendo sido impetrado mandado de se­
gurança por advogado sem procuração, 
nos autos, mas que requer posteriormente, 

e ainda sem procuração, a desistência do 
writ , é de não se conhecer da impetração. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer do mandado, nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 11 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 11-11-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senhor 
Presidente, trata-se de mandado de segurança 
impetrado por N e w t o n Bueno Candot ta Júnior , 
através de advogado, sobre questão de domicí l io 
eleitoral. 

Houve o pedido de registro inicialmente in­
deferido, c o m recurso para esta Corte, ju lgado 
para que o eg. T R E / S P examinasse os demais 
aspectos de legalidade desse registro, afastada a 
questão do domicí l io eleitoral. O eg. T R E / S P 
manteve o indefer imento tendo em vista ou t ro 
aspecto: a documentação estaria incompleta . 

Na inicial, o advogado que a subscreve, Or­
lando de Assis Baptista Neto protestou pela jun­
tada de procuração. V ieram aos autos as infor­
mações just i f icando a razão do indefer imento do 
registro, decisão essa conf i rmada pelo Tr ibunal . 

Agora , pede o mesmo advogado desistência 
do mandado de segurança, sem que tenha jun­
tado, ainda, o ins t rumento de mandado. O pro­
testo pela sua juntada foi fe i to, e é agora o que 
se vai apreciar. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, não tendo v indo aos 
autos, até o momen to , o necessário ins t rumento 
de procuração, apesar do protesto pela sua jun­
tada, o meu vo to não conhece da impetração. 

EXTRATO D A A T A 

M S n? 1.025 - CIs. 2? —  SP — Rei.: M i n . 
Aldir Passarinho. 

Decisão: Não conhec ido. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Octávio 
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Gallott i, Miguel Ferrante, Amér ico Luz, Orlando 
Aragão, Torqua to Jard im e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.431 
(de 15 de ju lho de 1988) 

Processo n? 121 — Classe 7? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Partido Político. Registro Provisório. 
Partido Socialista — PS. 

Deferido o prazo de 30 (trinta) dias 
para que seja completada a documenta­
ção necessária ao registro provisório. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , deferir o 
prazo de 30 (tr inta) dias para complementação 
de documentação, nos termos do vo to do Rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 15 de ju lho de 1988 - Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência e Relator — José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Presi­
dente e Relator): A d o t o c o m o relatório o parecer 
da Procuradoria-Geral Eleitoral: 

" 1 . O Partido Socialista — PS ha­
bilitado nos termos da Resolução n? 12.203, 
de 1 -8-86, pelo Presidente de sua Comissão 
Diretora Nacional Provisória, Boris Nico-
laevski, requer ao Tribunal Super ior Eleito­
ral, de acordo c o m as normas da Lei Orgâ­
nica dos Partidos Polít icos, e disposições 
pert inentes da Resolução n? 10.785/80, o 
seu registro provisório, e o prazo de u m ano 
para sua organização def ini t iva. 

2. Publ icado o edital a que alude o 
art igo 13, da Resolução n? 10.785/80, de­
correu in albis o prazo para impugnacão. 

3. C o m o pedido inicial, j un tou o Par­
t ido Social ista — PS: 

1. xerocópia, autent icada pelo 
T R E / R J , da publ icação na imprensa of i ­
cial de 10-7-85, do mani festo de lança­
mento , do programa e do estatuto do 
Part ido (f ls. 4 / 7 ) ; 

2. cópia da ata da assembléia de 
fundadores realizada em 20-1-88, confe­
rida pelo Tr ibunal Superior, subscri ta 
por mais de 101 fundadores, na qual foi 
eleita nova Comissão Diretora Nacional 
Provisória composta de nove membros e 
dois suplentes, número legal; rat i f icados 
os atos const i tu t ivos do Partido, e indi­
cados seis Delegados e respectivos su­
plentes para representarem a agremia­
ção perante a Corte Superior (fls. 8 /15) . 

4. J u n t o u ainda o Partido Socialista 
— PS, atas de designação, pela Comissão 
Diretora Nacional Provisória, de Comissões 
Diretoras Regionais Provisórias nos Estados 
de 1) Rio de Janeiro; 2) Pernambuco; 3) 
Alagoas; 4) Piauí; 5) Maranhão; 6) 
Amazonas; 7) Espírito Santo; 8) Minas 
Gerais; 9) Rondônia, e 10) Distrito Federal, 
todas compostas de sete membros, núme­
ro suficiente, conferidas pelos respectivos 
Tribunais Regionais, anexando as impres­
cindíveis declarações de apoio ao programa 
e ao estatuto do Part ido. Da reunião da 
Comissão Diretora Nacional Provisória, no 
entanto, compareceram apenas quatro 
membros subscrevendo as atas, número 
que não perfaz o q u o r u m mínimo legal — 
maioria absoluta, art. 33, LOPP; art. 77, 
Res. n? 10.785/80 — levando-se em conta 
o número de seus membros, con fo rme 
consta da ata designação: — sete m e m ­
bros efet ivos e dois vogais, que t a m b é m 
integram a Comissão, c o m o efet ivos, a 
teor do disposto no art igo 85, inciso III, 
Resolução 10.785/80, e mais dois suplen­
tes, perfazendo o número de onze, máxi­
mo previsto no art igo 11 , § 1?, da mesma 
Resolução 10.785/80, exceção feita aos Es­
tados de Rondônia e Espírito Santo (fls. 
47 /48) . 

5. Cert i f icando o cumpr imen to do 
disposto no § 2°, art igo 11, Resolução n? 
10.785/80, esclarece a Subsecretária Jud i ­
ciária a f ls. 53 /55 : 

1. Rio de Janeiro — designadas 
dezenove (19) Comissões Diretoras M u ­
nicipais Provisórias, pela maioria absolu­
ta dos membros da Comissão Diretora 
Regional Provisória, com número suf i­
ciente de membros, perfazendo o míni­
m o de u m qu in to (14), em ata confer ida 
pelo Tr ibunal Regional, jun tando as im­
prescindíveis declarações de apoio ao 
programa e ao estatuto do Part ido (fls. 
40 /42 , vo l . principal); 

2. Pernambuco — designadas t r in­
ta e nove (39) Comissões Diretoras M u ­
nicipais Provisórias, pela maioria absolu­
ta dos membros da Comissão Diretora 
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Regional Provisória, c o m número suf i­
ciente de membros, perfazendo o míni­
m o de u m qu in to (34), em ata confer ida 
pelo Tr ibunal Regional, jun tando as im­
prescindíveis declarações de apoio ao 
programa e ao estatuto do Part ido (vol . 
II); 

3. Alagoas — designadas v inte e 
uma (21) Comissões Diretoras Munic i ­
pais Provisórias, pela maioria absoluta 
dos membros da Comissão Diretora Re­
gional Provisória, c o m número suf ic iente 
de membros , perfazendo o mín imo de 
u m qu in to (20) em ata confer ida pelo 
Tr ibunal Regional, jun tando as impres­
cindíveis declarações de apoio ao pro­
grama e ao estatuto do Part ido (vol. II); 

4. Piauí — designadas v inte e c in­
co (25) Comissões Diretoras Municipais 
Provisórias, pela maioria absoluta dos 
membros da Comissão Diretora Regional 
Provisória, c o m número suf ic iente de 
membros , perfazendo o mín imo de u m 
qu in to (24), em ata confer ida pelo Tr ibu­
nal Regional, jun tando as imprescindíveis 
declarações de apoio ao programa e ao 
esta tu to do Partido (vol. III); 

5. Maranhão — designadas tr inta 
e uma (31) Comissões Diretoras Mun ic i ­
pais Provisórias, pela maioria absoluta 
dos membros da Comissão Diretora Re­
gional Provisória, c o m número suf ic iente 
de membros , perfazendo o mín imo de 
u m qu in to (27) em ata confer ida pelo 
Tr ibunal Regional, jun tando as impres­
cindíveis declarações de apoio ao pro­
grama e ao estatuto do Part ido (vol. III); 

6. Espírito Santo — designadas 
doze (12) Comissões Diretoras Munic i ­
pais Provisórias pela maioria absoluta 
dos membros da Comissão Diretora Re­
gional Provisória, c o m número suf ic iente 
de membros , perfazendo o mín imo de 
u m qu in to (12), em ata confer ida pelo 
Tr ibunal Regional, jun tando as impres­
cindíveis declarações de apoio ao pro­
grama e ao estatuto do Part ido (vol . II); 

7. Minas Gerais — designadas 
cento e quarenta e c inco (145) Comis­
sões Diretoras Munic ipais Provisórias, 
pela maioria absoluta dos membros da 
Comissão Diretora Regional Provisória, 
c o m número suf iciente de membros , 
perfazendo o mín imo de u m qu in to 
(145), em ata confer ida pelo Tr ibunal 
Regional , jun tando as imprescindíveis 
declarações de apoio ao programa e ao 
es ta tu to do Partido (vol . IV); 

8. Rondônia — designadas seis (6) 
Comissões Diretoras Municipais Provisó­
rias, pela maioria absoluta dos membros 
da Comissão Diretora Regional Provisó­
ria, c o m número suficiente de membros, 
perfazendo o mín imo de um qu in to (4), 
em ata confer ida pelo Tr ibunal Regional, 
jun tando as imprescindíveis declarações 
de apoio ao programa e ao estatuto do 
Part ido (vol. III); 

9. Distrito Federal — designadas 
três (3) Comissões Diretoras Zonais Pro­
visórias, pela maioria absoluta dos m e m ­
bros da Comissão Diretora Regional Pro­
visória, c o m número suf iciente de m e m ­
bros, perfazendo o mín imo de u m quin­
to (3), em ata confer ida pelo Tr ibunal 
Regional, jun tando as imprescindíveis 
declarações de apoio ao programa e ao 
estatuto do Partido (vol . III). 

6. Evidencia-se, de tudo , que o Parti­
do Socialista — PS, encontra-se devida­
mente organizado apenas nos Estados de 
1) Rondônia, e 2) Espírito Santo, não me­
recendo, por isso, o pronto defer imento do 
pedido de registro provisório, devendo jun­
tar ainda: 

1. original da publ icação na im­
prensa oficial dos atos const i tu t ivos, exi­
gência do art. 12, § 1?, I, Res. 
10.785/80; 

2. cópia da ata original de funda­
ção do Part ido, devidamente confer ida 
pelo Tr ibunal Superior, constando a 
íntegra dos atos const i tu t ivos do Parti­
do, sem a qual impossível qualquer con­
ferência c o m a publ icação na imprensa; 

3. qual i f icação dos cento e um 
fundadores (101) no mín imo, constantes 
da ata de fls. 8 /14 , exigência do art. 9?, 
capur, Res. 10.785/ 80; 

4. atas de designação das Comis­
sões Diretoras Regionais Provisórias nos 
Estados indicados para cumpr imen to do 
d isposto nos incisos III e IV, § 1?, art. 
12, Res. 10.785/80 subscri ta pela maio­
ria absoluta dos membros da Comissão 
Diretora Nacional Provisória, à exceção 
dos Estados de Rondônia e Espírito San­
to , constando ratificação da indicação 
anterior. 

7. Conclu indo, op inamos pela con­
cessão de prazo de trinta (30) dias ao Parti­
do Social ista — PS, único e improrrogável, 
sob pena de indeferimento, a f im de que 
complemente a documentação necessária à 
obtenção do registro p rov isór io . " 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Presi­
dente e Relator): Meu vo to é no sent ido de que 
se defira o prazo de tr inta dias, con fo rme pro­
põe o parecer da douta Procuradoria-Geral Elei­
toral , para a obtenção do registro provisório. 

Então, meu vo to é no sentido de que se de­
fira o prazo de 30 dias para a complementação 
da documentação do Partido Social ista. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 121 - CIs. 7? - DF - Rei.: M i n . 
Aldir Passarinho. 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, de­
feriu o prazo de 30 (trinta) dias para que o Parti­
do Socialista — PS, complete a documentação 
necessária ao registro provisório. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Ot to 
Rocha, Bueno de Souza, Torqua to Jard im e o 
Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.432 
(de 19 de ju lho de 1988) 

Processo n? 121 — Classe 7? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Partido Político. Registro provisório. 
Partido Socialista — PS. 

Satisfeitas as exigências legais defere-
se o pedido de registro provisório, conce-
dendo-se o prazo de um ano para organiza­
ção definitiva. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , deferir o 
pedido de registro provisório, nos termos do vo­
to do Relator, que f ica fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 19 de ju lho de 1988 — Francisco Re­
zek, Presidente em exercício — Sydney Sanches, 
Relator — José Paulo Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, no parecer anterior, de 

folhas 58 e seguintes, o Procurador-Geral Eleito­
ral Sepúlveda Pertence assim se pronunc ia : 

" 1 . O Partido Socialista — PS, habi­
litado nos termos da Resolução n? 12.203, 
de 1 -8-86, pelo Presidente de sua Comissão 
Diretora Nacional Provisória, Boris Nico-
laevski, requer ao Tribunal Superior Eleito­
ral, de acordo c o m as normas da Lei Orgâ­
nica dos Partidos Polít icos, e disposições 
pert inentes da Resolução n? 10.785/80, o 
seu registro provisório, e o prazo de u m ano 
para sua organização def ini t iva. 

2. Publ icado o edital a que alude o 
art igo 13, da Resolução n? 10.785/ 80, de­
correu in albis o prazo para impugnacão. 

3. Com o pedido inicial, j un tou o 
Partido Socialista — PS: 

1. xerocópia, autent icada pelo 
T R E / R J , da publ icação na imprensa of i ­
cial de 10-7-85, do mani festo de lança­
mento , do programa e do estatuto do 
Partido (fls. 4 / 7 ) ; 

2. cópia da ata da assembléia de 
fundadores realizada em 20-1-88, confe­
rida pelo Tr ibunal Superior, subscri ta 
por mais de 101 fundadores, na qual fo i 
eleita nova Comissão Diretora Nacional 
Provisória, composta de nove membros 
e dois suplentes, número legal; rat i f ica­
dos os atos const i tut ivos do Part ido, e 
indicados seis Delegados e respectivos 
suplentes para representarem a agremia­
ção perante a Corte Superior (fls. 8 /15) . 

4. J u n t o u ainda o Partido Socialista 
— PS, atas de designação, pela Comissão 
Diretora Nacional Provisória, de Comissões 
Diretoras Regionais Provisórias, nos Esta­
dos de 1) Rio de Janeiro; 2) Pernambuco; 
3) Alagoas; 4) Piauí; 5) Maranhão; 6) 
Amazonas; 7) Espírito Santo; 8) Minas 
Gerais; 9) Rondônia; e 10) Distrito Federal, 
todas compostas de sete membros, núme­
ro suf ic iente, confer idas pelos respect ivos 
Tribunais Regionais, anexando as impres­
cindíveis declarações de apoio ao programa 
e ao estatuto do Partido. Da reunião da 
Comissão Diretora Nacional Provisória, no 
entanto, compareceram apenas quatro 
membros subscrevendo as atas, número 
que não perfaz o quorum mínimo legal — 
maioria absoluta, art. 33, LOPP; art. 77, 
Res. n? 10.780/80 — levando-se em conta 
o número de seus membros, con fo rme 
consta da ata designação: — sete m e m ­
bros efet ivos e dois vogais, que t a m b é m 
integram a Comissão, c o m o efet ivos, a 
teor do disposto no art igo 85, inciso III, 
Resolução n? 10.785/80, e mais dois su­
plentes, perfazendo o número de onze, 
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máx imo previsto no art igo 11 , § 1?, da 
mesma Resolução n? 10.785/80, exceção 
feita aos Estados de Rondônia e Espírito 
Santo (fls. 47 /48 ) . 

5. Cert i f icando o cumpr imen to do 
d isposto no § 2°, art igo 11 , Resolução n? 
10.785/80, esclarece a Subsecretária Jud i ­
ciária às f ls. 53 /55 : 

1. Rio de Janeiro — designadas 
dezenove (19) Comissões Diretoras M u ­
nicipais Provisórias, pela maioria absolu­
ta dos membros da Comissão Diretora 
Regional Provisória, c o m número suf i­
c iente de membros , perfazendo o míni ­
m o de u m qu in to (14), em ata confer ida 
pelo Tr ibunal Regional, jun tando as im­
prescindíveis declarações de apoio ao 
programa e ao estatuto do Part ido (fls. 
4 0 / 4 2 , vo l . pr incipal); 

2. Pernambuco — designadas tr in­
ta e nove (39) Comissões Diretoras M u ­
nicipais Provisórias, pela maioria absolu­
ta dos membros da Comissão Diretora 
Regional Provisória, c o m número suf i­
ciente de membros, perfazendo o míni­
m o de u m quin to (34), em ata confer ida 
pelo Tr ibunal Regional, jun tando as im­
prescindíveis declarações de apoio ao 
programa e ao estatuto do Part ido (vol. 
II); 

3. Alagoas — designadas v inte e 
uma (21) Comissões Diretoras Munic i ­
pais Provisórias, pela maioria absoluta 
dos membros da Comissão Diretora Re­
gional Provisória, c o m número suf ic iente 
de membros , perfazendo o mín imo de 
u m qu in to (20) e m ata confer ida pelo 
Tr ibunal Regional, jun tando as impres­
cindíveis declarações de apoio ao pro­
grama e ao estatuto do Part ido (vol. II); 

4. Piauí — designadas vinte e cin­
co (25) Comissões Diretoras Munic ipais 
Provisórias, pela maioria absoluta dos 
membros da Comissão Diretora Regional 
Provisória, c o m número suf ic iente de 
membros , perfazendo o mín imo de u m 
qu in to (24), em ata confer ida pelo Tr ibu­
nal Regional, jun tando as imprescindíveis 
declarações de apoio ao programa e ao 
esta tu to do Part ido (vol. III); 

5. Maranhão — designadas t r inta 
e uma (31) Comissões Diretoras Munic i ­
pais Provisórias, pela maioria absoluta 
dos membros da Comissão Diretora Re­
gional Provisória, c o m número suf ic iente 
de membros , perfazendo o mín imo de 
u m qu in to (27) em ata confer ida pelo 
Tr ibunal Regional, jun tando as impres­
cindíveis declarações de apoio ao pro­
grama e ao estatuto do Part ido (vol. III); 

6. Espírito Santo — designadas 
doze (12) Comissões Diretoras Munic i ­
pais Provisórias, pela maioria absoluta 
dos membros da Comissão Diretora Re­
gional Provisória, c o m número suficiente 
de membros, perfazendo o mín imo de 
u m qu in to (12), em ata confer ida pelo 
Tr ibunal Regional, jun tando as impres­
cindíveis declarações de apoio ao pro­
grama e ao estatuto do Part ido (vol. II); 

7. Minas Gerais — designadas 
cento e quarenta e c inco (145) Comis­
sões Diretoras Munic ipais Provisórias, 
pela maioria absoluta dos membros da 
Comissão Diretora Regional Provisória, 
c o m número suficiente de membros, 
perfazendo o mín imo de u m quin to 
(145), em ata confer ida pelo Tr ibunal 
Regional Eleitoral, jun tando as impres­
cindíveis declarações de apoio ao pro­
grama e ao estatuto do Part ido (vol. IV); 

8. Rondônia — designadas seis (6) 
Comissões Diretoras Munic ipais Provisó­
rias, pela maioria absoluta dos membros 
da Comissão Diretora Regional Provisó­
ria, c o m número suf iciente de membros, 
perfazendo o mín imo de um quin to (4), 
em ata confer ida pelo Tr ibunal Regional, 
jun tando as imprescindíveis declarações 
de apoio ao programa e ao estatuto do 
Part ido (vol. III); 

9. Distrito Federal — designadas 
três (3) Comissões Diretoras Zonais Pro­
visórias, pela maioria absoluta dos m e m ­
bros da Comissão Diretora Regional Pro­
visória, c o m número suf iciente de mem­
bros, perfazendo o mín imo de u m quin­
to (3), em ata confer ida pelo Tribunal 
Regional, jun tando as imprescindíveis 
declarações de apoio ao programa e ao 
estatuto do Partido (vol. III). 

6. Evidencia-se, de tudo , que o Parti­
do Socialista — PS, encontra-se devida­
mente organizado apenas nos Estados de 
1) Rondônia, e 2) Espírito Santo, não me­
recendo, por isso, o pronto defer imento do 
pedido de registro provisório, devendo jun­
tar a inda: 

1. Original da publ icação na im­
prensa oficial dos atos const i tu t ivos, exi­
gência do art. 12, § 1?, I, Res. n? 
10.785/80; 

2. cópia da ata original de funda­
ção do Part ido, dev idamente confer ida 
pelo Tr ibunal Superior, constando a 
íntegra dos atos const i tu t ivos do Parti­
do , sem a qual impossível qualquer con­
ferência c o m a publ icação na imprensa; 
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3. qual i f icação dos cento e u m 
fundadores (101) no mín imo, constantes 
da ata de f ls. 8 /14 , exigência do art. 9?, 
capuf , Res. n? 10.785/80; 

4. atas de designação das Comis­
sões Diretoras Regionais Provisórias nos 
Estados indicados para cumpr imen to do 
d isposto nos incisos III e IV, § 1?, art. 
12, Res. n? 10.785/80 subscrita pela 
maioria absoluta dos membros da Co­
missão Diretora Nacional Provisória, a 
exceção dos Estados de Rondônia e 
Espírito Santo , constando ratificação da 
indicação anterior. 

7. Conclu indo, op inamos pela con­
cessão de prazo de trinta (30) dias ao Parti­
do Socialista — PS, único e improrrogável, 
sob pena de indeferimento, a f im de que 
complemente a documentação necessária à 
obtenção do registro prov isór io . " 

Em face desse parecer, que fo i acolhido, o 
Tribunal del iberou conceder prazo de tr inta dias 
para que o part ido apresentasse a documenta­
ção fa l tante; e isso fo i fe i to por pet ição de fo­
lhas. E sobre essa pet ição de documentação, o 
ilustre Procurador-Geral Eleitoral assim se mani­
festou: 

" 1 . O Tr ibunal Superior Eleitoral, 
em sessão de 15-7-88, concedeu ao Par­
t ido Socialista — PS, t r inta (30) dias de 
prazo, a f im de que complementasse a 
documentação necessária à obtenção do 
registro provisór io, nos termos do pare­
cer oferecido às fls. 58 /63. 

2. C o m a petição de f l . 68, junta o 
Part ido Socialista — PS: 

1. cópia da publ icação na impren­
sa oficial de 10-7-85, dos atos const i tut i ­
vos do Part ido, autent icada pelo Depar­
tamen to de Imprensa Nacional, diante 
da absoluta impossibi l idade de se juntar 
o or iginal , const i tu indo reprodução fiel 
do or iginal , sanando a irregularidade 
apontada no i tem 6.1 do parecer ante­
rior (f l . 69); 

2. cópia da ata da reunião da Co­
missão Diretora Nacional Provisória, 
subscri ta pela maioria absoluta dos seus 
membros , confer ida pelo Tr ibunal Supe­
rior, rat i f icando a compos ição das Co­
missões Diretoras Regionais Provisórias, 
anter iormente designadas, sanando a ir­
regularidade apontada no i tem 6.4, do 
parecer anterior (f l . 71); 

3. cópia da ata da reunião da Co­
missão Diretora Nacional Provisória, 
subscri ta pela maioria absoluta de seus 
membros , confer ida pelo Tr ibunal Supe­

rior, onde fo ram transcri tos, na íntegra, 
os atos const i tu t ivos do Partido, inclusi­
ve, c o m a quali f icação completa dos 
cento e u m fundadores, no mín imo, 
que subscreveram a ata de fls. 8 /14 , sa­
nando as irregularidades apontadas nos 
itens 6.2 e 6.3, do parecer anterior (fls. 
75 /90) . 

3. Encontrando-se, agora, o Part ido 
Socialista — PS, devidamente organizado 
em oi to Estados da Federação, e no Distri­
to Federal, tendo atendido, ademais, a to­
das as exigências do art igo 12, Resolução 
n? 10.785/80, somos pelo defer imento de 
seu registro provisório, c o m concessão do 
prazo de u m ano para sua organização de­
f in i t i va . " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, adotando os te rmos do 
parecer anterior, na parte em que af i rmava a 
existência de comprovação das exigências ali 
mencionadas, e, t a m b é m , o novo parecer de fls. 
93 /94 , def iro o registro provisório, e concedo o 
prazo de um ano para a organização def ini t iva 
do part ido. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 121 - CIs. 7a. - DF - Rei. : M i n . 
Sydney Sanches. 

Decisão: O Tribunal deferiu o registro provi­
sório do Partido Socialista — PS, concedendo o 
prazo de 1 (um) ano para sua organização def i­
nit iva. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Bueno 
de Souza, Roberto Rosas, Torquato Ja rd im e o 
Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.473 
(de 4 de agosto de 1988) 

Processo n? 9.382 - Classe 10? 
Ceará (Fortaleza) 

Partido Polí t ico. Filiação part idária. 
Procedimento. 

Como regra geral, a filiação partidária 
só pode ser considerada regular se obede­
cido integralmente o procedimento previsto 
na Res. n? 10.785/80 (arts. 113 e seguin­
tes), concretizando-se com o ato formal de 
deferimento no âmbito partidário. 
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Vis tos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder 
negat ivamente à consulta fo rmu lada , nos ter­
mos do vo to do Relator, que f ica fazendo parte 
in tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
tora l . 

Brasília, 4 de agosto de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleito­
ral Subs t i tu to . 

(Publicada no DJ de 13-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, o i lustre Desembarga­
dor, Presidente do eg . Tr ibunal Regional Eleito­
ral do Ceará, fo rmu la consulta de teor seguinte, 
verbis: 

"Se pode ser considerado f i l iado a 
Part ido Pol í t ico, para f ins de candidatura, 
eleitor que assinou f icha de fi l iação part idá­
ria ou m u d o u de Partido no dia 10 de ju ­
l h o / 8 8 , sem a observação do rito estabele­
c ido para a f i l iação constante da legislação 
v i g e n t e . " 

O Ministér io Público, em parecer da lavra 
do d igno Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, à f l . 7, op inou por uma res­
posta negativa à presente consul ta , en tendendo: 

" 2 . A s normas regentes de f i l iação 
part idária são de o rdem públ ica. Conse­
qüen temente , considerar-se-á f i l iado ao 
Part ido aquele que obteve sua fil iação me­
diante o cumpr imen to das normas discipl i­
nadas na Res. n? 10.785/80, em seus arts. 
12 e 113 usque art. 129, e na Resolução n? 
14.364, de 5-7-88." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, a Resolução n? 
10.785/80 prevê, a partir de seu art igo 113, co­
m o regra geral, t o d o um proced imento a ser se­
gu ido t a n t o pelos Partidos Polít icos c o m o pelo 
própr io eleitor, objet ivando efet ivar sua f i l iação 
part idár ia. 

Na hipótese concreta da consul ta , tendo em 
vista a data úl t ima prevista na Lei n? 7.664/88, 
para a f i l iação part idária, c o m vistas à candida­
tura a cargo elet ivo ao pleito de 15-11-88, ou se­
ja, até 10-7-88, é óbv io que aquele eleitor que se 
f i l iou a uma agremiação polí t ica nesta data, seja 

pela primeira vez, seja egresso de out ra , enten­
dendo por f i l iação a simples subscrição da res­
pectiva f icha, c o m apoio aos atos const i tut ivos 
do Partido, não pode ser considerado c o m o a 
ela regularmente f i l iado, pois, desconsiderada a 
regra essencial do art igo 118, do referido diplo­
ma legal: 

" A r t . 118. Qualquer f i l iado poderá 
impugnar pedido de f i l iação part idária, nos 
três dias seguintes ao do recebimento da 
f icha, assegurando-se ao impugnado igual 
prazo para contestar (Lei n? 5.682, art. 65, 
§ 1?) . " 

Desse m o d o , a meu sentir, se o eleitor 
subscreveu a f icha de fi l iação em 10-7-88, so­
mente após decorr idos os três dias de que fala a 
norma antes transcri ta é que o órgão part idário 
competente pode, fo rmalmente , deferir a fi l iação 
partidária, não se podendo prescindir, igualmen­
te, dessa formal idade essencial, pois prevista em 
lei. 

O parecer da i lustrada Procuradoria-Geral 
Eleitoral lembra a existência de duas exceções: 
1) para aqueles fundadores do Part ido, confor­
me previsto no art. 11 , § 2?, da Resolução n? 
10.785/80; e 2) em relação as agremiações 
polít icas que obt iveram registro provisór io, se­
gundo o disposto no art igo 6? da Lei n? 
7.664/88 (Res. n? 14.364, de 5-7-88). 

Contudo, o eg. Tr ibunal Regional Eleitoral 
do Ceará, ao formular sua consul ta , o fez em 
termos gerais, sem particularizar si tuações que 
poderiam levar à dispensa do proced imento ge­
nérico, previsto na Resolução n? 10.785/80, para 
obtenção da fi l iação part idária. Daí porque o 
meu vo to , na linha do parecer, responde negati­
vamente a consul ta. 

É o meu vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 9.382 - CIs. 10? - CE - Rei.: 
M in . Francisco Rezek. 

Decisão: Respondida negat ivamente. Unâni­
me. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.481 
(de 4 de agosto de 1988) 

Consulta n? 9.403 - Classe 10? 
São Paulo (Cidade de Ribeirão Preto) 

Partido Polít ico. Consul ta . Diretór io Re­

gional. 
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Consulta formulada por membro de 
Diretório Regional de Partido Político não 
conhecida por faltar legitimidade ao consu­
lente (art. 23, XII, CE). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer da consul ta , nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 4 de agosto de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Of to Rocha, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral . 

(Publicada no DJ de 13.4.89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator): 
Senhor Presidente, cuida-se de consul ta f o r m u ­
lada pelo Vereador Leopoldo Paulino, do PSB, 
de teor seguinte: 

"Caso na Convenção de u m Partido 
em Munic íp io , c o m até u m milhão de habi­
tantes, onde haja Diretór io, seja deliberado 
o estabelecimento de col igação c o m out ro 
Partido, mu i to embora do edital de convo­
cação não tenha constado tal matéria em 
pauta, tal del iberação poderá ser efet ivada, 
c o m a sua inclusão na ata da convenção?" 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator): 
Senhor Presidente, tendo em vista o disposto no 
art. 23, inciso X I I , do Código Eleitoral, não co­
nheço da presente consul ta por fal tar legit imida­
de ao consulente. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.403 - CIs. 10? - SP - Rei.: 

M in . Ot to Rocha. 

Decisão: Não conhecida. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.565 
(de 1? de setembro de 1988) 

Consul ta n? 9.418 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Desincompatibilização. Prazo. Eleição 
Municipal. Consulta prejudicada. 

Encerrado o prazo do pedido de regis­
tro de candidatos, julga-se prejudicada a 
consulta sobre prazo de desincompatibiliza­
ção para cargo eletivo municipal, por en­
volver eventual caso concreto a ser solu­
cionado no Juízo competente para o defe­
rimento do registro. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, julgar preju­
dicada a consul ta , nos te rmos do vo to do Rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 1? de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

Publicada no DJ de 20.4.89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, a hipótese cuida de 
consulta fo rmulada pelo ilustre Senador da Re­
pública Márc io Lacerda, no sent ido de saber-se 
se seria inelegível ou não, o "Coordenador M u ­
nicipal do Programa Nacional de Voluntar iado — 
P R O N A V " , l igado à Legião Brasileira de Assis­
tência — LBA, fundação inst i tuída pela União e, 
caso posit ivo, qual o prazo de desincompat ibi l i ­
zação necessária à candidatura à Câmara Mun i ­
cipal. 

A i lustrada Procuradoria-Geral, em parecer 
da lavra do eminente Vice-Procurador-Geral Elei­
toral , Dr. Ruy Ribeiro Franca, aprovado pelo Se­
nhor Procurador-Geral Sepúlveda Pertence, no 
parecer oferecido às fls. 7 /8 , op inou no sent ido 
da inelegibil idade do referido Coordenador, uma 
vez a função exercida ser daquelas capazes de 
influir para perturbar a normalidade do pleito, 
salvo desincompatibi l ização definit iva no prazo 
de dois meses anteriores ao pleito, ex vi do dis­
posto na LC 5 /70, ar t igo 1?, I I , d, c.c. o dispos­
to no incisos V, a, e VI I , a, do mesmo d ip loma 
legal. 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, tendo encerrado em 17-
8-88 o prazo para pedido de registro de candida­
t o ao pleito de 15 de novembro p róx imo, enten­
do não mais ser possível responder à consul ta , 
que pode envolver caso concreto , a ser solucio­
nado no Ju ízo competen te , para o defer imento 
do registro. 

Ass im, o meu vo to é no sent ido de ser jul­
gada prejudicada a presente consul ta . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.418 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
M i n . A ld i r Passarinho. 

Decisão: Prejudicada, encerrado o prazo pa­
ra pedido de registro já em ju lgamento. Unâni­
me. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Ro­
ber to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.568 
(de 1? de setembro de 1988) 

Consul ta n? 9.448 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Eleições Municipais. Matéria pendente 
de julgamento no STF. 

Encontrando-se a matéria objeto da 
presente consulta sob a apreciação do 
STF, impossível o seu exame por esta Cor­
te, sob pena de tumultuar o processo elei­
toral em andamento. 

Consulta não conhecida. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer da consu l ta , nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
tora l . 

Brasília, 1? de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
tora l . 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, cuida-se de consul ta f o r m u ­

lada pelo Part ido dos Trabalhadores — PT, for­
mulada em três i tens, a respeito do procedimen­
to a ser adotado naqueles munic íp ios criados 
por lei estadual, ainda não instalados, nos quais, 
em princípio, deverão ser realizadas eleições m u ­
nicipais em 15-11-88. 

A dúvida do consulente diz respeito ao fa to 
de que as respectivas leis estaduais de criação 
desses munic íp ios encontram-se c o m suas le-
git imidades quest ionadas perante o Colendo Su­
premo Tribunal Federal, por tanto sub judice. 

A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, em 
parecer da lavra do eminente Vice-Procurador-
Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, aprovado 
com ressalva pelo eminente Chefe do Ministér io 
Público Eleitoral, op inou conclus ivamente, c o m o 
se vê às fls. 7 /8 . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, a consul ta envolve matéria 
que se encontra sob a apreciação do Colendo 
Supremo Tr ibunal Federal, daí porque não vejo 
como dela conhecer, salvo c o m risco de tumu l ­
tuar o processo eleitoral em andamento , o que é 
de todo inconveniente. 

Assim sendo, meu vo to é no sent ido do 
não conhec imento . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.448 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
Min . Sebastião Reis. 

Decisão: Não conhecida. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.587 
(de 13 de setembro de 1988) 

Consulta n? 9.440 —  Classe 10? 
Maranhão (São Luís) 

Filiação part idária. Anal fabeto. Proce­
d imento . 

Em se tratando de filiação partidária 
do analfabeto, a respectiva ficha, ao ser 
entregue no órgão partidário municipal pa­
ra o deferimento, deverá vir com o reco­
nhecimento e/ou autenticação da impres­
são digital do filiando, feita regularmente 
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perante o funcionário do Cartório de No­
tas, na frente e verso, com o que o Cartó­
rio Eleitoral verificará apenas os dados de 
qualificação. 

Modificação da Resolução n? 13.723, 
de 25-6-1987. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder a 
consulta, nos te rmos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 13 de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, trata-se da seguinte consul ta 
formulada pelo Egrégio Tr ibunal Regional Eleito­
ral do Maranhão: 

"Cons iderando o d isposto pelos art i­
gos 65, da Lei Orgânica dos Partidos Políti­
cos, e 116, da Resolução n? 10.785, de 15-
2-80, do Tr ibunal Superior Eleitoral, é 
possível a f i l iação partidária do analfabeto? 

Em caso af i rmat ivo, c o m o torná-la 
exeqüível, t endo em vista os critérios da 
Resolução n? 12.174, de 2-7-85, do Tr ibu­
nal Super ior Eleitoral, se as Zonas Eleitorais 
não possuem dact i loscopistas a apurar a im­
pressão digital do anal fabeto e constatar a 
sua autent ic idade?" 

Solicitei o p ronunc iamento da i lustrada 
Procuradoria-Geral Eleitoral, que emit iu o Pare­
cer de f ls. 7 / 9 , de teor seguinte: 

" 2 . A Lei n? 5.682, de 21-7-71, c o m 
as alterações introduzidas pela Lei n? 
6.767, de 20-12-79 - Lei Orgânica dos 
Partidos Polít icos — a partir de seu art igo 
62, prevê o proced imento a ser adotado 
para a f i l iação dos eleitores aos Partidos 
Polít icos, d ispondo expressamente que a f i ­
cha, obt ida em qualquer diretór io, depois 
de preenchida e assinada pelo eleitor, em 
três vias, c o m declaração de apoio ao esta­
tu to e programa do Part ido, será apresen­
tada ao diretór io munic ipal ; após o deferi­
men to , as f ichas serão remetidas à Just iça 
Eleitoral, para conferência e autenticação 
(art. 65). A Resolução 10.785/80, por sua 

vez, em seu art. 122, estabelece o procedi­
mento a ser seguido para esta conferência 
e autent icação, d ispondo expressamente 
que serão confer idos a assinatura e os da­
dos de qual i f icação do eleitor. O procedi­
mento fo i conf i rmado pela Resolução n? 
13.723, de 25-6-87, que dispõe sobre nor­
mas complementares à fi l iação part idária, 
após o recadastramento eleitoral, e m ane­
xo. 

3. A ci tada Resolução 12.174, de 
2-7-85, expediu instruções sobre o alista­
mento eleitoral e f i l iação part idária, d ispon­
do em seu art igo 3? que, relat ivamente aos 
atos da f i l iação o eleitor que não soubesse 
assinar aporia sua impressão digital do po-
legar direito no lugar próprio. A Resolução 
13.723, de 25-6-87, nada disse a respeito. 

4. A inda assim, desde que a Consti­
tuição Federal, em seu art igo 147, § 4?, (EC 
25, de 15-5-85), permit iu o al istamento e 
vo to do analfabeto, regulado pela Lei 
7.332, de 1-7-85, e instruções pert inentes 
do Tribunal Superior, não vemos c o m o 
não permit ir sua fi l iação partidária, mesmo 
porque a Resolução 12.174, de 2-7-85, em­
bora de fo rma singela, t ambém permi t iu , o 
que certamente vem ocorrendo desde 
aquela data. 

5. Impondo-se uma resposta af i rmat i ­
va à primeira questão, resta saber de que 
m o d o o Cartório Eleitoral poderá confer ir a 
impressão digital do analfabeto, prov idên­
cia que, a nosso ver, pelo disposto na Lei 
Orgânica dos Partidos Polít icos, não pode­
rá ser dispensada. 

6. A solução, smj , será a alteração 
da v igente Resolução 13.723, de 25-6-87, 
para fazer constar, nessa parte que, em se 
t ra tando de fi l iação partidária de analfabe­
to, a respectiva f icha, ao ser entregue no 
órgão part idário municipal para o deferi­
mento , deverá vir c o m o reconhecimento 
e/ou autenticação da impressão digital do 
filiando, feita regularmente perante o fun­
cionário do Cartório de Notas, na frente e 
verso da respectiva ficha, com o que o 
Cartório Eleitoral verif icará apenas os da­
dos de qual i f icação. 

7. O parecer, em conclusão, opina 
por uma resposta af i rmat iva à presente 
consul ta, exigindo-se, a partir de agora, 
em relação à impressão digital do analfabe­
to , aposta na f icha de fi l iação part idária, 
que ela seja pr imeiramente autenticada pe­
lo cartór io c o m p e t e n t e . " 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, acolhendo in totum a con­
clusão d o Parecer, t ranscr i to no relatório, res­
pondo a f i rmat ivamente à presente consul ta , nos 
seus exatos te rmos . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n? 9.440 - CIs. 10? - M A - Rei.: 
M i n . Sebast ião Reis. 

Decisão: Respondida nos te rmos do vo to 
do Relator. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Min is t ros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.612 
(de 20 de setembro de 1988) 

Consul ta n? 9.461 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Debates entre candidatos. Transmis­
são pelo rádio e televisão, de debates entre 
os candidatos registrados pelos part idos 
pol í t icos e col igações. 

Convidados todos os candidatos à 
eleição majoritária, a recusa expressa ou o 
não comparecimento de concorrentes con­
vidados não impede se realize o debate en­
tre os demais. 

Comparecendo um só deles, entretan­
to, ocorre impedimento, tornando im­
possível o debate (Res. TSE 14.466/88, 
art. 27, X). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Minis t ros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder à 
consu l ta , no sent ido de que ocorre o impedi­
men to , nos te rmos d o vo to d o Relator, que f ica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Super ior Elei­
tora l . 

Brasília, 20 de setembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Miguel Ferrante, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, o parecer de f l . 7, da 
lavra do ilustre Chefe do Ministér io Públ ico Elei­
toral , Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence, anali­
sa a presente consul ta fo rmulada pelo Deputado 
Federal Osvaldo Trevisan nos seguintes te rmos, 
verbis: 

" É a seguinte a consul ta do nobre De­
putado Osvaldo Trevisan: 

'Em debate pol í t ico autor izado pelo 
Juiz Eleitoral, not i f icados todos os can­
didatos, se apenas u m deles compare­
cer, existe a lgum imped imento para que 
o debate se realize entre este e os jorna­
listas?' 

2. O art. 1?, V I I , da Lei 7 .508/86, fa ­
cul tou " a t ransmissão, pelo rádio e pela te­
levisão, de debates entre os candidatos re­
gistrados pelos Partidos Polít icos e col iga­
ções " , ainda no per íodo de propaganda 
eleitoral, em princípio, restr i ta, naqueles 
meios de te lecomunicações, ao horário 
gratu i to obr igatór io . 

3. O Tr ibunal Super ior Eleitoral, não 
obstante o silêncio da Lei 7.664/88, consi­
derou aplicável a norma permissiva às elei­
ções municipais do corrente ano, com a 
mesma cautela de exigir se assegurasse a 
part icipação de todas as correntes part idá­
rias disputantes do plei to. 

4. Dispôs, c o m efei to, a Resol. 
14.466/88: 

'A r t . 27. (...) 

X — independentemente do horá­
rio gratu i to de propaganda eleitoral, f ica 
facul tada a transmissão pelo rádio e pela 
televisão de debates entre os candidatos 
registrados pelos Part idos Polít icos e co­
l igações, assegurada a part ic ipação de 
todos os Partidos que tenham candida­
tos, em con jun to ou e m blocos e dias 
d is t in tos. . . ' 

5. A solução da consul ta pende da 
inteligência que se empreste à exigência de 
que se assegure a participação de todos os 
candidatos, na hipótese de eleições majori­
tárias. 

6. Estamos em que a exigência regu­
lamentar se satisfaz, em linha de pr incípio, 
c o m o convi te a todos os concorrentes, 
não devendo a recusa de uns ou de alguns 
deles inviabilizar que o programa se realiza 
c o m os demais. 

7. Note-se que restrições c o m o es­
sas, que, no per íodo de propaganda eleito­
ral, a lei impõe à l iberdade de in formação e 
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de opinião das emissoras, são normas ex­
cepcionais: restr ingindo franquias const i tu­
cionais, elas só se legi t imam na medida es­
trita da necessidade de assegurar razoável 
equil íbrio de opor tunidade de acesso das 
diversas correntes partidárias a meios tão 
poderosos de divulgação de imagem e das 
idéias dos disputantes do plei to. 

8. Cuida-se, pois, de assegurar opor­
tunidades eqüânimes aos diversos candida­
tos. Mas, c o m o a part icipação efet iva de 
todos eles não lhes pode ser imposta, em 
contrapar t ida, a recusa de uns não pode 
prejudicar os demais. 

9. A consul ta, ent re tanto, f igura a hi­
pótese singular de que, convidados todos 
os candidatos, só u m deles se disporia a 
comparecer ao debate. 

10. Essa, parece-nos, é a única situa­
ção em que a recusa dos out ros candida­
tos inviabilizará o programa, na medida em 
que a lei só facul ta o debate entre can­
didatos, o que pressupõe a part ic ipação, 
pelo menos, de dois de les" . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela­
tor) : Senhor Presidente, nada tenho a acrescen­
tar ao lúcido e bem-lançado parecer oferecido 
pelo Ministér io Públ ico Eleitoral. 

Desse m o d o , acolhendo seus fundamentos , 
o meu vo to dá à presente consulta resposta no 
sentido de: 

" — conv idados todos os candidatos à 
eleição majori tár ia, a recusa expressa ou o 
não comparec imento de concorrentes con­
vidados não impede se realize o debate en­
tre os demais; comparecendo, entretanto, 
um só deles, ocorre impedimento , tornan­
do impossível o deba te " . 

É o meu v o t o . 

EXTRATO DA A T A 

Cons. n? 9.461 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
M in . Miguel Ferrante. 

Decisão: O Tr ibunal respondeu à consul ta, 
no sent ido de que ocorre o imped imento , de 
acordo c o m o vo to do Relator. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Minis t ros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.634 
(de 26 de setembro de 1988) 

Consulta n? 9.470 - Classe 10? 
Pernambuco (Recife) 

Propaganda eleitoral gratuita. Debates 
entre candidatos. Retransmissoras. Disso­
ciação da programação gerada. 

O TSE respondeu à Consulta n? 9.439 
no sentido de que, durante o horário desti­
nado à propaganda eleitoral gratuita, as re­
transmissoras devem dissociar-se da pro­
gramação gerada. 

Em se tratando de debates entre can­
didatos, nada impede que as retransmisso­
ras participem da programação gerada. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder a 
consul ta, nos te rmos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 26 de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Bueno de Souza, Rela­
tor — Aristides Junqueira Alvarenga, Vice-Pro­
curador-Geral da República. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, trata-se da seguinte 
consulta formulada pelo Tr ibunal Regional Elei­
toral de Pernambuco, pelo seu insígne Presiden­
te: 

"Referência Consulta n? 9.439, f o r m u ­
lada pela Fundação Centro Televisão Edu­
cat iva, respondida por esse TSE, con fo rme 
termos do Telex Circular n? 117, sol ic i to 
esclarecimento sobre se as retransmissões 
devem dissociar-se da programação geral 
quando estejam t a m b é m t ransmi t indo de­
bates entre candidatos, permit idos, no art. 
27, i tem X, da Resolução n? 14.466, desse 
TSE, ou se a proibição incide apenas nos 
programas da propaganda eleitoral gratui ­
ta , o chamado 'Guia Elei toral ' . " 

Ouvida, a douta Procuradoria-Geral Eleito­
ral, em parecer de f ls. 7 /8 , assim se mani fes tou: 

" 2 . Quando da apreciação da referi­
da Consulta o TSE respondeu 'no sent ido 
de que, durante o horário destinado à pro­
paganda eleitoral gratuita, as retransmisso-
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ras devem dissociar-se da programação 
gerada, co locando no ar uma tarja c o m os 
dizeres "ho rá r io dest inado à propaganda 
eleitoral g r a t u i t a " e mantendo-se silencio­
sas'. 

3. A i n d a , e m resposta à Consulta n? 
9.439, o T S E af i rmou que cada programa 
de propaganda eleitoral deve ser t ransmit i ­
do apenas no Munic íp io onde os part ici­
pantes são candidatos, visto que tais pro­
gramas são de interesse exclusivo dos res­
pect ivos eleitores, daí porque as retrans-
missoras devem dissociar-se da programa­
ção gerada. 

4. Isto posto , en tendemos deva ser 
ado tado o m e s m o princípio se se tratar de 
debates entre candidatos. Opinamos, por 
consegu in te , que se responda à presente 
consul ta nos seguintes te rmos: 

Tratando-se de debates entre candi­
datos, as retransmissoras devem dis­
sociar-se da programação g e r a d a . " 

O chefe do Ministér io Públ ico Eleitoral, o 
i lustre Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence, opi ­
nou e m sent ido contrár io ao do parecer transcri­
to , da lavra do d o u t o Vice-Procurador-Geral Elei­
tora l . 

É o relatór io. 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, o Procurador-Geral Elei­
toral assim conc lu i , verbis: 

" O s debates, ao contrár io do horário 
de propaganda eleitoral gratu i to , inserem-
se na programação livre das emissoras e 
retransmissoras. Deste m o d o , nada impede 
que as ú l t imas os ret ransmi tam, se assim o 
e n t e n d e r e m . " 

A c o l h e n d o in totum a conclusão do Ilustre 
Procurador-Geral Eleitoral, meu v o t o é no senti­
do de que se responda que, em se t ra tando de 
debates entre candidatos, nada impede que as 
retransmissoras part ic ipem da programação ge­
rada. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.470 - CIs. 10? - PE - Rei. : 
M i n . Bueno de Souza. 

Decisão: Respondida nos te rmos do vo to 
do Relator. Unân ime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Min is t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Rober­
t o Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ar ist ides Junque i ra 
A lvarenga, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.649 
(de 29 de setembro de 1988) 

Processo n? 9.517 — Classe 10? 
Paraíba (João Pessoa) 

Eleições de 15-11-88. Apuração me­
diante processamento eletrônico de dados. 

Os municípios com menos de 200.000 
eleitores não estão autorizados a proceder 
a totalização dos resultados, na apuração 
das eleições, mediante processamento ele­
trônico de dados (Resolução n? 14.594, de 
13-9-88). 

Para os municípios que não sofrem 
restrições à efetivação dos trabalhos por 
processamento de dados, é necessário, 
preliminarmente, que o Tribunal Regional 
solicite da empresa, que prestará os servi­
ços, proposta para a execução, cujos pre­
ços deverão ser cotados por urna totaliza­
da, e sobre os quais se manifestará a Coor­
denação Financeira do TSE (art. 8°, da 
Res. 13.005/86). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder à 
consulta nos te rmos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­

toral . 

Brasília, 29 de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Bueno de Souza, Relator 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20-4-89). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, ado to c o m o relatório a 
in formação da Coordenação-Geral de Informát i ­
ca, do seguinte teor (fls. 5 /6 ) : 

" E m atend imento ao r. despacho de 
f l . 4, cumpre-me informar a V. Exa. o se­
guinte: 

Trata-se de pedido de autor ização (art. 
2? da Resolução TSE n? 13.005, de 
29-8-86), da parte do Tribunal Regional Elei­
toral da Paraíba, para proceder a total ização 
dos resultados das eleições de 15-11-88, por 
processamento eletrônico de dados, nos 
municípios de João Pessoa e Campina Gran­
de, pelas razões que menciona (telex n? 
224, de 16-9-88, f l . 2) . 

A Resolução TSE n? 14.594, de 13-9-
88, que cuida dessa matér ia, para as elei-
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ções municipais deste ano, estabelece em 
seu art. 33, verbis: 

" A r t . 33. Se o Tribunal Regional 
Eleitoral decidir que a total ização dos re­
sul tados, na apuração das eleições, em 
relação às Capitais e Municípios com 
mais de 200.000 eleitores, se realize me­
diante processamento eletrônico de da­
dos, após aprovação do Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral, será observado o disposto 
nas Resoluções n?s 13.005, de 29-8-
1986, e 13.179, de 9-10-1986" (grifei). 

Relat ivamente ao Munic íp io de Campi­
na Grande, porém, que t e m menos de 
200.000 eleitores, não encontra o T R E / P B 
amparo, con fo rme se vê, à execução dos 
serviços que pretende sejam fei tos por 
computador . 

Pert inente ao Munic íp io de João Pes­
soa, capital , que não sofre restrições à efe­
t ivação dos trabalhos de total ização por 
processamento de dados, é necessário, 
prel iminarmente, que o Tribunal Regional, 
nesse sent ido, solicite da simples proposta 
para a execução dos serviços, cujos preços 
deverão ser cotados por urna total izada, e 
sobre os quais se manifestará, então, a 
Coordenação Financeira do TSE (art. 8? da 
Resolução n? 13.005, anotada), bem assim 
no que respeita à dispensa de l icitação, 
porquanto se cuide de empresa c o m ido­
neidade técnica comprovada — tan to que 
presta serviços ao T R E / P B — , tendo, até 
mesmo, part ic ipado da total ização dos re­
sul tados das eleições de 1986. 

É o que t inha a informar, sub censura". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, pelas razões expostas 
na in formação transcri ta no relatório, meu vo to 
é no sent ido de que não seja autorizada a apura­
ção, mediante processamento eletrônico de da­
dos, no munic íp io de Campina Grande, por con­
tar este c o m menos de 200.000 eleitores, nos 
termos do art. 33 da Resolução n? 14.594/88. 
Com relação ao munic íp io de João Pessoa, a so­
licitação deve ser autor izada, sendo necessário, 
prel iminarmente, que seja solicitada da empresa 
" s i m p l e s " proposta para execução, cujos preços 
deverão ser co tados por urna total izada, sendo 
enviada para exame no TSE, dispensando-se lici­
tação, face à idoneidade técnica comprovada da 
referida empresa (art. 8?, Res. 13.005/86). 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 9.517 - CIs. 10? - PB - Rei.: 
M in . Bueno de Souza. 

Decisão: Respondida, nos termos do vo to 
do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúl­
veda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.665 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Processo n? 9.566 - Classe 10? 
Distr i to Federai (Brasília) 

Instruções sobre propaganda. 

Alteração do inciso I, do art. 27, da 
Resolução n? 14.466/88, face ao advento 
da Lei n? 7.673, de 29-9-88. 

O Tribunal Superior Eleitoral, tendo em vis­
ta a modi f icação introduzida pela Lei n? 7.673, 
de 29-9-88, no inciso I do art. 28 da Lei n? 
7.664, de 29-7-88, resolve: 

Ar t . 1? O art. 27, I, da Resolução n? 
14.466/88, passa a ter a seguinte redação: 

" A r t . 27 

I — As emissoras de rádio t ransmit i ­
rão, em rede, das 14:00 às 14:45 horas e 
das 20:30 às 21:15 horas;, as emissoras de 
televisão transmit i rão, t ambém e m rede, 
das 8:00 às 8:45 horas e das 20:30 às 21:15 
horas, considerada a hora de Brasí l ia". 

Ar t . 2? Esta Resolução entra e m vigor 
nesta data. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente e Relator — Aldir Passarinho 
— Francisco Rezek — Sebastião Reis — Bueno 
de Souza — Vilas Boas — Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20-4-89). 

RESOLUÇÃO N? 14.697 
(de 14 de ou tubro de 1988) 

Consul ta n? 9.554 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Eleições de 15-11-88. Cédula Eleitoral. 
Inserção de símbolos ou fotografias. 
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A matéria foi disciplinada pela Resolu­
ção n? 14.520, de 1-8-1988, que não cogi­
tou, no artigo 22, da inclusão de símbolos 
ou fotografias. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder à 
consul ta , nos te rmos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
tora l . 

Brasília, 14 de ou tubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Francisco Rezek, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, cuida-se de consul ta 
fo rmu lada pelo Senador Louremberg Nunes Ro­
cha de teor seguinte, verbis: 

" É possível por força do art igo 20 da 
Lei 7 .664/88, a inserção na cédula eleitoral 
de s ímbolo da campanha partidária e / o u 
fo togra f ia , j un to c o m o nome do candidato 
a prefe i to , requerida ao juízo eleitoral c o m ­
petente, mantendo-se o resguardo ao sigilo 
do voto? 

Essa inserção a que se refere o quesi to 
anter ior altera o modelo da cédula eleitoral, 
q u a n t o ao aspecto do resguardo do sigilo 
do v o t o , respeitado o espaço confer ido ao 
candidato pelo sorteio? 

Podem os três deferir a inserção de 
s ímbolo de campanha partidária jun tamen­
te c o m o nome do candidato a prefei to na 
cédula eleitoral nos espaços que lhe são 
confer idos pelos sorteios? 

Podem os três deferir a inserção de 
s ímbolo de campanha partidária jun tamen­
te c o m os nomes de candidatos a prefei to 
e v ice-prefe i to na cédula eleitoral nos espa­
ços que lhe são confer idos pelo sor te io?" 

O Ministér io Público Eleitoral, em parecer 
da lavra do d igno Vice-Procurador-Geral Eleito­
ral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, às f ls. 8 / 9 , op inou 
no sent ido de que se considere prejudicada a 
presente consu l ta . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, diz o parecer da i lustra­
da Procuradoria-Geral Eleitoral, verbis: 

"2. O preceito menc ionado dispõe 
que as cédulas oficiais para eleições de no­
vembro próx imo serão confeccionadas se­
gundo mode lo aprovado pela Just iça Elei­
toral , facu l tando a esta a inserção de ele­
mentos tais c o m o fo tos ou s ímbolos, para 
identi f icação dos candidatos. 

3. O TSE, através da Resolução n? 
14.520, de 1? de agosto de 1988, decidiu: 

'A r t . 22. As cédulas oficiais serão 
confeccionadas e distr ibuídas exclusiva­
mente pela Just iça Eleitoral, devendo 
ser impressas em papel branco e opaco. 
A impressão será e m t inta preta, c o m t i ­
pos uni formes de letras (Cód. , art. 104, 
Lei 7.664, art. 20). 

§ 6? As cédulas oficiais serão con­
feccionadas de acordo c o m o modelo 
anexo, e de maneira tal que, dobrada, 
resguardem o sigilo do v o t o , sem que 
seja necessário emprego de cola para 
fechá-las (Cód. , art. 104, § 6 ? ) ' . " 

Estando de acordo c o m o parecer transcr i­
to , meu vo to é para que se responda que a ma­
téria objeto da presente consulta já fo i discipl ina­
da pela Resolução n? 14.520, de 1-8-1988, que 
não cogi tou no art igo 22, da inclusão de s ímbo­
los ou fotograf ias. 

É como v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.554 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
Min . Francisco Rezek. 

Decisão: O Tr ibunal respondeu à consul ta 
nos termos do V o t o do relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.706 
(de 17 de ou tubro de 1988) 

Processo n? 9.564 —  Classe 10? 
Ceará (Fortaleza) 

Eleições de 15-11-88. Reclamação. 
Distribuição do horário gratuito de propa­
ganda eleitoral. 

Remetida ao TRE/'CE. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, remeter a 
matéria ao TRE/CE, nos te rmos do vo to do Rela-
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tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 17 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Bueno de Souza, Relator 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, cuida-se de reclamação 
do Presidente do Partido de Mobi l ização Nacio­
nal — P M N — do Ceará, sol ic i tando deste E. 
Tribunal providências no sent ido de "Dete rminar 
TRE Ceará cumpr imen to lei eleitoral reduzindo 
cinqüenta por cen to t e m p o propaganda gratui ta 
PTB e col igação P M D B / P M B sem candidatos 
cargos majori tár ios. T a m b é m , sol ic i to redistr ibui-
ção horários além compensação por uti l ização 
indevida pr imeiros programas em que Ciro Go­
mes considerado inelegível é apresentado, ainda, 
c o m o candidato P M D B / P M B . " 

Ouvida, a dou ta Procuradoria-Geral Eleito­
ral, em parecer da lavra do ilustre Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, assim se mani fes tou, verbis: 

"2. A reclamação funda-se em s im­
ples alegação de atos prat icados pelo TRE 
do Ceará, não con tendo quaisquer elemen­
tos probatór ios do a ludido descumpr imento 
da legislação eleitoral, o que nos impossibi­
lita o exame dos atos ora contestados. 

3. Donde opinar-se pelo necessário 
p ronunc iamento do Egr. TRE do Estado do 
Ceará, após o que poder-se-á examinar a 
questão susci tada. Caso assim não enten­
da esse Tr ibunal Superior, somos no senti­
do de não ser conhecida rec lamação . " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, t a m b é m en tendo que a 
reclamação não está suf ic ientemente fundamen­
tada, por isso, ado to , c o m o razão de decidir, a 
conclusão do parecer t ranscr i to, para que o 
TRE/CE examine a presente reclamação. 

É o meu v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Decisão: Remetida ao TRE-CE. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúl­
veda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.716 
(de 17 de ou tubro de 1988) 

Consulta n? 9.529 - Classe 10? 
Sergipe (Aracaju) 

Pedidos de transferência pendentes 
de julgamento dos recursos pelo TRE/SE. 
Recursos de eleitores que já foram in­
cluídos nas listagens da computação, com 
base no § 7? do art. 276 do Código Eleito­
ral. 

As transferências pendentes de julga­
mento dos recursos podem efetivar-se, ou 
não, segundo o conteúdo das decisões que 
venham a ser prolatadas pelo TRE, após o 
pleito de novembro vindouro. 

Os eleitores com transferências indefe­
ridas votarão na Zona onde efetivamente 
inscritos, no pleito de 15-11-88. 

Os eleitores com transferências deferi­
das, já constantes do rol de inscritos, po­
dem votar validamente, desde que a sen­
tença não esteja transita em julgado 
(caput, art. 72 do CE). Nos casos dos re­
cursos de decisões que deferiram inscri­
ções serem providos pelo TRE após o 
mencionado pleito, poderão considerar-se 
"nulos os votos se o seu número for sufi­
ciente para alterar qualquer representação 
partidária ou classificação de candidato 
eleito pelo princípio majoritário" (art. 72, § 
único, CE). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder à 
Consulta, nos termos do vo to do relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Super ior Elei­
toral . 

Brasília, 17 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Bueno de Souza, Relator 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

Proc. n? 9.564 - CIs. 10? - CE - Relator: 
M in . Bueno de Souza. (Publicada no DJ de 24-4-89). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, em exame consul ta for­
mulada pelo Tr ibunal Regional Eleitoral do Esta­
do de Sergipe, pelo seu insigne Presidente, 
verbis: 

" T e n d o em vista inúmeros pedidos de 
t ransferência indefer idos pelos Juizes, re­
sul taram e m recursos que estão sub indo 
para o TRE, e, considerando que se o Tr i ­
bunal reformar tais sentenças, na prática 
os defer imentos autor izados por esta Corte 
não poderão mais ser processados e envia­
dos à compu tação , consu l tamos Vossa Ex­
celência se será necessário o Tr ibunal apre­
ciar tais recursos, ou julgá-los prejudica­
dos, bem c o m o nos casos dos recursos de 
defer imentos, cujos eleitores já fo ram in­
c lu ídos nas l istagens da computação , mas 
o Part ido recorreu, e os Juizes a quo mod i ­
f icaram suas decisões, indefer indo, gerando 
recurso da parte recorrida para esta Corte, 
na f o r m a do disposto no parágrafo 7? do 
art. 276 do Código Eleitoral". 

É o relatór io. 

VOTO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, a i lustrada Procurado­
ria-Geral Eleitoral, no bem-lançado parecer de 
f ls. 7 /8 , aprecia a matér ia, verbis: 

"2. De part ida, verif ica-se que a con­
sulta refere-se a caso concre to . Con tudo , 
en tendemos deva ser apreciada, tendo e m 
vista tratar-se de indagação proveniente de 
u m Tr ibunal Regional Eleitoral, em per íodo 
de eleições. 

3. Indaga o consulente se deve apre­
ciar os menc ionados recursos ou julgá-los 
prejudicados. A s transferências pendentes 
de ju lgamento dos recursos podem efe­
t ivar-se, ou não, segundo o con teúdo das 
decisões que venham a ser prolatadas pelo 
TRE, após o plei to de novembro v indouro , 
dado que os pedidos de transferência não 
se dest inam exclusivamente a tais eleições; 
daí porque entendemos não devam ser 
considerados prejudicados os recursos em 
questão, cabendo ao TRE apreciá-los a 
qualquer t e m p o , independentemente do 
pleito p róx imo. 

4. Quan to às eleições de novembro 
deste ano , aqueles eleitores c o m transfe­
rências indeferidas votarão na Zona onde 
e fe t ivamente inscri tos, permanecendo elei­
tores desta até que sobrevenha a decisão 
do T S E . Os eleitores c o m transferências 

deferidas já constantes no rol de inscritos 
podem votar val idamente, desde que a 
sentença não esteja transita em ju lgado 
(V, caput do art. 72, Código Eleitoral). 
Considere-se ainda que, nos casos dos re­
cursos de decisões que defer i ram inscri­
ções serem providos pelo TRE após o men­
c ionado pleito, poderão considerar-se " n u ­
los os vo tos se o seu número for suf iciente 
para alterar qualquer representação part idá­
ria ou classif icação de candidato eleito pelo 
princípio major i tár io" (V, art. 72, § único, 
Cód. Eleitoral). 

5. Em conclusão, e salvo melhor 
juízo, op inamos por resposta à presente 
consulta nos termos dos itens 3 e 4 do pa­
recer" . 

Estando de acordo c o m a fundamentação 
do parecer t ranscr i to, respondo à presente con­
sulta nos seus precisos termos. 

É c o m o vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 9.529 - CIs. 10? - SE - Rei.: 
M in . Bueno de Souza. 

Decisão: Respondida nos termos do vo to 
do Relator. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
t o Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúl­
veda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.719 
(de 18 de ou tubro de 1988) 

Consulta n? 9.611 - Classe 10? 
Paraíba (João Pessoa) 

Título Eleitoral. Aplicação do art. 69 
do Código Eleitoral. 

Prorrogação do prazo, por força 
maior. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , julgar preju­
dicada a consul ta, nos te rmos do vo to do Rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 18 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral . 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, consulta o ilustre Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba se o 
prazo do art igo 69 do Código Eleitoral, que se 
refere à data- l imite para entregar t í tu los, é pe­
remptór io. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, meu vo to considera a pre­
sente consulta prejudicada. O C. TSE resolveu 
prorrogar o prazo, tendo em vista a força maior. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Cons. n? 9.611 - CIs. 10? - PB - Rei. : 
M in . Roberto Rosas. 

Decisão: Prejudicada. Unân ime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.744 
(de 24 de ou tubro de 1988) 

Consul ta n? 9.593 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Interessado: Deputado Paulo Delgado, 1? 
Secretário da Comissão Executiva Nacional do 
PT. 

Domicílio eleitoral. Prazo. 

Registros de candidatos indeferidos 
por falta de domicílio eleitoral, exigido na 
Constituição de 1967, face à promulgação 
de novo texto constitucional. 

A redução do prazo mínimo de 1 ano 
para 4 meses de domicílio eleitoral, pelo 
art. 5?, § 1°, do ADCT, beneficiará os can­
didatos que recorrerem, tempestivamente, 
para o TSE, em data posterior à promulga­
ção do novo texto constitucional. 

A decisão indeferitória de registro de 
candidato, pelo não cumprimento do prazo 
mínimo de 1 ano de domicílio eleitoral, não 
recorrida tempestivamente, acha-se transita 
em julgado. 

Consulta considerada prejudicada. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por maioria de votos, julgar prejudicada 
a consul ta, nos termos do vo to do Relator, que 
f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Super ior Elei­
toral. 

Brasília, 24 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Aldir Passarinho, Venc ido — Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, trata-se da seguinte consul ta 
formulada pelo Deputado Paulo Delgado, Pri­
meiro Secretário da Comissão Executiva Nacio­
nal do Partido dos Trabalhadores (fl. 2) : 

" C o m a promulgação da Const i tu ição 
no ú l t imo dia 5 de ou tubro , o domicí l io 
eleitoral para as eleições de 15 de novem­
bro de 1988 fo i reduzido de 1 ano para 4 
meses, segundo o parágrafo pr imeiro do 
art. qu in to do A t o das Disposições Consti­
tucionais Transitórias. Ass im sendo, per­
gunta-se: 

1. Como fica a si tuação dos candida­
tos que já t iveram seus pedidos de regis­
tros indeferidos, justamente por fal ta de 
domicí l io eleitoral exigido na Const i tu ição 
de 1967? 

2. Poderá o candidato prejudicado 
requerer a efet ivação de seu registro jun to 
aos juizes eleitorais, baseado no parágrafo 
e art igos supraci tados?" 

A i lustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, em 
parecer de f ls. 7 /8 , assim se mani festou a res­
peito da espécie nos autos: 

"2. A redução do prazo mín imo de 1 
ano para 4 meses de domicí l io eleitoral pela 
nova Const i tu ição gerou recursos de regis­
tros de candidatos indeferidos pelo não 
cumpr imento do prazo à época do julga­
mento , em vigor. Os recursos interpostos 
tempest ivamente e apreciados pelo TSE 
em data posterior à promulgação do novo 
tex to const i tuc ional t ê m sido conhecidos e 
providos. 

3. Entretanto, a decisão que indefe­
riu registro de candidato pelo não cumpr i ­
mento do prazo mín imo de 1 ano de do­
micíl io eleitoral, não recorrida tempest iva­
mente, acha-se, de conseguinte, t ransi ta 
em ju lgado. 

4. Isto posto, opina-se no sent ido de 
que se considerem prejudicados os dois 
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i tens da presente consul ta, salvo melhor 
j u í z o . " 

É o relatór io. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, adotando integralmente a 
conclusão do parecer transcri to no relatório, vo­
to no sent ido de considerar prejudicada a maté­
ria, nos seus exatos termos. 

E X T R A T O DA A T A 

Cons. n? 9.593 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
M i n . Sebast ião Reis. 

Interessado: Deputado Paulo Delgado, Pri­
meiro Secretár io da Comissão Executiva Nacio­
nal do Part ido dos Trabalhadores. 

Decisão: Prejudicada, vencido o Minis t ro 
Ald i r Passarinho. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Min is t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Rober­
t o Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.764 
(de 29 de ou tubro de 1988) 

Consul ta n? 9.660 - Classe 10? 
Pernambuco (Recife) 

Registro de candidato. Renovação de 
pedido. Domicílio Eleitoral. Prazo. Norma 
constitucional superveniente. ADCT, art. 
5?, § 1?. 

Não existe nenhum provimento do 
TSE sobre prazo de admissão de novos re­
gistros de candidatos, em razão da redu­
ção do prazo de domicílio eleitoral. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder 
negat ivamente à consul ta , nos te rmos do vo to 
do Relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­

tora l . 

Brasília, 29 de outubro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Francisco Rezek, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, o insigne Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco for­
mula consulta a esta Egrégia Corte, de teor se­
guinte: 

"Existe prov imento desse E. TSE so­
bre prazo de admissão de novos registros 
de candidatos antes impugnados por não 
te rem, antes da nova Const i tu ição, a con­
dição de domicí l io eleitoral?" 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, a norma const i tuc ional , 
que reduziu o prazo de domicí l io eleitoral para o 
pleito municipal de 15-11-88, não impõe ao TSE 
a edição de novas normas regulamentando o re­
gistro de candidatos. Prevalecerão os prazos es­
tabelecidos na Resolução n? 14.363/88 — calen­
dário eleitoral. 

Meu vo to responde negat ivamente à pre­
sente consul ta. 

EXTRATO DA A T A 

Cons. n? 9.660 - CIs. 10? - PE - Rei.: 
M in . Francisco Rezek. 

Decisão: Respondeu-se negat ivamente. De­
cisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas 
Boas, Orlando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.768 
(de 29 de ou tubro de 1988) 

Reclamação n? 9.655-A - Classe 10? 
Rio Grande do Nor te (Natal) 

Suspensão de liminar. Mandado de 
Segurança. Inidoneidade da reclamação. 

A reclamação, dado seu caráter admi­
nistrativo, não é o meio processual idôneo 
para se obter suspensão de liminar em 
mandado de segurança. 

Constituindo a medida procedimento 
excepcional, somente pode ser pleiteada 
através de outro mandamus, tal como con­
templada no dispositivo legal específico. 

Reclamação não conhecida. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). Vistos, etc. 
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Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer da reclamação, nos termos do vo to do rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 29 de ou tubro de 1988 - Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Vilas Boas, Relator — Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 12-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, Vi lma Maia, candidata ao cargo 
de Prefeito do Munic íp io de Natal , RN, pela Co­
ligação "Opos ição U n i d a " , fo rmula a presente 
reclamação contra o eg. Tr ibunal Regional local 
que teria, em mandado de segurança impetrado 
pelo Part ido do Mov imen to Democrát ico Brasi­
leiro — P M D B , concedido medida liminar c o m o 
objet ivo de emprestar efei to suspensivo ao re­
curso próprio mani festado de decisão de Juízo 
singular que deferiu a ora reclamante "d i re i to de 
resposta" , em horário de propaganda eleitoral 
gratui ta, face suposta ofensa a sua honra. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, a questão posta a exame da 
Corte, em resumo, consiste e m que Vi lma Maia, 
candidata ao cargo de Prefeito de Natal, RN, 
pela Coligação "Opos ição U n i d a " , requereu ao 
Juiz encarregado de fiscalizar a propaganda elei­
toral no munic íp io "d i re i to de resposta" , por ter 
se sent ido ofendida em sua honra no programa 
eleitoral levado ao ar nos dias 1?, 2 e 3 do cor­
rente pela Coligação adversa — Campanha Po­
pular de Natal — integrada pelo P M D B , PDC e 
PTN. 

O pleiteado "d i re i to de resposta" lhe fo i de-
» v fer ido ao entend imento , segundo relata a inicial, 

— de que o fa to at ingiu sua honra objet iva, conf i ­
gurando, em úl t ima análise, o deli to de injúria. 

Da decisão singular foi mani festado o recur­
so própr io e, concomi tan temente , mandado de 
segurança objet ivando emprestar efei to suspen­
sivo ao apelo. O eminente relator do writ negou-a 
por despacho, v indo a Corte Regional no entan­
to , ao julgar agravo regimental , de conceder a 
medida. 

Exatamente contra essa concessão é que se 
insurge a candidata, pela presente reclamação, 
plei teando a sua suspensão. 

Ora, segundo o disposto no art igo 276 do 
Código Eleitoral, as decisões dos Tr ibunais Re­
gionais Eleitorais são terminat ivas, cabendo re­
curso ao Tr ibunal Superior nos casos indicados. 

De outra sorte, t ratando-se de pedido de 
"suspensão de l iminar" deferida em mandado de 
segurança, à ora reclamante não restava out ro 
caminho a não ser impetrar novo mandamus pe­
rante esta Corte Superior, tal c o m o contempla­
do no preceito legal específ ico. A reclamação, 
dado seu caráter administrat ivo, não se con fun ­
de c o m o processo jurisdicional do mandado de 
segurança. 

Por f i m , encerrando-se a transmissão da 
propaganda eleitoral gratui ta no rádio e televisão 
somente no dia 12 de novembro próx imo (Lei 
7.664/88, art. 28, I; Res. 14.363/88), inexiste 
qualquer ameaça de irreparabilidade ao dano, 
fa l tando o pressuposto maior da concessão da 
suspensão de segurança, que é a lesão def ini t iva 
ao interesse maior tu te lado pela lei. 

De t o d o o exposto, concluo pelo não co­
nhecimento da medida, por não ser a via pro­
cessual adequada. 

É c o m o vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 9.655 - CIs. 10? - RN - Rei.: 
M in . Vilas Boas. 

Decisão: Não conhecida, por inadequação 
do meio uti l izado. Unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas 
Boas, Orlando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.893 
(de 22 de novembro de 1988) 

Processo n? 9.667 —  Classe 10? 
Pará (Belém) 

Domicílio eleitoral. Prazo. Norma cons­
titucional superveniente. Registro de candi­
datos. 

Realizadas as eleições de 15-11-88, 
tem-se por prejudicada a solicitação, por 
perda de objeto. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, considerar 
prejudicado o pedido, nos termos do vo to do re­
lator, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 
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Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
tora l . 

Brasíl ia, 22 de novembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
to r ) : Senhor Presidente, t o m o por relatório o pa­
recer do Ministér io Públ ico Eleitoral, que f igura 
às f ls. 7 / 8 dos autos, onde se lê: 

" O i l . Desembargador Paiva Mel lo, 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
do Pará, t ranscrevendo parecer remet ido 
ao Procurador Regional pelo Deputado Do­
mingos Scarpell ini e 'a t r ibuído ao Dr. 
Procurador-Geral Eleitoral', solicita o pro­
nunc iamento desse Tr ibunal a respeito d o 
assunto. 

2. O parecer é autênt ico . 

3. Nele, depois de opinar, à vista do 
caso concre to pelo não conhec imento do 
recurso, adiantamos, e m atenção à angús­
tia dos interessados: 

o drama parece-nos mais apa­
rente que real: o candidato t e m out ra 
via para fazer valer a norma transitór ia 
que o l ibera, nas próximas eleições m u ­
nicipais, da inelegibil idade decorrente do 
parentesco c o m o atual prefei to. 

O n t e m , o plenário do Supremo Tr i ­
bunal ju lgou dois mandados de in junção 
(M l 16, rei. e m . Minist ro Djaci Falcão e 
M l 9, rei. e m . Minist ro Carlos Madeira) : 
e m ambos , candidatos às eleições mun i ­
cipais, cu jo registro fora denegado, c o m 
t rânsi to e m ju lgado, anter iormente à no­
va Const i tu ição, por fal ta do domic í l io 
eleitoral por u m ano, postu lavam fosse o 
Tr ibunal Superior Eleitoral compel ido a 
editar instruções normat ivas que lhes 
viabil izassem utilizar-se da regra do art. 
5 f , § 1?, do A t o das Disposições Consti­
tuc ionais Transitórias. A A l ta Corte inde­
fer iu l iminarmente as injunções: é que, 
expl ic i taram os votos condutores de am­
bos os ju lgados, a norma transi tór ia su­
perveniente, auto-apl icável, permite à 
Jus t iça Eleitoral apreciar novamente o 
pedido de registro, sem que lhe seja 
oponíve l a coisa julgada fo rmada sob a 
o r d e m const i tuc ional precedente. ' 

4. De nossa parte, pomo-nos de 
acordo c o m a premissa dos referidos ju lga­
dos d o S u p r e m o Tr ibunal . 

5. Considerando, po rém, à altura em 
que se encont ra o processo eleitoral, te­
mos dúvida, à luz da jur isprudência da Cor­
te, se é o caso ainda de o Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral pronunciar-se em tese sobre a 
ques tão . " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, realizadas as eleições 
de 15-11-88, meu vo to t e m por prejudicada a so­
licitação do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, 
por perda de objeto. 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 9.667 - CIs. 10? - PA - Rei.: 
M in . Francisco Rezek. 

Decisão: Considerado prejudicado, nos ter­
mos do vo to do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.936 
(de 6 de dezembro de 1988) 

Consulta n? 9.782 —  Classe 10? 
Amazonas (Manaus) 

Suplente. Convocação. Vereador. Par­
tido ou Coligação. 

De acordo com a jurisprudência predo­
minante no TSE, serão eleitos os candida­
tos de maior votação nominal, pertencen­
tes ao Partido pelo qual concorreram, ou 
coligação, conforme o caso, aplicando-se o 
mesmo critério para os suplentes. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder à 
consulta nos te rmos do vo to do relator, que f ica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­

toral . 

Brasília, 6 de dezembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Vilas Boas, Relator, — José Paulo 
Sepúlveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, trata-se de consulta formulada 
pelo ilustre Presidente do T R E / A M , Des.: José 
Baptista Vidigal Pessoa, de teor seguinte: 

" Q u a n t o à interpretação do disposto 
no art. 4? da Lei n? 7.454, de 30-12-85, 
combinado c o m o disposto no art. 112, do 
Código Eleitoral, quan to à convocação de 
suplentes de vereadores, e m face das elei­
ções de 1988 —  se tal convocação deverá 
ser feita obedecendo-se a o rdem decres­
cente da votação obt ida pela col igação dos 
part idos, ou pela ordem decrescente dos 
part idos pol í t icos indiv idualmente conside­
rados . " 

O Ministér io Público Eleitoral emit iu pare­
cer de f ls. 7 / 9 , da lavra do eminente Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Fran­
ca, op inando pela seguinte resposta: 

" Q u a n t o à convocação de suplentes 
de vereadores, em face das eleições de 
1988, esta deverá ser feita obedecendo-se 
a o rdem decrescente da votação obt ida pe­
la Coligação de Partidos, em cumpr imen to 
ao estatuído no art. 4?, da Lei n? 7.454/85 
c / c art. 112 do Cód. Ele i toral . " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, a conclusão do dou to parecer 
da Procuradoria-Geral Eleitoral está em harmonia 
com os precedentes desta Eg. Corte, por ela 
acostados, não sendo necessário complementá-
lo. 

Desse m o d o , meu vo to dá à presente con­
sulta a seguinte resposta: 

Serão convocados os suplentes de ve­
readores obedecendo-se a o rdem decres­
cente da votação obt ida pela col igação de 
Part idos. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.782 - CIs. 10? - A M - Rei. : 
M in . Vilas Boas. 

Decisão: Respondida nos te rmos do vo to 
do Relator. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Miguel Ferrante, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Se­
púlveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 15.020 
(de 1? de fevereiro de 1989) 

Processo n? 9.879 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Convenções Partidárias. Eleição de Di­
retórios. Calendário. Partido Comunitário 
Nacional - PCN 

O Tribunal determinou a anotação, 
fazendo-se comunicação aos Tribunais Re­
gionais Eleitorais. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, determinar 
a anotação, fazendo-se comunicação aos Tr ibu­
nais Regionais Eleitorais, nos termos do vo to do 
relator, que f ica fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 1? de fevereiro de 1989 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Bueno de Souza, Relator — Jo­
sé Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, o Partido Comuni tár io 
Nacional — PCN, pelo Presidente de sua Comis­
são Diretora Nacional Provisória, comun ica as 
datas de realização de suas convenções part idá­
rias para eleição de diretórios, assim f ixadas: 

— Convenções municipais —  2-4-1989 

— Convenções regionais —  7-5-1989 

— Convenção nacional —  4-6-1989 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, vo to no sent ido de de­
terminar a anotação do calendário encaminhado 
pelo Partido Comuni tár io Nacional — PCN, 
fazendo-se a devida comunicação aos Tr ibunais 
Regionais Eleitorais. 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 9.879 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
M in . Bueno de Souza. 

Decisão: O Tribunal autor izou a anotação e 
comunicações respectivas. Unânime. 
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Presidência do Minis t ro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Minis t ros Sydney Sanches, Octáv io 
Gal lot t i , Bueno de Souza, Rober to Rosas, Vilas 
Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 15.021 
(de 1? de fevereiro de 1989) 

Processo n? 9.897 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Convenções Partidárias. Eleição de Di­
retórios. Calendário. Partido da Social De­
mocracia Brasileira — PSDB. 

O Tribunal determinou a anotação, 
fazendo-se comunicação aos Tribunais Re­
gionais Eleitorais. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , autorizar a 
anotação e respectivas comunicações, nos ter­
m o s do v o t o do relator, que f ica fazendo parte 
in tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
tora l . 

Brasília, 1? de fevereiro de 1989 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — V/7as Boas, Relator — José Paulo 
Sepúlveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, cuida-se de comunicação fei ta 
pelo Part ido da Social Democracia Brasileira — 
P S D B , por seu Secretário-Geral, a respeito das 
datas e m que serão realizadas suas convenções 
part idárias, a saber: 

Convenções municipais —  19 de março 

Convenções regionais —  30 de abril 

Convenção nacional —  14 de maio 

É o relatór io. 

VOTO 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, o meu voto é no sent ido de se 
determinar a anotação das respectivas datas 
neste Tr ibunal Super ior , fazendo a devida c o m u ­
nicação aos Tr ibunais Regionais Eleitorais. 

E X T R A T O DA A T A 

Proc. n? 9.897 - CIs. 10? - DF - Relator: 
M i n . Vi las Boas. 

Decisão: Autor izadas a anotação e as co­
municações respectivas. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Roberto Rosas, Vilas 
Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 15.095 
(de 9 de março de 1989) 

Consulta n? 9.927 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Partido Político. Registro de estatuto. 
Domicílio. CF, art. 17. 

Para registro do estatuto partidário, na 
forma da lei civil, é competente a circuns­
crição do Distrito Federal. 

Tendo em vista seu caráter nacional, 
devem os Partidos Políticos fixar domicílio 
no Distrito Federal. (Precedentes: Resolu­
ções n?s 15.075 e 15.076, de 28-2-89). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder à 
consulta, nos termos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 9 de março de 1989 — Aldir 
Passarinho, Presidente — Francisco Rezek, Re­
lator — Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, cuida-se de consulta 
formulada pelo Deputado Federal Hélio Duque, 
em oi to itens versando sobre o disposto no art i­
go 17 da Const i tu ição Federal, que assegura a li­
vre organização e func ionamento dos Partidos 
Políticos, em contraposição c o m as normas da 
Lei Orgânica dos Partidos Polít icos, as quais, en­
tende o ilustre consulente, não mais estão em 
vigor. 

A i lustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, em 
alentado parecer de f l . 11 , da lavra do Doutor 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral , examina e m profundidade as questões, 
opinando conclusivamente sobre cada uma de­
las. 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, estou de inteiro acordo 
com o parecer oferecido pelo Ministér io Público, 
o qual incorporo ao meu vo to . 

Daí porque op ino no sent ido de se dar à 
presente consul ta resposta de teor seguinte: 

— à letra A : resposta negat iva; 

— à letra B: resposta af i rmat iva, ob­
servando que as normas da LOPP não são 
incompat íveis c o m o disposto na nova or­
dem const i tuc ional ; 

— à letra C: resposta negat iva, cont i ­
nuando o assunto a ser regido pelo dispos­
to nos art igos 20 e 21 da LOPP, e pelo 
Tí tulo V da Resolução TSE n? 10.785/80; 

— à letra D: competente para o regis­
tro civil dos estatutos é a circunscrição do 
Distr i to Federal, onde se realiza a conven­
ção nacional, órgão supremo do Partido 
(art. 24 da LOPP; art. 30 da Resolução n? 
10.785) 

— â letra E: resposta negativa. 

— à letra F: permanece inalterada a 
situação dos atuais Partidos Polít icos regu­
larmente registrados perante a Just iça Elei­
toral. 

— à letra H: admite-se, c o m o antes, a 
impetração de mandado de segurança con­
tra atos dos dir igentes de Partido Polít ico. 

É c o m o vo to . 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor 
Presidente, c o m a devida vênia, peço vista dos 
autos. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.927 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
M in . Francisco Rezek. 

Decisão: A p ó s o vo to do Relator, que res­
pondia a consul ta nos termos do Parecer da 
Procuradoria-Geral Eleitoral, pediu vista o Minis­
t ro Roberto Rosas. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor 
Presidente, em sessão anterior esta Corte res­
pondeu às consultas do PSDB (n? 9.784) e do 

PT (n? 9.783) prat icamente abrangendo as ques­
tões suscitadas nesta Consul ta. 

2. Cabe responder à questão D ( "Qual a 
circunscrição competente para o registro civil 
exigido pela nova Const i tu ição?") com o parecer 
da Procuradoria (f l . 15 — letra D ) , bem c o m o à 
questão E ( "Há l iberdade de escolha para a f ixa­
ção do domicí l io dos part idos polí t icos, tendo 
em vista o seu caráter nacional?") respondida no 
parecer (f l . 15 — letra £ — negativa). 

Prejudicadas as questões F, G e H d iante 
das demais respostas, em especial, nas Consul­
tas n?s 9.783 e 9.784. 

É c o m o vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Cons. n? 9.927 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
Min . Francisco Rezek. 

Decisão: Prosseguindo o ju lgamento, vo tou 
o Minist ro Roberto Rosas, que acompanhou o 
Relator, seguido pelos demais Ministros. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 15.098 
(de 9 de março de 1989) 

Consulta n? 9.895 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Partido político. Constituição de no­
vos. 

Interpretação do art. 6? do ADCT da 
Constituição de 1988. Criação de novo par­
tido. 

Impossibilidade de aproveitamento dos 
documentos dos partidos já existentes. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder 
negativamente à consul ta, nos termos do vo to 
do relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 9 de março de 1989 — Aldir 
Passarinho, Presidente — Roberto Rosas, Rela­
tor — Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-4-89). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o nobre Deputado Federal 
Euclides Scalco consul ta : 

" A fundação e o registro provisór io e 
def in i t ivo de Part ido pol í t ico eram regidos, 
na v igência da Const i tu ição anterior, pelas 
normas estabelecidas na Lei n? 5.682, de 
21 de ju lho de 1971 e legislação posterior 
que a a l terou. 

A Lei n? 7.664, de 29 de junho de 
1988, ao discipl inar a realização das elei­
ções munic ipais desse ano t a m b é m estabe­
leceu normas específ icas de organização 
part idária, inclusive a prorrogação por mais 
doze meses do prazo de val idade do regis­
t ro provisór io para os Part idos que viessem 
a comple tar o prazo inicial durante o ano 
de 1988. 

A nova Const i tu ição Federal p romul ­
gada em 5 de ou tubro de 1988, no art. 6? 
do A t o das Disposições Const i tucionais 
Transi tór ias estabelece proced imento dife­
rente para a criação de novo part ido, me­
diante requer imento subscr i to por Parla­
mentares Federais em número não inferior 
a t r in ta , f i xando o prazo de 24 (vinte e 
quatro) meses para validade do registro 
provisór io, que será conced ido de plano 
pelo Tr ibunal Superior Eleitoral. 

Diante do exposto, consul tamos: 

— é aplicável a Part ido e m fo rmação, 
c o m documen tos básicos já publ icados e 
registro provisór io efetuado anter iormente 
à promulgação da nova Const i tu ição, o 
d isposto no art. 6? do A t o das Disposições 
Const i tucionais Transitórias, mediante re­
quer imento ao Tribunal Superior Eleitoral, 
subscr i to por parlamentares federais inte­
grantes do refer ido Partido e m número não 
inferior a t r in ta?" 

2. A Procuradoria-Geral Eleitoral opina pe­
la resposta negat iva. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Diz o art. 6? do A D C T : 

" N o s seis meses posteriores à p romul ­
gação da Const i tu ição, par lamentares fede­
rais, reunidos em número não inferior a 
t r in ta , poderão requerer ao Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral o registro de novo part ido 
pol í t ico, j un tando ao requer imento o mani ­
fes to , o esta tu to e o programa devidamen­
te assinados pelos requerentes. 

§ 1? O registro provisór io, que será 
concedido de plano pelo Tr ibunal Superior 
Eleitoral, nos termos deste art igo, defere 
ao novo part ido todos os direitos, deveres 
e prerrogativas dos atuais, entre eles o de 
participar, sob legenda própr ia, das elei­
ções que vierem a ser realizadas nos doze 
meses seguintes a sua fo rmação. 

§ 2? O novo part ido perderá au toma­
t icamente seu registro provisório se, no 
prazo de vinte e quatro meses, contados 
de sua formação, não obt iver registro def i­
ni t ivo no Tr ibunal Superior Eleitoral, na for­
ma que a lei d ispuser" . 

Entende-se, por tanto, que há requer imento 
para a const i tu ição de " n o v o part ido po l í t i co" e 
não t ransformação. Em conclusão, a resposta é 
negativa. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.895 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
M in . Roberto Rosas. 

Decisão: O Tribunal respondeu negativa­
mente à consul ta, nos te rmos do vo to do Rela­
tor. Unânime. 

Presidência do Ministro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 15.129 
(de 21 de março de 1989) 

Consulta n? 9.934 —  Classe 10? 
Paraíba (João Pessoa) 

Servidor. Cessão ou requisição. Não 
se aplica à Justiça Eleitoral o disposto no 
Decreto 97.459, de 15-1-89. Cabe ao Exe­
cutivo o exame da conveniência da manu­
tenção das requisições de servidores da 
Justiça Eleitoral à disposição do Executivo. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder à 
Consulta, nos termos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 21 de março de 1989 — Francisco 
Rezek, Presidente em exercício — Roberto 
Rosas, Relator — Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20-4-89). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o i lustre Presidente do 
TRE/Paraíba consul ta este Tr ibunal se é aplicá­
vel no âmbi to do Poder Judic iár io, o decreto n? 
97.459, quan to á funcionár ios do quadro efet ivo 
dos TREs à disposição de out ros órgãos públi­
cos. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, o Decreto 97.459, de 
15-1-1989 veda a cessão de Servidores, revogan­
do todas as cessões, exceto aquelas requisições 
em vir tude de específ ica disposição legal, mant i ­
das as cessões fei tas aos Tr ibunais Superiores 
(Decreto n? 97.511, de 15-2-89). 

No caso presente, a consulta cinge-se a ser­
vidores do TRE à disposição de out ros órgãos 
públicos. Cabe observar, que tal decreto dirige-
se à Admin is t ração Pública Federal não abran­
gendo o Poder Judic iár io. 

Cabe, entretanto, ao Execut ivo, requisitan-
te, aquilatar da apl icação do Dec. 97.459. 

EXTRATO DA A T A 

Cons. n? 9.934 - CIs. 10? - PB - Rei. : 
M in . Roberto Rosas. 

Decisão: Respondida nos termos do vo to 
do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 15.135 
(de 21 de março de 1989) 

Consul ta n? 9.948 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Vereador — Eleição por determinada 
legenda. Ingresso em outro partido. Não 
há perda de mandato. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder à 
consulta nos te rmos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­

toral . 

Brasília, 21 de março de 1989 — Francisco 
Rezek, Presidente em exercício — Roberto 
Rosas, Relator — Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o nobre Deputado Federal 
João Herrmann Neto consul ta: 

"Vereador eleito por uma determinada 
legenda part idária, ao ingressar e m ou t ro 
Partido, conserva íntegro o mandato para 
o qual fo i e le i to?" 

2. A Procuradoria-Geral Eleitoral, e m pare­
cer do Dr. Ruy Ribeiro Franca opina pela respos­
ta posit iva. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, em decisão anterior (Consul­
ta n? 9.914) esta Corte respondeu posi t ivamen­
te, destacando-se o parecer: 

" 2 . A Emenda Const i tucional n? 
25 /85 , revogou os disposit ivos constantes 
da EC n? 1/69, que d ispunham sobre a in-
f idelidade part idária, e, em conseqüência, 
deixaram de vigorar os arts. 72 e seguintes 
da Lei 5 .682 /71 , relativos a perda de man­
dato por inf idelidade part idária. 

3. Inexistente no nosso ordenamento 
jurídico a perda de mandato por inf idel ida­
de part idária, não mais decorrem quaisquer 
"p re ju ízos" , mu i to menos perda de manda­
to , para o f i l iado que, detentor de cargo 
eletivo, deixa o Part ido sob cuja legenda 
foi eleito a f im de transferir-se para o u t r o " . 

EXTRATO DA A T A 

Cons. n? 9.948 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
Min . Roberto Rosas. 

Decisão: Respondida nos termos dos prece­
dentes. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 15.141 <*> 
(de 21 de março de 1989) 

Consulta n? 9.960 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Interessado: Dr. Leonel Brizola, Presidente 
Nacional do PDT. 

Propaganda eleitoral. Candidatos a 
cargos eletivos. Convenções não realiza­
das. 

(*) No mesmo sentido as Resoluções n?s 15.153 e 15.185, 
cujas notas taquigráficas deixam de ser publicadas. 
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A propaganda de candidatos a cargos 
eletivos somente é permitida após a res­
pectiva escolha pela Convenção. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder 
negat ivamente à consul ta, nos te rmos do vo to 
do Relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­

tora l . 

Brasília, 21 de março de 1989 — Francisco 
Rezek, Presidente em exercício — Sydney 
Sanches, Relator — Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20-4-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sydney Sanches: Se­
nhor Presidente, cuida-se de consul ta fo rmulada 
pelo Part ido Democrát ico Trabalhista, por seu 
Presidente Nacional , de teor seguinte: 

"Pode haver propaganda eleitoral, c o m 
a d ivu lgação dos nomes de pretendentes 
candidatos, até que se realize a convenção 
para escolha do candidato para a eleição 
presidencial deste ano? 

Em caso af i rmat ivo, quais as fo rmas 
de propaganda admit idas e quais as não 
permi t idas?" 

O Ministér io Público Eleitoral, em parecer 
da lavra do i lustre Vice-Procurador-Geral Eleito­
ral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, assim apreciou a es­
pécie dos autos, verbis: 

"2. A resposta à consul ta há de ser 
negat iva. 

Alteia-se, como evidente obstáculo à 
propaganda eleitoral á escolha pela Con­
venção, a norma do art igo 240 do Código 
Eleitoral. 

Cite-se, c o m o exemplo dessa tranqüi la 
or ientação da Just iça Eleitoral, o Acó rdão 
91.100, do Egr. TRE-SP, de cujo vo to con­
du tor se ext raem os seguintes tóp icos: 

'Ora, o que se to lhe, na previsão do 
ar t igo 240 do Código Eleitoral, é a pro­
paganda eleitoral antecipada, pouco im­
por tando se v inculada, ou não, ao part i ­
do pol í t ico do beneficiário. 

Anote-se , igualmente, que este Co­
lendo Tr ibunal teve opor tun idade de ver-

berar a propaganda prematura, admit in­
do o fechamento de comi tês eleitorais 
instalados antes das convenções (cf. 
Acórdão n? 69.694, rei. Des. Pacheco 
de Mat tos) . 

Em suma, ao que promana do art i­
go 240 do Código Eleitoral, somente 
após a escolha pelas respectivas Con­
venções, e sua comunicação à Just iça 
Eleitoral, para registro, ... é que os can­
didatos, então legalmente assim concei­
tuados, encontrar-se-ão livres para o de-
sencadeamento de suas propagandas, 
sempre na fo rma e sob as restrições t ra­
çadas na legislação'. 

3. Comente-se a latere, que tal nor­
ma vem sendo mal interpretada, ' rogata 
venia ' . Exemplo disso ocorreu há poucos 
dias (17-3-89), quando a justiça eleitoral de 
primeiro grau em Uberlândia — M G permi­
t iu que cidadão, não f i l iado a part ido polí t i­
co e 'a for t ior i ' não escolhido em Conven­
ção, fizesse comíc io de p romoção eleitoral 
de sua candidatura à presidência da repú­
blica. 

Segundo not ic iaram os jornais, enten­
deu o d o u t o magistrado que faixas e carta­
zes de propaganda eleitoral ter iam de ser 
recolhidos, mas autor izou o comíc io , c o m 
base no direito de livre expressão const i tu-
c ionalmente assegurado. 

Data venia, fo i mani festo o equívoco: 
proibiu-se o menos e admit iu-se o mais. O 
direito de expressão subordina-se a condi­
ções legais. Não há tal direito quando se 
destina a at ividade — no caso, propaganda 
eleitoral do candidato sem part ido e pois 
não escolhido em convenção — vedada 
por lei. 

As interdições eleitorais — u m de cu­
jos exemplos f igura no sobredi to art igo 240 
— t ê m de ser levadas em conta na inter­
pretação das normas autor izadoras da livre 
expressão, aliás direito fundamenta l do ci­
dadão. 

O comíc io , de óbvia e manifesta f inali­
dade eleitoral, acabou por ter lugar, tor­
nando absolutamente inócua a retirada de 
faixas e cartazes de propaganda. 

4. Dessarte, nos termos do exposto 
nos itens ac ima, opina-se por resposta ne­
gativa à consu l ta " . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela­
tor) : Senhor Presidente, acolho o parecer do M i -
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nistério Público Eleitoral, para responder negati­
vamente à presente consul ta. 

A propaganda eleitoral antecipada, isto é, 
antes da escolha do candidato em convenção, 
não é permit ida pela Just iça Eleitoral. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

DF Rei.: Cons. n? 9.960 - CIs. 10? 
Min . Sydney Sanches. 

Interessado: Dr. Leonel Brizola, Presidente 
Nacional do PDT. 

Decisão: O Tribunal respondeu negativa­
mente. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallott i, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 15.147 
(de 21 de março de 1989) 

Processo n? 9.990 — Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Altera disposições da Resolução n? 
14.205, de 28 de abril de 1988, e dá outras 
providências. 

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das 
atr ibuições que lhe conferem os art igos 23, II da 
Lei n? 4.737, de 15-7-1965, e 1? da Lei n? 7 .061, 
de 6-12-1982, resolve: 

Ar t . 1? Transformar u m (1) cargo de pro­
v imento em comissão de Assessor, T S E - D A S -
102.4, integrante do Grupo — Direção e Asses-
soramento Superiores — TSE — DAS.100, do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tr ibunal 
Superior Eleitoral, cr iado pelo art. 4?, da Lei n? 
7.645, de 18-12-1987, em u m (1) cargo de provi­
mento em comissão de Supervisor da Assesso-
ria, TSE-DAS.102, / /da Categoria Direção Supe­
rior, do mesmo Grupo — Direção e Assessora-
mento Superiores, TSE-DAS.100, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Super ior 
Eleitoral c o m a denominação e nível constantes 
do anexo. 

Ar t . 2? A o Supervisor da Assessoria in­
cumbe, na conformidade das normas expedidas 
pelo Tr ibunal Superior Eleitoral, planejar, coor­
denar, orientar, supervisionar e fiscalizar os t ra­
balhos da Assessoria, reportando-se ao Presi­
dente. 

Ar t . 3? Incumbe ainda ao Supervisor da 
Assessoria cumpr i r e fazer cumpr i r as determina­
ções constantes da Resolução n? 14.205, de 28 
de abril de 1988. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 21 de março de 1989 — Francisco 
Rezek, Presidente — Sydney Sanches — Octá­
vio Gallotti — Bueno de Souza — Miguel Fer­
rante — Roberto Rosas — Vilas Boas — José 
Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 19-4-89). 

A N E X O À RESOLUÇÃO N? 15.147, DE 21 DE M A R Ç O DE 1989 

GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR 

Situação Atual Situação Nova 

Número de 
Cargos 

Denominação Código 
Número de 

Cargos Denominação Código 

03 Assessor TSE-DAS-101.4 01 

02 

Supervisor da 
Assessoria 
Assessor 

TSE-DAS-102.5 

TSE-DAS-102.4 

03 03 



ELEIÇÕES DE 1989 (*) 

INSTRUÇÕES 

RESOLUÇÃO N? 15.192 
(de 13 de abril de 1989) 

Processo n? 10.017 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Dispõe sobre o alistamento e a revisão 
do eleitorado, no exterior, e dá outras 
providências. 

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 23, IX, do 
Código Eleitoral, e o art. 9?, V I I , da Lei n? 
7.444, de 20 de dezembro de 1985, 

Considerando a necessidade de viabilizar o 
vo to dos cidadãos brasileiros no exterior, in­
cluídos aqueles de que trata o art. 14, § 1?, inci­
so II, letra c, da Const i tu ição; 

Considerando a possibil idade da realização 
de um segundo tu rno na eleição de Presidente e 
de Vice-Presidente da República; 

Considerando que alguns eleitores recadas-
trados no exterior, em 1986, não t iveram seus 
formulár ios de al istamento processados, e que 
outros, embora processados os formulár ios, não 
retiraram os respectivos t í tu los dos Cartórios 
Eleitorais; e 

Considerando, f inalmente, a necessidade de 
promover a revisão e o al istamento do eleitorado 
brasileiro residente no exterior, resolve: 

Ar t . 1? A revisão do eleitorado que se re-
cadastrou em 1986, e o al istamento de eleitores 
novos, relat ivamente aos brasileiros residentes 
no exterior, será feita na conformidade destas 
Instruções, uti l izando-se o Formulário de Alista­
mento Eleitoral — FAE (Resolução TSE n? 
13.568, art. 2? e § 1?), na hipótese de al istamen­
to e o formulár io previsto no parágrafo 2? deste 
art igo. 

§ 1? Para os f ins do art igo, o eleitor brasi­
leiro residente no exterior deverá comparecer a 

órgão do Ministér io das Relações Exteriores, 
com jurisdição sobre a localidade de sua residên­
cia, onde informará sua qualidade e, dentre as 
alternativas apresentadas pelo MRE, indicará o 
local onde pretende votar. 

§ 2? Exibido o t í tu lo eleitoral, ou compro­
vada a existência de inscrição no cadastro e m 
microf ichas, o servidor do MRE, designado pelo 
Chefe da Missão Diplomática ou Repart ição 
Consular, relacionará em documento própr io, 
conforme modelo anexo as inscrições dos elei­
tores de que t ratam o parágrafo anterior e o art i ­
go 2? desta Resolução. 

Ar t . 2? O eleitor que não exibir o t í tu lo 
eleitoral ou que não for localizado no cadastro 
em microf ichas preencherá o Formulário de Alis­
tamento Eleitoral — FAE (art. 2? e parágrafo 2? 
da Resolução TSE n? 13.568 de 24 de fevereiro 
de 1987). O formulár io poderá ser preenchido fo ­
ra da Repartição Consular, devendo a assinatura 
do eleitor ou a aposição da impressão digital do 
polegar, se não souber assinar, ocorrer na pre­
sença do servidor designado pelo Chefe do pos­
to. 

Parágrafo ún ico. O servidor do MRE, de­
signado na fo rma do parágrafo segundo do art i ­
go anterior, verif icará, previamente, se o Formu­
lário de Al is tamento está preenchido correta­
mente, nos termos das Resoluções n? 12.547, 
de 28-2-86, e 13.568, de 24-2-87, e da respectiva 
rotina aprovada pelo Tr ibunal Superior Eleitoral. 

Ar t . 3? A revisão ou al istamento dos elei­
tores de que cu idam estas Instruções deverão 
fazer-se até 30 de junho de 1989. 

§ 1? O formulár io de al istamento e o for­
mulário previsto no § 2? do art. 1?, preenchidos 
na forma destas Instruções, serão encaminhados 
ao TSE pelo MRE. 

§ 2? A Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral remeterá, de imediato, ao Tr ibunal Re­
gional Eleitoral do Distr i to Federal, 1? Zona, os 
formulár ios de al istamento, para que nela te-

(*) Regulamentada pela Lei n? 7.773, de 8-6-89, publicada 
no BE 455. 
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nham o dev ido processamento, integrando-se 
em lote cor respondente à data de seu recebi­
m e n t o no Cartór io Eleitoral. 

§ 3? Expedidos os t í tu los e assinados pelo 
Juiz Eleitoral da Zona prevista no parágrafo an­
ter ior, serão remet idos, imediatamente, ao Mi ­
nistério das Relações Exteriores, que deles fará 
entrega aos respect ivos t i tulares. 

Ar t . 4? O eleitor alistado na fo rma desta 
Resolução, no caso de regresso ao Brasil e v in­
do a residir e m Circunscrição Eleitoral diversa do 
Distr i to Federal, requererá transferência, não se 
lhe apl icando, na hipótese, o d isposto no art. 
7°, i tens II e III, da Resolução TSE 13.568, de 
24 de fevereiro de 1987. 

A r t . 5? O Tr ibunal Superior Eleitoral forne­
cerá ao Ministér io das Relações Exteriores os re­

cursos necessários à execução destas Instru­
ções. 

Ar t . 6? Revogadas as disposições em con­
trário, estas Instruções ent ram em vigor na data 
de sua publ icação. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 13 de abril de 1989 — Francisco Re­
zek, Presidente — Vilas Boas, Relator — 
Sydney Sanches — Octávio Gallotti — Bueno 
de Souza — Miguel Ferrante, Roberto Rosas — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Publicada no DJ de 2-5-89). 
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A N E X O À RESOLUÇÃO N? 15.192 

JUSTIÇA ELEITORAL ^ J - - ^ CONTROLE 
PARA USO DO 

l l f l l * FORMULÁRIO DE REVISÃO ELEITORAL 
PROCESSAMENTO 
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RESOLUÇÃO N? 15.219 
(de 27 de abril de 1989) 

Processo n? 10.037 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Instruções para justificação dos eleito­
res que não votarem. 

O Tr ibunal Superior Eleitoral, usando das 
atr ibuições que lhe confere o art. 23, IX, do Có­
digo Eleitoral, o art. 27 da Lei n? 6 .091, de 15 de 
agosto de 1974, e o art. 9?, VII da Lei n? 7.444, 
de 20 de dezembro de 1985, resolve baixar as 
seguintes instruções: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Ar t . 1? O eleitor que deixar de votar, e 
não se just i f icar perante o Juiz Eleitoral, até 60 
(sessenta) dias após a realização da eleição, in­
correrá na mul ta de três a dez por cento sobre o 
valor do salário de referência, imposta pelo Juiz 
Eleitoral e cobrada na fo rma prevista no art. 367 
do Código Eleitoral (Lei n? 6 .091, art. 7?). 

§ 1? O pedido de just i f icação será sempre 
dir ig ido ao Juiz Eleitoral da Zona de inscrição do 
eleitor. 

§ 2? A just i f icação da fa l ta , ou o paga­
men to da mul ta no caso de indefer imento do 
pedido, serão anotados no cadastro do eleitor 
(Resolução TSE n? 13.568, de 24-2-87, art igo 7?, 
§ 9? e ar t igo 40, caput); 

Ar t . 2? A expedição de t í tu lo eleitoral pro­
va a qui tação do eleitor para c o m a Just iça Elei­
toral , até a data de sua emissão. 

CAPITULO II 

Do eleitor ausente do seu domicílio 
eleitoral que requereu a justificação 

pelo correio ou pelo Serviço 
Consular Brasileiro 

Ar t . 3? O d o c u m e n t o de just i f icação, en­
dereçado ao Tr ibunal Regional Eleitoral da Cir­
cunscr ição e postado no correio, no dia da elei­
ção, ou ent regue ao Serviço Consular Brasileiro, 
até 30 (tr inta) dias após o plei to, prova a ausên­
cia do eleitor do seu domicí l io eleitoral. 

§ 1? A just i f icação será formal izada em 
impresso própr io, que poderá ser previamente 
obt ido nas agências do correio, ou jun to ao Ser­
v iço Consular Brasileiro, e, na falta do impresso, 
o eleitor poderá dat i lografar a comunicação, ou 
escrevê-la em letras de imprensa, em duas vias 
idênticas. 

§ 2? O funcionár io do correio ou do Servi­
ço Consular Brasileiro aplicará car imbo de re­
cepção e entregará o comprovante do eleitor 
(parte destacável do impresso própr io ou 2? via 
do pedido), valendo este c o m o prova da just i f i ­
cação, para todos os efeitos legais (Lei n? 6 .091, 
art. 16 e parágrafos). 

§ 3? Os documentos de just i f icação entre­
gues em Missão Diplomática ou Repart ição Con­
sular Brasileira serão encaminhados ao Ministé­
rio das Relações Exteriores, que deles fará entre­
ga ao Tribunal Superior Eleitoral, para posterior 
remessa ao Tribunal Regional Eleitoral. 

Ar t . 4? O Tribunal Regional Eleitoral deter­
minará o processamento eletrônico dos docu­
mentos de just i f icação de que trata o art. 3?, pa­
ra produção de l istagem, em ordem alfabética 
por Zona e Seção, que será remetida ao Juiz 
Eleitoral competente . 

CAPÍTULO III 

Do eleitor que, ausente de seu domicílio 
eleitoral não formalizou a justificação 
pelo correio ou pelo Serviço Consular 

Brasileiro, e daquele que, não se 
ausentando de seu domicílio 

eleitoral, deixou de votar 

Ar t . 5? O eleitor ausente do seu domicí l io 
eleitoral que não formal izou a just i f icação pelo 
correio ou pelo Serviço Consular Brasileiro, bem 
assim aquele que, mesmo presente no seu do­
micíl io eleitoral, não compareceu à eleição, de­
verá justif icar a sua fa l ta, mediante requer imento 
dir igido ao Juiz da sua Zona Eleitoral de inscri­
ção. 

§ 1? Na hipótese do art igo, o eleitor que 
se encontrava no exterior terá o prazo de 30 
(trinta) dias, a contar de sua vol ta ao País, para 
just i f icação perante o Juiz de sua Zona Eleitoral 
(Lei n? 6 .091, art. 16, § 2?); os demais, deverão 
requerer a just i f icação no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data da eleição. 

§ 2? Indeferido o requer imento de justi f i­
cação, ou decorr ido o prazo de que cuida o pa­
rágrafo anterior, ao eleitor será aplicada a multa 
prevista no art. 1? desta Resolução, sendo-lhe 
fornecida, após o pagamento, cert idão de qui ta­
ção. 

§ 3? O Juiz Eleitoral comunicará o deferi­
mento do pedido de just i f icação ou o pagamen­
to da mul ta , através do FASE — Formulário de 
A c o m p a n h a m e n t o da Si tuação do Eleitor. 

Ar t . 6? O eleitor que não votar e não pa­
gar a mul ta , caso se encontre fora de sua Zona 
e necessite prova de qui tação c o m a Just iça 
Eleitoral, poderá efetuar o pagamento perante o 
Juízo da Zona em que estiver (Código Eleitoral, 
art. 11). 
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Parágrafo ún ico. A mul ta será cobrada no 
máximo previsto. Efetuado o pagamento, o Juiz 
que recolheu a multa fornecerá cert idão de qui ­
tação e comunicará o fa to ao Juiz da Zona de 
inscrição do eleitor, que observará, no caso, o 
disposto no § 3? do art igo 5? desta Resolução. 

Ar t . Io. Estas Instruções ent ram em vigor 
na data de sua publ icação, revogadas as disposi­
ções em contrár io. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 27 de abril de 1989 — Francisco 
Rezek, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Sydney Sanches — Octávio Gallotti — Bueno 
de Souza — Miguel Ferrante — Vilas Boas — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral . 

(Publicada no DJ de 9-5-89). 



( J y ^ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

JUSTIFICAÇÃO ELEITORAL 

AO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

INSTRUÇÕES PARA O ELEITOR 

1 - PREENCHA A MÁQUINA OU COM LETRA 

DE IMPRENSA E APRESENTE O FORMULÁ­

RIO, NO DIA DA ELEIÇÃO, EM QUALQUER 

AGÊNCIA DOS CORREIOS OU REPARTI­

ÇÃO CONSULAR, EM ATÉ 30 DIAS N A HI­

PÓTESE DE ESTAR EM TERRITÓRIO ES­

TRANGEIRO. 

2 - 0 FUNCIONÁRIO QUE O ATENDER APLI­
CARÁ CARIMBO DE RECEPÇÃO NA PARTE 
DESTACÁVEL, QUE LHE SERÁ DEVOLVI­
DA. 

3 - A PARTE DESTACÁVEL, DEVIDAMENTE 

CARIMBADA, É DOCUMENTO COMPRO-

BATÔRIO DA JUSTIFICAÇÃO, SE NÃO VAI 

VOLTAR A RESIDIR NA ZONA ELEITORAL 

DE QUE É ELEITOR, REQUEIRA TRANSFE­

RÊNCIA PARA A CIDADE EM QUE FOR MO­

RAR. O NOVO TITULO, EXPEDIDO EM DA­

TA POSTERIOR À ÚLTIMA ELEIÇÃO, PRO­

VARÁ A SUA QUITAÇÃO COM A JUSTIÇA 

ELEITORAL. 



JUSTIÇA ELEITORAL 

= § J U S T I F I C A Ç Ã O 

N?_ 

E L E I T O R A L = 

(NOME COMPLETO DO ELEITOR EM LETRA DE FORMA) 
ATRAVÉS DESTE COMPROVANTE DE REMESSA 

DE JUSTIFICAÇÃO ELEITORAL, DE MESMO NÚMERO 
CARIMBADO PELA AGÊNCIA DO CORREIO NA DATA 
DA ELEIÇÃO, OU PELA REPARTIÇÃO CONSULAR 
BRASILEIRA EM ATÉ 30 DIAS APÔS, E DIRIGIDA AO 
TRIBUNAL REGIONAL NELA INDICADO, PROVA, PA­
RA TODOS OS EFEITOS LEGAIS, REGULARIDADE 
PARA COM A JUSTIÇA ELEITORAL. 

LOCAL E DATA 

Ní> 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Eleitoral. 

CONTROLE TRE 

(NOME COMPLETO DO ELEITOR EM LETRA DE FORMA) 

ELEITOR INSCRITO NESSA CIRCUNSCRIÇÃO, DE ACORDO COM OS DADOS MENCIONADOS A SEGUIR, 
ENCONTRANDO-SE AUSENTE DE SEU DOMICÍLIO ELEITORAL, VEM COMUNICAR A V. EXf, NOS TERMOS DA 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR, A IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIR A OBRIGATORIEDADE DO VOTO. 

D A D O S D O T Í T U L O D E E L E I T O R 
UF ZONA DATA DE NASCIMENTO N? DE INSCRIÇÃO 

1 1 1 1 1 1 1 1 I I 1 
TRE 

NOME DO PAI: 

FILIAÇÃO 
NOME DA MÃE: 

LOCAL E DATA 

CARIMBO CARIMBO (ASSINATURA OU IMPRESSÃO DIGITAL) POLEGAR 
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RESOLUÇÃO N? 15.339 
(de 16 de junho de 1989) 

Processo n? 10.149 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Calendário eleitoral. 

Eleições de 1989 

JULHO 

15 de ju lho de 1989 - Sábado 

1. Ú l t imo dia do prazo para a realização das 
convenções nacionais dest inadas a deliberar so­
bre col igações e escolha de candidatos (Lei n? 
7.773, art . 9?). 

2. Início do prazo para realização das con­
venções munic ipais dest inadas a deliberar so­
bre col igações e escolha de candidatos (Lei n? 
7.773, art. 1? e parágrafo ún ico; Lei n? 7.664/ 
88, art. 11). 

AGOSTO 

6 de agosto de 1989 —  Domingo 

(101 dias antes) 

1. Ú l t imo dia do prazo de al is tamento (Có­
digo Eleitoral, art. 67). 

2. Ú l t imo dia do prazo para recebimento 
de pedidos de transferência (Código Eleitoral, 
art. 67). 

3. Ú l t imo dia do prazo para o eleitor que 
m u d o u de residência dentro do munic íp io pedir 
alteração no seu t í tu lo (Código Eleitoral, art. 46, 
§ 3?, II). 

7 de agos to — Segunda-fe i ra 

Ú l t imo dia do prazo para a realização das 
convenções munic ipais dest inadas à escolha de 
candidatos a Prefei to, Vice-Prefei to e Vereador 
(Código Eleitoral, art. 93, § 2?, na red. da Lei n? 
6 .978/82, art. 1 1 ; Lei n? 7.773, art. 1? e parágra­
fo ún ico) . 

15 de agosto de 1989 —  Terça-feira 

(3 meses antes) 

1. Data a partir da qual , independente­
mente do cr i tér io de prior idade, os serviços tele­
fôn icos of iciais, ou concedidos, farão instalar, 
nas sedes dos Diretór ios Nacionais e dos Diretó­
rios Munic ipa is dev idamente registrados, onde 
ocorrerá eleição munic ipa l , te lefones necessá­
rios, mediante requer imento do respect ivo Presi­
dente e pagamento das taxas devidas (Código 
Eleitoral, art . 256, § 1?). 

2. Data a partir da qual os Partidos Políti­
cos registrados podem fazer funcionar, das 14 
às 22 horas, al to-falantes ou ampl i f icadores de 
voz, nas suas sedes em t o d o o terr i tór io nacio­
nal, ou em veículos (Código Eleitoral, art. 244, II 
- v. art. 322). 

17 de agosto de 1989 —  Quinta-feira 

1. Ú l t imo dia do prazo (às 18 horas) para a 
apresentação, no Tribunal Superior Eleitoral, do 
requer imento de registro dos candidatos escolhi­
dos (Lei n? 7.773, art. 9?). 

2. Ú l t imo dia do prazo (às 18 horas) para a 
apresentação, nos Cartórios Eleitorais, do reque­
r imento de registro dos candidatos escolhidos 
(Lei n? 7.773, art. 9?). 

(A partir desta data permanecerão abertos 
aos sábados, domingos e fer iados, os Cartórios 
Eleitorais, as Secretarias dos Tr ibunais Regionais 
Eleitorais e, da mesma fo rma, a Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral, esta, porém, somen­
te até 6 de setembro — LC 5 /70, art. 18). 

19 de agosto de 1989 — Sábado 

Úl t imo dia do prazo (às 18 horas) para os 
próprios candidatos requererem seus registros 
perante o Tr ibunal Superior Eleitoral, e respecti­
vos Cartórios, na hipótese dos Partidos ou Coli­
gações não o terem fe i to (Lei n? 7.773, art. 11 , 
§ 2?). 

SETEMBRO 

6 de setembro de 1989 — Quarta-feira 

(70 dias antes) 

1. Data em que todos os pedidos de regis­
tro de candidatos a Presidente e Vice-Presi­
dente, mesmo os impugnados, devem estar jul­
gados pelo Tr ibunal Superior Eleitoral, e publ ica­
das as respectivas decisões (Código Eleitoral, 
art. 93, § 1?, red. da Lei n? 6.978/82, art. 11). 

2. Data em que todos os pedidos de regis­
t ro de candidatos a Prefeito, Vice-Prefei to e Ve­
readores, inclusive os impugnados, devem estar 
julgados pelo Juiz Eleitoral e publ icadas as res­
pectivas decisões (Código Eleitoral, art. 93, § 1?, 
red. da Lei n? 6.978/82, art. 11). 

10 de setembro de 1989 —  Domingo 

Úl t imo dia do prazo e m que os t í tu los dos 
que requereram inscrição ou transferência de­
vem estar prontos . 
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15 de setembro de 1989 —  Sexta-feira 

(61 dias antes) 

Início do período de propaganda eleitoral 
gratuita no rádio e na televisão (Lei n? 7.773, 
art. 16). 

16 de setembro de 1989 —  Sábado 

Data a partir da qual é assegurada a priori­
dade postal aos Partidos Polít icos para a remes­
sa de propaganda de seus candidatos registra­
dos (Código Eleitoral, art. 239 —  v. art. 338). 

26 de setembro de 1989 —  Terça-feira 

(50 dias antes) 

Úl t imo dia do prazo para que os responsá­
veis por todas as repartições, órgãos e unidades 
do serviço públ ico of ic iem ao Juiz Eleitoral, in­
fo rmando o número, a espécie e lotação dos 
veículos e embarcações de que d ispõem para o 
primeiro tu rno de votação, e para o segundo, se 
for o caso (Lei n? 6.091, art. 3?). 

27 de setembro de 1989 —  Quarta-feira 

(49 dias antes) 

Data em que todos os recursos sobre pedi­
dos de registros de candidatos às eleições muni­
cipais devem estar ju lgados pelos TRE's e publi­
cados os respectivos acórdãos. 

(A partir desta data a Secretaria do TSE 
permanecerá aberta aos sábados, domingos e 
feriados - LC 5 /70 , art. 18). 

OUTUBRO 

5 de ou tubro de 1989 —  Quinta-feira 

(41 dias antes) 

1. Úl t imo dia do prazo para o Juiz comu­
nicar ao Tribunal Regional Eleitoral os nomes 
dos escrut inadores que houver nomeado, e para 
publ icação, no órgão oficial do Estado, dos no­
mes das pessoas indicadas para compor as J u n ­
tas Eleitorais para o primeiro tu rno de votação, e 
para o segundo, se for o caso. 

2. Úl t imo dia do prazo para a publ icação 
de edital de convocação e nomeação dos Mesá-
rios para o primeiro tu rno de votação, e para o 
segundo, se for o caso. 

3. Ú l t imo dia do prazo para a designação 
da localização das seções eleitorais para o pri­
meiro tu rno de votação, e para o segundo, se 
for o caso. 

6 de ou tubro de 1989 —  Sexta-feira 

(40 dias antes) 

Úl t imo dia do prazo para o Diretório Regio­
nal indicar integrantes da Comissão Especial de 
Transporte e A l imentação para o primeiro tu rno 
de votação, e para o segundo, se for o caso (Lei 
n? 6.091, art. 15). 

7 de ou tubro de 1989 —  Sábado 

(39 dias antes) 

Úl t imo dia do prazo para os Partidos Políti­
cos reclamarem da nomeação de membros da 
Mesa Receptora. 

10 de ou tubro de 1989 —  Terça-feira 

(36 dias antes) 

Úl t imo dia do prazo para os membros das 
Mesas Receptoras recusarem a nomeação. 

16 de ou tubro de 1989 —  Segunda-feira 

(30 dias antes) 

1. Data a partir da qual as emissoras de 
rádio e televisão f icam obrigadas a divulgar, gra­
tu i tamente, comunicados ou instruções da Just i ­
ça Eleitoral, até o máx imo de 15 (quinze) minu­
tos diários, consecut ivos ou não, até o encerra­
mento do segundo tu rno de votação, se for o 
caso (Lei n? 7.773, art. 18, § 2?). 

2. Úl t imo dia do prazo para os Diretórios 
Nacionais dos Partidos Polít icos indicarem ao 
Tribunal Superior Eleitoral os membros dos Co­
mitês Interpart idários de Inspeção para o primei­
ro tu rno de votação, e para o segundo, se for o 
caso. 

3. Ú l t imo dia do prazo para os Tr ibunais 
Regionais Eleitorais que resolverem totalizar os 
resultados de cada urna pela Comissão Apura -
dora, comunicarem esta decisão aos Juizes Elei­
torais, aos Diretórios dos Partidos Polít icos e ao 
Tribunal Superior Eleitoral (Código Eleitoral, art. 
204, parágrafo único, I). 

4. Úl t imo dia do prazo para a requisição 
de veículos e embarcações às repart ições, ór­
gãos e unidades do serviço públ ico para o pri­
meiro tu rno de votação, e para o segundo, se 
for o caso (Lei n? 6.091, art. 3?, § 2?). 

5. Data da instalação da Comissão Espe­
cial de Transporte e Al imentação (Lei n? 6.091, 
art. 14). 

6. Úl t imo dia do prazo para os Partidos 
Polít icos indicarem ao Juiz Eleitoral os membros 
dos Comitês Interpart idários de Inspeção, nas 
eleições municipais. 
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7. Data em que todos os recursos sobre 
pedidos de registro de candidatos nas eleições 
munic ipais devem estar ju lgados pelo TSE, e pu­
bl icados os respect ivos acórdãos. 

18 de o u t u b r o de 1989 —  Quarta-feira 

(28 dias antes) 

Data da nomeação dos membros das J u n ­
tas Eleitorais para o primeiro tu rno de votação, e 
para o segundo, se for o caso. 

31 de o u t u b r o de 1989 —  Terça-feira 

(15 dias antes) 

1. Data a partir da qual nenhum candidato 
poderá ser det ido ou preso, salvo no caso de 
f lagrante del i to (Código Eleitoral, art. 236, § 1?). 

2. Ú l t imo dia do prazo para o Presidente 
do Tr ibunal Super ior Eleitoral designar os inte­
grantes do Comi tê Interpart idário de Inspeção, 
quando os Diretór ios Nacionais dos Partidos 
Pol í t icos não os t i verem indicado para o primeiro 
t u r n o de vo tação, e para o segundo, se for o ca­
so. 

3. Ú l t imo dia do prazo para a requisição 
de func ionár ios e instalações dest inados aos ser­
v iços de t ranspor te e al imentação de eleitores no 
pr imeiro t u r n o de votação, e no segundo, se for 
o caso (Lei n? 6 .091, art. 1?, § 2?). 

4. Data e m que deve ser d ivu lgado o qua­
dro geral de percursos e horários programados 
para o t ranspor te de eleitores no pr imeiro tu rno 
de vo tação, e no segundo, se for o caso (Lei n? 
6 .091, art. 4?). 

5. Ú l t imo dia do prazo para o Juiz Eleitoral 
designar os integrantes do Comitê Interpart idário 
de Inspeção nas eleições municipais, quando os 
Part idos Pol í t icos não os t iverem indicado. 

NOVEMBRO 

3 de novembro de 1989 —  Sexta-feira 

(12 dias antes) 

Ú l t imo dia d o prazo para reclamação contra 
o quadro geral de percursos e horários progra­
mados para o t ranspor te de eleitores no pr imeiro 
tu rno de vo tação, e no segundo, se for o caso 
(Lei n? 6 .091, art . 4?, § 2?). 

5 de novembro de 1989 —  domingo 

(10 dias antes) 

Ú l t imo dia do prazo para o Juiz comunicar 
aos Chefes das repart ições públ icas e aos pro­
prietários, arrendatár ios ou administradores das 
propr iedades part iculares, a requisição dos res­

pect ivos edif ícios, ou de parte deles, que serão 
util izados para o func ionamento das Mesas Re­
ceptoras no primeiro tu rno de votação, e no se­
gundo, se for o caso (Código Eleitoral, art. 137). 

6 de novembro de 1989 —  Segunda-feira 

(9 dias antes) 

Úl t imo dia do prazo para o Juiz Eleitoral de­
cidir reclamação contra o quadro geral de per­
cursos e horários programados para o t ransporte 
de eleitores (Lei n? 6.091, art. 4?, § 3?). 

10 de novembro de 1989 —  Sexta-feira 

(5 dias antes) 

Data a partir da qual , e até 48 horas depois 
da eleição, nenhum eleitor poderá ser preso 
ou det ido, salvo em f lagrante del i to, ou em vir­
tude de sentença criminal condenatór ia por cri­
me inafiançável, ou , ainda, por desrespeito a 
salvo-conduto (Código Eleitoral, art. 236). 

12 de novembro de 1989 —  Domingo 

(3 dias antes) 

1. Término do período de propaganda elei­
toral gratui ta através do rádio e da televisão (Lei 
n? 7.773, art. 16). 

2. Ú l t imo dia do prazo para o Juiz Eleitoral 
remeter ao Presidente da .Mesa Receptora a urna 
e o material dest inado à votação (Código Eleito­
ral, art. 133). 

3. Início do prazo de validade de salvo-
conduto expedido pelo Juiz Eleitoral (Código 
Eleitoral, art. 235 e parágrafo único) . 

13 de novembro de 1989 —  Segunda-feira 

(2 dias antes) 

1. Prazo a partir do qual o Presidente da 
Mesa Receptora que não tiver recebido a urna e 
o material deverá dil igenciar para o seu recebi­
mento (Código Eleitoral, art. 133, § 2?). 

2. Úl t imo dia do prazo para propaganda 
polít ica mediante comícios ou reuniões públicas 
(Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único) . 

14 de novembro de 1989 —  Terça-feira 

(1 dia antes) 

1. Data em que o Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral sorteará, dentre os seus M e m ­
bros, o relator de cada u m dos seguintes gru­
pos, ao qual serão distr ibuídos todos os recursos 
e documentos da eleição, na respectiva circuns­
crição, para o primeiro tu rno de votação, e para 



Novembro de 1989 BOLETIM ELEITORAL N? 460 1009 

o segundo, se for o caso (Código Eleitoral, art. 
206; RI, art. 86): 

1. Amazonas, Alagoas, São Paulo e To-
cantis; 

2. Minas Gerais, Ma to Grosso, Espírito 
Santo e Ma to Grosso do Sul ; 

3. Ceará, Sergipe, Maranhão e Goiás; 

4. Rio de Janeiro, Paraná, Pará e Piauí; 

5. Bahia, Pernambuco, Paraíba e Santa 
Catarina; 

6. Distr i to Federal, Rio Grande do Sul, Rio 
Grande do Norte, Acre, Rondônia e Terri tórios 
Federais. 

2. Data em que serão recolhidos os t í tulos 
nos estabelecimentos de internação de hansenia-
nos (Código Eleitoral, art. 151, n? I). 

15 de novembro de 1989 —  Quarta-feira 

DIA DAS ELEIÇÕES 

(Lei n? 7.773, art. 1?, caput) 

— À s 7 horas: 

Instalação da Seção (Código Eleitoral, art. 

142). 

— Às 8 horas: 

Início da votação (Código Eleitoral, art. 
144). 

— À s 17 horas: 

Encerramento da votação (Código Eleitoral, 
arts. 144 e 153). 

— À s 18 horas: 

Início da apuração pelas Juntas Eleitorais 
(Lei n? 6.996/82, ar t . '14) . 

(A partir desta data e até a proclamação do 
eleito as Secretarias do Tribunal Superior Eleito­
ral e dos Tribunais Regionais Eleitorais permane­
cerão abertas aos sábados, domingos e feria­
dos). 

17 de novembro de 1989 —  Sexta-feira 

1. Término, às 17 horas, do período de va­
lidade do sa lvo-conduto expedido pelo Juiz Elei­
toral ou Presidente da Mesa Receptora (Código 
Eleitoral, art. 235, parágrafo único) . 

2. Ú l t imo dia do prazo dentro do qual ne­
nhum eleitor poderá ser preso ou det ido, salvo 
em f lagrante deli to ou em vi r tude de sentença 
criminal condenatór ia por cr ime inafiançável, ou , 
ainda, por desrespeito a salvo-conduto (Código 
Eleitoral, art. 236). 

3. Ú l t imo dia do prazo para o Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral f ixar a data da 
eleição se deixarem de se reunir todas as seções 
de u m munic íp io . 

18 de novembro de 1989 —  Sábado 

Úl t imo dia do prazo para o Mesário que 
abandonar os trabalhos durante a votação re­
querer just i f icação. 

19 de novembro de 1989 —  Domingo 

Úl t imo dia do prazo para conclusão dos t ra­
balhos de apuração pelas Jun tas Eleitorais. 

21 de novembro de 1989 —  Terça-feira 

Úl t imo dia do prazo para os Tribunais Re­
gionais Eleitorais encerrarem os trabalhos de to­
talização da eleição presidencial, nas respectivas 
circunscrições. 

27 de novembro de 1989 —  Segunda-feira 

Úl t imo dia para divulgação do resultado do 
primeiro tu rno e proclamação do candidato elei­
to , se obt ida a maioria absoluta de votos, ou , is­
to não ocorrendo, proclamação dos dois mais 
votados (Lei n? 7.773, art. 2°, § 1?). 

28 de novembro de 1989 —  Terça-feira 

Início do per íodo de propaganda eleitoral re­
lativa ao segundo tu rno no rádio e na televisão 
(Lei n? 7.773, art. 2 1 , § 2?). 

DEZEMBRO 

2 de dezembro de 1989 - Sábado 

Data a partir da qual nenhum candidato po­
derá ser det ido ou preso, salvo no caso de f la­
grante deli to (Código Eleitoral, art. 236, § 1?). 

12 de dezembro de 1989 —  Terça-feira 

Data a partir da qual , e até 48 horas depois 
da eleição, nenhum eleitor poderá ser preso ou 
det ido, salvo em f lagrante del i to, ou em vi r tude 
de sentença criminal condenatór ia por cr ime ina­
f iançável, ou , a inda, por desrespeito a salvo-
conduto (Código Eleitoral, art. 236). 

14 de dezembro de 1989 —  Quinta-feira 

1. Término do período de propaganda elei­
toral gratui ta através do rádio e da televisão (Lei 
n? 7.773, art. 2 1 , § 2?). 

2. Úl t imo dia do prazo para o Juiz Eleitoral 
remeter ao Presidente da Mesa Receptora a urna 
e o material dest inado à votação (Código Eleito­
ral, art. 133). 

3. Início do prazo de validade de salvo-
conduto expedido pelo Juiz Eleitoral (Código 
Eleitoral, art. 235 e parágrafo único) . 
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15 de dezembro de 1989 —  Sexta-feira 

1. Prazo a partir do qual o Presidente da 
Mesa Receptora que não t iver recebido a urna e 
o material deverá dil igenciar para o seu recebi­
mento (Código Eleitoral, art. 133, § 2?). 

2. Ú l t imo dia do prazo para a propaganda 
polít ica mediante comícios ou reuniões públ icas 
(Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único). 

3. Ú l t imo dia do prazo para o Mesário fal­
toso requerer just i f icação (Código Eleitoral, art. 
124). 

4. Ú l t imo dia do prazo para o pagamento 
do aluguel de veículos e embarcações (Lei n? 
6 .091, art. 2°, parágrafo único). 

5. Ú l t imo dia do prazo para os Comitês 
Partidários enviarem suas prestações de contas 
ao Comi tê Interpart idário de Inspeção. 

16 de dezembro de 1989 —  Sábado 

1. Data e m que serão recolhidos os t í tu los 
nos estabelecimentos de internação de hansenia-
nos (Código Eleitoral, art. 151, I). 

17 de dezembro de 1989 —  Domingo 

DIA DAS ELEIÇÕES EM SEGUNDO TURNO 

(Lei n? 7.773, art. 2°, § 1?) 

— À s 7 horas: 

Instalação da Seção (Código Eleitoral, art. 

142). 

— À s 8 horas: 

Início da vo tação (Código Eleitoral, art. 
144). 

— À s 17 horas: 

Encerramento da votação (Código Eleitoral, 
arts. 144 e 153). 

— À s 18 horas: 

Início da apuração pelas Jun tas Eleitorais 
(Lei n? 6 .996/82, art. 14). 

Ú l t imo dia do prazo para renovação de elei­
ções munic ipais, quando o número de vo tos nu­
los at ingir mais da metade da votação (Código 
Eleitoral, art. 224). 

19 de dezembro de 1989 —  Terça-feira 

1. Té rmino , às 17 horas, do per íodo de va­
lidade do sa lvo-conduto expedido pelo Juiz Elei­
toral ou Presidente da Mesa Receptora (Código 
Eleitoral, art. 235, parágrafo ún ico) . 

2. Ú l t imo dia do prazo dentro do qual ne­
n h u m eleitor poderá ser preso ou det ido, salvo 
em f lagrante del i to ou em vi r tude de sentença 
cr iminal condenatór ia por cr ime inaf iançável, ou . 

ainda, por desrespeito a sa lvo-conduto (Código 
Eleitoral, art. 236). 

3. Úl t imo dia do prazo para o Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral f ixar a data da 
eleição se deixarem de se reunir todas as seções 
de um munic íp io. 

20 de dezembro de 1989 —  Quarta-feira 

Úl t imo dia do prazo para o Mesário que 
abandonar os trabalhos durante a votação re­
querer just i f icação. 

21 de dezembro de 1989 —  Quinta-feira 

Úl t imo dia do prazo para conclusão dos t ra­
balhos de apuração pelas Juntas Eleitorais. 

23 de dezembro de 1989 —  Sábado 

Úl t imo dia do prazo para os Tribunais Re­
gionais Eleitorais encerrarem os trabalhos de to­
talização da eleição presidencial, nas respectivas 
circunscrições. 

29 de dezembro de 1989 —  Sexta-feira 

Úl t imo dia do prazo para divulgação do re­
sultado da eleição presidencial e proclamação do 
candidato eleito. 

JANEIRO 

17 de janeiro de 1990 —  Quarta-feira 

1. Úl t imo dia do prazo para o Mesário fal­
toso requerer just i f icação (Código Eleitoral, art. 
124). 

2. Úl t imo dia do prazo para o pagamento 
do aluguel de veículos e embarcações (Lei n? 
6.091, art. 2°, parágrafo único) . 

3. Úl t imo dia do prazo para os Comitês 
Partidários enviarem suas prestações de contas 
ao Comitê Interpart idário de Inspeção. 

FEVEREIRO 

16 de fevereiro de 1990 —  Sexta-feira 

1. Ú l t imo dia do prazo para o eleitor fal to­
so requerer just i f icação (Lei n? 6.091, art. 1°). 

2. Ú l t imo dia do prazo para o Comitê In­
terpart idário de Inspeção apresentar o seu rela­
tór io à Just iça Eleitoral. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 16 de junho de 1989 — Francisco 
Rezek, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Octávio Gallotti — Célio Borjas — Bueno de 
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Souza — Miguel Ferrante — Vilas Boas — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20-6-89 e republicada no de 
30-10-89). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor 
Presidente, o Tribunal Superior Eleitoral deve 
baixar as Instruções necessárias para a aplicação 
da Lei n? 7.773, de 8-6-1989 à eleição de Presi­
dente e Vice-Presidente da Repúbl ica, bem co­
m o Prefeito, Vice-Prefei to e Vereadores nos mu­
nicípios criados até 15 de junho de 89 (parágrafo 
único do art. 1? da Lei 7.773). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, apresento o calendário se­
gundo a discr iminação em anexo. 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 10.149 - Classe 10? - DF -
Rei.: M in . Roberto Rosas. 

Decisão: Aprovadas as instruções do Calen­
dário Eleitoral. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Octávio Gallott i , Célio 
Borja, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 15.362 
(de 27 de junho de 1989) 

Processo n? 10.170 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Instruções para a escolha e o registro 
de candidatos a Presidente e Vice-Presi­
dente da República (eleição de 15 de no­
vembro de 1989). 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das 
atr ibuições que lhe confere o art. 23, IX, do Có­
digo Eleitoral, resolve expedir as seguintes ins­
truções: 

TITULO I 

Da escolha dos candidatos 

CAPÍTULO I 

Das Convenções Nacionais 

Art . 1? Os Partidos Polít icos, mediante con­
venções realizadas até 15 de ju lho de 1989, es­

colherão os candidatos que concorrerão à elei­
ção presidencial de 15 de novembro de 1989 (Lei 
7.773, art. 9?). 

SEÇÃO I 

Da escolha dos candidatos 

Ar t . 2? A inscrição de candidatos à elei­
ção presidencial, para decisão da convenção, 
poderá ser feita por órgão execut ivo de direção 
nacional, regional ou por grupo de 30 (trinta) 
convencionais (Lei 7.773, art. 10). 

§ 1? N e n h u m convencional poderá subs­
crever mais de uma chapa, f i cando anuladas as 
assinaturas em dobro (Lei 7.773, art. 10, § 1?). 

§ 2? A inscrição de candidatos só será vá­
lida mediante seu expresso consent imento (Lei 
7.773, art. 10, § 2?). 

SEÇÃO II 

Das coligações 

Art . 3? Dois ou mais Partidos Polít icos, 
poderão coligar-se para registro de candidatos 
comuns (Lei 7.773, art. 5?). 

§ 1? A Coligação terá denominação pró­
pria, que poderá ser a junção de todas as siglas 
que a in tegram, sendo a ela assegurados os di­
reitos confer idos aos Partidos Polít icos, no que 
se refere ao processo eleitoral (Lei 7.773, art. 5?, 
§ 1?). 

§ 2? Cada Partido deverá usar sua própria 
legenda, sob a denominação da col igação (Lei 
7.773, art. 5?, § 3?). 

Ar t . 4? A s Coligações dependerão de pro­
posta do órgão execut ivo de direção nacional ou 
de 2 5 % (vinte e c inco por cento) de convencio­
nais, e de aprovação pela maioria absoluta dos 
membros da convenção nacional, em vo to direto 
e secreto (Lei 7.773, art. 6?). 

Ar t . 5? Na fo rmação de col igações serão 
observadas as seguintes normas: 

I — a Coligação poderá inscrever candida­
tos f i l iados a quaisquer Partidos Polít icos dela in­
tegrantes (Lei 7.773, art. 7?, I); 

II — o pedido de registro dos candidatos 
será subscri to pelos Presidentes ou representan­
tes legais dos Partidos Polít icos col igados, ou 
pela maioria dos membros do órgão execut ivo 
de direção nacional (Lei 7.773, art. 7?, II); 

III — a Coligação será representada peran­
te a Just iça Eleitoral por delegados indicados pe­
los Partidos que a c o m p õ e m (Lei 7.773, art. 7?, 
III). 

Ar t . 6? A s convenções nacionais dest ina­
das a deliberar sobre col igações serão realizadas 
até 15 de ju lho de 1989 (Lei 7.773, art. 9?). 
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SEÇÃO III 

Da realização das convenções 

Ar t . 7? A convenção nacional para esco­
lha de candidatos a Presidente e Vice-Presidente 
da Repúbl ica, b e m como celebração de col iga­
ções, será const i tu ída na fo rma estabelecida nos 
estatutos do Part ido Polít ico (Lei 7.773, art. 9?, 
§ 1?), obedecidas ainda as seguintes normas: 

I — publ icação de edital na imprensa of i ­
cial c o m a antecedência mín ima de oi to dias e, 
sempre que possível, not i f icação pessoal, no 
mesmo prazo, daqueles que tenham direito a vo­
to ; 

II — indicação do lugar, dia e hora da reu­
nião, c o m declaração da matéria incluída na 
pauta e ob je to de deliberação (Lei 5.682, art. 34, 
I a III). 

A r t . 8? A convenção nacional será presidi­
da pelo Presidente do Diretório Nacional (Lei 
5.682, art. 29). 

Ar t . 9? Os trabalhos da convenção nacio­
nal serão acompanhados por um observador de­
signado pelo Presidente do Tr ibunal Superior 
Eleitoral (Lei 5.682, art. 49, § 1?). 

§ 1? O observador terá assento à Mesa 
Diretora, sem c o n t u d o tomar parte em discussão 
ou fo rmular p ronunc iamento sobre qualquer ma­
téria (Lei 5.682, art. 49). 

§ 2° Não poderão ser designados para a 
função referida neste art igo: 

I — os candidatos e seus parentes, ainda 
que por af in idade, até o segundo grau, inclusi­
ve; 

II — os f i l iados a Part ido; 

III — as autor idades e funcionár ios que de­
sempenhem cargos ou funções de conf iança do 
Poder Execut ivo; 

IV — o m e m b r o do Ministér io Público que, 
nos quat ro anos anteriores, tiver d isputado car­
go elet ivo, in tegrado diretório part idário, ou 
exercido at iv idade pol í t ico-part idária (Lei 5.682, 
art. 49, I a IV). 

§ 3? C o m antecedência mín ima de oi to 
dias, o Part ido comunicará ao Tr ibunal Superior 
Eleitoral o dia, lugar e a hora em que se realizará 
a convenção. 

§ 4? A fal ta de comparec imento do obser­
vador não impede a realização da convenção, 
salvo se o Part ido não houver fe i to a comunica­
ção a que se refere o parágrafo anterior (Lei 
5.682, art. 49, § 3?). 

§ 5? Se o observador nomeado não c o m ­
parecer à convenção, o Tr ibunal Superior Eleito­
ral determinará que seja apurada a responsabil i­
dade penal do fa l toso (Cód. , art. 347). 

Ar t . 10. A convenção poderá instalar-se 
com a presença de qualquer número de conven­
cionais, mas as deliberações somente poderão 
ser tomadas c o m a presença da maioria absoluta 
de seus membros (Lei 5.682, arts. 32 e 33, red. 
da Lei 5.781) e pela maioria de votos dos pre­
sentes. 

Ar t . 11. A escolha de candidatos, far-se-á 
mediante vo to direto e secreto (Lei 5.682, art. 
60, § 2?, red. da Lei 5.781). 

§ 1? É proib ido o vo to por procuração e 
permit ido o vo to cumulat ivo (Lei 5.682, art. 3 1 , 
§ 1?). 

§ 2° Entende-se c o m o vo to cumulat ivo 
aquele dado por um mesmo convencional cre­
denciado por mais de u m t í tu lo. 

Ar t . 12. Lavrar-se-á a ata da convenção 
em livro própr io, aberto e rubr icado pelo Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral, devendo 
ser uti l izado livro já formal izado, se existente. 

§ 1? A lista de presença dos convencio­
nais constará do livro própr io, antecedendo a 
ata, ou de lista auxiliar, autent icada e encerrada 
pelo observador da Just iça Eleitoral (art. 4 1 , § 
2°, Res. 10.785/80). 

§ 2? Todas as deliberações e os nomes 
dos candidatos constarão da ata, a qual será 
subscrita pelo Presidente do Diretório, pelo Se­
cretário e pelos convencionais que o desejarem, 
sendo encerrada c o m a assinatura do observa­
dor da Just iça Eleitoral. 

§ 3? O livro de ata f icará em poder do 
Presidente da convenção pelo prazo de três 
dias, para que promova o arquivamento de uma 
cópia no Tribunal Superior Eleitoral. 

Ar t . 13. Nenhum candidato poderá con­
correr em mais de uma convenção, em Partidos 
diferentes e não col igados, destinada à escolha 
de candidatos para a mesma eleição (Cód. , art. 
88). 

TÍTULO II 

Do Registro de Candidatos 

CAPÍTULO I 

Do pedido de registro 

Ar t . 14. O prazo para a apresentação de 
requer imento de registro de candidatos a Presi­
dente e a Vice-Presidente da República no Tr i­
bunal Superior Eleitoral, terminará improrroga-
velmente, às dezoi to horas do dia 17 de agosto 
de 1989 (Cód. , art. 93; Lei 7.773, art. 9?). 

Ar t . 15. O registro de candidatos a Presi­
dente e Vice-Presidente da República far-se-á, 
sempre, e m chapa única e indivisível, ainda que 
a indicação resulte de col igação (Cód. , art. 91). 
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Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, 
será admit ido o pedido de registro de candidato 
a Presidente ou Vice-Presidente da República, 
isoladamente. 

Ar t . 16. Os Presidentes dos órgãos execu­
tivos de direção nacional solicitarão à Just iça 
Eleitoral o registro dos candidatos indicados na 
convenção (Lei 7.773, art. 11). 

§ 1? No caso de col igação, o pedido de 
registro dar-se-á na conformidade do disposto 
no inciso II do art igo 5? destas Instruções (Lei 
7.773, art. 11, § 1?). 

§ 2? Na hipótese de os Partidos ou Coli­
gações não requererem o registro de seus candi­
datos, estes poderão fazê-lo perante a Just iça 
Eleitoral nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes 
ao encerramento do prazo previsto no art igo 14 
destas Instruções (Lei 7.773, art. 1 1 , § 2?). 

Ar t . 17. O pedido de registro será ins­
t ru ído c o m os seguintes documentos : 

I — cópia autênt ica da ata da convenção 
em que se houver fei to a escolha dos candida­
tos, a qual deverá ser confer ida c o m o original 
no Tribunal Superior Eleitoral (Cód. , art. 94, § 
1?, D; 

II — cópia autênt ica do estatuto part idá­
rio, na parte em que regula a const i tu ição da 
convenção nacional, a qual deverá ser confer ida 
c o m o original no Tribunal Superior Eleitoral (Lei 
7.773, art. 9?, § 1?); 

III — autor ização do candidato, em docu­
mento c o m assinatura reconhecida por tabelião 
(Cód. , art. 94, § 1?, II); 

IV — cert idão fornecida pelo Cartório Elei­
toral da zona de inscrição e m que conste que o 
candidato é eleitor (Cód. , art. 94, § 1?, III; CF, 
art. 14, § 3?, III); 

V — prova de fi l iação partidária (CF, art. 
14, § 3?, V ; 

VI — cert idão pela qual se veri f ique estar 
o candidato no gozo dos direitos pol í t icos forne­
cida pelo Escrivão da Comarca, ou , nas Capitais, 
pela repartição que mantenha o registro das exe­
cuções criminais (Cód. , art. 94, § 1?, V; CF, 
art. 14, § 3?, II); 

VII — declaração de bens de que cons tem 
a or igem e as mutações patr imoniais (Cód. , art. 
94, § 1?, VI ) . 

Parágrafo único. A autor ização a que se 
refere o i tem III deste art igo pode ser dirigida di­
retamente ao Tribunal Superior Eleitoral (Cód. , 
art. 94, § 2?). 

Ar t . 18. Todos os requer imentos de regis­
tro de candidatos, inclusive os que t iverem sido 
impugnados, e os recursos deverão estar julga­
dos e os acórdãos publ icados pelo Tr ibunal Su­
perior Eleitoral até seis de setembro (Cód. , art. 
93). 

Ar t . 19. O candidato poderá ser registrado 
sem o prenome, ou c o m o nome abreviado, 
apelido ou nome pelo qual é mais conhec ido, 
desde que não se estabeleça dúvida quanto à 
sua identidade, não atente contra o pudor , não 
seja ridículo ou irreverente (Lei 7.773, art. 14). 

Ar t . 20. Havendo qualquer omissão no 
pedido de registro que possa ser suprida pelo 
Partido, o Tr ibunal Superior Eleitoral converterá 
o ju lgamento em dil igência para que a fal ta seja 
sanada no prazo que fixar, não superior a c inco 
dias. 

CAPÍTULO II 

Das impugnações 

Art . 2 1 . Apresentado o requer imento de 
registro de candidatos, o Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral fará publicar, imediatamente, 
na imprensa of icial , edital para ciência dos inte­
ressados (Cód. art. 97). 

Parágrafo único. No dia seguinte os autos 
serão apresentados ao Presidente que, t a m b é m , 
na mesma data, fará a distr ibuição a um Relator. 

Ar t . 22. Caberá a qualquer candidato, a 
Partido Polít ico ou col igação, e ao Ministér io Pú­
blico, no prazo de c inco dias, contados da publ i­
cação do edital, impugnar, em petição funda­
mentada, a escolha do candidato (LC 5 /70 , art. 
5?). 

§ 1? A impugnacão por parte do candida­
to , Partido Polít ico ou Col igação, não impede a 
do Ministér io Público (LC 5 /70 , art. 5?, § 1?). 

§ 2? Não poderá impugnar a escolha de 
candidato o representante do Ministér io Público 
que, nos quatro anos anteriores, tenha disputa­
do cargo eletivo, integrado Diretório de Partido 
ou exercido atividade pol í t ico-part idária (LC 
5/70, art. 5?, § 2?). 

§ 3? O impugnante especif icará, desde lo­
go, os meios de prova c o m que pretende de­
monstrar a procedência da impugnacão, poden­
do arrolar o máx imo de seis testemunhas (LC 
5/70, art. 5?, § 3?). 

Ar t . 23. A partir da data em que terminar 
o prazo para impugnacão, passará a correr, in­
dependentemente de qualquer not i f icação, o 
prazo de c inco dias para que o Partido, a Coliga­
ção, ou o candidato possa contestá- la, juntar 
documentos e requerer a produção de outras 
provas, podendo arrolar o máx imo de seis teste­
munhas (LC 5 /70 , art. 6?). 

Ar t . 24. Decorr ido o prazo para a contes­
tação e admi t ida, pelo Relator, a relevância da 
prova protestada, serão designados os dois dias 
seguintes para inquir ição das tes temunhas arro­
ladas, as quais comparecerão por iniciativa das 
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partes, independentemente de not i f icação (LC 
5 /70 , art. 7?). 

§ 1? A s tes temunhas do impugnante se­
rão ouvidas em uma só assentada, no primeiro 
dia do prazo, e as do impugnado, t a m b é m e m 
uma só assentada, no segundo (LC 5 /70 , art. 
7?, § 1?). 

§ 2? Nos três dias subseqüentes executar-
se-ão as di l igências determinadas pelo Relator, 
ex officio, ou a requer imento das partes (LC 
5 /70 , art. 7?, § 2°). 

§ 3? Quando qualquer d o c u m e n t o neces­
sário à fo rmação da prova se achar em poder 
de terceiro, o Relator poderá, ainda no mesmo 
prazo, ordenar a sua exibição LC 5 /70, art. 7?, § 
4?). 

§ 4? Se o terceiro, sem justa causa, não 
exibir o d o c u m e n t o , ou não comparecer ao Tr i­
bunal , será contra ele expedido mandado de pri­
são e instaurado processo por cr ime de desobe­
diência (LC 5 /70 , art. 7?, § 5?). 

Ar t . 25. Encerrada a di lação probatór ia, as 
partes e o Ministér io Público, quando este for o 
impugnante , poderão apresentar alegações no 
prazo c o m u m de dois dias (LC 5 /70 , art. 8?). 

Ar t . 26. Terminado o prazo para alega­
ções, os autos serão conclusos ao Relator, no 
dia imediato , para ju lgamento (LC 5 /70 , art. 9?). 

Ar t . 27. Não at ing indo a todos os candi­
datos a impugnacão , esta será autuada em apar­
tado , prosseguindo-se no processamento do re­
gistro do cand idato não impugnado. 

CAPÍTULO III 

Do julgamento dos pedidos de registro 

Ar t . 28. O processo será ju lgado no prazo 
de três dias, independentemente de publ icação 
de pauta (LC 5 /70 , art. 16, c / c art . 12, parágra­
f o ún ico) . 

Ar t . 29. O ju lgamento realizar-se-á em 
uma única sessão. Feito o relatório, a palavra 
será facul tada às partes, ouvindo-se a seguir o 
Procurador-Geral Eleitoral, que falará em primei­
ro lugar, se for o impugnante , pelo prazo igual 
ao das partes. A seguir, o Relator proferirá o 
seu v o t o , tomando-se os dos demais Ministros 
(LC 5 /70 , art. 16, c / c art. 13; A C 4.938, de 2 1 -
10-71; RI do STF, art. 132, § 1?). 

§ 1? O Tr ibunal formará o seu convenci ­
m e n t o pela livre apreciação da prova, a tendendo 
aos fa tos e às circunstâncias constantes dos au­
tos, ainda que não alegados pelas partes (LC 
5 /70 , art. 9?, parágrafo único) . 

§ 2? Proc lamado o resultado, o Tr ibunal 
suspenderá a sessão para a lavratura do acór­
dão, no qual serão indicados o direi to, os fa tos 

e as circunstâncias que mot ivaram o seu con­
venc imento (LC 5 /70 , art. 16, c / c art. 13, § 1?). 

§ 3? Reaberta a sessão, far-se-ão a leitura 
e publ icação do acórdão, passando a correr des­
sa data o prazo de três dias para interposição, 
em petição fundamentada, de recurso para o 
Supremo Tribunal Federal (LC 5 /70 , art. 16, c / c 
art. 13, § 2?; CE art. 121, § 3?). 

Ar t . 30. Havendo recurso para o Supremo 
Tribunal Federal, da data em que o mesmo for 
protocolado, passará a correr o prazo de três 
dias para oferec imento de contra-razões, inde­
pendentemente de qualquer int imação ao recor­
rido (LC 5 /70 , art. 16, c / c art. 14). 

§ 1? Decorr ido o prazo para as contra-
razões, ou sem elas, serão os autos remetidos, 
no dia seguinte, em mãos, ao Supremo Tr ibunal 
Federal (LC 5 /70 , art. 16, c / c art. 14, parágrafo 
único). 

§ 2°. O recurso subirá, dispensado o juízo 
de admissibi l idade. 

CAPÍTULO IV 

Do número das legendas partidárias 
e dos candidatos 

Art . 3 1 . A o s Partidos f ica assegurado o 
direito de manter os números atr ibuídos à sua 
legenda na eleição anterior (Lei 7.773, art. 12, § 
1?). 

Parágrafo único. No caso de Coligação, 
esta optará para representar seus candidatos, 
entre os números designativos dos Partidos que 
a integram (Lei 7.773, art. 12, § 2?). 

Ar t . 32. O Tribunal Superior Eleitoral atr i­
buirá número aos Partidos Polít icos que não par­
t ic iparam de eleição anterior, obedecida a ordem 
numérica crescente já existente, pela anterior ida-
de do registro. 

Ar t . 33. A o s candidatos a Presidente da 
República será atr ibuído o número do respectivo 
Partido, con fo rme os art igos 31 e 32 destas Ins­
truções. 

CAPÍTULO V 

Da colocação dos nomes dos 
candidatos na cédula oficial 

Ar t . 34. Os candidatos, identi f icados por 
nome e números, deverão f igurar na ordem de­
terminada por sorteio (Lei 7.773, art. 13, pará­
grafo único; Cód . , art. 104, § 1?). 

§ 1? O sorteio será realizado após o defe­
r imento do ú l t imo pedido de registro, em au­
diência presidida pelo Presidente do Tribunal Su­
perior Eleitoral, na presença dos candidatos e 
Delegados de Partidos ou Coligações (Cód. , art. 
104, § 2?). 
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§ 2° Havendo subst i tu ição de candidatos, 
após o sorteio, os nomes dos novos candidatos 
deverão f igurar na cédula na seguinte o rdem: 

I — se fo rem apenas dois, em ú l t imo lu­
gar; 

II — se fo rem três, em segundo lugar; 

III — se fo rem mais de três, em penúl t imo 
lugar; 

IV — se permanecer apenas u m candidato 
e fo rem subst i tu ídos dois ou mais, aquele ficará 
em primeiro lugar, sendo realizado novo sorteio 
em relação aos demais (Cód. , art. 104, § 4?). 

CAPITULO VI 

Da substituição dos candidatos 

Ar t . 35. Em caso de mor te , renúncia ou 
indefer imento de registro de candidato, o Parti­
do ou Col igação, deverá providenciar a sua 
subst i tuição no prazo de até 10 (dez) dias, por 
decisão da maioria absoluta do órgão execut ivo 
de direção nacional do Part ido a que pertenceu 
o subst i tu ído (Lei 7.773, art. 11 , § 3?). 

§ 1? Se o Partido ou Col igação, no prazo 
deste art igo, não fizer a subst i tu ição do candida­
to a Vice-Presidente, o candidato a Presidente 
poderá fazê-lo em 48 (quarenta e oito) horas, in­
dicando membro f i l iado, no prazo legal, ao mes­
mo Partido Polít ico do subst i tu ído (Lei 7.773, 
art. 11, § 4?). 

§ 2? A subst i tu ição dar-se-á a qualquer 
tempo. Se o registro do novo candidato estiver 
deferido até 30 (trinta) dias antes do pleito, se­
rão confeccionadas novas cédulas; caso con­
trário, serão util izadas as já impressas, c o m p u -
tando-se para o novo candidato os votos dados 
ao anter iormente registrado (Cód. , art. 101, § 
2?). 

CAPÍTULO VII 

Disposições gerais 

Art . 36. O registro de candidato ine­
legível será indefer ido, ainda que não tenha ha­
vido impugnacão. 

Parágrafo único. A declaração de inelegi­
bilidade de candidato a Presidente não atingirá o 
candidato a Vice-Presidente, assim c o m o a des­
te não atingirá aquele (LC 5 /70 , art. 20). 

Ar t . 37. Transitada em ju lgado a decisão 
que declarar a inelegibil idade do candidato, ser-
Ihe-á negado registro ou cancelado, se já tiver 
sido fe i to, ou declarado nulo o d ip loma, se já 
expedido (LC 5 /70 , art. 17). 

Ar t . 38. Os militares alistáveis são elegí-
veis, atendidas as seguintes condições (CF, art. 
14, § 8?, I e II): 

I — se contar menos de dez anos de servi­
ço, deverá afastar-se da at ividade; 

II — se contar mais de dez anos de servi­
ço, será agregado pela autor idade superior e, se 
eleito, passará automat icamente , no a to da di ­
p lomação, para a inat ividade. 

Parágrafo único. Deferido o registro de 
militar candidato, o Tr ibunal Superior Eleitoral 
comunicará imediatamente a decisão à autor ida­
de a que o mesmo estiver subordinado, cabendo 
igual obr igação ao Part ido, quando o escolher 
candidato (Cód. , art. 98, parágrafo único). 

Ar t . 39. Consti tui cr ime eleitoral a argüi-
ção de inelegibil idade, ou a impugnacão de re­
gistro de candidato, feita c o m mot ivação falsa, 
ou graciosamente, por espír i to de emulação, 
mero capr icho ou erro grosseiro: 

Pena — Detenção de seis meses a dois 
anos e mul ta de vinte a c inqüenta vezes o maior 
valor de referência vigente no País (LC 5 /70 , art. 
22, Lei 6.205, art. 2?). 

Ar t . 40. Os prazos a que se referem estas 
Instruções são peremptór ios e cont ínuos, cor­
rendo na Secretaria do Tribunal Superior Eleito­
ral, independentemente de publ icação ou int ima-
ção (LC 5 /70 , art. 18). 

Parágrafo único. A partir de 17 de agosto 
e até 6 de setembro de 1989, os prazos correrão 
inclusive aos sábados, domingos e fer iados, no 
Tribunal Superior Eleitoral (LC 5 /70 , art. 18). 

Ar t . 4 1 . São conval idadas as convenções 
nacionais realizadas antes da publ icação destas 
Instruções, desde que const i tu ídas na fo rma dos 
estatutos do Part ido Polít ico, respeitadas ainda 
as regras do Tí tu lo I, Capítulo I, Seção III (Lei 
7.773, art. 9?, § 2?). 

Ar t . 42. Estas Instruções entrarão em vi ­
gor na data de sua publ icação, revogadas as dis­
posições e m contrár io . 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 27 de junho de 1989 — Francisco 
Rezek, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Sydney Sanches — Octávio Gallotti — Miguel 
Ferrante — Américo Luz — Vilas Boas — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 3-7-89 e republicada no de 5-7-89). 

RESOLUÇÃO N? 15.363 
(de 27 de junho de 1989) 

Processo n? 10.171 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Instruções para a escolha e o registro 
de candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito e 



1016 BOLETIM ELEITORAL N? 460 Novembro de 1989 

Vereador (eleições de 15 de novembro de 
1989). 

O Tr ibunal Super ior Eleitoral, usando das 
atr ibuições que lhe confere o art igo 23, IX, do 
Código Eleitoral, art. 1?, parágrafo único, da Lei 
7.773, e disposições da Lei 7 .664/88, resolve ex­
pedir as seguintes Instruções: 

TÍTULO I 

Da escolha dos candidatos 

CAPÍTULO I 

Das Convenções Municipais 

Ar t . 1? Os Partidos Polít icos, mediante 
convenções realizadas a partir de 15 de ju lho de 
1989, na sede do Munic íp io , escolherão os can­
didatos que concorrerão às eleições municipais 
de 15 de novembro de 1989 (Lei n? 7.664, art. 
11), nos munic íp ios criados até 15 de junho de 
1989. 

SEÇÃO I 

Da escolha dos candidatos 

Ar t . 2? A s Convenções Munic ipais desti­
nadas à escolha dos candidatos serão realizadas 
até o dia 7 de agosto de 1989 (Cód. , art. 93, § 
2?) 

A r t . 3? A inscrição de candidatos às elei­
ções majori tár ias e de chapa às eleições propor-
cinais para decisão da convenção, poderá ser 
fei ta por Comissão Executiva ou Comissão Dire­
tora Munic ipa l Provisória, ou cada g rupo de 
1 0 % (dez por cen to ) dos convencionais (Lei n? 
7.664, art. 16). 

§ 1? A inscrição a que se refere o caput 
deste ar t igo será fei ta na Secretaria da Comissão 
Executiva ou Comissão Diretora Munic ipa l Provi­
sória, até 48 (quarenta e oi to) horas do início da 
Convenção (Lei n? 7.664, art. 16, § 2?). 

§ 2? Serão votadas e m escrut ínios d i feren­
tes as chapas de candidatos às eleições major i­
tárias e proporc ionais (Lei n? 7.664, art . 16, § 
3?). 

§ 3? N e n h u m convencional poderá subs­
crever mais de uma chapa e n e n h u m candidato 
poderá concorrer ao mesmo cargo e m chapas 
di ferentes, f i cando anuladas as assinaturas e m 
dobro (Lei n? 7.664, art. 16, § 4?). 

§ 4? Todas as chapas que ob t iverem, no 
mín imo, 2 0 % (vinte por cento) dos vo tos dos 
convencionais part ic iparão, proporc ionalmente, 
obedecida a o r d e m de votação, da lista de can­
didatos d o Part ido às eleições para a Câmara 
Munic ipa l (Lei n? 7.664, art. 16, § 5?). 

SEÇÃO II 

Das coligações 

Art . 4? Dois ou mais Part idos Polít icos po­
derão coligar-se para registro de candidatos co­
muns à eleição majori tár ia, à eleição proporcio­
nal, ou a ambas (Lei n? 7.664, art. 8?; Lei 7.773, 
art. 5?). 

§ 1? É vedado ao Part ido Polít ico celebrar 
coligações di ferentes para a eleição majoritária e 
para a eleição proporcional (Lei n? 7.664, art. 8?, 
§ 1?). 

§ 2? A col igação terá denominação pró­
pria, que poderá ser a junção de todas as siglas 
que a in tegram, sendo a ela assegurados os di­
reitos confer idos aos Partidos Polít icos, no que 
se refere ao processo eleitoral (Lei n? 7.664, art. 
8?, § 2?; Lei 7.773, art. 5?, § 1?). 

§ 3? Cada Part ido deverá usar sua própria 
legenda, sob a denominação da col igação (Lei 
n? 7.664, art. 8?, § 3?; Lei 7.773, art. 5?, § 3?). 

Ar t . 5? A s col igações dependerão de pro­
posta da Comissão Executiva Munic ipal , da Co­
missão Diretora Municipal Provisória ou de 3 0 % 
(tr inta por cento) dos convencionais, e de apro­
vação pela maioria absoluta dos membros da 
Convenção Munic ipal (Lei n? 7.664, art. 9?). 

Ar t . 6? Na fo rmação das col igações serão 
observadas as seguintes normas: 

I — na chapa da col igação poderão ser 
inscritos candidatos f i l iados a quaisquer dos Par­
t idos Polít icos dela integrantes (Lei n? 7.664, art. 
10, n? I); 

II — o pedido de registro dos candidatos 
será subscri to pelos Presidentes ou representan­
tes legais dos Partidos col igados, ou pela maio­
ria dos membros das respectivas Comissões Exe­
cutivas Municipais ou Comissões Diretoras M u ­
nicipais Provisórias (Lei n? 7.664, art. 10, n? II); 

III — a Coligação será representada peran­
te a Just iça Eleitoral por delegados indicados pe­
los Partidos que a c o m p õ e m (Lei n? 7.664, art. 
10, n? III). 

Ar t . 7? A s Convenções Munic ipais Parti­
dárias destinadas a deliberar sobre col igações 
serão realizadas a partir de 15 de ju lho de 1989 
(Lei n? 7.664, art. 11). 

SEÇÃO III 

Das convenções em municípios 
onde haja diretório 

Art . 8? A convenção será convocada pela 
Comissão Executiva Munic ipa l , observada, sob 
pena de nul idade, as seguintes normas: 

I — publ icação de edital na imprensa local 
ou , em sua fa l ta, a af ixação no Cartór io Eleitoral 
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da Zona, com a antecedência mínima de oi to 
dias; 

II — sempre que possível, not i f icação pes­
soal, no mesmo prazo, daqueles que tenham di­
reito a vo to ; 

III — indicação do lugar, dia e hora da reu­
nião, c o m declaração da matéria incluída na 
pauta e objeto de deliberação (Lei n? 5.682, art. 
34, I a III). 

Ar t . 9? Const i tuem a Convenção Munic i ­
pal: 

I — os membros do Diretório Munic ipal ; 

II — os Vereadores, Deputados e Senado­
res com domicí l io eleitoral no Munic íp io ; 

III — os delegados à Convenção Regional 
(Lei n? 7.664, art. 11 , parágrafo único, al. a). 

Art . 10. A Convenção Municipal será pre­
sidida pelo Presidente do Diretório Municipal 
(Lei n? 5.682, art. 29). 

Ar t . 11. Se o Munic íp io estiver subordina­
do a mais de u m Juiz Eleitoral, o Tr ibunal Regio­
nal Eleitoral designará um deles para ter jurisdi­
ção sobre os atos relativos à Convenção. 

Ar t . 12. Os trabalhos da Convenção Muni ­
cipal serão acompanhados por u m observador 
designado pelo Juiz Eleitoral (Lei n? 5.682, art. 
49). 

§ 1? O observador terá assento à Mesa 
Diretora, sem con tudo tomar parte em discussão 
ou formular pronunc iamento sobre qualquer ma­
téria (Lei n? 5.682, art. 49). 

§ 2° Não poderão ser designados para as 
funções referidas neste art igo: 

I — os candidatos e seus parentes, ainda 
que por af inidade, até segundo grau, inclusive; 

II — os f i l iados a Partidos; 

III — as autor idades e funcionár ios que de­
sempenhem cargos ou funções de conf iança do 
Poder Executivo; 

IV — o membro do Ministér io Público, 
quando for o único no local, ou quando, nos 
quatro anos anteriores, t iver d isputado cargo 
eletivo, integrado diretório part idário ou exercido 
atividade polí t ico-part idária (Lei n? 5.682, art. 49, 
n?s I a IV). 

§ 3? Com antecedência mínima de oi to 
dias, o Partido comunicará ao Juiz Eleitoral o 
dia, lugar e a hora em que se realizará a conven­
ção. 

§ 4? A fal ta de comparec imento do obser­
vador não impede a realização da convenção, 
salvo se o Partido não houver fe i to a comunica­
ção a que se refere o parágrafo anterior (Lei n? 
5.682, art. 49, § 3?). 

§ 5? Se o observador nomeado não c o m ­
parecer à Convenção o Juiz Eleitoral determinará 

que seja apurada a responsabil idade penal do 
fal toso (Cód. art. 347). 

Ar t . 13. A Convenção poderá instalar-se 
c o m a presença de qualquer número de conven­
cionais, mas as deliberações somente poderão 
ser tomadas c o m a presença da maioria absoluta 
de seus membros (Lei n? 5.682, arts. 32 e 33, 
redação dada pela Lei n? 5.781), e pela maioria 
de votos dos presentes. 

Ar t . 14. A escolha de candidatos far-se-á 
mediante vo to direto e secreto (Lei n? 5.682, art. 
60, § 2?, redação dada pela Lei n? 5.781). 

Ar t . 15. É proibido o vo to por procuração 
e permit ido o vo to cumulat ivo (Lei n? 5.682, art. 
3 1 , § 1?). 

Parágrafo único. Entende-se c o m o vo to 
cumulat ivo aquele dado por u m mesmo conven­
cional credenciado por mais de u m t í tulo. 

Ar t . 16. Lavrar-se-á a ata da convenção 
em livro próprio, aberto e rubricado pelo Juiz 
Eleitoral, devendo ser uti l izado livro já formal iza­
do, se existente. 

Ar t . 17. A lista de presença dos conven­
cionais constará do próprio l ivro, antecedendo a 
ata, e será encerrada ç o m a assinatura do obser­
vador da Just iça Eleitoral. 

Ar t . 18. Todas as deliberações e os no­
mes dos candidatos constarão da ata, a qual se­
rá subscrita pelo Presidente do Diretório, pelo 
Secretário e pelos convencionais que o deseja­
rem, sendo encerrada c o m a assinatura do ob­
servador da Just iça Eleitoral. 

Ar t . 19. O livro de ata f icará em poder do 
Presidente da Convenção pelo prazo de três 
dias, para que promova o arquivamento de uma 
cópia no Cartório Eleitoral. 

SEÇÃO IV 

Das convenções em municípios 
onde não haja diretório 

Ar t . 20. Nos munic íp ios em que não hou­
ver Diretório Partidário organizado ou Comissão 
Diretora Munic ipal Provisória já designada, a 
Convenção para a escolha dos candidatos a Pre­
fei to, Vice-Prefeito e Vereadores será organizada 
e dirigida por Comissão Diretora Munic ipal Pro­
visória integrada de 3 (três) a 11 (onze) m e m ­
bros, designados pela Comissão Executiva Re­
gional ou Comissão Diretora Regional Provisória, 
sob a presidência de um deles, indicado no a to 
de designação (Lei n? 7.664, art. 12). 

§ 1? Quando inexistente o órgão part idário 
regional, a designação de que trata o caput será 
feita pela Comissão Executiva Nacional ou pela 
Comissão Diretora Nacional Provisória. 

§ 2? A Convenção a que se refere este ar­
t igo terá a seguinte composição: 
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I — os membros da Comissão Diretora M u ­
nicipal Provisória (Lei n? 7.664, art. 12, § 1? n? 
D; 

II — os Vereadores, Deputados e Senado­
res c o m domic í l io eleitoral no Munic íp io (Lei nr 
7.664, art. 12, § 1?, n? II). 

§ 3? O d isposto neste art igo não se aplica 
quando a Comissão Diretora Munic ipal Provisó­
ria t iver sido designada em vi r tude de dissolução 
do Diretór io Munic ipa l do Part ido (Lei n? 5.682, 
art. 59, § 2°). 

Ar t . 2 1 . A Convenção Municipal instalar-
se-á c o m a presença de qualquer número de 
convencionais, iniciando-se às nove horas e se 
p ro longando pelo t e m p o necessário à votação 
dos eleitores que chegarem ao recinto até as de­
zessete horas, à apuração e proclamação do re­
sul tado, e à lavratura da ata (Lei n? 5.682, art. 
32). 

A r t . 22. A s deliberações serão tomadas 
c o m a presença da maioria absoluta dos conven­
cionais, pela maioria de votos dos presentes (Lei 
n? 5.682, art. 33, redação da Lei n? 5.781). 

A r t . 23. À s Convenções de que trata esta 
Seção apl icam-se as disposições dos art igos 10, 
11 , 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20 destas Instruções. 

C A P Í T U L O I I 

Da escolha dos candidatos se não tiver 
sido instituída coligação 

Ar t . 24. Nas eleições para a Câmara M u ­
nicipal cada Part ido poderá registrar candidatos 
em número que não exceda ao tr ip lo dos lugares 
a serem preenchidos (Cód. , art. 92, parágrafo 
ún ico, c o m a redação dada pela Lei n? 6.990 e 
Lei n? 7.664, art . 14). 

Parágrafo ún ico . O número de Vereadores 
por munic íp io será f ixado, para a representação 
a ser eleita e m 15 de novembro de 1989, pelo 
respect ivo Tr ibunal Regional Eleitoral, até 10 de 
ju lho de 1989, observadas as normas da Const i ­
tu ição, (CF, art. 29, IV, a, b ec). 

Ar t . 25. Havendo Coligação, esta poderá 
registrar candidatos e m número l imi tado ao pre­
v is to no art igo anter ior , com os seguintes acrés­
c imos: 

I — se Col igação de dois Part idos, o 
acréscimo será de 4 0 % (quarenta por cento) ; 

II — se Col igação de três Part idos, o 
acréscimo será de 6 0 % (sessenta por cento) ; 

III — se Col igação de quatro Part idos, o 
acréscimo será de 8 0 % (oitenta por cento) , e 

IV — se Col igação de mais de quatro Parti­
dos, o acrésc imo será de 100% (cem por cento) . 

Parágrafo ún ico . A Convenção do Part ido 
Polí t ico poderá f ixar, dent ro dos l imites previstos 

neste art igo, quantos candidatos deseja regis­
trar, antes da votação de sua relação de candi­
datos (Lei n? 7.664, art. 14, §§ 1? e 2?). 

Ar t . 26. Salvo os casos de Coligação, o 
candidato não poderá concorrer em mais de 
uma convenção partidária (Lei n? 7.664, art. 13, 
parágrafo único). 

T Í T U L O II 

Do Registro de Candidatos 

C A P Í T U L O I 

Do pedido de registro 

Art . 27. O prazo para a apresentação de 
requerimento de registro de candidato a Prefei­
to, Vice-Prefeito e Vereador terminará, improrro-
gavelmente, às dezoito horas do dia 17 de agos­
to de 1989 (Lei 7.773, art. 9?; Cód . , art. 93). 

Ar t . 28. O registro de candidatos a Prefei­
to e Vice-Prefei to far-se-á, sempre, em chapa 
única e indivisível, ainda que a indicação resulte 
de col igação (Cód. , art. 91). 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese 
será admi t ido o pedido de registro de candidato 
a Prefeito ou Vice-Prefei to, isoladamente. 

Ar t . 29. Os candidatos a Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereador serão registrados no Juízo 
Eleitoral da respectiva Zona (Cód. , art. 89, III). 

Parágrafo único. Nos Munic íp ios onde 
houver mais de uma Zona Eleitoral, será compe­
tente aquele Juiz a que se refere o art igo 11 
destas Instruções. 

Ar t . 30. Os Presidentes dos Diretórios 
Municipais ou das Comissões Diretoras Munic i ­
pais Provisórias solicitarão à Just iça Eleitoral o 
registro dos candidatos indicados na Convenção 
(Lei n? 7.664, art. 17). 

§ 1? No caso de Col igação, o pedido de 
registro dar-se-á na conformidade do disposto 
no inciso II do art. 6? destas Instruções (Lei n? 
7.664, art. 17, § 1?). 

§ 2? Na hipótese de os Partidos ou Coli­
gações não requererem o registro dos seus can­
didatos, esses poderão fazê-lo perante a Just iça 
Eleitoral nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes 
ao encerramento do prazo previsto no art igo 27 
destas Instruções (Lei n? 7.664, art. 17, § 2?; Lei 
7.773, art. 11 , § 2°). 

Art . 3 1 . O pedido de registro será ins­
t ru ído c o m os seguintes documentos : 

I — cópia autênt ica da ata da convenção, 
em que se houver fe i to a escolha dos candida­
tos, a qual deverá ser confer ida c o m o original 
no Cartório Eleitoral (Cód. , art. 94, § 1?, I); 

II — autor ização do candidato, em docu­
mento c o m a assinatura reconhecida por tabe­
lião (Cód. , art. 94, § 1?, II); 
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III —  cert idão fornecida pelo Cartório Elei­
toral , de que o candidato é eleitor no Munic íp io , 
pelo menos, a partir de 14 de novembro de 1988 
ou que, até essa data, requereu a sua transfe­
rência eleitoral para o Munic íp io (Cód. , art. 94, § 
1?, III, c / c LC-5, art. 1?, IV e, V I I , d ) ; 

IV —  prova de fi l iação partidária (art. 14, § 
3?, V, CF); 

V —  fo lha corrida fornecida pelos cartórios 
competentes (Cód. , art. 94, § 1?, V ) ; 

VI —  declaração de bens de que constem 
a or igem e as mutações patr imoniais (Cód. , art. 
94, § 1?, VI ) . 

Parágrafo único. A autor ização a que se 
refere o número II deste art igo pode ser dirigida 
diretamente ao Ju ízo Eleitoral (Cód. , art. 94, § 
2?). 

Ar t . 32. Todos os requer imentos de regis­
tro de candidatos, inclusive os que t iverem sido 
impugnados, e os recursos deverão estar julga­
dos, e as sentenças ou acórdãos, publ icados: 

I —  pelo Juiz Eleitoral: em 6 de setembro 
de 1989; 

II —  pelo Tribunal Regional Eleitoral: em 
27 de setembro de 1989; 

III —  pelo Tr ibunal Superior Eleitoral: em 
16 de outubro de 1989 (Cód. , art. 93). 

Ar t . 33. O pedido de registro deverá con­
ter os nomes de todos os candidatos constantes 
da ata. 

§ 1? Omi t ido o nome de qualquer candi­
dato, o Juiz Eleitoral sobrestará o pedido de re­
gistro e determinará a not i f icação do signatário 
para que seja suprida a omissão no prazo de v in­
te e quatro horas, sem prejuízo de sanções pe­
nais cabíveis. 

§ 2° Não atendida a not i f icação a que se 
refere o parágrafo anterior, caberá ao candidato 
suprir a omissão, nos termos do § 1?, deste art i­
go. 

§ 3? Suprida a omissão pelo candidato ou 
decorr ido o prazo para supri- la, o requer imento 
de registro retomará seu processamento. 

Ar t . 34. O candidato poderá ser registrado 
sem o prenome ou c o m o nome abreviado, ape­
lido ou nome pelo qual é mais conhecido, até o 
máximo de 3 (três) opções, desde que não se 
estabeleça dúvida quanto a sua ident idade, não 
atente contra o pudor, não seja r idículo ou irre­
verente (Lei n? 7.664, art. 22). 

Parágrafo único. Para efei to de registro, 
bem c o m o para apuração e con tagem de votos, 
no caso de dúvida quanto à identi f icação da 
vontade do eleitor, serão vál idos e consignados 
os nomes, prenomes, cognomes ou apelidos de 
candidatos registrados em eleições imediatamen­

te anteriores. (Lei n? 7.664, art. 22, parágrafo 
único). 

Ar t . 35. Havendo qualquer omissão no 
pedido de registro que possa ser suprida pelo 
part ido, salvo a hipótese do art. 33, § 1?, o Juiz 
converterá o ju lgamento em dil igência para que 
a falta seja sanada no prazo que fixar, não supe­
rior a c inco dias. 

CAPÍTULO II 

Das impugnações 

Ar t . 36. Apresentado o requer imento de 
registro de candidatos, o Juiz Eleitoral fará pu­
blicar, imediatamente, edital para ciência dos in­
teressados (Cód. , art. 97). 

Parágrafo único. O edital será af ixado e m 
Cartório, no local de costume (Cód. , art. 97, § 
1?). 

Ar t . 37. Caberá a qualquer candidato, a 
Partido Polít ico ou ao Ministér io Público, no pra­
zo de cinco dias, contados da publ icação do edi­
tal, impugnar, em petição fundamentada, a es­
colha do candidato (LC 5 /70 , art. 5?). 

§ 1? A impugnacão por parte de candida­
to ou Partido Polít ico não impede a do Ministé­
rio Público (LC-5, art. 5?, § 1?). 

§ 2° Não poderá impugnar a escolha de 
candidato o representante do Ministér io Público 
que, nos quatro anos anteriores, tenha disputa­
do cargo eletivo, integrado Diretório de part ido 
ou exercido atividade polí t ico-part idária (LC-5, 
art. 5?, § 2?). 

§ 3? O impugnante especif icará, desde lo­
go, os meios de prova c o m que pretende de­
monstrar a procedência da impugnacão, poden­
do arrolar o máx imo de seis testemunhas (LC-5, 
art. 5?, § 3?). 

Ar t . 38. A partir da data em que terminar 
o prazo para a impugnacão, passará a correr, in­
dependentemente de qualquer not i f icação, o 
prazo de c inco dias para que o Partido, ou o 
candidato, possa contestá- la, juntar documentos 
e requerer a produção de outras provas, poden­
do arrolar o máx imo de seis testemunhas (LC-5, 
art. 6?). 

Ar t . 39. Decorr ido o prazo para a contes­
tação e admi t ida, pelo Juiz Eleitoral, a relevância 
da prova protestada, serão designados os dois 
dias seguintes para inquir ição das testemunhas 
arroladas, as quais comparecerão por iniciativa 
das partes, independentemente de not i f icações 
(LC-5, art. 7?). 

§ 1? As testemunhas do impugnante se­
rão ouvidas em uma só assentada, no pr imeiro 
dia do prazo, e as do impugnado, t a m b é m em 
uma só assentada, no segundo (LC-5, art. 7? § 
1?). 
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§ 2° Nos três dias subseqüentes, execu-
tar-se-ão as di l igências determinadas pelo Juiz, 
ex officio, ou a requer imento das partes (LC-5, 
art. 7?, § 2?). 

§ 3? Quando qualquer documen to neces­
sário à fo rmação da prova se achar em poder de 
terceiro, o Juiz poderá, ainda no mesmo prazo, 
ordenar a sua exibição (LC-5, art. 7?, § 4?). 

§ 4? Se o terceiro, sem justa causa, não 
exibir o d o c u m e n t o , ou não comparecer a Ju ízo, 
será cont ra ele expedido mandado de prisão e 
instaurado processo por cr ime de desobediência 
(LC-5, art. 7?, § 5?). 

Ar t . 40. Encerrada a dilação probatór ia, as 
partes e o Ministér io Público, quando este for 
impugnante , poderão apresentar alegações no 
prazo c o m u m de dois dias (LC-5, art. 8?). 

Ar t . 4 1 . Terminado o prazo para alega­
ções, os autos serão conclusos ao Juiz, no dia 
imediato, para sentença (LC-5, art. 9?). 

Ar t . 42. Sendo vários os candidatos e não 
at ing indo a todos a impugnacão, esta será au­
tuada em apar tado, prosseguindo-se no proces­
samento do registro dos não impugnados. 

CAPÍTULO III 

Do julgamento dos pedidos de registro 

Ar t . 43. O Juiz formará sua convicção pe­
la livre apreciação da prova, a tendendo aos fa­
tos e c i rcunstâncias constantes dos autos, ainda 
que não alegados pelas partes, menc ionando, na 
decisão, os que mot ivaram o seu convenc imento 
(LC-5, art. 9?, parágrafo único) . 

Ar t . 44. O Juiz apresentará a sentença em 
Cartór io três dias após a data em que os autos 
lhe f o r a m conclusos e a partir desse m o m e n t o , 
ainda que os autos sejam devolv idos antes, pas­
sará a correr o prazo de três dias para a interpo­
sição de recurso para o Tr ibunal Regional Eleito­
ral (LC-5, art. 10). 

§ 1? A partir da data em que terminar o 
prazo para recurso, passará a correr, indepen­
dentemente de qualquer int imação ao recorr ido, 
o prazo de três dias para apresentação de 
contra-razões (LC-5, art. 10, § 1?). 

§ 2? Decorr ido o prazo para contra-razões 
serão os autos remet idos ao Tribunal Regional 
Eleitoral imediatamente, inclusive por portador, 
se houver necessidade decorrente da exigüidade 
de prazo, cor rendo as despesas do t ransporte 
por conta do recorrente (LC-5, art. 10, § 2°). 

Ar t . 45. Se o Juiz Eleitoral não apresentar 
a sentença no prazo previsto no art igo anterior, 
o prazo para recurso só começará a correr após 
a publ icação da mesma, por edital, af ixado em 
Cartór io, no lugar de cos tume (LC-5, art. 11). 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese pre­
vista neste art igo, o Corregedor Regional, de 
of ício, apurará o mot i vo do retardamento e pro­
porá ao Tr ibunal Regional, se for o caso, a apli­
cação da penalidade cabível (LC-5, art. 11 , pará­
grafo único). 

CAPÍTULO IV 

Do julgamento dos recursos nos 
Tribunais Regionais 

Ar t . 46. Recebidos os autos na Secretaria 
do Tribunal Regional, no mesmo dia serão au­
tuados e apresentados ao Presidente para distri­
buição, que se fará na mesma data, abrindo-se, 
imediatamente, vista ao Procurador Regional, 
pelo prazo de dois dias (LC-5, art. 12). 

Parágrafo único. Findo o prazo, os autos 
serão conclusos ao relator para ju lgamento em 
três dias, independentemente de publ icação de 
pauta (LC-5, art. 12, § 1?). 

Ar t . 47. O ju lgamento realizar-se-á em 
única sessão; fe i to o relatório a palavra será fa ­
cultada às partes, ouvindo-se, a seguir, o Procu­
rador Regional (LC-5, art. 13). 

§ 1? O Procurador Regional terá prazo igual 
ao das partes, fa lando em primeiro lugar se o 
Ministério Público for recorrente (Ac 4.938, de 
21-10-71; RI do STF, art. 132, § 1?). 

§ 2? Proclamado o resultado, o Tribunal 
reunir-se-á em conselho para a lavratura do 
acórdão, no qual serão indicados o direito, os 
fatos e as circunstâncias que mot ivaram o seu 
convenc imento (LC-5, art. 13, § 1?). 

§ 3? Reaberta a sessão, far-se-ão a leitura 
e publ icação do acórdão, passando a correr des­
sa data o prazo de três dias para a interposição 
de recurso para o Tr ibunal Superior Eleitoral, em 
petição fundamentada (LC-5, art. 13, § 2?). 

§ 4? Nesse mesmo m o m e n t o , o Presiden­
te do Tribunal Regional expedirá telegrama ur­
gente comun icando a decisão, para todos os 
efeitos legais, ao Juiz Eleitoral. 

Ar t . 48. No recurso para o Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral, a partir da data em que for proto­
colizada a pet ição, passará a correr, independen­
temente de qualquer int imação ao recorrido, o 
prazo de três dias para apresentação de contra-
razões (LC-5, art. 14; A c 6.292, de 19-4-77). 

§ 1? O recurso subirá, dispensado o juízo 
de admissibi l idade. 

§ 2° Decorr ido o prazo para as contra-
razões, no dia seguinte os autos serão remetidos 
ao Tribunal Superior Eleitoral como encomenda 
urgente, através de empresa de navegação aérea 
ou out ro meio de entrega rápida, inclusive por 
portador, correndo as despesas do t ransporte 
por conta do recorrente. 
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§ 3? A Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral comunicará, imediatamente, à Secreta­
ria do Tribunal Superior Eleitoral (Telex 61-1060), 
a remessa dos autos, indicando a fo rma e a data 
em que foi feita e, se houver, o número do co­
nhecimento. 

CAPÍTULO V 

Do julgamento dos recursos no 
Tribunal Superior Eleitoral 

Art . 49. No Tribunal Superior Eleitoral, os 
recursos sobre o registro de candidatos serão 
processados e julgados na fo rma prevista nos 
arts. 46 e 47 destas Instruções (LC-5, art. 16). 

CAPÍTULO VI 

Do número das legendas partidárias 
e dos candidatos 

Art . 50. A o s Partidos f ica assegurado o 
direito de manter os números atr ibuídos à sua 
legenda na eleição anterior (Lei n? 7.664, art. 19, 
§ 1?; Lei 7.773, art. 12, § 1?). 

Ar t . 5 1 . O Tribunal Superior Eleitoral atr i­
buirá número aos Partidos Polít icos que não par­
t ic iparam de eleição anterior, obedecida a ordem 
numérica crescente já existente, pela anteriorida-
de do registro. 

Ar t . 52. A o s candidatos a Prefeito será 
atr ibuído o número 901 , antecedido da dezena 
identif icadora do Part ido. 

Ar t . 53. A o s candidatos a Vereador serão 
atr ibuídos números de c inco algarismos, dos 
quais os dois primeiros sempre corresponderão à 
dezena identi f icadora do Part ido, na fo rma do 
art igo 55. 

Ar t . 54. No caso de col igação na eleição 
majoritária, a mesma optará, para representar 
seus candidatos, entre os números designativos 
dos Partidos que a integram (Lei n? 7.664, art. 
19, § 2?; Lei 7.773, art. 12, § 2?). 

§ 1? Na col igação para eleições proporcio­
nais, os candidatos serão inscritos c o m o núme­
ro da série do respectivo Part ido (Lei n? 7.664, 
art. 19, § 2?). 

§ 2? Na hipótese do caput deste art igo, 
não havendo opção, prevalecerão os números e 
séries dos Partidos a que os candidatos fo rem f i ­
l iados. 

Ar t . 55. A s Convenções Partidárias para a 
escolha de candidatos sortearão, em cada M u ­
nicípio, os números que devem corresponder a 
cada candidato, consignando na ata o resultado 
do sorteio (Cód. , art. 100, § 2°, redação da Lei 
n? 7.015). 

CAPÍTULO VII 

Da colocação dos nomes dos candidatos 
a Prefeito na cédula oficial 

Ar t . 56. O Juiz Eleitoral, em audiência, no 
terceiro dia subseqüente ao do final do julga­
mento dos pedidos de registro de candidatos às 
eleições majoritárias, sorteará a o rdem e m que 
os nomes dos candidatos a Prefeito devem f igu­
rar na cédula oficial (Cód. , art. 104, § 1?, Lei 
7.773, art. 13, parágrafo único). 

Parágrafo único — Havendo subst i tu ição de 
candidatos após o sorteio, os nomes dos novos 
candidatos deverão f igurar na cédula na seguin­
te o rdem: 

I — se fo rem apenas dois, em ú l t imo lu­
gar; 

II — se fo rem três, em segundo lugar; 

III — se fo rem mais de três, em penúl t imo 
lugar; 

IV — se permanecer apenas um candidato 
e fo rem subst i tu ídos dois ou mais, aquele f icará 
em primeiro lugar, sendo realizado novo sorteio 
em relação aos demais (Cód. , art. 104, § 4?). 

CAPÍTULO VIII 

Da substituição dos candidatos 

Art . 57. Em caso de mor te , renúncia ou 
indefer imento de registro de candidato, o Parti­
do ou Coligação deverá providenciar a sua subs­
t i tu ição no prazo de até 10 (dez) dias, por deci­
são da maioria absoluta da Comissão Executiva 
Municipal ou Comissão Diretora Municipal Provi­
sória do Part ido a que pertence o subst i tu ído 
(Lei 7.664, art. 17, § 3?). 

§ 1? Quando se tratar de candidatos às 
eleições majoritárias, a subst i tu ição dar-se-á a 
qualquer t empo . Se o novo registro estiver defe­
rido até tr inta dias antes do pleito serão confec­
cionadas novas cédulas; caso contrár io, serão 
utilizadas as já impressas, computando-se para o 
novo candidato os votos dados ao anter iormente 
registrado (Cód. art. 101, § 2?). 

§ 2° No caso de eleições proporcionais 
somente poderá ocorrer subst i tu ição se o pedido 
for apresentado ao Juiz Eleitoral até 16 de se­
tembro de 1989 (Cód. art. 101, § 1?). 

Ar t . 58. Havendo vagas a preencher nas 
chapas para as eleições proporcionais, as indica­
ções serão feitas pela Comissão Executiva Mun i ­
cipal ou Comissão Diretora Municipal Provisória, 
até o dia 17 de agosto de 1989, às 18 horas 
(Cód. , art. 93, Lei 7.773, art. 9?). 
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CAPÍTULO IX 

Disposições gerais 

Ar t . 59. O registro de candidato inelegível 
será indefer ido, ainda que não tenha havido im­
pugnacão. 

Parágrafo ún ico . A declaração de inelegi­
bil idade de candidato a Prefeito não atingirá o 
candidato a Vice-Prefei to, assim c o m o a deste 
não at ingirá aquele (LC-5, art . 20). 

Ar t . 60. Transi tada e m ju lgado a decisão 
que declarar a inelegibil idade do candidato, ser-
Ihe-á negado registro ou cancelado, se já t iver 
sido fe i to , ou declarado nulo o d ip loma, se já 
expedido (LC-5, art . 17). 

A r t . 6 1 . Os militares alistáveis são elegí-
veis, atendidas as seguintes condições (CF, art. 
14, § 8?, I e II). 

I — se contar menos de dez anos de servi­
ço, deverá afastar-se da atividade. 

II — se contar mais de dez anos de servi­
ço , será agregado pela autor idade superior e, se 
eleito, passará automat icamente , no a to da d i ­
p lomação, para a inat ividade. 

Parágrafo ún ico. O Juiz Eleitoral que defe­
rir registro de mil i tar candidato comunicará ime­
d ia tamente a decisão à autor idade a que o mes­
m o estiver subord inado, cabendo igual obr iga­
ção ao Part ido, quando o escolher candidato 
(Cód. , art . 98, parágrafo único). 

A r t . 62. Const i tu i cr ime eleitoral a argüi-
ção de inelegibi l idade, ou a impugnacão de re­
gistro de candidato , feita c o m mot ivação falsa, 
ou grac iosamente, por espírito de emulação, 
mero capr icho ou erro grosseiro. 

Pena — detenção de seis meses a dois anos 
e mul ta de v inte a c inqüenta vezes o maior valor 
de referência v igente no País (LC-5, art. 22; Lei 
n? 6.205, art. 2?). 

Ar t . 63. A o servidor públ ico, estatutár io 
ou não, dos órgãos ou entidades da Admin is t ra­
ção Direta ou Indireta da União, dos Estados, do 
Distr i to Federal, dos Munic íp ios e dos Terr i tó­
rios, das fundações insti tuídas ou mant idas pelo 
Poder Públ ico, e ao empregado de empresas 
concessionárias de serviços públ icos f ica assegu­
rado o direi to à percepção de sua remuneração, 
c o m o se e m exercíc io de suas ocupações habi­
tuais estivesse, durante o lapso de t e m p o que 
mediar entre o registro de sua candidatura pe­
rante a Just iça Eleitoral e o dia seguinte ao da 
eleição, mediante simples comun icado de afasta­
mento , para p romoção de sua campanha eleito­
ral (Lei 7.664, art. 25) . 

Parágrafo ún ico . O direito de afastamento 
previsto no caput deste art igo se aplica aos em­
pregados de out ras empresas privadas, f i cando 
estas desobr igadas do pagamento da remunera­

ção relativa ao per íodo (Lei 7.664, art. 25, pará­
grafo único) . 

Ar t . 64. Os prazos a que se referem estas 
Instruções são peremptór ios e cont ínuos e cor­
rem na Secretaria, independentemente de publi­
cação ou int imação (LC-5, art. 18). 

Parágrafo único. A partir de 17 de agosto 
de 1989, os prazos correrão inclusive aos sába­
dos, domingos e feriados, nos Juízos Eleitorais e 
nos Tribunais Regionais Eleitorais, e a partir de 
27 de setembro de 1989, no Tribunal Superior 
Eleitoral (LC-5, art. 18). 

Ar t . 65. Estas Instruções entrarão em vi ­
gor na data de sua publ icação, revogadas as dis­
posições e m contrár io. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 27 de junho de 1989 — Francisco 
Rezek, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Sydney Sanches — Octávio Gallotti — Miguel 
Ferrante — Américo Luz — Vilas Boas — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 3-7-89 e republicada no de 5-7-89). 

RESOLUÇÃO N? 15.443 
(de 8 de agosto de 1989) 

Processo n? 10.237 — Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Instruções sobre propaganda (Eleições 
de 15 de novembro de 1989) 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das 
atr ibuições que lhe confere o art. 23, IX, do Có­
digo Eleitoral, e tendo em vista o disposto na Lei 
7.773, de 8-6-89, resolve expedir as seguintes 
Instruções: 

CAPITULO i 

Da propaganda em geral 

SEÇÃOi 

Das disposições preliminares 

Ar t . 1? A propaganda dos Partidos Políti­
cos, das Coligações e dos candidatos aos cargos 
de Presidente, Prefeito e Vereador, é permit ida 
nos termos destas Instruções. 

§ 1? A propaganda, qualquer que seja a 
sua fo rma ou modal idade, mencionará sempre a 
legenda partidária e só poderá ser feita em 
l íngua nacional, não devendo empregar meios 
publici tários dest inados a criar, art i f ic ialmente, 
na opinião públ ica, estados mentais, emocionais 
ou passionais (Cód. , art. 242, red. da Lei 7.476). 
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§ 2? Sem prejuízo do processo e das pe­
nas cominadas, a Just iça Eleitoral adotará medi­
das para fazer impedir ou cessar imediatamente 
a propaganda realizada c o m infração do dispos­
to no parágrafo anterior (Cód. , art. 242, parágra­
fo único). 

§ 3? No caso de Coligação, além da deno­
minação própria, que poderá ser a junção de to ­
das as siglas que a in tegram, cada Partido deve­
rá usar sua própria legenda, sob a referida deno­
minação, em t o d o o material uti l izado na campa­
nha (Lei 7.773, art. 5?, §§ 2? e 3?). 

§ 4? Quando realizada pelo rádio ou televi­
são, a propaganda eleitoral restringir-se-á, unica­
mente, ao horário gratu i to , no período de 15 de 
setembro a 12 de novembro, cuja distr ibuição 
será disciplinada e m instruções próprias (Lei 
7.773, art. 17), e no de 28 de novembro a 14 de 
dezembro, para o segundo tu rno , se for o caso, 
com expressa proibição de qualquer propaganda 
paga (Lei 7.773, art. 16; Res. 15.339/89). 

§ 5? Da propaganda eleitoral gratui ta po­
derão participar, a lém dos candidatos registra­
dos, pessoas devidamente autorizadas pelos Par­
t idos ou Coligações (Lei 7.773, art. 20, caput). 

§ 6? Será permit ida, na imprensa escrita, 
a divulgação paga de propaganda, no espaço 
máximo a ser uti l izado, por edição, para cada 
candidato, de 1/8 (um oitavo) de página de jor­
nal padrão e de 1/4 (um quarto) de página de 
revista ou tablóide (Lei 7.773, art. 22). 

Ar t . 2° A propaganda de candidatos a 
cargos eletivos somente é permit ida após a res­
pectiva escolha pela convenção partidária (Cód. , 
art. 240). 

Ar t . 3? Os candidatos, após o registro, f i ­
cam impedidos de apresentar ou participar de 
quaisquer programas em emissoras de rádio e 
televisão, ressalvado o horário de propaganda 
eleitoral gratui ta, os debates organizados de 
acordo c o m estas Instruções, e os noticiários 
jornalísticos regulares (Lei 7.773, art. 25). 

Parágrafo ún ico. O desrespeito às normas 
deste art igo, sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei, acarretará a suspensão por até 
10 (dez) dias da emissora infr ingente, determina­
da pela Just iça Eleitoral, mediante denúncia de 
Partido Polít ico, Coligação ou do Ministér io Pú­
blico (Lei 7.773, art. 25, parágrafo único) . 

Ar t . 4? É vedado aos órgãos da Admin is­
tração Pública direta ou indireta, federais, esta­
duais ou municipais, realizar qualquer t ipo de 
propaganda paga que se possa caracterizar co­
mo de natureza eleitoral. 

Parágrafo único. T a m b é m é vedada a 
transmissão ou retransmissão pelas emissoras de 
rádio ou televisão, de programas — inclusive 
c o m a presença ou part icipação de quaisquer 

pessoas ou autoridades — que impl iquem, direta 
ou indiretamente, propaganda eleitoral (Res. 
10.558, de 11-11-78, in BE 351/20) . 

Ar t . 5? A s entidades ou empresas que 
realizarem prévias, pesquisas ou testes pré-
eleitorais, f icam obrigadas a colocar à disposição 
de todos os Partidos Polít icos e Coligações, c o m 
candidatos registrados para o pleito, os resulta­
dos obt idos, bem c o m o informações sobre mé­
todos uti l izados e fontes f inanciadoras dos res­
pect ivos trabalhos, observado, ainda, o d isposto 
nos incisos I a V do § 1? do art igo 26 da Lei 
7.773/89. 

Parágrafo único. Os responsáveis pela rea­
lização das pesquisas referidas neste ar t igo e os 
órgãos que as d ivulgarem deverão adotar provi­
dências eficazes para a garantia da idoneidade, 
rigor metodológ ico, lisura e veracidade das mes­
mas, const i tu indo a omissão cr ime eleitoral, c o m 
as penas cominadas no art. 354 d o Código Elei­
toral (Lei 7.773, art. 26, § 4?). 

Ar t . 6? Consti tui cr ime eleitoral, punível 
c o m a pena de detenção de seis meses a u m 
ano e cassação do registro se o responsável for 
candidato, a divulgação de qualquer espécie de 
propaganda polít ica na data da eleição, median­
te publ icações, faixas, cartazes, díst icos e m ves­
tuários, postos de distr ibuição ou entrega de 
material e qualquer fo rma de al ic iamento, coa­
ção, ou manifestação tendente a influir coerci t i -
vamente na vontade do eleitor, jun to às Seções 
eleitorais, ou vias públicas de acesso às mesmas 
(Lei 7.773, art. 24). 

SEÇÃO II 

Da propaganda em geral 

Art . 7? Toda propaganda eleitoral será 
realizada sob a responsabil idade dos Partidos ou 
Coligações, e por eles paga, imputando-se- lhes 
solidariedade no excesso prat icado pelos seus 
candidatos e adeptos (Cód. , art. 241). 

§ 1? Para a eleição presidencial, serão re­
gistrados Comitês de propaganda estaduais e 
nacionais, compostos de três a c inco membros , 
que aplicarão os recursos f inanceiros dest inados 
à propaganda durante a campanha eleitoral (Lei 
5.682, art. 93, I a IX). 

§ 2? Nos munic íp ios onde realizar-se-ão 
eleições municipais, t a m b é m serão registrados 
Comitês partidários de propaganda, compos tos 
de três a c inco membros, que aplicarão os re­
cursos f inanceiros dest inados à propaganda d u ­
rante a campanha eleitoral (Lei 5.682, art. 93, I a 
IX). 

§ 3? Os Comitês serão const i tu ídos por 
partidários que não d isputem qualquer cargo ele­
t ivo (Lei 5.682, art. 93, § 1?). 
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§ 4? U m dos membros do Comitê, obr iga­
tor iamente, será registrado c o m o Tesoureiro. 

§ 5? Os Comitês municipais serão registra­
dos nos Juízos Eleitorais das Zonas, os esta­
duais nos Tr ibunais Regionais e os nacionais no 
Tribunal Super ior Eleitoral, pelos Diretórios M u ­
nicipais, Regionais e Nacionais ou pelas respecti­
vas Comissões Diretoras Provisórias. 

A r t . 8? N e n h u m candidato a cargo eleti­
vo, sob pena de cassação do respectivo registro, 
poderá efetuar, indiv idualmente, despesas de ca­
ráter eleitoral, inclusive c o m al istamento, arregi-
mentação e propaganda, devendo processar to­
dos os gastos através dos Part idos ou Comitês 
(Lei 5.682, art. 93, § 2?). 

Parágrafo ún ico. Nos Estados e M u ­
nicípios e m que o Partido não dispuser de Dire­
tór io , a propaganda será fei ta por Comitê desig­
nado pela Comissão Executiva Regional ou Co­
missão Diretora Regional Provisória. 

Ar t . 9? N e n h u m Partido poderá dispender, 
na propaganda part idária, e na de seus candida­
tos, quant ias superiores às que ele f ixar, nem re­
ceber, dos seus f i l iados, contr ibuições e auxíl ios 
fora dos l imites determinados nos Estatutos (Lei 
5.682, art. 89, I e II; Lei 6.043, art. 1?). 

§ 1? An tes de iniciar a campanha part idá­
ria, o Part ido deverá comunicar ao Tribunal Su­
perior Eleitoral, na eleição presidencial, e ao Juiz 
Eleitoral, na eleição munic ipal , qual a impor tân­
cia máx ima que dispenderá em cada pleito e 
qual o l imite m á x i m o para contr ibuições ou do­
nativos (Lei 5.682, art. 93, X) . 

§ 2°. Para cada pleito (Prefeito e Verea­
dor) , o Part ido deverá indicar o l imite máx imo 
de despesas, as quais serão efetuadas em igual­
dade de condições para todos os candidatos que 
d isputem cargos da mesma categoria pelo mes­
m o Part ido (Res. 7.886, art. 4?, § 2?). 

§ 3? Havendo Coligação as providências 
previstas nos parágrafos anteriores serão adota­
das em con jun to , pelos Partidos col igados. 

Ar t . 10. É vedado aos Partidos: 
I — receber, direta ou indiretamente, 

cont r ibu ição ou auxíl io pecuniário ou estimável 
em dinheiro, inclusive através de publicidade de 
qualquer espécie, procedente de pessoa ou ent i­
dade estrangeira; 

II — receber recurso de autor idade ou ór­
gão públ ico, ressalvadas as dotações orçamentá­
rias dest inadas ao Fundo Partidário; 

III — receber, direta ou indiretamente, au­
xílio ou cont r ibu ição, inclusive através de publ i­
c idade de qualquer espécie, de autarquias, em­
presas públ icas ou concessionárias de serviço, 
sociedades de economia mista e fundações insti­
tu ídas e m v i r tude de lei e para cujos recursos 
concor ram órgãos ou ent idades governamentais ; 

IV — receber, direta ou indiretamente, sob 
qualquer fo rma ou pretexto, contr ibuição, auxíl io 
ou recurso procedente de empresa privada, de 
f inalidade lucrat iva, ent idade de classe ou sindi­
cal (Lei 5.682, art. 9 1 , I a IV). 

Ar t . 11. São il ícitos os recursos f inancei­
ros de que trata o art igo anterior, assim como 
os auxílios e contr ibuições cuja or igem não seja 
mencionada ou esclarecida (Lei 5.682, art. 92 — 
v. arts. 222 e 262, IV, do Código Eleitoral). 

Ar t . 12. A Just iça Eleitoral, por intermédio 
de todos os seus órgãos, fiscalizará o processo 
eleitoral, fazendo observar, entre outras, as se­
guintes normas (Lei 5.682, art. 93). 

I — obrigator iedade de só receberem ou 
aplicarem recursos f inanceiros, em campanhas 
políticas, determinados dir igentes dos Partidos e 
Comitês legalmente const i tu ídos e registrados 
para f ins eleitorais; 

II — caracterização da responsabil idade 
dos dir igentes de Partidos e Comitês, inclusive 
do tesoureiro, que responderão civil e criminal-
mente por quaisquer irregularidades; 

III — escri turação contábi l , c o m docu­
mentação que comprove a entrada e saída de di ­
nheiro ou bens recebidos e apl icados; 

IV — conservação, pelos Diretórios e Co­
mitês, de documentação comprobatór ia de suas 
prestações de contas, por prazo não inferior a 
cinco anos; 

V — obrigator iedade de se depositar, no 
Banco do Brasil, Caixas Econômicas Federal e 
Estaduais, ou sociedades bancárias de economia 
mista, os fundos f inanceiros dos Partidos ou Co­
mitês e, inexist indo esses estabelecimentos, no 
banco escolhido pela Comissão Executiva, à or­
dem conjunta de um membro do Comitê e de 
um tesoureiro; 

VI — obrigatoriedade de prestação de 
contas pelos Comitês ao encerrar-se cada cam­
panha eleitoral; 

VII — organização de Comitês interpart i­
dários de inspeção, bem c o m o publ icidade a m ­
pla de suas conclusões e relatórios sobre as in­
vest igações a que proceda; 

VIII — obrigator iedade de remessa das 
prestações de contas, de que trata o inciso V I , 
aos Comitês interpart idários de inspeção ou , ain­
da, às Comissões Parlamentares de Inquéri to 
que as sol ici tarem (Lei 5.682, art. 93, I a VII I) . 

Ar t . 13. Os Comitês interpart idários de 
inspeção, na eleição presidencial e municipal , 
serão integrados por três membros de cada Par­
t ido, indicados ao Tribunal Superior Eleitoral e 
ao Juiz Eleitoral competente , pelos Diretórios 
Nacionais e Municipais, ou respectivas Comis­
sões Provisórias. 
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§ 1? No caso de Coligação, cada Partido 
col igado indicará u m membro . 

§ 2? As indicações serão feitas até tr inta 
dias antes das eleições. 

§ 3? Em caso de omissão do Partido ou 
Coligação, o Tr ibunal Superior Eleitoral, até 
quinze dias antes da eleição, fará a indicação 
dentre os membros do Diretório Nacional ou Co­
missão Nacional Provisória; na hipótese de elei­
ção municipal , o Juiz Eleitoral, no mesmo prazo, 
através dos registros de fi l iação part idária, desig­
nará os respectivos representantes, escolhendo-
os entre os de melhor reputação. 

§ 4? Realizadas as eleições, os Comitês 
nacionais deverão enviar suas prestações de 
contas, no prazo de tr inta dias, ao Comitê inter­
partidário de inspeção, o qual , no mesmo prazo, 
deverá examiná-las e apresentar relatório ao Tri­
bunal Superior Eleitoral, e ao Juiz Eleitoral, nas 
Eleições municipais, para f ins do inciso VII do 
art igo 12. 

§ 5? Caso os Comitês não cumpram as 
determinações cont idas no parágrafo anterior, f i ­
carão sujeitos, seus responsáveis, às penas do 
art igo 347 do Código Eleitoral, passíveis os can­
didatos à cassação dos registros e perda dos di­
plomas, se já expedidos. 

§ 6? Qualquer candidato poderá examinar, 
na Just iça Eleitoral, o relatório do Comitê inter­
partidário e as prestações de contas anexas, pa­
ra os fins previstos no parágrafo único do art igo 
266 do Código Eleitoral. 

Ar t . 14. Não será tolerada propaganda: 

I —  de guerra, de processos violentos 
para subverter o regime, a o rdem polít ica e so­
cial ou de preconcei tos de raca ou de classes 
(Cód. , art. 243, I); 

II —  que provoque animosidade entre as 
forças armadas ou contra elas, ou delas contra 
as classes e inst i tuições civis (Cód. , art. 243, II); 

III —  de inc i tamento de atentado contra 
pessoa ou bens (Cód. , art. 243, III); 

IV —  de inst igação à desobediência cole­
tiva ao cumpr imen to de lei de o rdem pública 
(Cód. , art. 243, IV); 

V —  que implique oferec imento, promes­
sa ou solicitação de dinheiro, dádiva, r i fa, sor­
teio ou vantagem de qualquer natureza (Cód. , 
art. 243, V ) ; 

VI —  que perturbe o sossego públ ico, 
com algazarras ou abuso de inst rumentos sono­
ros ou sinais acúst icos (Cód. , art. 243, VI) ; 

VII —  por meio de impressos ou de obje­
tos que pessoa inexperiente ou rústica possa 
confundir c o m moeda (Cód. , art. 243, VII) ; 

VIII —  que prejudique a higiene e a estéti­
ca urbana ou contravenha as posturas munic i ­

pais ou a outra qualquer restrição de direito 
(Cód. , art. 243, VII I) ; 

IX —  que caluniar, d i famar ou injuriar 
quaisquer pessoas, bem c o m o órgãos ou ent ida­
des que exerçam autor idade pública (Cód. , art. 
243, IX). 

§ 1? O ofendido por calúnia, d i famação 
ou injúria, sem prejuízo e independentemente da 
ação penal competente , poderá demandar, no 
Juízo Cível, a reparação do dano moral , respon­
dendo por este o ofensor e, sol idariamente, o 
Partido deste, quando responsável por ação ou 
omissão, e q u e m quer que, favorecido pelo cri­
me, haja de qualquer m o d o contr ibuído para ele 
(Cód. , art. 243, § 1?; Lei 4 .691 , art. 49). 

§ 2? Enquanto perdurar a propaganda elei­
toral gratui ta, f ica assegurado o direito de res­
posta ao candidato at ingido por atos ou af i rma­
ções caluniosas, di famatórias ou injuriosas, pra­
t icados nos horários dest inados às programa­
ções normais das emissoras de rádio ou televi­
são (Lei 7.773, art. 20, § 1?). 

§ 3? O ofendido ou seu representante le­
gal poderá formular pedido para o exercício do 
direito de resposta, ao Tribunal Superior Eleito­
ral, ou ao Juiz Eleitoral, se for o caso, dent ro de 
vinte e quatro horas da ciência do fa to , devendo 
a decisão ser prolatada no prazo máx imo de 
quarenta e oi to horas da formulação do pedido 
(Lei 7.773, art. 20, § 2°). 

§ 4? No caso do parágrafo anterior, o 
tempo e o horário dest inados à resposta serão 
estabelecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral, ou 
Juiz Eleitoral, se for o caso, na própria decisão 
deferitória, de m o d o a possibil itar a reparação 
do dano (Lei 7.773, art. 20, § 3?). 

§ 5? Fica assegurado o direito de resposta 
a qualquer pessoa, candidato ou não, à qual se­
jam feitas acusações caluniosas, di famatórias ou 
injuriosas, no horário gratu i to da propaganda 
eleitoral; o o fend ido util izará, para sua defesa, 
t empo igual ao usado para a ofensa, deduzido 
do tempo reservado ao mesmo Partido ou Coli­
gação, em cujo horário esta fo i comet ida (Lei 
7.773, art. 20, § 4?). 

§ 6? No caso do parágrafo anterior, o 
ofendido ou seu representante legal, poderá for­
mular pedido para exercício do direito de respos­
ta ao Tribunal Superior Eleitoral, dentro de vinte 
e quatro horas da ciência do fa to , devendo a de­
cisão ser prolatada no prazo máximo de vinte e 
quatro horas da formulação do pedido (Lei 
7.773, art. 20, § 5?). 

§ 7? Deferido o pedido, o exercício do di­
reito de resposta dar-se-á em até setenta e duas 
horas após a decisão (Lei 7.773, art. 20, § 6?). 

§ 8? Se a ofensa for produzida e m dia e 
hora que inviabil izem sua reparação dentro dos 
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prazos estabelecidos nos parágrafos anteriores, 
o Tr ibunal Super ior Eleitoral, ou o Juiz Eleitoral, 
se for o caso, determinará que esta seja d ivu lga­
da nos horár ios que deferir, e m te rmos e na for­
ma que serão previamente aprovados, de m o d o 
a não ensejar trépl icas (Lei 7.773, art . 20, § 7?). 

A r t . 15. É assegurado aos Part idos e Coli­
gações o direi to de, independentemente de li­
cença da autor idade públ ica e do pagamento de 
qualquer cont r ibu ição (Cód. , art. 244): 

I —  fazer inscrever, na fachada de suas 
sedes e dependências, o nome que os designe, 
pela f o r m a que melhor lhes parecer (Cód. , art. 
244, I); 

II —  instalar e fazer func ionar , normalmen­
te , das quatorze às v inte e duas horas, nos três 
meses que antecederem às eleições, al to-
falantes ou ampl i f icadores de voz, nos locais re­
fer idos, assim c o m o e m veículos seus ou à sua 
disposição, em terr i tór io nacional, c o m obser­
vância da legislação c o m u m (Cód. , art. 244, II). 

Parágrafo ún ico . Os meios de propaganda 
a que se refere o inciso II deste ar t igo não serão 
permi t idos, a menos de qu inhentos metros 
(Cód . , art . 244, parágrafo ún ico) : 

I —  das sedes do Execut ivo Federal, dos 
Estados, Distr i to Federal, Terr i tór ios e respecti­
vas Prefeituras Munic ipais (Cód. , art . 244, pará­
gra fo ún ico, I); 

II —  do Congresso Nacional , das Câmaras 
Legislativas Estaduais e Munic ipa is (Cód. , art. 
244, parágrafo ún ico, II); 

III —  dos Tr ibunais Judic ia is (Cód. , art. 
244, parágrafo ún ico , III); 

IV —  dos hospitais e casas de saúde 
(Cód . , art. 244, parágrafo ún ico, IV); 

V —  das escolas, bibl iotecas públ icas, 
igrejas e teatros, quando e m func ionamen to 
(Cód. , art . 244, parágrafo ún ico, V ) . 

VI — dos quartéis e ou t ros estabelecimen­
tos mil i tares (Cód. , art. 244, parágrafo ún ico, 
V I ) . 

A r t . 16. A realização de qualquer ato de 
propaganda part idária ou eleitoral, em recinto 
aber to, não depende de l icença da polícia (Cód. , 
art. 245). 

§ 1? Quando o a to de propaganda t iver de 
realizar-se e m lugar designado para a celebração 
de comíc io , na f o r m a do d isposto no art . 3? da 
Lei 1.207, de 25 de ou tubro de 1950, deverá ser 
fei ta comun icação à autor idade policial, pelo 
menos v inte e qua t ro horas antes de sua realiza­
ção (Cód . , art. 245, § 1?). 

§ 2? Não havendo local anter iormente f i ­
xado para celebração de comíc io , ou sendo im­
possível ou dif íci l nele realizar-se o ato de propa­
ganda eleitoral, ou havendo pedido para desig­

nação de out ro local, a comunicação a que se 
refere o parágrafo anterior será fei ta, no mín imo, 
c o m antecedência de setenta e duas horas, de­
vendo a autor idade policial, em qualquer desses 
casos, nas vinte e quatro horas seguintes, desig­
nar local amplo e de fácil acesso, de m o d o que 
não impossibi l i te ou frustre a reunião (Cód. , art. 
245, § 2?). 

§ 3? A o Juiz Eleitoral designado pelo Tri­
bunal Regional Eleitoral nas Capitais, e aos 
Juizes Eleitorais competentes nas demais locali­
dades, cabe decidir reclamações sobre a locali­
zação dos comíc ios e providências sobre a distri­
buição equitat iva dos locais dos Partidos (Cód. , 
art. 254, § 3?). 

Ar t . 17. Fica livre, em bens part iculares, a 
f ixação de propaganda eleitoral c o m a permissão 
do detentor de sua posse; nos bens que depen­
dam de concessão do Poder Públ ico, ou que a 
ele per tençam, bem c o m o nos de uso c o m u m , 
f ica proibida a propaganda, inclusive por meio 
de faixas ou cartazes af ixados em quadros ou 
painéis, salvo em locais indicados pelas Prefeitu­
ras, para uso gratu i to , c o m igualdade de condi ­
ções, ouvidos os Partidos Polít icos (Lei 7.773, 
art. 23). 

Ar t . 18. É proibida a propaganda: 

I —  por meio de anúncios luminosos, fai­
xas f ixas e cartazes colocados em pontos não 
especialmente designados e inscrições nos leitos 
das vias públicas, inclusive rodovias (Cód. , art. 
247); 

II —  por meio de cartazes af ixados em 
quadros ou painéis de empresas de publ icidade 
ou em recintos a que o públ ico tenha acesso, 
c o m o cinemas, teatros, c lubes, lojas, restauran­
tes, bares, mercados, exposições, estações ro­
doviárias, ferroviárias, do met rô e aeroportos; 

III —  por meio de faixas ou cartazes insta­
lados em ginásio e estádios desport ivos, de pro­
priedade particular ou públ ica, ou por meio de 
faixas e cartazes portáteis levados, mesmo sen­
do voluntária e gratu i tamente, por seus f reqüen­
tadores, a tais ginásios e estádios (Cód. , art. 246 
e 247); 

IV —  por meio de c i rcui to fechado de som 
ou de imagens em recintos a que o públ ico te­
nha acesso, c o m o cinemas, teatros, clubes, lo­
jas, exposições e semelhantes (Cód. , art. 244, 
II). 

Ar t . 19. A Just iça Eleitoral, por intermédio 
do Juiz Eleitoral designado pelo Tr ibunal Regio­
nal Eleitoral nas Capitais e pelo Juiz Eleitoral 
competente nas demais localidades, tomará as 
providências que se f izerem necessárias para im­
pedir a realização de propaganda que contrarie o 
disposto nos arts. 17 e 18, inclusive determinan­
do a p romoção da responsabil idade, assim dos 
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autores diretos, c o m o das autor idades que se 
abstenham de providências no sent ido de coibir 
a infração. 

CAPITULO II 

Da propaganda por radiodifusão 

Art . 20. A propaganda eleitoral gratui ta, 
no rádio e na televisão, será veiculada em cadeia 
nacional, c o m geração de Brasília (Lei 7.773, art. 
16). 

§ 1? O Tribunal Superior Eleitoral, encer­
rado o prazo de registro de candidaturas, requi­
sitará às emissoras do País os horários que con­
siderar necessários para a propaganda, sendo 
metade à noite, c o m início às v inte horas e t r in­
ta minutos, nas emissoras de televisão, e, c o m 
início às vinte horas, nas emissoras de rádio, ho­
ra de Brasília (Lei 7.773, art. 18, caput). 

§ 2? A propaganda diurna será iniciada às 
sete horas, nas emissoras de rádio, e às treze 
horas, nas de televisão, hora de Brasília (Lei 
7.773, art. 18, § 1?). 

Ar t . 2 1 . Ocorrendo a hipótese de eleição 
em segundo tu rno , a distr ibuição do tempo será 
igualitária entre os Partidos Polít icos ou Coliga­
ções dos candidatos concorrentes (Lei 7.773, 
art. 2 1 , caput). 

§ 1? Na hipótese prevista neste art igo, o 
tempo reservado para a propaganda eleitoral 
gratuita será de quarenta minutos diários, sendo 
a metade à noite; os programas serão iniciados 
nos horários estabelecidos no art. 20, §§ 1? e 2? 
destas Instruções (Lei 7.773, a r t . . 21 , § 1?). 

§ 2? A propaganda eleitoral gratui ta, no se­
gundo turno, realizar-se-á do dia seguinte à pro­
clamação oficial do resultado do pr imeiro tu rno 
até quarenta e oi to horas antes da data f ixada 
para o segundo tu rno (Lei 7.773, art. 2 1 , § 2?; 
Res. 15.339/89). 

§ 3? Observar-se-ão, no segundo turno, 
as prorrogações e reparações previstas nos §§ 4? 
e 8? do art. 14 destas Instruções, a serem veicu­
ladas até vinte e quatro horas antes da data f ixa­
da para a votação (Lei 7.773, art. 2 1 , § 3?). 

Ar t . 22. Os programas de propaganda 
eleitoral gratui tos deverão ser gravados. 

§ 1? As gravações deverão ser conserva­
das pelo prazo de t r inta dias pelas emissoras de 
rádio e televisão. 

§ 2? A f i ta magnét ica será fornecida às 
emissoras pelo Part ido ou Coligação responsável 
pelo horário, e devolvida após o té rmino do pra­
zo mencionado no parágrafo anterior. 

§ 3? Durante o per íodo menc ionado no § 
1?, as gravações f icarão no arquivo da emissora, 
mas à disposição do Tr ibunal Super ior Eleitoral, 

para servir c o m o prova dos abusos ou cr imes 
eventualmente comet idos. 

Ar t . 23. A s reclamações ou representa­
ções contra o não cumpr imen to das disposições 
cont idas em lei ou nestas Instruções, no que se 
refere à propaganda por radiodifusão por parte 
das emissoras, dos Partidos ou Coligações, seus 
representantes ou candidatos, deverão ser dirigi­
das ao Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 1? Se a reclamação ou representação 
for de Partido ou Coligação contra emissora ou 
autor idade pública que esteja impedindo o 
exercício de propaganda assegurada por lei ou 
permi t indo o exercício de propaganda proibida, 
o Tr ibunal Superior Eleitoral decidirá imediata­
mente, a f im de que, no máx imo de vinte e qua­
tro horas da data da reclamação ou representa­
ção, lhe seja assegurado acesso ao rádio ou à 
televisão, para iniciar ou prosseguir na propa­
ganda partidária, ou para que seja imediatamen­
te suspensa, sem prejuízo das sanções que pos­
sam ser aplicadas à emissora ou autor idade res­
ponsável. 

§ 2? O disposto no parágrafo anterior não 
exclui o uso de habeas-corpus ou mandado de 
segurança, quando cabíveis. 

Ar t . 24. O Tribunal Superior Eleitoral not i ­
f icará os responsáveis por qualquer emissora de 
rádio ou televisão, sob as penas do art. 347 do 
Código Eleitoral, para que cessem e desmin tam 
imediatamente transmissão que const i tua infra­
ção à legislação eleitoral. 

Ar t . 25. No caso de abuso ou cr ime elei­
toral prat icado na propaganda através da radio­
di fusão, a emissora, ao ter conhec imento da de­
núncia, através do Tribunal Superior Eleitoral ou 
de cópia que receber, sob recibo, do denuncian­
te, conservará a gravação a que se refere o art. 
22 à disposição do Tr ibunal , até a decisão final 
do processo. 

Ar t . 26. Nenhuma estação de radiodifusão 
de propriedade da União, dos Estados, Terr i tó­
rios, Munic íp ios, Distr i to Federal e de qualquer 
outra ent idade de direito públ ico, ou nas quais 
possuam eles maioria de quotas ou ações, bem 
ainda qualquer serviço de alto-falante mant ido 
pelas mesmas pessoas, poderão ser uti l izados 
para fazer propaganda polít ica ou di fundir opi ­
niões favoráveis ou contrárias a qualquer Part ido 
ou Coligação, seus órgãos, representantes ou 
candidatos, ressalvada, quanto às estações de 
radiodifusão, a propaganda gratui ta de que trata 
o § 4? do art igo 1? destas Instruções (Lei 4.117, 
art. 47). 

Ar t . 27. A s emissoras de rádio e televisão 
f icam obrigadas a divulgar, gratu i tamente, co­
municados ou instruções da Just iça Eleitoral, até 
o máx imo de quinze minutos diários, consecut i ­
vos ou não, a partir de 16 de outubro até o en-
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cer ramento do segundo tu rno , se for o caso (Lei 
7.773, art. 18, § 2?; Res. 15.339/89). 

A r t . 28. A propaganda gratui ta será reali­
zada sob a f iscalização direta e permanente do 
Tr ibunal Super ior Eleitoral. 

Ar t . 29. No período dest inado à propa­
ganda eleitoral gratu i ta não prevalecerão quais­
quer cont ra tos ou ajustes f i rmados pelas empre­
sas que possam burlar ou tornar inexeqüível 
qualquer disposi t ivo da legislação eleitoral ou 
destas Instruções (Cód. , art. 251). 

A r t . 30. O profissional de rádio e televisão 
f ica impedido de apresentar programa ou dele 
part icipar, quando candidato a cargo elet ivo m u ­
nicipal, durante o período dest inado à propagan­
da eleitoral gratu i ta , sob pena de anulação do 
registro de sua candidatura pela Just iça Eleitoral 
(Lei 7.773, art. 1?, parágrafo ún ico; Lei 7.664, 
art. 34). 

CAPITULO III 

Das disposições penais 

Ar t . 3 1 . T o d o cidadão que t iver conheci ­
men to de infração penal comet ida na propagan­
da eleitoral deverá comunicá- la ao Juiz Eleitoral 
da Zona onde a mesma se verif icar (Cód. , art. 
356). 

Parágrafo ún ico . Se a infração eleitoral foi 
comet ida através da radiodifusão, pela emissora 
ou c o m sua conivênc ia , independentemente da 
ação penal cabível, o fa to será comun icado ao 
Depar tamento Nacional de Telecomunicações 
(DENTEL) . 

A r t . 32. São cr imes eleitorais, entre ou­
t ros, os enumerados nos art igos 37 e seguintes, 
c o m referência à matéria que é objeto destas 
Instruções. 

A r t . 33. Quando não indicado o grau 
mín imo da pena, entende-se que ele será de 
quinze dias para detenção e de u m ano para re­
clusão (Cód. , art . 284). 

A r t . 34. Quando determinada a agravação 
ou atenuação da pena, sem a indicação do 
quantum, deve o Ju iz f ixá-lo entre u m qu in to e 
u m terço, guardados os l imites da pena comina-
da ao cr ime (Cód. , art. 285). 

A r t . 35. A pena de mul ta consiste no pa­
gamen to ao Tesouro Nacional de uma soma de 
d inheiro, que é f ixada em dias-mul ta. Seu m o n ­
tante é, no m ín imo , 1 (um) d ia-mul ta e, no má­
x imo , 300 (trezentos) dias-multa (Cód. , art. 286). 

§ 1? O m o n t a n t e do dia-mul ta é f ixado se­
g u n d o o p rudente arbítr io do juiz, devendo este 
ter e m conta as condições pessoais e econômi ­
cas do condenado , mas não pode ser inferior ao 
valor de referência diário da região, nem supe­

rior ao valor de referência mensal (Cód. , art. 
286, § 1?; Lei 6.205). 

§ 2? A mul ta pode ser aumentada até o 
tr iplo, embora não possa exercer o máx imo ge­
nérico (caput), se o Juiz considerar que, em vir­
tude da si tuação econômica do condenado, é 
ineficaz a cominada, ainda que no máx imo, ao 
crime de que se trate (Cód. , art. 286, § 2°). 

Art . 36. Nos cr imes eleitorais comet idos 
por meio da imprensa, do rádio ou da televisão, 
aplicam-se exclusivamente as normas do Código 
Eleitoral e as remissões a outra lei nele con tem­
pladas (Cód. , art. 288). 

Ar t . 37. Dar, oferecer, prometer, solicitar 
ou receber, para si ou para ou t rem, dinheiro, dá­
diva ou qualquer outra vantagem, para obter ou 
dar vo to e para conseguir ou prometer absten­
ção, ainda que a oferta não seja aceita: 

Pena — reclusão até quatro anos e paga­
mento de cinco a quinze dias-multa (Cód. , art. 
299) . 

Ar t . 38. Valer-se o servidor públ ico de sua 
autor idade para coagir a lguém a votar ou não 
votar em determinado candidato ou Part ido: 

Pena — detenção até seis meses e paga­
mento de sessenta a cem dias-multa (Cód. , art. 
300) . 

Parágrafo único. Se o agente é membro 
ou funcionár io da Just iça Eleitoral e comete o 
crime prevalecendo-se do cargo, a pena é agra­
vada (Cód. , art. 300, parágrafo único) . 

Ar t . 39. Usar de violência ou grave amea­
ça para coagir a lguém a votar, ou não votar, em 
determinado candidato ou Part ido, ainda que os 
f ins visados não sejam conseguidos: 

Pena — reclusão até quatro anos e paga­
mento de cinco a quinze dias-multa (Cód. , art. 
301) . 

Ar t . 40. Promover, no dia da eleição, c o m 
o f im de impedir, embaraçar ou fraudar o 
exercício do vo to , a concentração de eleitores, 
sob qualquer f o rma , inclusive o fo rnec imento 
gratui to de al imento e t ransporte colet ivo: 

Pena — reclusão de quat ro a seis anos e 
pagamento de duzentos a t rezentos dias-multa 
(Cód. , art. 302, c o m a red. dada pelo Decreto-
Lei 1.064). 

Ar t . 4 1 . Majorar os preços de uti l idades e 
serviços necessários à realização de eleições, 
tais c o m o transporte e al imentação de eleitores, 
impressão, publ ic idade e d ivulgação de matéria 
eleitoral: 

Pena — pagamento de duzentos e c inqüen­
ta a trezentos dias-multa (Cód. , art. 303). 

Ar t . 42. Ocultar, sonegar, açambarcar ou 
recusar, no dia da eleição, o fo rnec imento , nor-
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malmente a todos , de uti l idades, al imentação e 
meio de t ransporte, ou conceder exclusividade 
dos mesmos a determinado Part ido ou candida­
to : 

Pena — pagamento de duzentos e c inqüen­
ta a trezentos dias-multa (Cód. , art. 304). 

Ar t . 43. Fazer propaganda eleitoral por 
meio de alto-falantes instalados nas sedes parti­
dárias, em qualquer outra dependência do Parti­
do, ou em veículos, fora do per íodo autor izado, 
ou , nesse per íodo, em horários não permit idos: 

Pena — detenção até um mês ou pagamen­
to de sessenta a noventa dias-multa. 

Parágrafo único. Incorrerão na multa além 
do agente, o diretor ou membro do Partido res­
ponsável pela transmissão e o condutor do 
veículo (Cód. , art. 322). 

Ar t . 44. Divulgar, na propaganda, fatos 
que sabe inverídicos em relação a Partidos ou 
candidatos e capazes de exercerem inf luência 
perante o eleitorado: 

Pena — detenção de dois meses a um ano, 
ou pagamento de cento e v inte a cento e cin­
qüenta dias-multa. 

Parágrafo único. A pena é agravada se o 
crime é comet ido pela imprensa, rádio ou televi­
são (Cód. , art. 323). 

Ar t . 45. Caluniar a lguém, na propaganda 
eleitoral, ou v isando a f ins de propaganda, 
imputando- lhe falsamente fa to def in ido c o m o 
crime: 

Pena — detenção de seis meses a dois anos 
e pagamento de dez a quarenta dias-multa. 

§ 1? Nas mesmas penas incorre q u e m , sa­
bendo falsa a imputação, a propala ou divulga. 

§ 2? A prova da verdade do fa to imputado 
exclui o cr ime, mas não é admi t ida: 

I — se, const i tu indo o fa to imputado cri­
me de ação privada, o o fend ido não fo i conde­
nado por sentença irrecorrível; 

II — se o fa to é imputado ao Presidente 
da República ou Chefe de Governo estrangeiro; 

III — se do cr ime imputado, embora .de 
ação públ ica, o o fend ido fo i absolvido por sen­
tença transitada em julgado (Cód. , art. 324). 

Ar t . 46. Di famar a lguém na propaganda 
eleitoral ou v isando a f ins de propaganda, 
imputando- lhe fa to ofensivo à sua reputação: 

Pena — detenção de três meses a u m ano e 
pagamento de c inco a t r inta dias-multa. 

Parágrafo único. A exceção da verdade 
somente se admi te se o o fend ido é funcionár io 
públ ico e a ofensa é relativa ao exercício de suas 
funções (Cód. , art. 325). 

Ar t . 47. Injuriar a lguém, na propaganda 
eleitoral, ou visando a f ins de propaganda, 
ofendendo- lhe a dignidade ou o decoro: 

Pena — detenção até seis meses, ou paga­
mento de tr inta a sessenta dias-multa. 

§ 1? O Juiz pode deixar de aplicar a pena: 

I — se o o fendido, de fo rma reprovável, 
provocou diretamente a injúria; 

II — no caso de retorsão imediata, que 
consiste em outra injúria. 

§ 2? Se a injúria consiste em violência ou 
vias de fa to que, por sua natureza ou meio em­
pregado, se considerem avi l tantes: 

Pena — detenção de três meses a u m ano e 
pagamento de cinco a v inte dias-multa, além 
das penas correspondentes à violência prevista 
no Código Penal (Cód. , art. 326). 

Ar t . 48. A s penas cominadas nos arts. 45, 
46 e 47 aumentam-se de u m terço se qualquer 
dos crimes é comet ido: 

I — contra o Presidente da República ou 
Chefe de Governo estrangeiro; 

II — contra funcionár io públ ico em razão 
de suas funções; 

III — na presença de várias pessoas ou por 
meio que faci l i te a divulgação da ofensa (Cód. , 
art. 327). 

Ar t . 49. Escrever, assinalar ou fazer p intu­
ras em muros, fachadas ou qualquer logradouro 
públ ico, para f ins de propaganda eleitoral, em­
pregando qualquer t ipo de t in ta , piche, cal ou 
produto semelhante: 

Pena — detenção até seis meses e paga­
mento de quarenta a noventa dias-multa. 

Parágrafo único. Se a inscrição se fizer em 
qualquer monumen to , ou e m coisa tombada pe­
la autor idade competente em vir tude de seu va­
lor art íst ico, arqueológico ou histórico: 

Pena — detenção de seis meses a dois anos 
e pagamento de quarenta a noventa dias-multa 
(Cód. , art. 328). 

Ar t . 50. Colocar cartazes, para f ins de 
propaganda eleitoral, em muros, fachadas ou 
qualquer logradouro públ ico: 

Pena — detenção até dois meses e paga­
mento de tr inta a sessenta dias-multa. 

Parágrafo único. Se o cartaz for co locado 
em qualquer monumen to , ou coisa tombada pe­
la autor idade competente em vir tude de seu va­
lor art íst ico, arqueológico ou histórico: 

Pena — detenção de seis meses a dois anos 
e pagamento de t r inta a sessenta dias-multa 
(Cód. , art. 329). 

Ar t . 5 1 . Nos casos dos arts. 49 e 50, se o 
agente repara o dano antes da sentença f inal , o 
juiz pode reduzir a pena (Cód. , art. 330). 
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Ar t . 52. Inutil izar, alterar ou perturbar 
meio de propaganda devidamente empregado: 

Pena — detenção até seis meses ou paga­
men to de noventa a cento e v in te dias-multa 
(Cód. , art. 331). 

Ar t . 53. Impedir o exercício da propagan­
da: 

Pena — detenção até seis meses e paga­
men to de t r inta a sessenta dias-multa (Cód. , art. 
332) . 

Ar t . 54. Colocar faixas em logradouros 
públ icos: 

Pena — detenção até dois meses ou paga­
men to de t r inta a sessenta dias-multa (Cód. , art. 
333) . 

A r t . 55. Util izar organização comercial de 
vendas, distr ibuição de mercadorias, prêmios e 
sorteios para propaganda ou al ic iamento de elei­
tores: 

Pena — detenção de seis meses a u m ano e 
cassação do registro se o responsável for candi­
da to (Cód . , art. 334). 

A r t . 56. Fazer propaganda, qualquer que 
seja a sua f o r m a , em língua estrangeira: 

Pena — detenção de três a seis meses e pa­
gamento de t r inta a sessenta d ias-mul ta. 

Parágrafo ún ico. A lém da pena cominada, 
a infração ao presente art igo impor ta na apreen­
são e perda do material uti l izado na propaganda 
(Cód. , art . 335). 

Ar t . 57. Na sentença que julgar ação pe­
nal pela infração de qualquer dos arts. 43, 44, 
45, 46, 47, 49, 50, 52, 53, 54, 55 e 56 deve o 
Juiz verif icar, de acordo c o m o seu livre conven­
c imento , se o Diretór io local do Part ido, por 
qualquer dos seus membros , concorreu para a 
prát ica d o del i to ou dela se benef ic iou conscien­
temente . 

Parágrafo ún ico. Nesse caso, imporá o 
Juiz ao Diretór io responsável pena de suspensão 
de sua at iv idade eleitoral por prazo de seis a do­
ze meses, agravada até o dobro nas reincidên­
cias (Cód. , art. 336). 

A r t . 58. Participar o estrangeiro ou brasi­
leiro que não estiver no gozo dos seus direi tos 
pol í t icos, de atividades part idárias, inclusive 
comíc ios e atos de propaganda em recintos fe­
chados ou abertos: 

Pena — detenção até seis meses e paga­
men to de noventa a cento e vinte d ias-mul ta. 

Parágrafo ún ico . Na mesma pena incorrerá 
o responsável pelas emissoras de rádio ou de te­
levisão que autorizar transmissões de que part i ­
c ipem os menc ionados neste ar t igo, bem c o m o 
o diretor de jornal que lhes divulgar os p ronun­
c iamentos (Cód. , art. 337). 

Ar t . 59. Não assegurar o func ionár io pos­
tal a prioridade prevista no art. 76: 

Pena — pagamento de t r inta a sessenta 
dias-multa (Cód. , art. 338). 

Ar t . 60. Fabricar, mandar fabricar, adqui­
rir, fornecer, ainda que gratu i tamente, subtrair 
ou guardar urnas, objetos, mapas, cédulas ou 
papéis de uso exclusivo da Just iça Eleitoral: 

Pena — reclusão até três anos e pagamento 
de três a quinze dias-mul ta. 

Parágrafo único. Se o agente é membro 
ou funcionár io da Just iça Eleitoral e comete o 
crime prevalecendo-se do cargo a pena é agra­
vada (Cód. , art. 340). 

Ar t . 6 1 . Retardar a publ icação ou não pu­
blicar, o diretor ou qualquer ou t ro funcionár io de 
órgão oficial federal, estadual ou municipal , as 
decisões, ci tações ou int imações da Just iça Elei­
toral : 

Pena — detenção até u m mês ou pagamen­
to de tr inta a sessenta dias-multa (Cód. , art. 
341). 

Ar t . 62. Não cumpr i r a autor idade judiciá­
ria, ou qualquer func ionár io de órgãos da Just i ­
ça Eleitoral, nos prazos legais, os deveres impos­
tos pelo Código Eleitoral se a infração não esti­
ver sujeita a outra penalidade: 

Pena — pagamento de t r inta a noventa 
dias-multa (Cód. , art. 345, na red. da Lei 4 .961 , 
art. 56). 

Ar t . 63. Violar o disposto no art. 75: 

Pena — detenção até seis meses e paga­
mento de tr inta a sessenta d ias-mul ta. 

Parágrafo único. Incorrerão na pena, além 
da autor idade responsável, os servidores que 
prestarem serviços e os candidatos, membros ou 
diretores de Partido que derem causa à infração 
(Cód. , art. 346). 

Ar t . 64. Recusar a lguém cumpr imen to ou 
obediência a dil igências, ordens ou instruções da 
Just iça Eleitoral ou opor embaraços à sua exe­
cução. 

Pena — detenção de três meses a u m ano e 
pagamento de dez a vinte dias-multa (Cód. , art. 
347). 

Ar t . 65. Falsificar, no t o d o ou em parte, 
documento públ ico, ou alterar d o c u m e n t o públ i­
co verdadeiro, para f ins eleitorais: 

Pena — reclusão de dois a seis anos e pa­
gamento de quinze a tr inta d ias-mul ta. 

§ 1? Se o agente é funcionár io públ ico e 
comete o cr ime, prevalecendo-se do cargo, a 
pena é agravada. 

§ 2? Para os efei tos penais equipara-se a 
documento públ ico o emanado de ent idade pa-
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raestatal, inclusive fundação do Estado (Cód. , 
art. 348). 

Ar t . 66. Falsificar, no t o d o ou em parte, 
documento particular ou alterar documen to par­
ticular verdadeiro, para f ins eleitorais: 

Pena — reclusão até c inco anos e paga­
mento de três a dez dias-multa (Cód. , art. 349). 

Ar t . 67. Omit i r , em documen to públ ico ou 
particular, declaração que dele devia constar ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 
diversa da que devia ser escri ta, para f ins eleito­
rais: 

Pena — reclusão até c inco anos e paga­
mento de c inco a quinze dias-mul ta, se o docu­
mento é publ ico, e reclusão até três anos e pa­
gamento de três a dez dias-multa, se o docu­
mento é part icular. 

Parágrafo único. Se o agente da falsidade 
documental é func ionár io públ ico e comete o 
cr ime, prevalecendo-se do cargo, ou se a falsifi­
cação ou alteração é de assentamento de regis­
tro civil, a pena é agravada (Cód. , art. 350). 

Ar t . 68. Equipara-se a d o c u m e n t o (arts. 
65, 66 e 67), para os efeitos penais, a fo tograf ia , 
o f i lme c inematográf ico, o disco fonográf ico ou 
f i ta magnét ica a que se incorpore declaração ou 
imagem dest inada à prova de fa to jur idicamente 
relevante (Cód. , art. 351). 

Ar t . 69. Reconhecer c o m o verdadeira, no 
exercício da função públ ica, f i rma ou letra que o 
não seja, para f ins eleitorais: 

Pena — reclusão até c inco anos e paga­
mento de c inco a quinze dias-mul ta, se o docu­
mento é públ ico, e reclusão até três anos e pa­
gamento de três a dez dias-multa, se o docu­
mento é part icular (Cód. , art. 352). 

Ar t . 70. Fazer uso de qualquer dos docu­
mentos falsi f icados ou alterados a que se refere 
os arts. 65 a 69: 

Pena — a cominada à falsif icação ou à alte­
ração (Cód. , art. 353). 

Ar t . 7 1 . Obter, para uso própr io ou de ou-
t rem, documen to públ ico ou particular, material 
ou ideologicamente falso, para f ins eleitorais: 

Pena — a cominada à falsif icação ou à alte­
ração (Cód. , art. 354). 

CAPITULO IV 

Disposições gerais 

Ar t . 72. Independentemente do horário 
gratui to de propaganda eleitoral, f ica facul tada a 
transmissão, pelo rádio e pela televisão, de de­
bates entre os candidatos registrados pelos Par­
t idos Polít icos e Coligações, assegurada a parti­
cipação de todos os candidatos, em con junto ou 
divididos em grupos e dias dist intos; nesta últ i­

ma hipótese, os debates deverão fazer parte de 
programação previamente estabelecida, e a or­
ganização dos grupos far-se-á mediante sorteio, 
salvo acordo entre os Partidos interessados (Lei 
7.773, art. 19). 

Ar t . 73. N inguém poderá impedir a propa­
ganda eleitoral, nem utilizar, alterar ou perturbar 
os meios lícitos nela empregados; nem realizar 
propaganda eleitoral vedada por lei ou por estas 
Instruções (Cód. , art. 248). 

Ar t . 74. A s reclamações ou representa­
ções contra o não cumpr imen to das disposições 
cont idas em lei ou nestas Instruções por parte 
dos Partidos ou Coligações, seus representantes 
ou candidatos, salvo o disposto no art igo 23, 
deverão ser dirigidas aos Tr ibunais Regionais nas 
Capitais, e aos Juizes Eleitorais, nas demais lo­
calidades. 

§ 1? No caso do Juiz Eleitoral indeferir a 
reclamação ou representação ou retardar a solu­
ção, poderá o interessado renová-la perante o 
Tribunal Regional, que resolverá dentro de v inte 
e quatro horas. 

§ 2? O interessado, quando não for a ten­
dido ou ocorrer demora, poderá levar o fa to ao 
conhec imento do Tribunal Superior Eleitoral, a 
f im de que sejam adotadas as providências ne­
cessárias. 

Ar t . 75. O direito de propaganda não im­
porta restrição ao poder de polícia quando este 
deva ser exercido em benefício da ordem públ ica 
(Cód. , art. 249). 

Parágrafo único. O poder de polícia a que 
se refere o presente art igo deve ser exercido ex­
clusivamente por magistrados designados pelos 
Tribunais Regionais Eleitorais, sem prejuízo do 
direito de representação do Ministério Públ ico e 
dos interessados no pleito. 

Ar t . 76. A s autor idades administrat ivas fe­
derais, estaduais e municipais proporc ionarão 
aos Partidos, em igualdade de condições, as fa ­
cilidades permit idas para a respectiva propagan­
da (Cód. , art. 256). 

Ar t . 77. O serviço de qualquer repart ição, 
federal, estadual ou munic ipal , autarquia, f unda­
ção do Estado, sociedade de economia mista, 
ent idade mant ida ou subvencionada pelo poder 
públ ico, ou que realize cont ra to com este, inclu­
sive o respectivo prédio e suas dependências, 
não poderá ser uti l izado para beneficiar Partido e 
Coligação ou organização de caráter pol í t ico 
(Cód. , art. 377). 

Parágrafo único. O disposto neste art igo 
será tornado efet ivo, a qualquer tempo, pelo ór­
gão competente da Just iça Eleitoral, con fo rme o 
âmbi to nacional, regional ou municipal do órgão 
infrator, mediante representação fundamentada 
de autor idade públ ica, representante part idário 
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ou de qualquer eleitor (Cód. , art. 377, parágrafo 
ún ico) . 

Ar t . 78. A o s Partidos Polít icos e Coliga­
ções, é assegurada a prioridade postal durante 
os sessenta dias anteriores à realização das elei­
ções para a remessa de material de propaganda 
de seus candidatos (Cód. , art. 239). 

Ar t . 79. Os recursos e reclamações sobre 
a matéria discipl inada nestas Instruções são con­
siderados de natureza urgente, devendo seu jul­
gamen to preferir aos demais. 

Ar t . 80. Em caso de necessidade, os Tr i­
bunais Regionais Eleitorais, sem prejuízo das 
providências de sua alçada, solicitarão ao Tr ibu­
nal Super ior Eleitoral a Força Federal necessária 
para o cumpr imen to da lei e destas Instruções. 

A r t . 8 1 . Apl icam-se para o segundo tu rno 
de vo tação, se for o caso e no que couber, as 
normas constantes destas Instruções. 

Ar t . 82. Estas Instruções ent ram em vigor 
na data de sua publ icação, revogadas as disposi­
ções em contrár io . 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
tora l . 

Brasília, 8 de agosto de 1989 — Francisco 
Rezek, Presidente — Vilas Boas, Relator — 
Sydney Sanches — Octávio Gallotti — Bueno 
de Souza — Miguel Ferrante — Orlando Aragão 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 11-8-89). 

RESOLUÇÃO N? 15.500 
(de 24 de agosto de 1989) 

Processo n? 10.275 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Instruções para as eleições de 15 de 
novembro de 1989 

O Tr ibunal Super ior Eleitoral, usando das 
atr ibuições que lhe confere o art igo 1?, parágra­
f o ún ico , do Código Eleitoral, resolve expedir as 
seguintes Instruções: 

TÍTULO i 

Dos atos preparatórios 

CAPÍTULO I 

Disposições preliminares 

Ar t . 1? A s eleições realizar-se-ão por su­
f rág io universal e v o t o direto e secreto nos ter­
m o s destas Instruções (CF, art. 14, Cód . art. 
82) . 

Ar t . 2? Nas eleições para Presidente e 
Vice-Presidente da Repúbl ica, para Prefeito e 
Vice-Prefeito, prevalecerá o pr incípio majoritário 
(CF., art. 77, § 2?, Cód. , art. 83). 

Parágrafo único. As eleições para as Câ­
maras Municipais, obedecerão ao princípio da 
representação proporcional (Cód. , art. 84). 

Ar t . 3? Nas eleições municipais a Circuns­
crição será o respectivo Munic íp io (Cód. , art. 
86). 

Ar t . 4? O número de Vereadores por m u ­
nicípio será f ixado, para a representação, a ser 
eleita em 15 de novembro de 1989, pelo respec­
t ivo Tribunal Regional Eleitoral, até dez dias 
após a publ icação destas Instruções, observados 
os limites estabelecidos no art. 29, IV, da Cons­
t i tuição Federal. 

CAPITULO II 

Das Seções Eleitorais 

Art . 5? Cada Seção Eleitoral terá, no míni­
mo, duas cabinas (Lei n? 6.996, art. 1 1 , parágra­
fo único). 

§ 1? É de duzentos e c inqüenta o número 
de eleitores, por cabina, nas Seções das Capi­
tais, e de duzentos, nas do Interior (Lei n? 
6.996, art. 11 e Res. n? 14.250, de 24-5-88). 

§ 2? Em casos excepcionais, devidamente 
just i f icados, o Tr ibunal Regional Eleitoral poderá 
autorizar que sejam ultrapassados os l imites pre­
vistos no parágrafo anterior, desde que essa 
providência facil i te o exercício do vo to , aproxi­
mando o eleitor do local designado para a vota­
ção (Cód. , art. 117, § 1?). 

§ 3? Quando o número de eleitores da Se­
ção Eleitoral não ultrapassar c inqüenta, o Juiz 
promoverá a respectiva agregação à que estiver 
situada mais próx ima, cons ignando a providên­
cia ao divulgar os locais de votação (Cód. , art. 
135, §§ 1? e 6?, Lei n? 6.996, art. 11). 

§ 4? O Juiz poderá agrupar Seções de um 
mesmo local de votação, até que a soma dos 
eleitores delas atinja o l imite legai, dando ampla 
publicidade do fa to . 

§ 5? Se em Seção destinada aos cegos, o 
número de eleitores não atingir o mín imo exigi­
do, este se completará c o m outros, ainda que 
não sejam cegos (Cód. , art. 117, § 2?). 

Ar t . 6? Fica dispensada a relação de elei­
tores de cada Seção de que trata o art. 118 do 
Código Eleitoral, à vista das fo lhas de votação 
emitidas e m o rdem alfabét ica. 
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CAPITULO III 

Das Mesas Receptoras 

Art . 7? A cada Seção Eleitoral correspon­
de uma Mesa Receptora de votos, salvo nos ca­
sos dos §§ 3? e 4? do art. 5? destas instruções. 

Ar t . 8? Const i tuem a Mesa Receptora um 
Presidente, u m Primeiro e u m Segundo Mesá-
rios, dois Secretários e u m suplente, nomeados 
pelo Juiz Eleitoral, em audiência pública anun­
ciada pelo menos c o m cinco dias de antecedên­
cia. 

§ 1? Não podem ser nomeados Presiden­
tes e Mesários: 

I — os candidatos e seus parentes, ainda 
que por af inidade, até o segundo grau, inclusi­
ve, e bem assim o cônjuge. 

II — os membros de Diretórios de Partido, 
desde que exerçam função execut iva. 

III — as autor idades e agentes policiais, 
bem c o m o os funcionár ios no desempenho de 
cargos de conf iança do Executivo. 

IV — os que pertencerem ao serviço eleito­
ral (Cód., art. 120; § 1?, I a IV). 

§ 2? Os Mesários serão nomeados, de 
preferência, entre os eleitores da própria Seção 
e, dentre estes, os d ip lomados, em escola supe­
rior, os professores e os serventuários da Just iça 
(Cód. , art. 120, § 2?). 

§ 3? O Juiz Eleitoral mandará publicar em 
jornal of icial , onde houver, e, não havendo, no 
Cartório, em lugar visível, as nomeações que t i ­
ver fe i to, e int imará os Mesários, por meio dessa 
publ icação, para const i tu í rem as Mesas no dia e 
lugares designados, às sete horas, para o primei­
ro turno de votação, e para o segundo, se for o 
caso. 

§ 4? Os mot ivos justos que t iverem os no­
meados para recusar a nomeação e que f icarão 
à livre apreciação do Juiz Eleitoral somente po­
derão ser alegados até c inco dias a contar da 
nomeação, salvo se sobrevindos depois desse 
prazo (Cód. , art. 120, § 4?). 

§ 5? Os nomeados que não declararem a 
existência dos imped imentos referidos no § 1? 
incorrem na pena do art. 310 do Código Eleitoral 
(Cód. , art. 120, § 5?). 

Ar t . 9? Da nomeação da Mesa Receptora, 
qualquer Part ido poderá reclamar ao Juiz Eleito­
ral, no prazo de dois dias a contar da audiência, 
devendo a decisão ser proferida e m igual prazo 
(Cód. , art. 121). 

§ 1? Da decisão do Juiz Eleitoral caberá 
recurso para o Tr ibunal Regional, interposto 
dentro de três dias, devendo, dent ro de igual 
prazo, ser resolvido (Cód. , art. 121, § 1?). 

§ 2? Se o vício da const i tu ição da Mesa 
resultar da incompat ibi l idade prevista no n? I do 
§ 1? do art. 8? destas Instruções, e o registro do 
candidato for posterior à nomeação do Mesário, 
o prazo para reclamação será contado da publ i­
cação dos nomes dos candidatos registrados. Se 
resultar de qualquer das proibições dos n?s II, III 
e IV, e em vir tude de fa to superveniente, o pra­
zo se contará do ato da nomeação ou eleição 
(Cód. , art. 121, § 2°). 

§ 3? O Partido que não houver reclamado 
contra a composição da Mesa não poderá ar-
güir, sob esse fundamento , a nulidade da Seção 
respectiva (Cód. , art. 121, § 3?). 

Ar t . 10. Os Juizes deverão instruir os Me­
sários sobre o processo da eleição, em reuniões 
para esse f im convocadas, c o m a necessária an­
tecedência (Cód. , art. 122). 

Ar t . 11 . Se no dia designado para o pleito 
deixarem de se reunir todas as Mesas de um 
munic íp io, o Presidente do Tribunal Regional de­
terminará dia para se realizar o mesmo, instau-
rando-se inquéri to para a apuração das causas 
da irregularidade e punição dos responsáveis 
(Cód. , art. 126). 

Ar t . 12. Nos estabelecimentos de interna­
ção de hansenianos, os Membros das Mesas Re­
ceptoras serão escolhidos de preferência entre 
os médicos e funcionár ios sadios do própr io es­
tabelecimento (Cód. , art. 130). 

Ar t . 13. Os Mesários substi tuirão o Presi­
dente, de m o d o que haja sempre quem respon­
da pessoalmente pela o rdem e regularidade do 
processo eleitoral e assinarão a ata da eleição 
(Cód. , art. 123). 

§ 1? O Presidente deve estar presente ao 
ato de abertura e de encerramento da eleição 
salvo força maior, comun icando o impedimento 
aos Mesários e Secretários pelo menos v inte e 
quatro horas antes da abertura dos trabalhos, ou 
imediatamente, se o imped imento se der dent ro 
desse prazo ou no curso da eleição (Cód. , art. 
123, § 1?). 

§ 2? Não comparecendo o Presidente até 
às sete horas e tr inta minutos assumirá a presi­
dência o primeiro mesário, e, na sua falta ou i m ­
pedimento, o segundo Mesário, um dos Secre­
tários ou o suplente (Cód. , art. 123, § 2?). 

§ 3? Poderá o Presidente ou o membro da 
Mesa que assumir a presidência, nomear ad hoc 
dentre os eleitores presentes e obedecidas as 
prescrições do § 1? do art. 8? destas Instruções, 
os que fo rem necessários para completar a Mesa 
(Cód. , art. 123, § 3?). 

Ar t . 14. O membro da Mesa Receptora 
que não comparecer ao local em dia e hora de­
terminados para a realização da eleição, sem jus­
ta causa apresentada ao Juiz Eleitoral até t r inta 
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dias após, incorrerá em mul ta, na fo rma da lei, 
cobrada através de execut ivo fiscal (Cód. , art. 
124, Decreto-Lei n? 2 .351 , art. 2?, § 1?). 

§ 1? Se o arb i t ramento e pagamento da 
mul ta não for requerido pelo mesário fa l toso, a 
mul ta será arbitrada e cobrada na fo rma prevista 
no art. 367 do Código Eleitoral. 

§ 2? Se o fa l toso for servidor públ ico ou 
autárqu ico , a pena será de suspensão até quinze 
dias (Cód . , art. 124, § 2°). 

§ 3? A s penas previstas neste art igo serão 
apl icadas em dobro se a Mesa Receptora deixar 
de func ionar por culpa dos fal tosos (Cód. , art. 
124, § 3?). 

§ 4? Será t a m b é m aplicada em dobro, ob­
servado o d isposto nos §§ 1? e 2?, a pena ao 
m e m b r o da Mesa que abandonar os trabalhos 
no decurso da votação sem justa causa apresen­
tada ao Juiz até três dias após a ocorrência 
(Cód . , art . 124, § 4?). 

Ar t . 15. Não se reunindo, por qualquer 
mot i vo , a Mesa Receptora, poderão os eleitores 
per tencentes à respectiva Seção votar na Seção 
mais próx ima sob a jurisdição do mesmo Juiz , 
recolhendo-se os seus votos à urna da Seção 
em que dever iam votar, a qual , será t ransporta­
da para aquela em que t iverem de votar (Cód. , 
art. 125). 

§ 1? A s assinaturas dos eleitores serão re­
colhidas nas fo lhas de votação da Seção a que 
per tencerem, as quais, juntamente c o m as cédu­
las of iciais e o material restante, acompanharão 
a urna (Cód, art. 125, § 1?). 

§ 2? O t ranspor te da urna e dos d o c u m e n ­
tos da Seção será providenciado pelo Presidente 
da Mesa, Mesário ou Secretário que compare­
cer, ou pelo própr io Ju iz , ou pessoa que ele de­
signar para esse f i m , acompanhando-o os Fis­
cais que o desejarem (Cód. , art. 125, § 2°). 

SEÇÃO i 

Da competência do Presidente da Mesa 

Ar t . 16. Compete ao Presidente da Mesa 
Receptora, e, e m sua fal ta, a quem o substi tuir: 

I — receber os votos dos eleitores; 

II — decidir imediatamente todas as dif i­
culdades o u dúvidas que ocor rerem; 

III — manter a o rdem, para o que disporá 
de fo rça públ ica necessária; 

IV — comunicar ao Juiz Eleitoral, que 
providenciará, imediatamente as ocorrências cu­
ja so lução deste depender; 

V — remeter à Jun ta Eleitoral t odos os 
papéis que t iverem sido uti l izados durante a re­
cepção dos vo tos ; 

VI — autenticar, c o m sua rubrica, as cé­
dulas oficiais e numerá-las nos termos destas 
Instruções (v. art. 45, IV); 

VII — assinar as fórmulas de observações 
dos Fiscais ou Delegados de Partidos ou Coliga­
ções sobre as votações; 

VIII — fiscalizar a distr ibuição das senhas 
e, ver i f icando que não estão sendo distr ibuídas 
segundo a sua ordem numér ica, recolher as de 
numeração intercalada, as quais não mais serão 
distribuídas (v. arts. 18, § 1? e 5 1 , destas Instru­
ções) (Cód. , art. 127, I a VII I) ; 

IX — anotar o não comparec imento do 
eleitor na folha de votação, fazendo constar, no 
local dest inado à "assinatura ou polegar d i re i to " 
e no comprovante de votação, sobre o nome do 
eleitor, c o m a devida cautela para não atingir o 
número, a observação " n ã o c o m p a r e c e u " ; 

X — impedir o vo to do portador de t í tu lo 
eleitoral cuja inscrição conste da Relação Aux i ­
liar (Res. 14.465, art. 2?, § 1?); 

XI — O Presidente da Mesa pode expedir 
salvo-conduto c o m a cominação de prisão por 
desobediência até c inco dias, em favor do eleitor 
que sofrer violência, moral ou f ísica, na sua li­
berdade de votar, ou pelo fa to de haver vo tado. 
A medida será válida para o período entre seten­
ta e duas horas antes até quarenta e o i to horas 
depois do pleito (Cód. , art. 235 e parágrafo úni­
co). 

Ar t . 17. Os Presidentes das Mesas Recep­
toras deverão zelar pela preservação das listas 
de candidatos às eleições proporcionais afixadas 
dentro das cabinas indevassáveis ou no recinto 
da Seção, t omando imediatas providências para 
a colocação de nova lista, no caso de inutil iza-
ção total ou parcial (Cód. , art. 129, Lei n? 7.664, 
art. 23). 

Parágrafo único. Se a lgum eleitor inutilizar 
ou arrebatar as listas afixadas nas cabinas inde­
vassáveis, ou nos edifícios onde func ionarem 
Seções Eleitorais, o Presidente da Mesa deterá o 
infrator e o encaminhará ao Juiz Eleitoral, acom­
panhado de testemunhas da ocorrência, para 
que seja instaurada a ação penal competente 
(Cód., art. 129, parágrafo único) . 

SEÇÃO II 

Da competência dos Mesários e Secretários 

Art . 18. Compete aos Mesários e Secretá­
rios subst i tuir o Presidente na sua falta ou impe­
dimento ocasional, na ordem estabelecida no 
art. 13, § 2? destas Instruções, e cumpr i r as de­
terminações que lhes fo rem atr ibuídas pelo Pre­
sidente. 
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§ 1? Compete ainda aos Secretários: 

I — distr ibuir aos eleitores, às dezessete 
horas, as senhas de entrada previamente rubri­
cadas ou car imbadas segundo a respectiva or­
dem numérica (Cód. , art. 128, I); 

II — lavrar a ata da eleição, para o que irá 
anotando, durante os trabalhos, as ocorrências 
que se veri f icarem (Cód. , art. 128, II); 

§ 2° As atr ibuições mencionadas no n? I 
serão exercidas por u m dos Secretários, e as 
constantes do n? II pelo ou t ro (Cód. , art. 128, 
parágrafo único) . 

SEÇÃO III 

Da fiscalização perante as Mesas Receptoras 

Art . 19. Cada Part ido ou Coligação pode­
rá nomear dois delegados em cada munic íp io e 
dois Fiscais jun to a cada Mesa Receptora, f u n ­
cionando u m de cada vez (Cód. , art. 131). 

§ 1? Quando o munic íp io abranger mais 
de uma Zona Eleitoral, cada Partido ou Coliga­
ção poderá nomear dois Delegados junto a cada 
uma delas (Cód. , art. 131, § 1?). 

§ 2? A escolha de Fiscal e Delegado de 
Partido ou Coligação não poderá recair em 
quem, por nomeação de Juiz Eleitoral, já faça 
parte da Mesa Receptora (Cód. , art. 131, § 2?). 

§ 3? As credenciais expedidas pelos Parti­
dos ou Coligações, para os Fiscais, deverão ser 
visadas pelo Juiz Eleitoral (Cód. , art. 131, § 3?). 

§ 4? Para esse f i m , o Delegado de Partido 
ou Coligação encaminhará as credenciais ao 
Cartório, jun tamente c o m os t í tu los eleitorais 
dos Fiscais credenciados para que, veri f icado 
pelo Escrivão que as inscrições correspondentes 
aos t í tulos estão em vigor e se referem aos no­
meados, car imbe as credenciais e as apresente 
ao Juiz para o v isto (Cód. , art. 131, § 4?). 

§ 5? As credenciais que não fo rem enca­
minhadas ao Cartór io pelos Delegados de Parti­
do ou Col igação, para os f ins do parágrafo ante­
rior, poderão ser apresentadas pelos próprios 
Fiscais para obtenção do visto do Juiz Eleitoral 
(Cód. , art. 131, § 5° ) . 

§ 6? O Fiscal de cada Partido ou Coliga­
ção poderá ser subst i tu ído por ou t ro no curso 
dos trabalhos eleitorais (Cód. , art. 131, § 7?). 

Ar t . 20. Pelas Mesas Receptoras serão ad­
mit idos a fiscalizar a votação, formular protestos 
e fazer impugnações, inclusive sobre a ident ida­
de do eleitor, os candidatos registrados, os De­
legados e os Fiscais de Part ido ou Coligação 
(Cód. , art. 132). 

§ 1? Nos munic íp ios em que o Partido não 
tiver Diretório Mun ic ipa l , os Delegados e Fiscais 
poderão ser nomeados pela Comissão Diretora 

Municipal Provisória ou pela Comissão Executiva 
Regional. 

§ 2° Os Delegados e Fiscais mencionados 
neste art igo poderão praticar todos os atos que 
couberem aos Delegados e Fiscais nomeados 
pelo Diretório Munic ipa l . 

CAPÍTULO IV 

Do vofo secreto 

Art . 2 1 . O sigilo do vo to é assegurado 
mediante as seguintes providências: 

I — uso de cédulas oficiais; 

II — isolamento do eleitor e m cabina inde-
vassável para o só efei to de indicar, na cédula, o 
candidato de sua escolha, e, em seguida, fechá-
la; 

III — veri f icação da autent ic idade da cédu­
la oficial à vista das rubricas; 

IV — emprego de urna que assegure a in­
violabil idade do sufrágio e seja suf ic ientemente 
ampla para que não se acumulem as cédulas na 
ordem em que f o r e m introduzidas (Cód. , art. 
103, I a IV). 

CAPITULO V 

Do voto no exterior 

Art . 22. Nas eleições para Presidente e 
Vice-Presidente da República, poderão votar os 
eleitores especi f icamente cadastrados para esse 
f im até 30 de junho de 1989 (Cód. , art. 225, 
Res. n? 15.192/89). 

Ar t . 23. A s Mesas Receptoras serão orga­
nizadas pelo Tr ibunal Regional Eleitoral do Distri­
to Federal mediante proposta dos chefes de mis­
são diplomática ou representação consular, que 
ficarão invest idos, no que for aplicável, das f u n ­
ções administrat ivas de Juiz Eleitoral (Cód. , art. 
227). 

Parágrafo único. Será aplicável às Mesas 
Receptoras o processo de composição e fiscali­
zação partidária determinado para as que func io­
narem no terr i tór io nacional (Cód. , art. 227, pa­
rágrafo único) . 

Ar t . 24. Todos os brasileiros cadastrados 
no exterior constarão da folha de votação e se­
rão admit idos a votar nas Seções organizadas 
pela missão dip lomát ica ou representação con­
sular, não sendo permit ido o vo to de eleitor em 
trânsito. 

Ar t . 25. O eleitor al istado para o exercício 
do vo to no exterior, no caso de regresso ao Bra­
sil, e v indo a residir em circunscrição diversa da 
do Distr i to Federal, requererá transferência, não 
se lhe apl icando, na hipótese, o disposto no art. 
14, I e II, da Resolução n? 15.374, de 29-6-89. 
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A r t . 26 . A s Seções Eleitorais serão locali­
zadas nas sedes das embaixadas e das represen­
tações consulares, salvo casos excepcionais, ex­
pressamente autor izados pelo Tr ibunal Super ior 
Eleitoral até 31 de agosto de 1989. 

A r t . 27. T o d o o material necessário para a 
realização da eleição será fornec ido pelo Tr ibu­
nal Super ior Eleitoral, o qual será remet ido por 
mala d ip lomát ica , e entregue ao Presidente da 
Mesa Receptora, e m prazo compat íve l c o m a 
realização da eleição. 

Ar t . 28. Para que se organize Seção Elei­
toral no exter ior é necessário que nela haja u m 
m í n i m o de t r inta e u m máx imo de qu inhentos 
eleitores inscr i tos. 

Parágrafo ún ico. Se a Seção não alcançar 
o número m ín imo legal, ela será agregada à Se­
ção mais próx ima da mesma cidade ou do mes­
m o País. 

A r t . 29. A missão d ip lomát ica ou repre­
sentação consular no país onde se realizar a elei­
ção f ica autorizada a confeccionar as cédulas pa­
ra o segundo tu rno de votação, se for o caso, 
respei tado o modelo oficial, ut i l izando, para tan­
t o , reprodução eletrônica ou impressão gráf ica. 

A r t . 30. Apl icam-se, no que couber, as 
demais disposições constantes deste T í tu lo . 

C A P Í T U L O V I 

Da cédula oficial 

Ar t . 3 1 . A s cédulas oficiais serão confec­
c ionadas e distr ibuídas exclusivamente pela Jus­
t iça Eleitoral, devendo ser impressas e m papel 
branco e opaco. A impressão será e m t in ta pre­
t a , c o m t ipos uni formes de letras (Cód. , art. 
104, Lei n? 7.773, art. 13). 

§ 1? Os nomes dos candidatos para as 
eleições majori tár ias devem f igurar na o r d e m de­
terminada por sorteio (Cód. , 104, § 1?, Lei 
n? 7.773, art. 13, parágrafo ún ico) . 

§ 2? Os nomes do Vice-Presidente e do 
Vice-Prefe i to, registrados c o m o Presidente e 
Prefeito, respect ivamente, não constarão da cé­
dula. 

§ 3? No caso de Coligação na eleição ma­
jor i tár ia, a mesma optará, para representar seus 
candidatos, entre os números designat ivos dos 
Part idos que a in tegram (Lei n? 7.773, art . 12, § 
1?). 

§ 4? Na hipótese do parágrafo anter ior, 
não havendo opção , prevalecerão os números e 
séries dos Part idos a que os candidatos f o r e m f i ­
l iados. 

§ 5? Na Col igação para eleições propor­
cionais, os candidatos serão inscri tos c o m o nú­
mero da série d o respect ivo Part ido (Res. n? 
15.363, de 27-6-89, art . 54, § 1?). 

§ 6? A s cédulas oficiais serão confeccio­
nadas de acordo c o m os modelos a ser aprova­
dos pelo Tr ibunal Superior Eleitoral e de maneira 
tal que, dobradas, resguardem o sigilo do vo to , 
sem que seja necessário o emprego de cola para 
fechá-las (Cód. , art. 104, § 6?). 

C A P Í T U L O V I I 

Da polícia dos trabalhos eleitorais 

Art . 32. A o Presidente da Mesa Receptora 
e ao Juiz Eleitoral cabe a polícia dos trabalhos 
eleitorais (Cód. , art. 139). 

Ar t . 33. Somente podem permanecer no 
recinto da Mesa Receptora os seus membros, os 
candidatos, um Fiscal, um Delegado de cada 
Partido ou Col igação, e, durante o tempo neces­
sário à votação, o eleitor (Cód. , art. 140, 
Decreto-Lei n? 1.541, art. 11). 

§ 1? O Presidente da Mesa que é, durante 
os trabalhos, a autor idade superior, fará retirar 
do recinto ou do edif ício quem não guardar a or­
dem e compostura devidas e estiver prat icando 
qualquer ato atentatór io à l iberdade eleitoral 
(Cód. , art. 140, § 1?). 

§ 2? Nenhuma autor idade estranha à Me­
sa poderá intervir, sob pretexto a lgum, em seu 
func ionamento , salvo o Juiz Eleitoral (Cód. , art. 
140, § 2?). 

Ar t . 34. A força armada conservar-se-á a 
cem metros da Seção Eleitoral, e não poderá 
aproximar-se do lugar da votação, ou nele pene­
trar, sem ordem do Presidente da Mesa (Cód. , 
art. 141). 

T Í T U L O I I 

Da votação 

C A P Í T U L O I 

Do material para a votação 

Art . 35. Os Juizes Eleitorais enviarão ao 
Presidente de cada Mesa Receptora, pelo menos 
setenta e duas horas antes da eleição, o seguin­
te material (Cód. , art. 133): 

I — listas dos Partidos e dos candidatos 
registrados à eleição proporc ional , as quais de­
verão ser af ixadas em lugar visível, nos recintos 
das Seções Eleitorais e dent ro das cabinas inde-
vassáveis (Cód. , art. 133, II), se o elevado nú­
mero de Partidos e candidatos tornar inviável es­
sa providência, a af ixação se fará e m local 
visível no recinto da Seção Eleitoral; 

II — fo lhas de votação dos eleitores da 
Seção c o m os respectivos comprovantes de 
comparec imento, bem assim a Relação Auxi l iar 
correspondente (Res. n? 14.465, de 2-8-88, arts. 
1? e 2 ? ) ; 
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III — uma fo lha de votação para os elei­
tores de outras Seções, devidamente rubricada; 

IV — uma urna vazia, devidamente veda­
da pelo Juiz Eleitoral; 

V — sobrecartas maiores para os votos 
que fo rem impugnados ou sobre os quais hou­
ver dúv ida; 

VI — cédulas oficiais. 

VII — sobrecartas especiais para remessa 
à Jun ta Eleitoral dos documentos relativos à 
eleição; 

VIII — senhas para serem distr ibuídas aos 
eleitores; 

IX — canetas e papel necessários aos t ra­
balhos; 

X — folhas apropriadas para impugnacão 
e folhas para observação de Fiscais de Partidos 
ou Coligações; 

XI — modelo da ata a ser lavrada pela 
Mesa Receptora; 

XII — material necessário para vedar, 
após a votação, a fenda da urna; 

XIII — u m exemplar das Instruções do Tri­
bunal Superior Eleitoral; 

XIV — material necessário à con tagem dos 
votos quando autor izada; 

XV — qualquer out ro material que o Tri­
bunal Regional julgue conveniente ao regular 
func ionamento da Mesa (Cód. , art. 133, II a 
XVI) . 

§ 1? Na confecção das listas mencionadas 
no inciso I deste art igo, deverão ser observadas 
as seguintes normas: 

I — cada Part ido terá lista única, encima­
da pelo seu nome, seguido da sigla e do número 
que lhe fo i at r ibuído pelo Tr ibunal Superior Elei­
toral (Res. n? 15.363, de 27-6-89, arts. 50 e 51); 

II — enc imados pela designação do cargo 
de Vereador, os nomes dos candidatos em or­
dem alfabética, seguidos do respectivo número 
(Res. n? 15.363, de 27-6-89, arts. 53 e 55). 

III — as listas de cada Partido serão colo­
cadas, no recinto e nas cabinas, uma ao lado da 
outra, na o rdem numérica crescente do Part ido, 
indicado após a sigla, não podendo ser presas 
ou grampeadas as de um Partido sobre as de 
out ro , observado o disposto no inciso I do caput 
deste art igo. 

§ 2? O material de que trata este art igo 
deverá ser remet ido por pro toco lo ou pelo cor­
reio, acompanhado de uma relação ao pé da 
qual o dest inatário declarará o que recebeu e co­
mo recebeu e aporá sua assinatura (Cód. , art. 
133, § 1?). 

§ 3? Os Presidentes das Mesas que não t i ­
verem recebido até quarenta e o i to horas antes 

do pleito o referido material deverão dil igenciar 
para o seu recebimento (Cód. , art. 133, § 2?). 

§ 4? O Juiz Eleitoral, e m dia e hora previa­
mente designados, em presença dos Fiscais e 
Delegados dos Partidos ou Coligações, veri f ica­
rá, antes de fechar e lacrar as urnas, se estas 
estão comple tamente vazias; fechadas, enviará 
uma das chaves, se houver, ao Presidente da 
Jun ta Eleitoral, e a da fenda, t ambém se hou­
ver, ao Presidente da Mesa Receptora, junta­
mente c o m a urna (Cód. , art. 133, § 3?). 

Ar t . 36. Nos estabelecimentos de interna­
ção coletiva de hansenianos serão sempre util i­
zadas urnas de lona (Cód. , art. 134). 

C A P Í T U L O I I 

Dos lugares de votação 

Art . 37. Funcionarão as Mesas Receptoras 
nos lugares designados pelos Juizes Eleitorais, 
publ icando-se a designação na imprensa of ic ial , 
nas Capitais, e mediante editais af ixados no lo­
cal de cos tume nas demais Zonas (Cód. , art. 
135). 

§ 1? A publ icação deverá conter a nume­
ração ordinal e o local em que deverá func ionar 
a Seção, c o m indicação da rua, número e qual­
quer ou t ro elemento que facil i te a localização 
pelo eleitor (Cód. , art. 135, § 1?). 

§ 2? Dar-se-á preferência aos edif ícios pú­
blicos, recorrendo-se aos particulares se fa l tarem 
aqueles em número e condições adequadas 
(Cód. , art. 135, § 2?). 

§ 3? A propriedade particular será obr iga­
tória e gratu i tamente cedida para esse f im 
(Cód. , art. 135, § 3?). 

§ 4? É expressamente vedado o uso de 
propriedade pertencente a candidato, membro 
de Diretório de Partido, Delegado de Part ido ou 
Coligação, autor idade policial, bem c o m o dos 
respectivos cônjuges e parentes, consangüíneos 
ou afins, até o segundo grau, inclusive (Cód. , 
art. 135, § 4?). 

§ 5? Não poderão ser localizadas Seções 
Eleitorais em fazenda, sítio ou qualquer proprie­
dade rural pr ivada, mesmo exist indo no local 
prédio públ ico, incorrendo o Juiz nas penas do 
art. 312 do Código Eleitoral, em caso de infr in-
gência (Cód. , art. 135, § 5?, red. da Lei n? 
4 .961, art. 25). 

§ 6? Os Tribunais Regionais, nas Capitais, 
e os Juizes Eleitorais nas demais Zonas, farão 
ampla divulgação da localização das Seções 
(Cód. , art. 135, § 6?). 

§ 7? Da designação dos lugares de vota­
ção poderá qualquer Partido reclamar ao Juiz 
Eleitoral, dent ro de três dias a contar da publ ica­
ção, devendo a decisão ser proferida dent ro de 
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quarenta e o i to horas (Cód. , art. 135, § 7°, red. 
da Lei 4 . 9 6 1 , art. 25). 

§ 8? Da decisão do Juiz Eleitoral caberá 
recurso para o Tr ibunal Regional, in terposto 
dent ro de três dias, devendo, no mesmo prazo, 
ser resolvido (Cód. , art. 135, § 8?, red. da Lei 
4 .961 , art . 25). 

§ 9? Esgotados os prazos referidos nos §§ 
7? e 8? deste ar t igo, não mais poderá ser alega­
da, no processo eleitoral, a proibição cont ida em 
seu § 5? (Cód. , art. 135, § 9?, red. da Lei 6.336, 
art. 1?). 

Ar t . 38. Deverão ser instaladas Seções 
nas vilas e povoados, assim c o m o nos estabele­
c imentos de internação colet iva, inclusive para 
cegos e hansenianos, onde haja, pelo menos, 
c inqüenta eleitores (Cód. , art. 136). 

Parágrafo ún ico. A Mesa Receptora desig­
nada para qualquer dos estabelecimentos de in­
ternação colet iva deverá funcionar em local indi­
cado pelo respect ivo Diretor, o mesmo critério 
será ado tado para os estabelecimentos especiali­
zados para proteção dos cegos (Cód. , art. 136, 
parágrafo ún ico) . 

A r t . 39. A t é dez dias antes da eleição, 
pelo menos, comunicarão os Juizes Eleitorais 
aos chefes das repartições públ icas e aos pro­
prietários, arrendatár ios ou administ radores das 
propr iedades part iculares, a resolução de que se­
rão os respect ivos edif ícios ou parte deles util iza­
dos para o func ionamento das Mesas Recepto­
ras (Cód. , art. 137). 

A r t . 40. No local dest inado à vo tação, a 
Mesa f icará em recinto separado do públ ico, ao 
lado, haverá, no mín imo, duas cabinas indevas-
sáveis (Cód . , art. 138, Lei 6.996, art. 1 1 , pará­
gra fo ún ico) . 

Parágrafo ún ico. O Juiz Eleitoral prov iden­
ciará para que, nos edif ícios escolhidos, sejam 
fei tas as necessárias adaptações (Cód. , art. 138, 
parágrafo ún ico) . 

C A P Í T U L O I I I 

D o início da votação 

Ar t . 4 1 . No dia marcado para a eleição, às 
sete horas, o Presidente da Mesa Receptora, os 
Mesários e os Secretários veri f icarão se no lugar 
des ignado estão e m ordem o material remet ido 
pelo Ju iz e a urna destinada a recolher os votos, 
bem c o m o se estão presentes os Fiscais de Par­
t ido ou Col igação (Cód. , art. 142). 

A r t . 42. À s o i to horas, supridas as def i­
ciências, declarará o Presidente iniciados os t ra­
balhos, procedendo-se, em seguida, a vo tação, 
que começará pelos candidatos e eleitores pre­
sentes (Cód . , art . 143). 

§ 1? Os membros da Mesa deverão votar 
no correr da votação, depois que t iverem vota­
dos os eleitores que já se encont ravam presen­
tes no m o m e n t o da abertura dos trabalhos, ou 
no encerramento da votação (Cód. , art. 143, § 
1?). 

§ 2°. Observada a prior idade assegurada 
aos candidatos, t ê m preferência para votar o 
Juiz Eleitoral da Zona, seus auxiliares de serviço, 
os Fiscais e Delegados de Partido ou Coligação, 
desde que a credencial esteja dev idamente visa­
da pelo Juiz Eleitoral, os eleitores de idade avan­
çada, os enfermos, deficientes f ís icos e as mu­
lheres grávidas (Cód. , art. 143, § 2°). 

Art . 43. O recebimento dos votos come­
çará às oi to horas e terminará, salvo o disposto 
no art. 51 destas Instruções, às dezessete horas 
(Cód. , art. 144). 

Ar t . 44. O Presidente, Mesários, Secretá­
rios e suplentes votarão perante as Mesas em 
que servirem, não sendo t o m a d o em separado 
os seus votos, ainda que eleitores de Seção di­
versa (Lei 6.996, art. 12, § 3?). 

§ 1? Somente será permit ido o vo to em 
separado quando houver dúvida quanto à identi­
dade do eleitor, ou quando da fo lha de votação 
não constar nome de eleitor que apresentar t í tu­
lo correspondente à Seção (Lei 6.996, art. 12, § 
4?). 

§ 2? O eleitor, mesmo sem apresentação 
do t í tu lo, poderá votar, desde que o seu nome 
conste da fo lha de votação e exiba documen to 
que comprove sua ident idade (Lei 6.996, art. 12, 
§ 2?). 

§ 3? O eleitor cuja inscrição conste da Re­
lação Auxil iar, embora portador do t í tu lo eleito­
ral, está impedido de votar. Se todavia, o seu 
nome também f igurar na fo lha de votação, c o m 
número de inscrição di ferente do existente na 
Relação Auxi l iar, poderá exercer o direito de vo­
to (Res. 14.465, art. 2?, § 1?). 

C A P Í T U L O I V 

Do afo de votar 

Art . 45. Observar-se-á na votação o se­
guinte: 

I — o eleitor, ao apresentar-se na Se­
ção, antes de penetrar no recinto da Mesa, de­
verá postar-se e m fi la, organizada pelo Secretá­
rio e, se necessário, o Presidente da Mesa pode­
rá convocar força policial para manter a o rdem; 

II — admi t ido a penetrar no recinto da 
Mesa, segundo a o rdem da fi la, o eleitor apre­
sentará ao Presidente o seu t í tu lo, o qual poderá 
ser examinado por Fiscal ou Delegado de Parti­
do ou Coligação (Cód. , art. 146, III); 
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III — o Presidente, ou Mesário, localizará 
o nome do eleitor na fo lha de votação, que será 
confrontada c o m o t í tu lo e poderá também ser 
examinada por Fiscal ou Delegado de Partido ou 
Coligação (Cód. , art. 146, IV); 

IV — achando-se em ordem o t í tu lo e a 
folha de votação e não havendo dúvida sobre a 
identidade do eleitor, o Presidente da Mesa o 
convidará a lançar sua assinatura na fo lha de vo­
tação; em seguida, entregar-lhe-á a cédula of i ­
cial, ou cédulas oficiais, na hipótese de eleição 
municipal , rubricadas no ato pelo Presidente e 
Mesários no verso, numeradas em séries 
cont ínuas de u m a nove, no quadri látero corres­
pondente, instruindo-o sobre a fo rma de dobrá-
las, fazendo-o passar à cabina indevassável 
(Cód. , art. 146, V ) ; 

V — na cabina indevassável, onde não 
poderá permanecer por mais de u m minu to , o 
eleitor indicará o candidato de sua preferência e 
dobrará a cédula of icial , ou cédulas, se for o ca­
so, observadas as seguintes normas: 

a) assinalando c o m uma cruz, ou de modo 
que torne expressa a sua intenção, o quadri láte­
ro correspondente ao candidato majoritário de 
sua preferência; 

b) escrevendo o nome abreviado, apelido 
ou nome pelo qual é mais conhecido, ou o nú­
mero do candidato de sua preferência, nas elei­
ções proporcionais (Cód. , art. 146, IX, Lei 7.664, 
art. 22); 

c) assinalando apenas o número, encimado 
pela sigla, do Partido de sua preferência, se pre­
tender votar apenas na legenda; 

VI — ao sair da cabina, o eleitor deposita­
rá a cédula, ou cédulas, na hipótese de eleição 
municipal , na urna (Cód. , art. 146, X) ; 

VII — ao depositar a cédula na urna, ou 
cédulas, na hipótese de eleição munic ipal , o elei­
tor deverá fazê-lo de maneira a mostrar a parte 
rubricada à Mesa e aos Fiscais de Partido ou 
Coligação, para que ver i f iquem, sem nelas tocar, 
se não fo ram subst i tuídas (Cód. , art. 146, XI); 

VIII — se a cédula oficial, ou cédulas, na 
hipótese de eleição municipal , não fo rem as 
mesmas, o eleitor será convidado a voltar à ca­
bina indevassável, e a trazer o seu vo to , na cé­
dula que recebeu, ou cédulas, se for a hipótese, 
se não quiser tornar à cabina, ser-lhe-á recusado 
o direito de v o t o , anotando-se a ocorrência na 
ata, e f icando o eleitor ret ido pela Mesa e à sua 
disposição até o té rmino da votação, ou a devo­
lução da cédula, ou cédulas, rubricadas e nume­
radas (Cód. , art. 146, XII) ; 

IX — se o eleitor, ao receber a cédula, ou 
cédulas, se for a hipótese, ou ao recolher-se à 
cabina de votação, verif icar que as mesmas se 
acham estragadas ou de qualquer m o d o viciadas 

ou assinaladas, ou se ele próprio, por imprudên­
cia, imprevidência ou ignorância, as inuti l izar, 
estragar ou assinalar erradamente, poderá pedir 
outras ao Presidente da Seção Eleitoral, resti-
tu indo, porém, a primeira, ou primeiras, se for o 
caso, as quais serão imediatamente inuti l izadas à 
vista dos presentes e sem quebra do sigilo do 
que o eleitor haja nela, ou nelas, assinalado 
(Cód. , art. 146, XIII) ; 

X — introduzida a cédula oficial na urna, 
ou cédulas, se for a hipótese, uma a u m a , o 
Presidente da Mesa devolverá o t í tu lo ao eleitor, 
bem assim entregando-lhe o comprovante de 
votação; 

Ar t . 46. O Presidente da Mesa dispensará 
especial atenção à identidade de cada eleitor ad ­
mit ido a votar. Existindo dúvida a respeito, de­
verá exigir-lhe a exibição do respectivo docu ­
mento de identidade ou , na falta deste, inter­
rogá-lo sobre os dados constantes da fo lha de 
votação, conf ron tando a assinatura ou a impres­
são digital existente no t í tu lo c o m a feita na sua 
presença pelo eleitor, e mencionando na ata a 
dúvida suscitada (Cód. , art. 147). 

§ 1? A impugnacão à identidade do elei­
tor, formulada pelos membros da Mesa, Fiscais, 
Delegados, candidatos ou qualquer eleitor, será 
apresentada verbalmente ou por escri to, antes 
de ser o mesmo admit ido a votar (Cód. , art. 
147, § 1?). 

§ 2? Se persistir a dúvida ou for mant ida a 
impugnacão, tomará o Presidente da Mesa as 
seguintes providências: 

I — escreverá numa sobrecarta branca o 
seguinte: " Impugnada por Fu lano" ; 

II — entregará ao eleitor a sobrecarta 
branca, para que ele, na presença da Mesa e 
dos Fiscais, nela coloque a cédula oficial que as­
sinalou, assim c o m o o seu t í tu lo, a folha de im­
pugnacão e qualquer out ro documento oferecido 
pelo impugnante ; 

III — determinará ao eleitor que feche a 
sobrecarta branca e a deposite na urna; 

IV — anotará a impugnacão na ata (Cód. , 
art. 147, § 2?, I a IV). 

§ 3? O vo to em separado, por qualquer 
mot ivo, será sempre t o m a d o na fo rma prevista 
no parágrafo anterior (Cód. , art. 147, § 3?). 

Ar t . 47. O eleitor somente poderá votar 
na Seção Eleitoral em que estiver incluído o seu 
nome (Cód. , art. 148). 

Ar t . 48. A s pessoas que não souberem ou 
não puderem assinar o nome lançarão a impres­
são digital de seu polegar direito (Lei 7.332, art. 
18). 

Ar t . 49. O eleitor cego poderá: 

I — assinar a fo lha de votação ut i l izando-
se do al fabeto c o m u m ou do sistema Braille; 
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II — assinalar a cédula of ic ial , ut i l izando-se 
t a m b é m de qualquer sistema; 

III — usar qualquer elemento mecânico que 
t rouxer cons igo, pu lhe for fo rnec ido pela Mesa, 
e que lhe possibil i te exercer o direi to de vo to 
(Cód. , art. 150, I a III). 

A r t . 50. Nos estabelecimentos de interna­
ção de hansenianos, serão observadas as se­
guintes normas: 

I — na véspera do dia do plei to, o Diretor 
do estabelec imento promoverá o recolh imento 
dos t í tu los eleitorais, mandará desinfetá-los con­
ven ientemente e os entregará ao Presidente de 
cada Mesa Receptora antes de iniciados os t ra­
balhos; 

II — os eleitores votarão na medida e m 
que f o r e m sendo chamados, independentemente 
de senha; 

III — ao terminar de votar, receberá o elei­
tor seu t í tu lo , bem c o m o o comprovante de vo­
tação; antes, o Presidente da Mesa colherá a as­
sinatura do eleitor na folha de votação. 

CAPÍTULO V 

Do encerramento da votação 

Ar t . 5 1 . À s dezessete horas, o Presidente 
fará entregar as senhas a todos os eleitores pre­
sentes e, e m seguida, os convidará, em voz al ta, 
a entregar à Mesa seus t í tu los, para que sejam 
admi t idos a votar (Cód. , art. 153). 

Parágrafo ún ico . A votação cont inuará na 
o r d e m numér ica das senhas e o t í tu lo será de­
volv ido ao eleitor, logo que tenha vo tado (Cód. , 
art. 153, parágrafo único) . 

A r t . 52. Terminada a votação e declarado 
o seu encer ramento pelo Presidente, tomará es­
te as seguintes providências: 

I — vedará a fenda de in t rodução da cédu­
la na urna, de m o d o a cobri-la intei ramente c o m 
tiras de papel rubricadas pelo Presidente e Me­
sários e, facul ta t ivamente, pelos Fiscais presen­
tes, ident i f icará os eleitores fa l tosos, procedendo 
na f o r m a do art. 16, IX, destas Instruções; 

II — encerrará, com a sua assinatura, a 
fo lha de vo tação modelo dois, que poderá ser 
t a m b é m assinada pelos Fiscais; 

III — mandará lavrar, por u m dos Secre­
tár ios, a ata da eleição, preenchendo o modelo 
fo rnec ido pela Just iça Eleitoral para que cons­
t e m : 

a) os nomes dos membros da Mesa que ha­
jam comparec ido , inclusive o suplente; 

b) as subst i tu ições e nomeações fei tas; 

c) os nomes dos Fiscais que hajam compa­
recido e dos que se retiraram durante a votação; 

d) a causa, se houver, do retardamento pa­
ra o começo da votação; 

e) o número, por extenso, dos eleitores da 
Seção que compareceram e vo taram e o número 
dos que deixaram de comparecer; 

f) o número, por extenso, de eleitores de 
outras Seções que hajam vo tado; 

g) o mot ivo de não haverem vo tado alguns 
dos eleitores que compareceram; 

h) os protestos e as impugnações apresen­
tados pelos Fiscais, assim c o m o decisões sobre 
eles proferidas, t u d o em seu inteiro teor; 

/) a razão de interrupção da votação, se t i ­
ver havido, e o t empo de interrupção; 

/) a ressalva das rasuras, emendas e entreli­
nhas porventura existentes nas fo lhas de vota­
ção e na ata, ou a declaração de não exist i rem. 

IV — mandará, em caso de insuficiência 
de espaço no modelo dest inado ao preenchi­
mento, prosseguir a ata em outra fo lha devida­
mente rubricada por ele, Mesários e Fiscais que 
o desejarem, menc ionando esse fa to na própria 
ata; 

V — assinará a ata c o m os demais m e m ­
bros da Mesa, Secretários e Fiscais que quise­
rem; 

VI — entregará a urna e os documentos 
do ato eleitoral ao Presidente da Jun ta ou à 
agência do Correio mais próx ima, ou a outra vi­
zinha que ofereça melhores condições de segu­
rança e expedição, sob recibo em tr ipl icata, c o m 
a indicação de hora, devendo aqueles documen­
tos ser encerrados em sobrecartas rubricadas 
por ele e pelos Fiscais que o desejarem; 

VII — comunicará em of íc io, ou impresso 
próprio, ao Juiz Eleitoral da Zona a realização da 
eleição, o número de eleitores que votaram e a 
remessa da urna e dos documentos à Jun ta Elei­
toral; 

VIII — enviará, em sobrecarta fechada, 
uma das vias do recibo do Correio à Jun ta Elei­
toral e a outra ao Tribunal Regional (Cód. , art. 
154, II a VIII) . 

§ 1? Os Tribunais Regionais poderão pres­
crever outros meios de vedação das urnas 
(Cód. , art. 154, § 1?). 

§ 2? No Distr i to Federal e Capitais dos Es­
tados poderão os Tribunais Regionais determinar 
normas diversas para a entrega de urnas e pa­
péis eleitorais, c o m as cautelas destinadas a evi­
tar violação ou extravio (Cód. , art. 154, § 2°). 

Art . 53. O Presidente da Jun ta Eleitoral e 
as agências do Correio tomarão as providências 
necessárias para o recebimento da urna e dos 
documentos referidos no art igo anterior (Cód. , 
art. 155). 
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§ 1? Os Fiscais e Delegados de Partido ou 
Coligação t ê m direito de vigiar e acompanhar a 
urna desde o m o m e n t o da eleição, durante a 
permanência nas agências do Correio e até a en­
trega à Jun ta Eleitoral (Cód. , art. 155, § 1?). 

§ 2? A urna f icará permanentemente à vis­
ta dos interessados e sob a guarda de pessoa 
designada pelo Presidente da Jun ta Eleitoral 
(Cód. , art. 155, § 2?). 

Ar t . 54. A t é às doze horas do dia seguinte 
à realização da eleição, o Juiz Eleitoral é obr iga­
do, sob pena de responsabil idade e mul ta , na 
forma da lei, a comunicar ao Tribunal Regional e 
aos Delegados de Partido ou Col igação, perante 
ele credenciados, o número de eleitores que vo­
taram em cada uma das Seções sob sua jurisdi­
ção, bem c o m o o total de votantes da Zona 
(Cód. , art. 156; Decreto-Lei 2 .351, art. 2?, § 2?). 

§ 1? Se houver retardamento nas medidas 
referidas no art. 52 destas Instruções, o Juiz 
Eleitoral, assim que receber o of íc io constante 
desse disposit ivo, inciso VI I , fará a comunicação 
mencionada no caput deste art igo (Cód. , art. 
156, § 1?). 

§ 2? Essa comunicação será feita por via 
postal, em of íc ios registrados de que o Juiz Elei­
toral guardará cópia no arquivo da Zona, acom­
panhada do recibo do Correio (Cód. , art. 156, § 
2?). 

§ 3? Qualquer candidato. Delegado ou 
Fiscal de Part ido ou Coligação poderá obter por 
cert idão o teor da comunicação a que se refere 
este art igo, sendo defeso ao Juiz Eleitoral recu­
sá-la ou procrast inar a sua entrega ao requeren­
te (Cód. , art. 156, § 3?). 

Ar t . 55. Nos estabelecimentos de interna­
ção colet iva, terminada a votação e lavrada a 
ata da eleição, o Presidente da Mesa aguardará 
que todo o material seja submet ido a rigorosa 
desinfecção, realizada sob as vistas do Diretor 
do estabelecimento, depois de encerrado em in­
vólucro hermet icamente fechado (Cód. , art. 
157). 

TÍTULO III 

Da Apuração 

CAPITULO I 

Das Juntas Eleitorais 

Ar t . 56. Compor-se-ão as Jun tas Eleitorais 
de u m Juiz de Direito, que será o Presidente, e 
de dois ou quat ro membros t i tulares, c o m igual 
número de suplentes, escolhidos entre cidadãos 
de notór ia idoneidade (Cód. , art. 36). 

Parágrafo ún ico. Não podem ser nomea­
dos membros das Juntas , escrut inadores ou au-
xiliares: 

I — os candidatos e seus parentes, ainda 
que por af inidade, até o segundo grau, inclusi­
ve, e bem assim o cônjuge; 

II — os membros de Diretórios de Partidos 
devidamente registrados e cujos nomes tenham 
sido of ic ia lmente publ icados; 

III — as autor idades e agentes policiais, 
bem c o m o os funcionár ios no desempenho de 
cargos de conf iança do Executivo; 

IV — os que pertencerem ao serviço eleito­
ral (Cód. , art. 36, § 3?, I a IV). 

Ar t . 57. Poderão ser organizadas quantas 
Juntas permit ir o número de Juizes de Direito 
que gozem das garantias do art. 95 da Const i tu i ­
ção, mesmo que não sejam Juizes Eleitorais 
(Cód. , art. 37). 

Parágrafo único. Nas Zonas em que hou­
ver de ser organizada mais de uma J u n t a , ou 
quando estiver vago o cargo de Juiz Eleitoral ou 
estiver este impedido, o Presidente do Tr ibunal 
Regional, c o m a aprovação deste, designará 
Juizes de Direito da mesma ou de outras comar­
cas para presidirem as Juntas Eleitorais (Cód. , 
art. 37, parágrafo único). 

Ar t . 58. A o Presidente da Jun ta é facul ta­
do nomear, dentre cidadãos de notória idoneida­
de, escrut inadores e auxiliares em número capaz 
de atender à boa marcha dos trabalhos (Cód. 
art. 38). 

§ 1? Ê obrigatória essa nomeação sempre 
que houver mais de dez urnas a apurar (Cód. 
art. 38, § 1?). 

§ 2° Na hipótese do desdobramento da 
Jun ta em Turmas, o respectivo Presidente no­
meará um escrut inador para servir c o m o Secre­
tário em cada Turma (Cód. art. 38, § 2°). 

§ 3? A l é m dos Secretários a que se refere 
o parágrafo anterior, será designado pelo Presi­
dente da Jun ta um escrutinador para Secretário-
Geral, compet indo- lhe: 

I — lavrar as atas; 

II — tomar por te rmo ou protocolar os re­
cursos, neles func ionando como escrivão; 

III — totalizar os votos apurados (Cód. , 
art. 38, § 3?, I a III). 

Ar t . 59. Compete à Jun ta Eleitoral: 

I — apurar, no prazo de dez dias, as elei­
ções realizadas nas Zonas Eleitorais sob a sua ju­
risdição; 

II — resolver as impugnações e demais in­
cidentes veri f icados durante os trabalhos da 
contagem e da apuração; 

III — expedir os boletins de apuração men­
cionados no art. 88 destas Instruções (Cód. , art. 
40, I a III). 
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Ar t . 60. Nas Zonas Eleitorais em que for 
autor izada a con tagem prévia dos vo tos pelas 
Mesas Receptoras, compete à J u n t a Eleitoral to­
mar as providências mencionadas no art. 195 do 
Código Eleitoral (Cód. , art. 41). 

CAPITULO II 

Da apuração nas Juntas 

SEÇÃO I 

Disposições preliminares 

Ar t . 6 1 . A apuração deverá ser iniciada a 
partir das dezoi to horas, ou imediatamente após 
o receb imento da primeira urna, e deverá termi­
nar dent ro de três dias. 

§ 1? Iniciada a apuração, os trabalhos não 
serão in ter rompidos aos sábados, domingos e 
dias fer iados, devendo a Jun ta func ionar das oi­
t o às dezoi to horas, pelo menos (Cód. , art 159, 
§ 1?). 

§ 2? Em caso de impossibi l idade de obser­
vância do prazo previsto neste art igo, o fa to de­
verá ser imedia tamente just i f icado perante o Tr i ­
bunal Regional, mencionando-se as horas ou 
dias necessários para o adiamento, que não po­
derá exceder a c inco dias (Cód. , art. 159, § 2°, 
red. da Lei n? 4 .961 , art. 32). 

§ 3? Esgotados o prazo e a prorrogação 
est ipulada neste ar t igo, ou não tendo havido, 
em t e m p o hábi l , o pedido de prorrogação, a res­
pect iva J u n t a Eleitoral perde a competênc ia para 
prosseguir na apuração, devendo o seu Presi­
dente remeter, imediatamente, ao Tr ibunal Re­
gional t o d o o material relativo à votação (Cód. , 
art. 159, § 3?, red. da Lei n? 4 .961, art. 32). 

§ 4? Ocor rendo a hipótese prevista no pa­
rágrafo anter ior , compet i rá ao Tribunal Regional 
fazer a apuração (Cód. , art. 159, § 4?, red. da 
Lei n? 4 . 9 6 1 , art . 32). 

§ 5? Os membros da Jun ta Eleitoral res­
ponsáveis pela inobservância injust i f icada dos 
prazos f ixados neste art igo estarão sujeitos a 
mul ta , na f o r m a da lei, aplicada pelo Tr ibunal 
Regional (Cód. , art 159, § 5?, red. da Lei n? 
4 .961 , art . 32, Decreto-Lei n? 2 .351, art. 2?, § 
1?). 

A r t . 62. Havendo conveniência, em razão 
do número de urnas a apurar, a J u n t a 
subdividir-se-á e m até oi to Turmas, todas presi­
didas pelos componen tes t i tulares e suplentes, 
aos quais é deferida a mesma competência dos 
t i tulares. 

Parágrafo ún ico. A s dúvidas que fo rem le­
vantadas e m cada Turma serão decididas por 
maioria de vo tos dos Membros da Jun ta (Cód. , 
art. 160, parágrafo ún ico) . 

Ar t . 63. Cada Partido ou Coligação pode­
rá credenciar perante as Jun tas até três Fiscais, 
que se revezem na fiscalização dos trabalhos 
(Cód. art. 161; Lei n? 7.664, art. 8?, § 2?). 

§ 1? Em caso de divisão das Juntas e m 
Turmas, cada Partido ou Coligação poderá cre­
denciar até três Fiscais para cada Turma (Cód. , 
art. 161, § 1?). 

§ 2? Não será permit ida na Jun ta ou Tur­
ma a atuação de mais de u m Fiscal de cada Par­
t ido ou Coligação (Cód. , art. 161, § 2°). 

§ 3? Nos municípios em que o Partido não 
tiver Diretório Munic ipa l , a Comissão Executiva 
Regional ou Comissão Diretora Regional Provi­
sória poderá credenciar u m Delegado Especial 
Munic ipal , que terá poderes para nomear Dele­
gados e Fiscais perante o Ju ízo Eleitoral, as Me­
sas Receptoras e as Jun tas Apuradoras. 

§ 4? Os Delegados e Fiscais mencionados 
neste art igo poderão praticar todos os atos que 
couberem aos Delegados e Fiscais nomeados 
pelo Diretório Munic ipa l . 

Ar t . 64. Cada Partido ou Coligação pode­
rá credenciar mais de um Delegado perante a 
Jun ta , mas no decorrer da apuração só func io­
nará um de cada vez (Cód. , art. 162). 

Ar t . 65. Iniciada a apuração da urna, não 
será a mesma interrompida, devendo ser con­
cluída (Cód. , art. 163). 

Parágrafo único. Em caso de interrupção 
por mot ivo de força maior, as cédulas e as fo ­
lhas de apuração serão recolhidas à urna e esta 
fechada e lacrada, o que constará da A ta (Cód. , 
art. 163, parágrafo único) . 

Ar t . 66. É vedado às Jun tas Eleitorais a 
divulgação, por qualquer meio, de expressões, 
frases ou desenhos estranhos ao plei to, apostos 
ou cont idos nas cédulas (Cód. , art. 164). 

§ 1? Aos membros , escrut inadores e auxi-
liares das Jun tas que infr ingirem o disposto nes­
te art igo será aplicada mul ta , na fo rma da lei, 
cobrada através de execução fiscal (Cód. , art. 
164, § 1?; Decreto-Lei n? 2 .351, art. 2°, § 1?). 

§ 2? Será considerada dívida l íquida e cer­
ta , para efeito de cobrança, a que for arbitrada 
pelo Tribunal Regional e inscrita e m livro próprio 
na Secretaria desse órgão (Cód. , art. 164, § 2?). 

SEÇÃO II 

Da abertura da urna 

Ar t . 67. An tes de abrir cada urna a Jun ta 
verif icará: 

I — se há indício de violação da urna; 

II — se a Mesa Receptora se const i tu iu 
legalmente; 
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III — se as folhas de votação são autênt i ­
cas (Res. 12.933/86, art. 1?, § 1?); 

IV — se a eleição se realizou no dia, hora 
e local designados e se a votação não foi encer­
rada antes das dezessete horas; 

V — se fo ram infr ingidas as condições 
que resguardam o sigilo do vo to ; 

VI — se fo i recusada, sem fundamen to le­
gal, a fiscalização de Partido ou Coligação aos 
atos eleitorais; 

VII — se vo tou eleitor excluído do alista­
mento sem ser o seu vo to t omado em separado; 

VIII — se vo tou eleitor de out ra Seção, a 
não ser nos casos expressamente admit idos; 

IX — se houve demora na entrega da ur­
na e dos documentos pela Mesa Receptora 
(Cód. , art. 165, I a X) . 

§ 1? Se houver indício de violação na ur­
na, proceder-se-á da seguinte fo rma: 

I — antes da apuração, o Presidente da 
Jun ta indicará pessoa idônea para servir c o m o 
perito e examinar a urna c o m assistência do re­
presentante do Ministér io Públ ico; 

II — se o perito concluir pela existência de 
violação e o seu parecer for aceito pela Jun ta , o 
Presidente desta comunicará a ocorrência ao Tr i­
bunal Regional, para as providências de lei; 

III — se o perito e o representante do Mi­
nistério Público conclu í rem pela inexistência de 
violação, far-se-á a apuração; 

IV — se apenas o representante do Minis­
tério Público entender que a urna foi v iolada, a 
Jun ta decidirá, podendo aquele, se a decisão 
não for unânime, recorrer imediatamente para o 
Tribunal Regional (Cód. , art. 165, § 1?, I a IV). 

V — não poderão servir c o m o peri tos: 

a) os candidatos e seus parentes, ainda que 
por af inidade, até o segundo grau, inclusive, 
bem assim o cônjuge; 

b) os membros de Diretórios de Partidos 
devidamente registrados e cujos nomes tenham 
sido of ic ia lmente publ icados; 

c) as autor idades e agentes policiais, bem 
como os funcionár ios no desempenho de cargos 
de conf iança do Executivo; 

d) os que pertencerem ao serviço eleitoral 
(Cód. , art. 165, § 1?, V) . 

§ 2° A s impugnações fundadas em viola­
ção da u m a somente poderão ser apresentadas 
até a abertura desta (Cód. , art. 165, § 2°). 

§ 3? Ver i f icado qualquer dos casos dos 
n?s II, III, IV e V deste art igo, a Jun ta anulará a 
votação, fará a apuração dos votos em separado 
e recorrerá de of íc io para o Tribunal Regional 
(Cód. , art. 165, § 3?, red. da Lei n? 4.961 e Lei 
n? 6.336). 

§ 4? Nos casos dos n?s V I , V I I , VIII e IX, 
a Jun ta decidirá se a votação é vál ida, proce­
dendo à apuração definit iva em caso af i rmat ivo, 
ou na fo rma do parágrafo anterior, se resolver 
pela nul idade da votação (Cód. , art. 165, § 4?). 

§ 5? A Jun ta deixará de apurar os vo tos 
de urna que não estiver acompanhada dos docu­
mentos legais e lavrará te rmo relativo ao fa to , 
remetendo-a, c o m cópia da sua decisão, ao Tr i­
bunal Regional (Cód. , art. 165, § 5?). 

Ar t . 68. Aber ta a urna, a Jun ta verif icará 
se o número de cédulas oficiais corresponde ao 
de votantes (Cód. , art. 166, red. da Lei n? 
4 .961, art. 34). 

§ 1? A incoincidência entre o número de 
votantes e o de cédulas oficiais encontradas na 
urna não const i tuirá mot ivo de nulidade da vota­
ção, desde que não resulte de f raude comprova­
da (Cód. , art. 166, § 1?, red. da Lei n? 4 .961 , 
art. 34). 

§ 2? Se a Jun ta entender que a incoinci­
dência resulta de f raude, anulará a votação, fará 
a apuração em separado e recorrerá de of íc io 
para o Tr ibunal Regional (Cód. , art. 166, § 2?). 

Ar t . 69. Resolvida a apuração da urna, 
deverá a J u n t a , inicialmente (Cód. , art. 167): 

I — examinar as sobrecartas brancas con­
tidas na urna, anulando os votos referentes aos 
eleitores que não pod iam votar (Cód. , art. 167, 
I, red. da Lei n? 4 .961 , art. 35); 

II — misturar as cédulas oficiais dos que 
podiam votar c o m as demais existentes na urna 
(Cód. , art. 167, II, red. da Lei n? 4 .961 , art . 35). 

Ar t . 70. As questões relativas à existência 
de rasuras, emendas e entrel inhas nas fo lhas de 
votação e na A ta da eleição, somente poderão 
ser suscitadas na fase correspondente à abertura 
das urnas (Cód. , art. 168). 

SEÇÃO III 

Das impugnações e dos recursos 

Art . 7 1 . À medida que os votos fo rem 
sendo apurados, poderão os Fiscais e Delegados 
de Partido ou Coligação, assim c o m o os candi­
datos, apresentar impugnações que serão decidi­
das de plano pela Jun ta (Cód. , art. 169). 

§ T? A s Juntas decidirão por maioria de 
votos as impugnações (Cód. art. 169, § 1?). 

§ 2? De suas decisões cabe recurso ime­
diato, interposto verbalmente ou por escr i to, 
que deverá ser fundamentado no prazo de qua­
renta e o i to horas para que tenha seguimento 
(Cód. , art. 169, § 2°). 

§ 3? O recurso, quando ocorrerem elei­
ções simultâneas, indicará expressamente a elei­
ção a que se refere (Cód. , art. 169, § 3?). 



1044 BOLETIM ELEITORAL N? 460 Novembro de 1989 

§ 4? Os recursos serão instruídos, de 
of íc io, c o m cert idão da decisão recorr ida, se in­
terpostos verbalmente, constará, t a m b é m , da 
cert idão, o t recho correspondente do bolet im 
(Cód. , art . 169, § 4?, red. da Lei n? 4 .961 , art. 
36). 

Ar t . 72. A s impugnações quan to à identi­
dade do eleitor, apresentadas no ato da vota­
ção, serão resolvidas pelo con f ron to da assinatu­
ra ou impressão digital tomada na fo lha de vota­
ção, c o m a constante do t í tu lo eleitoral, poden­
do ser considerado, t a m b é m , out ro d o c u m e n t o 
de ident idade. 

Ar t . 73. Não será admi t ido recurso contra 
a apuração se não tiver havido impugnacão pe­
rante a J u n t a , no ato da apuração, cont ra as 
nul idades argüidas (Cód. , art. 171). 

A r t . 74. Sempre que houver recurso f u n ­
dado em con tagem errônea de vo tos , vícios de 
cédulas ou de sobrecartas para vo tos em separa­
do , deverão as cédulas ser conservadas em in­
vó lucro lacrado, que acompanhará o recurso e 
deverá ser rubr icado pelo Juiz Eleitoral, pelo re­
corrente e pelos Delegados de Part ido ou Coli­
gação que o desejarem (Cód. , art. 172, red. da 
Lei n? 4 . 9 6 1 , art. 37). 

SEÇÃO IV 

Da contagem dos votos 

Ar t . 75. Resolvidas as impugnações, a 
J u n t a passará a apurar os vo tos (Cód. , art. 173). 

A r t . 76. A s cédulas oficiais, à medida e m 
que f o r e m sendo abertas, serão examinadas e li­
das em voz al ta, por um dos componentes da 
J u n t a (Cód . , art . 174). 

§ 1? A p ó s fazer a declaração do vo to em 
branco e antes de ser anunciado o seguinte, se­
rá aposto na cédula, no lugar correspondente à 
indicação do v o t o , u m car imbo c o m a expressão 
" e m b r a n c o " , a lém da rubrica do Presidente da 
Turma (Cód . , art. 174, § 1?, red. da Lei n? 
4 .961 , art . 38, red. da Lei n? 6.055, art. 15). 

§ 2? O m e s m o processo será uti l izado pa­
ra o vo to nulo, c o m a aposição na cédula, no lu­
gar cor respondente à indicação do vo to , de um 
car imbo c o m a expressão «nulo» (Cód. , art. 174, 
§ 2°, red da Lei n? 4 .961 , art. 38, e Lei n? 6.055, 
art. 15). 

§ 3? Não poderá ser iniciada a apuração 
dos vo tos da u m a subseqüente, sob as penas 
do art . 345 do Código Eleitoral, sem que os vo­
tos e m branco e nulos da anterior estejam todos 
registrados pela fo rma referida no § 1? (Cód. art. 
174, § 3?, Lei n? 4 . 9 6 1 , art. 38; Lei n? 6.055, art. 
15). 

§ 4? A s questões relativas às cédulas so­
mente poderão ser suscitadas nessa opor tun ida­

de (Cód. , art. 174, § 4?; Lei n? 4 .961 , art. 38; 
Lei n? 6.055, art. 15). 

Ar t . 77. Serão nulas as cédulas: 

I — que não corresponderem ao modelo 
oficial; 

II — que não est iverem devidamente au­
tent icadas; 

III — que cont iverem expressões, frases ou 
sinais que possam identif icar o vo to (Cód. , art. 
175, I a III). 

Ar t . 78. Serão nulos os vo tos nas eleições 
para Presidente e Prefeito. 

I — quando fo rem assinalados os nomes 
de dois ou mais candidatos para o mesmo car­
go ; 

II — quando a assinalação estiver colocada 
fora do quadri látero própr io, desde que torne 
duvidosa a manifestação da vontade do eleitor 
(Cód. , art. 175, § 1?, I e II). 

Ar t . 79. Serão nulos os votos nas eleições 
para Vereador: 

I — quando o candidato não for indicado, 
através do nome ou do número, c o m clareza su­
ficiente para dist ingui- lo de out ro candidato ao 
mesmo cargo, mas de out ro Partido, e o eleitor 
não indicar a legenda; 

II — se o eleitor escrever o nome de mais 
de um candidato a Vereador, pertencente a Par­
t idos diversos, ou , indicando apenas os núme­
ros, o fizer t ambém de candidatos de Partidos 
diferentes; 

III — se o eleitor, não mani festando prefe­
rência por candidato, ou o fazendo de m o d o 
que não se possa identif icar o de sua preferên­
cia, escrever duas ou mais legendas diferentes 
no espaço relativo à mesma eleição. 

Parágrafo único. Serão nulos, para todos 
os efeitos, os votos dados a candidatos ine­
legíveis ou não registrados (Cód. , art. 175, § 3?). 

Ar t . 80. Contar-se-á o vo to apenas para a 
legenda, nas eleições para Vereador: 

I — se o eleitor escrever apenas a sigla 
partidária, não indicando o Candidato de sua 
preferência; 

II — se o eleitor escrever o nome de mais 
de u m candidato do mesmo Partido; 

III — se o eleitor, escrevendo apenas os 
números, indicar mais de um candidato do mes­
mo Partido; 

IV — se o eleitor não indicar o candidato 
através do nome ou do número c o m clareza su­
ficiente para dist ingui- lo de out ro candidato do 
mesmo Part ido; 

V — se o eleitor, indicando a legenda, es­
crever o nome ou o número de candidato de o u ­
tro Partido (Cód. , art. 176, I a V) . 
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Ar t . 8 1 . Na con tagem dos votos, nas elei­
ções para Vereador, observar-se-ão, ainda, as 
seguintes normas: 

I — a inversão, omissão ou erro de grafia 
do nome ou prenome não invalidará o vo to , des­
de que seja possível a ident i f icação do candita-
to ; 

II — se o eleitor escrever o nome de u m 
candidato e o número correspondente a ou t ro 
da mesma legenda ou não, contar-se-á o vo to 
para o candidato cujo nome foi escri to, bem co­
mo para a legenda a que pertence, salvo se 
ocorrer a hipótese prevista no n? V do art igo an­
terior. 

III — se o eleitor escrever o nome ou o nú­
mero de candidato em espaço da cédula que 
não seja o correspondente ao cargo para o qual 
o candidato foi registrado, será o vo to computa­
do para o candidato e respectiva legenda, con­
fo rme o registro (Cód. , art. 177, I, II e IV). 

IV — se o eleitor escrever o nome e o nú­
mero do candidato e indicar legenda diversa, 
contar-se-á o vo to para o candidato e sua legen­
da. 

Ar t . 82. O vo to dado aos candidatos a 
Presidente e a Prefeito entender-se-á dado, t a m ­
bém, ao respectivo Vice (Cód. , art. 178). 

SEÇÃO v 

Da contagem dos votos no exterior 

Art . 83. A apuração dos vo tos nas Seções 
Eleitorais que func ionarem no exterior será feita 
pela própria Mesa Receptora. 

Ar t . 84. O func ionamento das Mesas Re­
ceptoras será das oi to às dezessete horas, e a 
apuração dos votos terá início às dezoito horas, 
ou imedi tamente após o encerramento da vota­
ção nas Seções que func ionarem no mesmo 
prédio da missão dip lomát ica ou representação 
consular. 

§ 1? Em qualquer hipótese, será respeita­
da a hora local. 

§ 2° Apurada a votação da Seção Eleito­
ral, o chefe da missão d ip lomát ica ou represen­
tação consular, responsável pelos trabalhos, en­
viará, de imediato, o resultado ao Tribunal Su­
perior Eleitoral, ut i l izando, para tan to , o telex di­
p lomát ico. 

Ar t . 85. O credenciamento dos Fiscais e 
Delegados de que trata o art. 19 e parágrafos 
destas Instruções, será fe i to pelo chefe da mis­
são diplomát ica ou representação consular do 
local onde funcionar a Seção Eleitoral. 

Ar t . 86. Compete ao chefe da missão di­
plomática ou representação consular do local 
onde se realizar a votação, lacrar a urna para 

uso no segundo tu rno , se for o caso, c o m as 
cautelas de esti lo. 

A r t . 87. Terminada a apuração, e m qual­
quer tu rno de votação, o chefe da missão diplo­
mática ou representação consular remeterá, por 
mala d ip lomát ica, ao Tribunal Superior Eleitoral, 
t odo o material e documentos uti l izados na vota­
ção. 

SEÇÃO v i 

Da escrituração dos boletins 

Art . 88. Concluída a con tagem dos votos 
a Jun ta ou Turma deverá: 

I — transcrever no bolet im referente à ur­
na, emit ido em cinco vias, a votação apurada. 

II — expedir bo le t im, con tendo o resultado 
da respectiva Seção, no qual serão consignados 
o número de votantes, a votação individual de 
cada candidato, os votos de cada legenda part i­
dária ou de col igação, os vo tos nulos e os em 
branco, bem c o m o os recursos, se houver 
(Cód. , art. 179, I e II), 

§ 1? Os boletins de apuração serão assina­
dos pelo Presidente e Membros da Jun ta e pelos 
Fiscais de Partido ou Coligação que o desejarem 
(Cód. , art. 179, § 1?), 

§ 2? O bolet im obedecerá o modelo apro­
vado pelo Tr ibunal Superior Eleitoral, podendo, 
porém, na sua fa l ta, ser subst i tu ído por qualquer 
ou t ro expedido por Tr ibunal Regional ou pela 
própria Jun ta Eleitoral (Cód. , art. 179, § 2?). 

§ 3? A primeira via do bolet im será envia­
da ao Tribunal Regional, para processamento, 
juntamente c o m a segunda via, que será entre­
gue ao comi tê interpart idário de fiscalização da 
apuração, a nível regional; a terceira via será afi­
xada na sede da jun ta , em local que possa ser 
copiado por qualquer pessoa, para conhec imen­
to de terceiros; a quarta via, será arquivada no 
Cartório Eleitoral da Zona; e a quinta via será 
entregue ao Comitê interpart idário de Fiscaliza­
ção da apuração a nível munic ipal . 

§ 4? O Comitê interpart idário de fiscaliza­
ção da apuração será previamente const i tu ído 
c o m um representante de cada Partido ou Coli­
gação. 

§ 5? O bolet im de apuração ou sua cópia 
autent icada, c o m a assinatura do Juiz e, pelo 
menos, de u m dos Membros da J u n t a , fará pro­
va do resultado apurado, podendo ser apresen­
tado à própria J u n t a , sempre que o número de 
votos constantes dos mapas não coincidir , nas 
eleições não total izadas por processamento ele­
t rônico de dados, c o m os neles consignados 
(Cód, art. 179, § 5?, c.c. art. 180). 

§ 6? O Partido, Coligação ou candidato 
poderá apresentar o bolet im na opor tun idade 
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concedida no art . 96, § 6? destas Instruções, 
quando terá vista da A t a Geral, ou apresentá-los 
antes, se, no curso dos trabalhos da J u n t a Elei­
tora l , t iver conhec imento da incoincidência de 
qualquer resul tado (Cód. , art. 179, § 6?, c.c. art. 
180). 

§ 7? Apresen tado o bo le t im, será aberta 
v is ta, pelo prazo de dois dias, aos demais Parti­
dos ou Col igações, que poderão contestar o erro 
indicado c o m a apresentação de bolet im da 
mesma urna, revest ido das mesmas formal ida­
des (Cód . , art. 179, § 7?, c.c. art. 180). 

§ 8? Se o bo le t im apresentado na contes­
tação consignar ou t ro resultado, co inc idente ou 
não c o m o que f igurar no mapa, a urna será re-
contada pela J u n t a Apuradora (Cód. , art. 179, § 
8?, c.c. art . 180, II). 

§ 9 f A não expedição do bolet im imedia­
tamente após a apuração de cada urna e antes 
de se passar à subseqüente, sob qualquer pre­
tex to , const i tu i o cr ime previsto no art. 313 do 
Cód igo Eleitoral (Cód . , art. 179, § 9?). 

A r t . 89. Salvo no caso menc ionado no ar­
t igo anter ior, a recontagem de vo tos só poderá 
ser defer ida pelos Tr ibunais Regionais, e m recur­
so in terposto imediatamente após a apuração de 
cada urna (Cód . , art . 181). 

Parágrafo ún ico . Em nenhuma out ra hipó­
tese poderá a J u n t a determinar a reabertura de 
urnas já apuradas para recontagem de vo tos 
(Cód . , art . 181, parágrafo ún ico) . 

A r t . 90. Os t í tu los dos eleitores estranhos 
à Seção serão separados para remessa, depois 
de te rminados os trabalhos da J u n t a , ao Juiz 
Eleitoral da Zona neles menc ionada, a f i m de 
que, em d o c u m e n t o própr io, se faça ent rada, no 
c o m p u t a d o r , da in formação relativa ao v o t o e m 
out ra Seção. 

Parágrafo ún ico . Se, na opor tun idade pre­
vista neste ar t igo, no con f ron to d o t í tu lo c o m a 
fo lha de vo tação, se verif icar f raude, serão au­
tuados tais d o c u m e n t o s , e o Juiz determinará as 
providências necessárias para apuração do fa to 
e conseqüentes medidas legais (Cód. , art. 182, 
parágrafo ún ico) . 

A r t . 9 1 . Conclu ída a apuração, e antes de 
se passar à subseqüente , as cédulas serão reco­
lhidas, no pr imeiro t u r n o de votação, em envelo­
pe especial , e no segundo tu rno , à urna, os 
quais serão fechados e lacrados, não podendo 
ser reabertos senão depois de transitada e m jul­
gado a d ip lomação, salvo nos casos de reconta­
g e m de vo tos (v. art. 89, parágrafo ún ico destas 
Instruções) (Cód . , art . 183). 

Parágrafo ún ico . O descumpr imento do 
d isposto neste ar t igo, sob qualquer pretexto, 
const i tu i o c r ime previsto no art. 314 do Código 
Eleitoral (Cód . , art . 183, parágrafo ún ico) . 

Ar t . 92. Sessenta dias após o trânsi to em 
julgado da d ip lomação de todos os candidatos 
eleitos nos pleitos realizados s imul taneamente e 
prévia publ icação de edital de convocação, as 
cédulas serão retiradas das urnas e imediata­
mente incineradas, bem assim os envelopes es­
peciais uti l izados no pr imeiro tu rno de votação, 
na presença do Juiz Eleitoral e e m ato públ ico, 
vedado a qualquer pessoa, inclusive ao Juiz, o 
seu exame na ocasião da incineração (Cód. , art. 
185, red. da Lei 6.055, art. 16). 

SEÇÃO VII 

Da totalização dos resultados 
da eleição presidencial 

Art . 93. Para a total ização do resultado da 
eleição presidencial será uti l izado o processa­
mento eletrônico de dados. 

Ar t . 94. Expedido o bo let im de urna, a 
Jun ta providenciará sua remessa, pelo meio de 
transporte mais rápido, à Comissão Apuradora 
do respectivo Tribunal Regional Eleitoral. 

Ar t . 95. Recebidos os bolet ins de urna, a 
Comissão Apuradora do Tr ibunal Regional Elei­
tora determinará, de imediato, o seu processa­
mento . 

§ 1? Total izados os resultados de cada 
munic íp io, a Comissão Apuradora t ransmit i rá, 
imediatamente, por te leprocessamento, os da­
dos ao Tribunal Superior Eleitoral, enviando por 
via aérea, por malote, o mapa total izador do 
munic íp io, devidamente autent icado. 

SEÇÃO VIII 

Da totalização e proclamação dos 
resultados nas eleições municipais 

Art . 96. A total ização das eleições munic i ­
pais será feita uti l izando-se mapas, os quais con­
terão os elementos e in formações necessários à 
determinação dos votos em branco, nulos, dos 
quocientes eleitoral e part idários e respectivas 
sobras, se for o caso. 

§ 1? Terminada a apuração de todas as 
urnas, a Jun ta resolverá as dúvidas não decidi­
das, verif icará o total dos vo tos apurados, inclu­
sive os em branco e determinará os quocientes 
eleitoral e partidários e as sobras respectivas, se 
for o caso (Cód. , art. 186). 

§ 2? A A ta Geral de Apuração, lavrada 
por Juiz Eleitoral no formulár io aprovado pela 
Resolução 14.545, de 25-8-88, integrado por três 
vias, conterá os seguintes dados: 

I — total de Seções do Munic íp io ; 

II — Total de Seções que não func io­
naram; 
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III — tota l de Seções que func ionaram; 

IV — total de Seções agregadas; 

V — total de urnas; 

VI — total de urnas anuladas; 

VII — total de urnas apuradas; 

VIII — total de votos apurados; 

IX — total de eleitores das Seções que 
não func ionaram; 

X — total de votantes das urnas anula­
das; 

XI — soma de eleitores das Seções que 
não func ionaram e dos votantes das urnas anu­
ladas. 

XII — total de impugnações feitas; 

XIII — tota l de recursos opostos e enca­
minhados ao TRE; 

XIV — esclarecimento se o número das 
Seções que não func ionaram e das urnas anula­
das poderá ou não alterar a representação de 
qualquer Partido ou Coligação na classificação 
dos candidatos eleitos; 

XV — total de votos dados aos candida­
tos; 

XVI — total de votos em branco; 

XVII — total de votos nulos; 

XVIII — total geral da votação; 

XIX — soma dos votos dados aos candi­
datos; 

XX — soma dos votos só de legenda; 

XXI — tota l dos votos em branco; 

XXII — soma dos votos dados aos candi­
datos, atr ibuídos à legenda e em branco; 

XXIII — quociente eleitoral; 

XXIV — tota l de votos nulos; 

X X V — total geral da votação; e 

XXVI — indicação da quant idade de Ane­
xos que acompanham a A ta Final da Apuração, 
c o m o respectivo número de folhas. 

§ 3? Os anexos referidos no inciso XXVI 
do parágrafo anterior, terão a seguinte destina-
ção: 

A N E X O I — Seções que não func ionaram, 
c o m a indicação da Zona, Número da Seção, 
Eleitorado e Mot i vo ; 

A N E X O II — Seções Eleitorais agregadas 
(Res. TSE 14.520/88, art. 6?, § 3?), c o m indica­
ção da Zona, Seções que fo ram agregadas a ou­
tras e os respectivos números; 

A N E X O III — Urnas anuladas, c o m indicação 
da Zona, Seção, Urna, Número de Votantes e 
Mot i vo ; 

A N E X O IV — Col igações que part ic iparam 
do pleito, especif icando se abrangeram as elei­

ções para Prefeito, Vereador ou ambas, a sigla e 
o nome, bem assim os Partidos que as integra­
ram, devendo ser preenchido u m A n e x o para 
cada Coligação; 

A N E X O V — Resultado, em ordem decres­
cente, da votação dos candidatos a Prefeito e 
respectivo Vice-Prefei to, c o m indicação do Nú­
mero, Nome Completo e Votação obt ida; 

A N E X O VI — Distr ibuição das vagas pelos 
Partidos e Coligações, nas eleições para Verea­
dor; 

A N E X O VII — Candidatos eleitos, na o rdem 
decrescente de votação, para Vereador, c o m in­
dicação do Número , N o m e comple to e Vo tação; 

A N E X O VIII — Suplentes, na ordem decres­
cente de votação, na eleição para Vereador, de­
vendo ser preenchido u m Anexo para cada Par­
t ido ou Coligação, c o m indicação do Número , 
Nome comple to e Votação obt ida ; 

A N E X O IX — Vo tos só para a legenda, na 
eleição de Vereador, c o m indicação do Part ido e 
número de votos (Cód. art. 186, § 1?; Lei 6.996, 
art. 18; e Res 14.545/88). 

§ 4? Assinarão a A ta Geral da Apuração e 
os respectivos Anexos, o Juiz Presidente e os 
Membros da Jun ta Eleitoral, bem assim os Fis­
cais de Partidos ou Coligações que o desejarem. 

§ 5? A A ta Geral da Apuração e os Ane­
xos serão confecc ionados e m formulár io 
cont ínuo, cabendo ao Tr ibunal Superior Eleitoral 
providenciar sua impressão e distr ibuição às Cir-
cunscrições Eleitorais, no tocante às eleições 
municipais. 

§ 6? As terceiras vias da A t a Geral da 
Apuração e dos Anexos f icarão e m lugar desig­
nado pelo Juiz Eleitoral, durante o prazo de três 
dias, para exame dos Part idos, Coligações e 
candidatos interessados, que poderão examinar, 
t ambém, os documentos em que se basearam. 

§ 7? Nos dois dias seguintes ao té rmino 
do prazo previsto no parágrafo anterior, os Parti­
dos, Coligações e os candidatos, poderão apre­
sentar suas reclamações que, em três dias, se­
rão apreciadas pela J u n t a . 

§ 8? Decididas as reclamações, a Jun ta 
Eleitoral proclamará os eleitos e marcará a data 
para a expedição solene dos dip lomas em sessão 
públ ica. 

§ 9? As primeiras e segunda vias da A ta 
Geral da Apuração, acompanhadas dos respecti­
vos Anexos , serão encaminhadas pelo Ju iz Elei­
toral ao Tribunal Regional Eleitoral que, por sua 
vez, providenciará a remessa das primeiras vias 
ao Tribunal Superior Eleitoral (Res. 14.545/88, 
art. 3? e parágrafo único) . 

Ar t . 97. Ver i f icando a Jun ta Eleitoral que 
os votos das Seções anuladas e daquelas cujos 
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eleitores f o r a m impedidos de votar poderão alte­
rar a representação à Câmara Munic ipa l , de 
qualquer par t ido ou Coligação, ou a classifica­
ção de candidato a Prefeito, fará imediata c o m u ­
nicação do fa to ao Tribunal Regional que marca­
rá, se for o caso, dia para a renovação da vota­
ção naquelas Seções (Cód. , art. 187) 

§ 1? A s novas eleições obedecerão às se­
guintes normas: 

I — o Presidente do Tr ibunal f ixará, ime­
d ia tamente, a data para que se realizem dent ro 
de quinze dias, no m ín imo, e de t r inta dias, no 
máx imo , a contar do despacho que a f ixar, des­
de que não tenha havido recurso contra a anula­
ção das Seções. 

II — somente serão admit idos a votar os 
eleitores da Seção que hajam, comparec ido à 
eleição anulada, e os de outras Seções que ali 
houverem vo tado . 

III — nos casos de coação que haja impe­
d ido o comparec imen to dos eleitores às urnas, 
no encer ramento da votação antes da hora le­
gal , e quando a vo tação t iver sido realizada em 
dia, hora e lugar di ferentes dos designados, po­
derão votar todos os eleitores da Seção e so­
mente estes. 

IV — as eleições realizar-se-ão nos mesmos 
locais anter iormente designados, salvo se a anu­
lação houver sido decretada por infração dos §§ 
4? e 5? do art. 135 do Código Eleitoral (Cód. , 
art. 187, § 1?, c.c. art. 201 , parágrafo único, I a 
III e V ) . 

§ 2? Essas eleições serão realizadas peran­
te novas Mesas Receptoras nomeadas pelo Juiz 
Eleitoral, e apuradas pela própria Jun ta que, 
considerando os anteriores e os novos resulta­
dos, conf i rmará ou invalidará os d ip lomas que 
houver expedido (Cód. , art. 187, § 2°). 

§ 3? Havendo renovação de eleições para 
os cargos major i tár ios, os d ip lomas somente se­
rão expedidos depois de apuradas as eleições 
suplementares (Cód . , art. 187, § 3?). 

§ 4? Nas eleições suplementares, quando 
se refer i rem a mandatos de representação pro­
porc ional , a vo tação e a apuração far-se-ão ex­
c lus ivamente para as legendas registradas (Cód. , 
art. 187, § 4?). 

SEÇÃO IX 

Da contagem dos votos pelas 
Mesas Receptoras 

Ar t . 98. Nas Zonas ou Seções Eleitorais 
onde o Tr ibunal Superior Eleitoral autorizar a 
con tagem de vo tos pelas Mesas Receptoras, 
observar-se-á o d isposto nos arts. 189 a 195 do 
Código Eleitoral 

SEÇÃO X 

Da contagem dos votos pelas 
Mesas Receptoras na presença 

da Junta Apuradora 

Art . 99. Nas Zonas ou Seções Eleitorais 
autorizadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, me­
diante indicação do Tribunal Regional, a Jun ta 
Apuradora poderá reunir os membros das Mesas 
Receptoras e demais componentes da J u n t a , em 
local amplo e adequado, em horário previamente 
f ixado, e proceder à apuração na fo rma estabe­
lecida nos arts. 61 a 92 destas Instruções, de 
uma só vez ou em duas ou mais etapas (Cód. , 
art. 196). 

§ 1? Se houver apuração na fo rma previs­
ta neste art igo, a Jun ta Eleitoral, de preferência, 
deverá ser const i tu ída de c inco membros (v. art. 
56 destas Instruções) 

§ 2? Nesse caso, cada Part ido ou Coliga­
ção poderá credenciar u m Fiscal para acompa­
nhar a apuração de cada urna, realizando-se es­
ta sob a supervisão do Juiz e dos demais M e m ­
bros da J u n t a , aos quais caberá decidir, em ca­
da caso, as impugnações e demais incidentes 
verif icados durante os trabalhos (Cód. , art. 196, 
parágrafo único) . 

CAPÍTULO III 

Dos eleitos 

Art . 100. Serão considerados eleitos o 
Presidente e o Vice-Presidente da República 
com ele registrado que obt iverem maioria abso­
luta de votos, não computados os em branco e 
os nulos (Lei 7.773, art. 2?). 

§ 1? Se nenhum candidato alcançar maio­
ria absoluta na primeira votação, far-se-á nova 
eleição em até vinte dias após a proclamação do 
resultado, concorrendo os dois candidatos mais 
votados e considerando-se eleito aquele que ob­
tiver a maioria dos votos vál idos (lei 7.773, art. 
2?, § 2°). 

§ 2? Se, antes de realizado o segundo tur­
no, ocorrer mor te , desistência ou impedimento 
legal de candidato a Presidente, convocar-se-á, 
dentre os remanescentes, o de maior votação 
(Lei 7.773, art. 2°, § 2?). 

§ 3? Se remanescer e m segundo lugar 
mais de u m candidato c o m a mesma votação, 
qualif icar-se-á o mais idoso. 

Ar t . 101. Serão considerados eleitos o 
Prefeito e o Vice-Prefei to c o m ele registrado que 
obt iverem maioria de vo tos (Cód. , art. 178, Lei 
7.664, art. 3?). 

Ar t . 102. Estarão eleitos pelo sistema pro­
porcional, para as Câmaras Munic ipais, os can­
didatos mais votados de cada Part ido ou Coliga-
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ção, tantos quantos indicarem os quocientes 
partidários e o cálculo da distr ibuição das so­
bras. 

Ar t . 103. Determina-se para cada Partido 
ou Coligação o quociente part idário, dividindo-se 
pelo quociente eleitoral o número de votos da­
dos sob a mesma legenda ou col igação de le­
gendas, desprezada a f ração (Cód. , art. 107). 

Ar t . 104. Quociente eleitoral é o resultado 
da divisão do número de vo tos vál idos, inclusive 
os em branco, pelo número de lugares a preen­
cher, desprezada a f ração, se igual ou inferior a 
meio, equivalente a u m , se superior (Cód. , art. 
106). 

Ar t . 105. Se c o m a apl icação dos quo­
cientes partidários não f icarem preenchidos to­
dos os lugares, serão os restantes distr ibuídos 
mediante observância das seguintes regras: 

I —  dividir-se-á o número de votos váli­
dos, atr ibuídos a cada Partido ou Coligação, pe­
lo número de lugares obt idos, pelo Partido ou 
Coligação, mais u m , cabendo ao Partido ou Co­
ligação que apresentar a maior média um dos lu­
gares a preencher. 

II —  repetir-se-á a operação para a distri­
buição de cada u m dos lugares. 

§ 1? O preenchimento dos lugares c o m 
que cada Partido ou Coligação for contemplado 
far-se-á segundo a ordem de votação nominal 
dos seus candidatos (Cód. , art. 109, § 1?). 

§ 2? Só poderão concorrer à distr ibuição 
dos lugares os Partidos ou Coligações que tive­
rem obt ido quociente eleitoral (Cód. , art. 109, § 
2?). 

§ 3? Em caso de empate, haver-se-á por 
eleito o candidato mais idoso (Cód. , art. 110). 

Ar t . 106. Se nenhum Partido ou Coliga­
ção alcançar o quociente eleitoral, considerar-se-
ão eleitos, até serem preenchidos todos os luga­
res, os candidatos mais votados (Cód. , art. 111). 

Ar t . 107. Considerar-se-ão suplentes da 
representação partidária: 

I —  os não eleitos dos respectivos Parti­

dos ou Coligações; 

II —  em caso de empate na votação, na 
ordem decrescente de idade (Cód. , art. 112, I e 
II, Lei 7.454, art. 4?). 

C A P Í T U L O I V 

Dos diplomas 

Art . 108. Os candidatos eleitos aos cargos 
de Presidente e Vice-Presidente da República re­
ceberão dip loma assinado pelo Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral. Os eleitos aos cargos 
municipais, assim c o m o os suplentes, terão seus 

diplomas assinados pelo Presidente da Jun ta 
Eleitoral. 

Parágrafo único. Do d ip loma deverá cons­
tar o nome do candidato, a indicação da legen­
da sob a qual concorreu, o cargo para o qual fo i 
eleito ou a sua classificação c o m o suplente e, 
facul tat ivamente, out ros dados a critério da Jus­
t iça Eleitoral (Cód. , art. 215, parágrafo ún ico) . 

Ar t . 109. Salvo nas eleições majoritárias a 
que se refere o § 3? do art. 97 destas Instru­
ções, enquanto o respectivo Tribunal não decidir 
o recurso interposto contra a expedição do di ­
p loma, poderá o d ip lomado exercer o mandato 
em toda a sua plenitude (Cód. , art. 187, § 3?, 
c.c. art. 216). 

Ar t . 110. Apuradas as eleições suplemen­
tares, a Just iça Eleitoral reverá a apuração ante­
rior, conf i rmando ou inval idando os d ip lomas 
que houver expedido (Cód. , art. 217). 

Parágrafo único. No caso de prov imento , 
após a d ip lomação, de recurso contra o registro 
de candidato, ou de recurso parcial, será t a m ­
bém revista a apuração anterior para a conf i rma­
ção ou invalidação de diplomas, observado o 
disposto no § 3? do art. 261 do Código Eleitoral 
(Cód. , art. 217, parágrafo único) . 

Ar t . 111. A dip lomação de militar candida­
to a cargo eletivo implica na imediata comun ica­
ção à autor idade a que o mesmo estiver subordi ­
nado, para os f ins do art. 98 do Código Eleitoral 
(Cód. art. 218). 

Ar t . 112. A expedição de qualquer diplo­
ma pela Just iça Eleitoral f icará dependendo de 
prova de o eleito estar em dia c o m o serviço mi­
litar. 

Ar t . 113. O mandato eletivo poderá ser 
impugnado perante a Just iça Eleitoral após a d i ­
plomação, no prazo de quinze dias, instruída a 
ação c o m provas de abuso do poder econômico , 
corrupção ou f raude (CF., art. 14, § 10). 

§ 1? A ação de impugnacão de mandato 
tramitará em segredo de just iça, respondendo o 
autor, na forma da lei, se temerária ou de mani­
festa má-fé (CF., art. 14, § 11). 

T Í T U L O I V 

Disposições finais 

C A P Í T U L O I 

Das garantias eleitorais 

Art . 114. N inguém poderá impedir ou e m ­
baraçar o exercício do sufrágio (Cód. , art. 234). 

Ar t . 115. O Juiz Eleitoral ou Presidente 
da Mesa Receptora podem expedir salvo-
conduto c o m a cominação de prisão por deso­
bediência até c inco dias, em favor do eleitor que 
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sofrer v io lência, moral ou f ís ica, na sua l iberdade 
de votar , ou pelo fa to de haver vo tado (Cód. , 
art. 235). 

Parágrafo ún ico. A medida será válida pa­
ra o per íodo compreend ido entre setenta e duas 
horas antes até quarenta e o i to horas depois do 
pleito (Cód. , art. 235, parágrafo único) . 

A r t . 116. Nenhuma autor idade poderá, 
desde c inco dias antes e até quarenta e oi to ho­
ras depois do encerramento da eleição, prender 
ou deter qualquer eleitor, salvo em f lagrante de­
lito ou e m vi r tude de sentença criminal condena­
tór ia por cr ime inaf iançável, o u , ainda, por des­
respeito a sa lvo-conduto (Cód. , art. 236). 

§ 1? Os M e m b r o s das Mesas Receptoras e 
os Fiscais de Part ido, durante o exercício de 
suas funções, não poderão ser det idos ou pre­
sos, salvo o caso de f lagrante del i to, da mesma 
garantia gozarão os candidatos desde quinze 
dias antes da eleição (Cód. , art. 236, § 1?). 

§ 2° Ocor rendo qualquer prisão, o preso 
será imediatamente conduz ido à presença do 
Ju iz competen te que, se verif icar a i legalidade 
da detenção, a relaxará e promoverá a responsa­
bil idade do coator (Cód. , art. 236, § 2?). 

Ar t . 117. A interferência do poder econô­
mico e o desvio ou abuso do poder de autor ida­
de, em desfavor da l iberdade do v o t o , serão coi­
b idos e punidos (Cód. , art. 237). 

§ 1? O eleitor é parte legít ima para denun­
ciar os cu lpados e promover- lhes a responsabil i­
dade, e a nenhum servidor públ ico, inclusive de 
autarquia, de ent idade paraestatal e de socieda­
de de economia mista, será l ícito negar ou retar­
dar ato de of íc io tendente a esse f i m (Cód. , art. 
237, § 1?). 

§ 2? Qualquer eleitor, Part ido Polít ico ou Co­
ligação poderá dirigir-se ao Corregedor-Geral ou 
Regional, relatando fatos e indicando provas e 
pedir abertura de investigação para apurar uso 
indevido d o poder econômico , desvio ou abuso 
do poder de autor idade, e m benefício de candi­
dato , de Part ido Polít ico ou Coligação (Cód. , 
art. 237, § 2?). 

§ 3? O Corregedor, veri f icada a seriedade 
da denúnc ia , procederá ou mandará proceder a 
invest igações, regendo-se estas, no que lhes for 
apl icável, pela Lei 1.579, de 18 de março de 
1952 (Cód . , art. 237, § 3?). 

A r t . 118. Const i tu i cr ime eleitoral, punível 
c o m a pena de detenção de seis meses a u m 
ano e cassação do registro, se o responsável for 
candidato , a d ivulgação de qualquer espécie de 
propaganda polít ica na data da eleição, median­
te publ icações, faixas, cartazes, díst icos em ves­
tuár ios, postos de distr ibuição ou entrega de 
material o u qualquer fo rma de al ic iamento, coa­
ção ou mani festação tendente a influir coerci t i -

vamente, na vontade do eleitor, jun to às Seções 
Eleitorais ou vias públicas de acesso às mesmas 
(Lei 7.773, art. 24). 

Parágrafo único. Fica livre, em bens part i­
culares, a f ixação de propaganda eleitoral c o m a 
permissão do detentor de sua posse; nos bens 
que dependam de concessão do Poder Público 
ou que a ele per tençam, bem c o m o nos de uso 
c o m u m , f ica proibida a propaganda, inclusive, 
por meio de faixas ou cartazes af ixados em qua­
dros ou painéis, salvo em locais indicados pelas 
Prefeituras, para uso gratu i to, c o m igualdade de 
condições, ouvidos os Partidos Polít icos e Coli­
gações (Lei 7.773, art. 23). 

Ar t . 119. É proibida, durante o ato eleito­
ral, a presença de força públ ica no edif ício em 
que funcionar Mesa Receptora ou nas imedia­
ções, observado o disposto no art. 25 destas 
Instruções. 

Ar t . 120. A o s Partidos Polít icos é assegu­
rada a prioridade postal durante os sessenta dias 
anteriores à realização da eleição, para remessa 
de material de propaganda de seus candidatos 
registrados (Cód. , art. 239). 

CAPITULO II 

Disposições gerais 

Art . 121. Na apl icação da lei eleitoral, o 
Juiz atenderá sempre aos f ins e resultados a que 
ela se dir ige, abstendo-se de pronunciar nulidade 
sem demonstração de prejuízo (Cód. , art. 219). 

Parágrafo único. A declaração de nulidade 
não poderá ser requerida pela parte que lhe deu 
causa nem a ela aproveitar (Cód. , art. 219, pará­
grafo único). 

Ar t . 122. A nulidade de qualquer a to , não 
decretada de of íc io pela J u n t a , só poderá ser ar­
güida quando de sua prática, não mais podendo 
ser alegada, salvo se a argüição se basear em 
mot ivo superveniente ou de o rdem const i tucio­
nal (Cód. , art. 223). 

§ 1? Se a nulidade ocorrer em fase na 
qual não possa ser alegada no ato , poderá ser 
argüida na primeira opor tunidade que para tanto 
se apresente (Cód. , art. 223, § 1?) 

§ 2°. Se se basear em mot i vo supervenien­
te, deverá ser alegada imediatamente, assim que 
se tornar conhecida, podendo as razões do re­
curso ser aditadas no prazo de dois dias (Cód. , 
art. 223, § 2?). 

§ 3? A nulidade de qualquer ato, baseada 
em mot ivo de o rdem const i tuc ional , não poderá 
ser conhecida em recurso interposto fora do pra­
zo. Perdido o prazo numa fase própr ia, só em 
outra que se apresentar poderá ser argüida 
(Cód. , art. 223, § 3?, red. da Lei 4 .961 , art. 48). 

Ar t . 123. Se a nul idade at ingir mais da 
metade dos votos do munic íp io, nas eleições 
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municipais, julgar-se-ão prejudicadas as vota­
ções, sendo marcadas novas eleições dentro do 
prazo de vinte a quarenta dias, pelo Tr ibunal Re­
gional Eleitoral (Cód. , art. 224). 

Parágrafo único. Se o Tr ibunal Regional 
Eleitoral deixar de cumpr i r o d isposto neste art i­
go, o Procurador Regional levará o fa to ao co­
nhecimento do Procurador-Geral, que providen­
ciará junto ao Tribunal Superior Eleitoral para 
que seja marcada imediatamente nova eleição 
(Cód. , art. 224, § 1?). 

Ar t . 124. Estas Instruções ent ram em vi­
gor na data de sua publ icação, revogadas as dis­
posições e m contrár io. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 24 de agosto de 1989 — Francisco 
Rezek, Presidente — Octávio Gallotti, Relator — 
Sydney Sanches — Bueno de Souza — Miguel 
Ferrante — Roberto Rosas — Vilas Boas — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30-8-89 e republicada nos de 25-10 
e 1M1-89). 

RESOLUÇÃO N? 15.580 
(de 5 de setembro de 1989) 

Processo n? 10.318 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Disciplina a distribuição do horário 
gratuito de propaganda eleitoral e dá ou­
tras providências. 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das 
atr ibuições que lhe confere o art igo 16 da Lei 
7.773, de 8 de junho de 1989, resolve expedir as 
seguintes Instruções: 

Ar t . 1? A propaganda eleitoral gratu i ta , no 
rádio e na televisão, para a eleição presidencial 
de 15 de novembro de 1989, será veiculada em 
cadeia nacional, c o m geração de Brasília (Lei 
7.773, art. 16). 

Parágrafo ún ico. A geração far-se-á pela 
Rádio e TV Nacional, integrantes do sistema 
RADIOBRÁS — Empresa Brasileira de Comuni ­
cações S / A . 

Ar t . 2? Os programas serão gravados e as 
f i tas magnét icas entregues às emissoras gerado­
ras, pelo Partido ou Coligação, c o m a antece­
dência mínima de 12 (doze) horas. 

§ 1? Caso o Part ido ou Coligação não en­
tregue a f i ta gravada, no prazo previsto no 
caput deste ar t igo, a emissora geradora dará 
cont inuidade à programação previamente esta­
belecida, após esclarecer que o Part ido ou Coli­
gação, c o m direito àquele horário, deixou de 
apresentar o seu programa. , 

§ 2? A emissora geradora conservará a 
gravação por 30 (trinta) dias, à disposição do 
Tribunal Superior Eleitoral, para servir c o m o pro­
va dos abusos ou crimes eventualmente comet i ­
dos. 

§ 3? Encerrado o prazo de que trata o pa­
rágrafo anterior, as gravações serão devolvidas 
ao interessado. 

Ar t . 3? Todas as emissoras de rádio e te­
levisão do País, inclusive as de propriedade da 
União, dos Estados, Terr i tór ios, Distrito Federal 
e Munic íp ios, reservarão, no período de 15 de 
setembro a 12 de novembro de 1989, 140 (cento 
e quarenta) minutos diários para a propaganda, 
sendo metade à noite (Lei 7.773, art. 18). 

§ 1? Na distr ibuição do tempo aos Parti­
dos e Coligações, observar-se-ão os seguintes 
critérios (Lei 7.773, art. 17 e § 2?): 

a) 30 (trinta) segundos aos Partidos sem re­
presentação no Congresso Nacional : 

— Partido da Democracia Cristã do Brasil 
- PDC do B 

— Partido do Povo — PP 

— Partido Liberal Progressista — PLP 

— Partido Comuni tár io Nacional — PCN 

— Partido da Reedif icação da Ordem Nacio­
nal - PRONA 

— Partido Verde — PV 

— Partido Nacionalista — PN 

— Partido Social Progressista — PSP 

b) os Partidos e Coligações com represen­
tação no Congresso Nacional, em 5 de abril e 
acrescida até 17 de agosto, terão os seguintes 
tempos: 

1. até 20 (vinte) congressistas, 5 (cinco) 
minutos: 

— Partido Municipal ista Brasileiro — P M B 

— Partido Social Democrát ico — PSD 

— Partido Democrát ico Nacional — PDN 
(Coligação " U n i ã o , Cidade, C a m p o " ) 

— Partido Comunista Brasileiro — PCB 

— Partido da Mobi l ização Nacional — P M N 

— Partido do Povo Brasileiro — PPB 

2. de 21 (vinte e um) a 60 (sessenta) con­
gressistas, 10 (dez) minutos: 

— Partido da Reconstrução Nacional — 

PRN 

— Part ido Trabalhista Renovador — PTR 

— Partido Social Cristão — PSC 

— Part ido Social Trabalhista — PST (Coli­
gação "Brasi l N o v o " ) 

— Partido Democrát ico Trabalhista — PDT 

— Partido Trabalhista Brasileiro — PTB 
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— Part ido dos Trabalhadores — PT 

— Part ido Socialista Brasileiro — PSB 

— Part ido Comunis ta do Brasil — PC do B 
(Col igação "Fren te Brasil Popular" ) 

— Part ido Liberal — PL 

— Part ido Democrata Cristão — PDC (Coli­
gação "A l iança Liberal Cristã") 

— Part ido Democrát ico Social — PDS 

3. de 61 (sessenta e um) a 120 (cento e 
vinte) congressistas, 13 (treze) minutos : 

— Part ido da Social Democracia Brasileira 
- PSDB 

4. de 121 (cento e v inte e um) a 200 (du­
zentos) congressistas, 16 (dezesseis) minutos: 

— Part ido da Frente Liberal — PFL 

5. ac ima de 200 (duzentos) congressistas, 
22 (vinte e dois) minutos: 

— Part ido do M o v i m e n t o Democrát ico Bra­
sileiro — P M D B 

§ 2? A o s Part idos a que se refere a alínea 
a do § 1? deste ar t igo, facultar-se-á a soma dos 
tempos , mediante programação c o m u m e util iza­
ção cumula t iva , até o l imite de 2 (dois) minutos , 
a ser homologada pelo Tribunal Super ior Eleito­
ral (Lei 7.773, art. 17, § 1?). 

§ 3? Em cada parte do horário gratu i to , o 
critério de distr ibuição do tempo poderá ser di­
verso do f ixado, desde que haja concordância 
dos Part idos interessados e seja homologado pe­
lo Tr ibunal Superior Eleitoral (Lei 7.773, art. 17, 
§ 4?). 

§ 4? A o rdem de veiculação dos progra­
mas será def inida pelo Tr ibunal Superior Eleito­
ral, mediante sorteio; a seqüência da programa­
ção obedecerá a rodízio entre os Partidos e Coli­
gações interessados, devendo aquele que se 
apresentar pr imeiro ser deslocado para o ú l t imo 
lugar, no segundo dia, e assim sucessivamente. 

A r t . 4? A propaganda noturna terá início 
às v in te horas, nas emissoras de rádio, e às v in­
te horas e t r in ta minutos, nas de televisão; a 
d iurna, às sete horas, nas emissoras de rádio, e 
às treze horas, nas de televisão, hora de Brasília 
(Lei 7.773, art. 18, caput e § 1?). 

A r t . 5? Ocor rendo eleição em segundo 
tu rno , a distr ibuição do t e m p o será igualitária 
entre os Part idos e Coligações dos candidatos 
concorrentes, iniciando-se por aquele que tiver 
ob t ido maior vo tação, obedecido o rodízio pre­
visto no § 4? do art. 3? destas Instruções (Lei 
7.773, art . 2 1 , caput). 

Parágrafo ún ico. Na hipótese prevista nes­
te ar t igo, o t e m p o reservado para a propaganda 
gratui ta será de 40 (quarenta) minutos diários, 
sendo metade à noi te, com início às vinte horas, 
nas emissoras de rádio, e às vinte horas e tr inta 

minutos, nas de televisão; a d iurna, às sete ho­
ras, nas emissoras de rádio, e às treze horas, 
nas de televisão, hora de Brasília (Lei 7.773, art. 
2 1 , § 1?). 

Ar t . 6? Estas Instruções ent ram em vigor 
na data de sua publ icação, revogadas as disposi­
ções em contrár io. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­

toral. 

Brasília, 5 de setembro de 1989 — Sydney 
Sanches, Presidente em exercício e Relator — 
Octávio Gallotti — Carlos Madeira — Bueno de 
Souza — Miguel Ferrante — Roberto Rosas — 
Vilas Boas — Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 8-9-89). 

RESOLUÇÃO N° 15.678 
(de 26 de setembro de 1989) 

Processo n? 10.394-A - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Aprova modelo de cédula oficial para 
a eleição de 15 de novembro de 1989. 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando da 
atr ibuição que lhe confere o art igo 13 da Lei 
7.773, de 8 de junho de 1989, resolve expedir a 
seguinte Instrução: 

Ar t . 1 ° Para os dois turnos da eleição pre­
sidencial de 15 de novembro de 1989, serão con­
feccionadas cédulas oficiais de acordo c o m os 
modelos anexos, de tal maneira que, dobradas, 
resguardem o sigilo do vo to , sem que seja ne­
cessário o emprego de cola para fechá-las; obe­
decidas as demais disposições constantes do 
Título I, Capítulo V I , art. 31 e parágrafos da Re­
solução TSE 15.500, de 24 de agosto de 1989. 

Ar t . 2? Para as eleições municipais previs­
tas no parágrafo único do art igo 1 ? da Lei 7.773, 
de 8 de junho de 1989, serão util izadas cédulas 
de acordo c o m o modelo aprovado pelo art. 22 
e parágrafos da Resolução 14.520, de 18 de 
agosto de 1988. 

Ar t . 3? Esta Instrução entra em vigor na 
data de sua publ icação, revogadas as disposi­
ções em contrár io. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 26 de setembro de 1989 — Fran­
cisco Rezek, Presidente — Sydney Sanches, 
Relator — Octávio Gallotti — Bueno de Souza 
— Miguel Ferrante — Roberto Rosas — Vilas 
Boas — Aristides Junqueira Alvarenga, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 4-10-89 e republicada no de 
25-10-89). 
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A N E X O I À RESOLUÇÃO N? 15.678 
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Para Presidente da República: 

• 01 — CARLOS DE CARVALH O 

• 02 — JOÃO PEREIRA 

• 03 — MARISA 

• 04 — LUCAS MOURA 

• 05 — JOSUÉ DA COSTA 

• 06 — VALÉRIA ALVES 

• 07 — JOSEFINA GALEN O 

• 08 — JORGE CASEMIRO 

• 09 — MANOEL D A COSTA 

• 10 — JUSSARA CORREI A 

• 11 — WALTER 

• 12 — LUIS CHAGA S 

• 13 — EDSON DO S SANTOS 

• 14 — RUBENS BARBOSA 

• 15 — RAIMUNDO ROS A 

• 16 — SAMUEL CAETAN O 

• 17 — VICENTE MANOE L 

• 18 — WANDERLEY PASSO S 

• 19 — GERALDO JANUÁRI O 

• 20 — ELIAS DOS SANTOS 

• 21 — ROBERTO 

• 22 — GIL MOREIRA 

(VERSO) 
OBS.: —  TAMANHO: 12cm x 33cm 
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A N E X O II À RESOLUÇÃO N? 15.678 

JUSTIÇA ELEITORAL 

Presidente 

Para Presidente da República: 

| |  0 9 —  M A N O E L D A C O S T A 

Q 0 2 —  J O Ã O PEREIR A 

DOBRE SOMENTE AQUI 

INSTRUÇÕES PAR A A C E I T A Ç Ã O DO S ORIGINAI S 
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A N E X O II À RESOLUÇÃO N? 15.678 

H 
H 

a 
H 

P A R A PREFEITO (901) 

JOSÉ LUIZ DA SILVA 

PAULO COSTA FILHO 

LOURENÇO TUPINAMBÁ 

MARIA MADALENA CONCEIÇÃO 

J O A Q U I M DA SILVA XAVIER 

ANDRÉ AUGUSTO CAVALCANTI 

P A R A VEREADOR 

ou 

NUMERO DO CANDIDATO: 

PARA VOTAR 

O PARTIDO. 

PDS PDN 

DD H 
PL PCB 

H H 
PMN PRN 

H H 
PST PMUT 

SÓ NA LEGENDA, ASSINALE ABAIXO COM X 

PMDB PPB 

H E HHLZI H 
PCdoB PFL PMB PN PTR PCN 

0 S 0 0 0 0 
PSB PSD PSP PV PSDB PDN 

n°i n n r« i r« n r« n FI 
PP PLP PRONA PDCdoB 

0 S 0 0 

ELEIÇÕES M U N I C I P A I S 

PRESIDENTE 

MESÁRIO 

MESÁRIO 
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RESOLUÇÃO N? 15.843 
(de 3 de novembro de 1989) 

Processo n? 10.564 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Regulamenta a substituição de candi­
dato a Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública para a eleição de 15 de novembro 
de 1989. 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 23, IX, do Có­
digo Eleitoral, 

Considerando que a Lei 7.773/89, em seu 
art. 11, §§ 3? e 4 o permite a subst i tu ição de can­
didatos em razão da mor te ou renúncia daquele 
inicialmente registrado, a qualquer tempo antes 
do pleito, 

Considerando que a Resolução 15.362/89, 
em seu art. 22, prevê prazo para impugnacão à 
candidatura de c inco dias, 

Considerando, no entanto , a exigüidade do 
tempo até o dia 15-11-89, e a necessidade de se­
rem tomadas providências para que nenhum 
prejuízo sofra o processo eleitoral iminente. 

Considerando, por f i m , o disposto no art 
97, § 2° do Código Eleitoral, que prevê prazo de 
apenas dois dias para impugnacão de registro de 
candidato a cargo elet ivo, e ainda o precedente 
"Estado do Tocan t ins " onde, pelos mesmos mo­
t ivos, o Tr ibunal reduziu o prazo de impugnacão 
de cinco dias para u m dia (Resolução 14.670, de 
5-10-88, art. 31). 

Resolve 

Ar t . 1? O prazo para impugnacão a even­
tual pedido de registro de candidato aos cargos 
de Presidente e Vice-Presidente da República, 
em subst i tu ição, a partir desta data e até o tér­
mino do processo eleitoral, será de um dia, c o m 
igual prazo para contestação, contado da publi­
cação do edital na imprensa of icial . 

Ar t . 2? Esta Instrução entrará em vigor na 
data de sua publ icação, revogadas as disposi­
ções em contrár io. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 3 de novembro de 1989 — 
Francisco Rezek, Presidente e Relator — 
Octávio Gallotti — Bueno de Souza — Miguel 
Ferrante — Roberto Rosas — Vilas Boas — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 6-11-89). 

RESOLUÇÃO N? 15.844 
(de 3 de novembro de 1989) 

Processo n? 10.559 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Instruções para a fiscalização pelos 
partidos políticos e operacionalização do 
processo de totalização dos votos da elei­
ção de 15-11-1989. 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das 
atr ibuições que lhe confere o art igo 1?, parágra­
fo único, do Código Eleitoral, resolve expedir as 
seguintes instruções: 

Ar t . 1? A total ização dos resultados de 
cada urna será realizada pela Comissão Apura ­
dora de cada Tribunal Regional Eleitoral, 
valendo-se, para tanto , dos Boletins de urna que 
fo rem emit idos pelas Turmas Apuradoras de ca­
da Jun ta Eleitoral, nos termos do art. 204 e seu 
parágrafo do Código Eleitoral. 

Ar t . 2? É assegurado aos part idos polí t i­
cos o mais amplo direito de fiscalização do pro­
cesso de total ização dos votos na eleição de 15-
11-1989, em nível municipal , regional e nacional. 

Ar t . 3? A fiscalização será fei ta por Comi­
tê Interpart idário de Fiscalização da Apuração , 
c o m dois representantes indicados por cada par­
t ido ou col igação, servindo u m de cada vez. 

Ar t . 4? Para o exercício da fiscalização, f i ­
ca assegurado ao Comitê o acesso a todas as 
instalações físicas onde estiverem sendo desen­
volvidos os trabalhos inerentes à total ização. 

Ar t . 5? A o Comitê serão exibidas, pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, todas as in formações 
relativas ao sistema de total ização, tão logo este 
esteja p ron to e testado pela Just iça Eleitoral, 
tais como: 

a) Manuais contendo o f luxo e a descrição 
dos sistemas e subsistemas uti l izados em todas 
as fases do processo de total ização; 

b) Identi f icação dos programas uti l izados 
em todas as fases do processo, notadamente 
quanto a digi tação, conferência, atual ização, to ­
talização, geração e emissão de relatórios, con­
troles, classificação de arquivos e transmissão 
de dados; 

c) Programas, f luxos lógicos e de in forma­
ções, tabelas, arquivos temporár ios e de t raba­
lho; 

d) Documentos de entrada de dados e ca­
pas de lotes; 

e) Lay-out das tabelas, relatórios e telas ut i ­
lizadas nos programas; 

f) Relação, por Estado da Federação, das 
empresas que atuarão no processo de total iza­
ção. 
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Ar t . 6? Será fornecida ao Comitê Interpar­
t idár io de Fiscalização da Apuração, no nível 
correspondente, cópia dos documentos adiante 
indicados, nos locais seguintes: 

a) Bolet im de urna, via verde, na Jun ta 
Apuradora ; 

b) Bolet im de urna, via amarela, no TRE; 

c) Relatório dos boletins de urna autoriza­
dos para total ização, in formados por zona, mu­
nicípio e seção, na Comissão Apuradora do 
TRE; 

d) Relatórios de totais parciais e f inais, por 
munic íp io , no m o m e n t o da transmissão T R E / 
TSE, na Comissão Apuradora do TRE; 

e) Relatórios de totais parciais e f inais, por 
munic íp io , no m o m e n t o da recepção da trans­
missão, no Tr ibunal Superior Eleitoral; 

f) Relatório f inal da total ização, no Tr ibunal 
Super ior Eleitoral; 

g) Relatórios dos bolet ins de urna c o m re­
curso, na Comissão Apuradora — TRE. 

Ar t . 7? A o final dos t rabalhos, será forne­
c ido aos part idos ou col igações, em meio mag­
nét ico, o p rodu to f inal da total ização. 

Ar t . 8? Emit ido o bolet im de urna e colhi­
das as assinaturas nele indicadas, a Jun ta Eleito­
ral, de imediato, fará a entrega, mediante reci­
bo, da via verde ao Comitê Interpart idário de 
Fiscalização da Apuração; afixará no lugar de 
cos tume a via azul; arquivará a via rosa para 
posterior encaminhamento ao Cartório Eleitoral e 
remeterá, à Comissão Apuradora , pelo meio de­
terminado pelo Tr ibunal Regional, as vias branca 
e amarela. 

Ar t . 9? A Comissão Apuradora , ao rece­
ber as vias branca e amarela do bolet im de urna, 
fará a ent rega, mediante recibo, da via amarela 
ao Comi tê Interpart idário de Fiscalização da 
Apuração . 

Ar t . 10. A via branca será util izada para o 
processamento das informações nela cont idas, 
respeitado o seguinte f luxo : 

a) Se o processamento for fe i to em equipa­
men to de grande por te (ma/n frame), receberá 
ela as et iquetas de processamento e de ident i f i ­
cação, após o quê serão agrupadas em pastas, e 
estas em lotes, de numeração seqüencial . Se o 
processamento for fe i to em mic rocomputador , 
poderá haver tão-só o agrupamento em lotes pa­
ra envio à d ig i tação. 

b) Dig i tados os boletins de urna, qualquer 
dos sistemas uti l izados emitirá u m relatório de 
crít ica para a conferência visual, que é obr igató­
ria. 

c) Detectado a lgum erro, seja de preenchi­
men to ou de d ig i tação, o bolet im de urna será 
desagregado da pas ta / lo te , para que a Comis­

são Apuradora promova o acerto dele, após o 
quê integrará nova pasta / lo te . 

d) Demonstrada a correção da digi tação e 
do preenchimento do bolet im de urna, será for­
malmente autorizada a total ização dele. 

e) Periodicamente, o sistema será l ido, e a 
informação disto decorrente será listada e grava­
da em disquete de 5 1/4 para entrega à Comis­
são Apuradora. 

f) A Comissão Apuradora , após a conferên­
cia dos dados l istados e gravados, fará a trans­
missão deles, via linha t ransdata, para o Tribunal 
Superior Eleitoral. 

g) Recebida a transmissão, o Tr ibunal Su­
perior Eleitoral fará a divulgação dos dados. 

Ar t . 11 . Encerrada a total ização do m u ­
nicípio, a Comissão Apuradora enviará, por tele-
processamento, o resultado dele, remetendo, 
pela via aérea, o seu mapa total izador, devida­
mente autent icado por seus membros e pelos 
fiscais de part ido presentes no m o m e n t o . 

Ar t . 12. Recebida a t ransmissão, o Tr ibu­
nal Superior Eleitoral divulgará os dados. 

Ar t . 13. O Tribunal Super ior Eleitoral, ao 
receber o mapa de munic íp io , fechado, fará sua 
conferência c o m os dados t ransmit idos. 

Parágrafo único. Detectada a lguma diver­
gência, será processada e divulgada a retif icação 
deles. 

Ar t . 14. A Comissão Apuradora ficará 
também responsável pelo processamento e 
transmissão dos dados dos recursos interpostos, 
assim c o m o do resultado de seu ju lgamento e 
das decisões proferidas. 

Ar t . 15. De t o d o o processamento, serão 
emit idos relatórios em duas vias. 

Ar t . 16. Terminada a total ização de todas 
as urnas de um Estado, sua Comissão Apurado­
ra lavrará ata f inal dos t rabalhos, da qual farão 
parte os relatórios emit idos por processamento 
de dados. 

Ar t . 17. O resultado da votação por m u ­
nicípio, mesmo depois de d ivu lgado, poderá ser 
alterado pelo Tr ibunal Superior Eleitoral, em de­
corrência do ju lgamento de recursos vinculados 
ao munic íp io. 

Ar t . 18. Revogam-se as disposições em 
contrár io. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 3 de novembro de 1989 — 
Francisco Rezek, Presidente — Octávio Gallotti, 
Relator — Bueno de Souza — Miguel Ferrante 
— Roberto Rosas — Vilas Boas — Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-11-89). 



SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Recurso de Habeas Corpus n? 66.767-8 
Distr i to Federal ( " ' 

Recorrente: Edison Rodrigues Chaves 

Recorrido: Tr ibunal Superior Eleitoral 

Ementa: Recurso de Habeas Corpus. 
Matéria eleitoral. Prazo recursal contado a 
partir da publicação do acórdão em embar­
gos de declaração, no Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Imunidade judiciária prevista no artigo 
142, I do Código Penal. 

Argüição de suspeição dos Juizes do 
Tribunal Regional Eleitoral contendo ofen­
sas de natureza grave. As críticas à condu­
ta dos Juizes podem ser veementes, mas 
não devem transpor o âmbito do processo. 
Levadas à imprensa, transformam-se em 
ofensa pública à dignidade dos magistra­
dos, justificando a representação ao Minis­
tério Público para promover a ação penal 
cabível. 

Recurso de Habeas Corpus improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discut idos estes autos, 
acordam os Min is t ros do Supremo Tr ibunal Fe­
deral, em sessão plenária, na conformidade da 
ata do ju lgamento e das notas taquigráf icas, por 
unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar e 
negar prov imento ao recurso. 

Brasília, 24 de novembro de 1988 — Rafael 
Mayer, Presidente — Carlos Madeira, Relator. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos Madeira: O des­
pacho do eminente Minis t ro Oscar Corrêa, Presi­
dente do E. Tr ibunal Superior Eleitoral, é do se­
guinte teor (fls. 127/128): 

(*) Vide Acórdão n? 9.031/TSE, publicado no BE 445. 

" I r res ignado c o m o acórdão de f ls. 
93/100, declarado pelo de fls. 109/113, 
que lhe indeferiu o t rancamento de inquéri­
to policial, requerido em habeas corpus de-
negado, interpõe o paciente recurso ordi­
nário c o m base no art. 119, II, c, c.c. o 
art. 139, da Const i tu ição Federal, a legando 
contrar iedade aos arts. 153, §§ 4? e 20, da 
mesma Const i tu ição (f ls. 116/122). 

Pede, af inal, 'seja declarada a nul idade 
do v. acórdão recorr ido, determinando-se o 
retorno dos autos ao Egrégio Tr ibunal a 
quo para que profira nova decisão, apre­
ciando todos os fundamentos da impetra­
ção, caso não prefira, desde logo e por 
economia processual, conceder a o rdem 
quer pela imunidade judiciária (CP, art. 
142, I), quer pela incompossibi l idade de cri­
me contra a honra de magistrado e m argüi­
ção de sua suspeição. . . ' ( f 1.122). 

Os dois fundamentos do pedido de re­
fo rma da decisão fo ram expl ic i tamente 
examinados nos acórdãos impugnados, 
assinalando-se no parecer da Procuradoria-
Geral da Repúbl ica, e m que se baseou o 
acórdão (fls. 95 /96) : 

2 . 1 . S e m dúvida, é imperat ivo 
respeitar-se o poder-dever do advogado 
de levantar exceções de suspeição con­
tra autor idades judiciárias, sempre que 
necessário; ent retanto, a imunidade judi­
ciária, consagrada pelo art. 142, I do 
Código Penal, não se aplica à calúnia, 
conforme deflui da própria sistemática 
legal e de monol í t ica jur isprudência (e.g. 
STF, RHC 57.398, RTJ 92/1118; RHC 
57.198, RT 548/425; RHC n? 56.641, RT 
524/476. 

2.2. Pelo que se depreende da 
carta precatória por cópia às fls. 21 / 3 , o 
inquéri to fo i instaurado c o m o objet ivo 
de apurar não apenas eventual prática 
dos cr imes de injúria e d i famação, c o m o 
também o de calúnia (art. 138 do C. Pe­
nal). 
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Dessarte, não há falar em imunida­
de judiciária in casu" (fls. 95 /96) . 

E acrescentou (fl. 96): 

2.4. Ora, tais acusações, endere­
çadas a u m colegiado federal eleitoral, 
imp l i cam, no mín imo, em imputar aos 
dou tos juizes daquela casa o cr ime de 
prevaricação (prática de atos de of íc io 
cont ra disposição expressa de lei, para 
satisfazer interesse ou sent imento pes­
soal — art . 319 do Código Penal). 

E, mais ainda (fl. 97): 

'Por ou t ro lado, a gravidade das 
acusações salta aos olhos, razão a mais 
para que se não detenha por t rancamen-
t o o inquér i to , visto estar f ranqueada ao 
Paciente a exceção da verdade; eviden­
temen te — e, acentuemo- lo , sem qual­
quer desaire aos i lustrados membros do 
TRE amazonense — é do mais al to inte­
resse públ ico que semelhantes imputa-
ções sejam cabalmente apuradas, se 
qualquer resquício de verdade pos­
su í rem. Inversamente, se comprovada a 
falsidade das increpações, t a m b é m se 
reveste de sumo interesse social que o 
acusador gratui to sofra as conseqüên­
cias previstas na lei de regência. ' 

Isso m e s m o se sal ientou no acórdão 
dos embargos declaratórios (f l . 112). 

Não há, desta f o rma , c o m o alegar ne­
gat iva de prestação jur isdicional, se esta se 
ver i f icou amplamente , apenas em sent ido 
contrár io ao pleiteado pelo recorrente; nem 
alegar ofensa ao § 20 do art. 153 da Cons­
t i tu ição Federal — que assegura a garantia 
do habeas corpus, em nenhum m o m e n t o , 
ameaçada. 

Tratando-se, con tudo , de recurso ordi­
nário, a legando ofensa const i tuc ional , obe­
d iente aos precedentes da Corte, processe-
s e " (f ls. 127/128). 

A Procuradoria-Geral da República argüiu a 
in tempest iv idade do recurso e, no mér i to , opi ­
nou pelo seu improv imento . 

É o relatór io. 

VOTO (PRELIMINAR) 

O Senhor Ministro Carlos Madeira (Relator): 
A Procuradoria-Geral da Repúbl ica, em seu pa­
recer, argüiu a intempest iv idade do recurso. É 
que o acórdão fo i publ icado no Diário da Just iça 
em 19-11-87 (quinta-feira), sendo opostos em­
bargos de Declaração em 23-11-87 (segunda-
feira). O acórdão desses embargos foi publ icado 
e m 22-6-88 e o recurso ordinário ajuizado no dia 
27 desse mês. 

Aduz o Procurador da Repúbl ica: 

" O prazo dos embargos de declaração 
no processo penal é de dois dias. E o pra­
zo fo i suspenso quando já consumidos três 
dias do recurso ordinário (sexta-feira, sába­
do e domingo) . Portanto, restavam dois 
dias para a interposição do recurso ordiná­
rio. Entretanto, este só fo i protocolado no 
dia 27-6-88, quando deveria tê- lo sido em 
24-6-88." 

Embora o art. 364 do Código Eleitoral adote 
suplet ivamente o Código de Processo Penal no 
processo e ju lgamento dos crimes eleitorais, a 
jur isprudência do Tribunal Superior Eleitoral, em 
face das peculiaridades do procedimento nessa 
justiça especializada, t e m adotado critério mais 
generoso em relação ao prazo para recurso, ha­
vendo embargos declaratórios. Ass im, é que no 
Recurso n? 6.000 —  de Pernambuco, assentou 
aquela Corte: 

"Prazo para recurso. Opostos embar­
gos declaratórios, deve ser contado, por 
inteiro, da data da publ icação do acórdão 
profer ido nos aludidos embargos " (Rec. 
6.000, de Pernambuco). 

Esse acórdão, da lavra do Ministro Torreão 
Braz, louva-se em precedentes f i rmados pelos 
Ministros Soares Munoz e Gueiros Leite. É que 
o prazo recursal, na Just iça Eleitoral, é de três 
dias, e a sua absorção nos embargos de declara­
ção prejudicaria de mui to as partes, no prazo de 
interposição do recurso subseqüente. 

Tem-se, assim, que, t a m b é m no recurso de 
habeas corpus, em se t ra tando de matéria eleito­
ral, o prazo de recurso se conta a partir da pu­
blicação do acórdão nos embargos de declara­
ção. Não descontados os três dias do prazo dos 
embargos, o recurso ordinário do habeas cor­
pus, neste caso, é tempest ivo, pois foi interpos­
to no prazo de c inco dias previsto no art. 310 do 
Regimento Interno desta E. Corte. 

É o meu vo to . 

VOTO (MÉRITO) 

O Senhor Ministro Carlos Madeira (Rela­
tor ) : O habeas corpus fo i requerido, tendo em 
vista a representação oferecida pelos Juizes, 
membros do Tribunal Regional Eleitoral do A m a ­
zonas, ao chefe da Procuradoria-Geral da Repú­
blica daquele Estado, para que fosse oferecida 
denúncia — procedida ou não de inquéri to — 
contra o ora recorrente, por haver este, ao ar-
güir a suspeição dos referidos Juizes, prat icado 
crimes contra suas honras. 

Eis o teor da representação: 

"Consoante se verif ica através da 'ar-
güição de suspeição' anexa por fo tocóp ia , 
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o referido Delegado de Partido atr ibuiu ao 
Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 
parcialidade na condução do pleito de 15 
de novembro de 1986 e, especi f icamente, 
decisões e providências contrárias à lei pa­
ra atender a interesses do Governador do 
Estado. 

Essa 'argüição de suspeição' fo i am­
plamente divulgada pela imprensa, com 
destaque para os t rechos em que o Tr ibu­
nal é rotu lado de tendencioso em suas pro­
vidências e j u l g a m e n t o " (f l. 17). 

Em razão dessa representação, foi solicita­
da, pelo Procurador-Geral da Repúbl ica, a ins­
tauração do inquér i to policial destinada à com­
pleta apuração do fa to . 

Daí o habeas corpus, em que se argüiu não 
só a imunidade judiciária nos te rmos do art. 142, 
I, do Código Penal e a impossibi l idade jurídica de 
existir ofensa contra a honra de magistrado, pe­
lo fa to da parte, ou seu advogado, atacá-lo em 
razões de exceção de suspeição. 

O E. Tr ibunal Super ior Eleitoral decidiu não 
ser possível o t rancamento do inquéri to policial, 
já que a sua f inalidade é a apuração de il ícitos 
penais. Em embargos de declaração, reaf i rmou 
que "rei terada é a jur isprudência no sent ido de 
só se admit i r o t rancamento , em caráter excep­
cional, quando se verif icar, de plano, a inocor­
rência de c r ime" 

No presente recurso, pleiteia-se a declara­
ção de nulidade do acórdão recorr ido, 
determinando-se o retorno dos autos ao E. Tr i ­
bunal a quo para que prof ira nova decisão, apre­
ciando todos os fundamentos da impetração, 
caso não se pref ira, desde logo e por economia 
processual, conceder a o rdem quer pela imuni­
dade judiciária, quer pela impossibi l idade de cri­
me contra a honra de magistrado em argüição 
de sua suspeição. 

A petição do ora recorrente, argüindo a 
suspeição dos Juizes do Tribunal Regional Elei­
toral do Amazonas, t e m a fo rma e o con teúdo 
de um libelo pol í t ico, no qual se af i rma que os 
integrantes do M o v i m e n t o de Unidade Democrá­
t ica escrevem uma nova página da História do 
Amazonas e se proclama que são todos eles for­
tes, porque n inguém aplaude os f racos. 
Confessa-se o recorrente, por sua vez, t o m a d o 
de verdadeira Ira Santa ao suspeitar de todos os 
sete membros do Tribunal Eleitoral do Amazo­
nas. 

Nesse estado de ân imo, assaca contra os 
Juizes as seguintes acusações: 

" . . . O Egrégio Tr ibunal Regional Elei­
toral do Estado do Amazonas está aí, às 
suas ordens (do Governador) , para garantir 
os seus ed i tos . " 

" . . . Seus ilustres e eméri tos membros 
permaneceram de pé, arrogantes, diante 
da lei. Preferiram ajoelhar-se perante o t ira­
no amazonense" (f l . 34). 

" . . . A c a b a m sendo impostos — em 
decisões vergonhosamente unânimes — os 
pontos de vista favoráveis à opressão do­
minante no Es tado. " 

" . . . O Egrégio Tr ibunal Regional Elei­
toral do Estado do Amazonas ignora a lei, 
descumpre prazos, diz inverdades ao Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral, para tentar 
justif icar suas omissões, seus erros, sua 
parcialidade nas dec isões" (f l . 32). 

A jur isprudência do Supremo Tr ibunal é 
pacífica no sentido de que o disposto no inciso I 
do art. 142 do Código Penal não se aplica quan­
do a injúria ou d i famação pelo advogado se diri­
ge ao Juiz (RHC n? 56.543, RTJ 91/807, RHC 
61.303, RTJ 108/586, RHC 59.813, RTJ 
105/518). 

Em vo to lapidar profer ido nesta E. Turma, 
no RHC 56.490, o Minist ro Décio Miranda deu a 
exata dimensão do entend imento jur isprudencial , 
verbis: 

" S ã o bem conhecidas as palavras c o m 
que o sempre lembrado Desembargador 
Raphael Magalhães reclamou tolerância 
dos magistrados para c o m os excessos da 
crítica dos advogados. Disse ele: 

'O Juiz deve ter a longanimidade 
necessária para ouvir c o m paciência as 
queixas, reclamações e réplicas que a 
parte oponha aos seus despachos e sen­
tenças. Apontar os erros do julgador, 
profl igar-lhe os deslizes, os abusos, as 
injustiças em l inguagem veemente, é di­
reito sagrado do pleiteante. O calor da 
expressão há de ser proporc ionado à in­
justiça que a parte julgue ter sofr ido. 

Nada mais humano do que a revolta 
do l i t igante derrotado. Seria uma tirania 
exigir que o vencido se referisse c o m 
meiguice e doçura ao ato judiciário e à 
pessoa do julgador que lhe desconheceu 
o direito. 

O protesto há de ser, por fo rça , e m 
temperatura alta. 

O juiz é que t e m de se revestir da 
couraça e da insensibil idade profissional 
necessária para não perder a calma e 
não cometer excessos (RF 51/629) . 

No caso dos autos, será matéria para 
o juízo ordinário ponderar sobre esses lapi-
dares concei tos, em face das c i rcunstân­
cias da causa, em cujo debate surgiram as 
expressões que o própr io advogado reco­
nhece não const i tu í rem seu t o m habi tual . 
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No juízo sumário do habeas corpus, 
poderia vingar o pedido se a imunidade do 
art. 142, I do Código Penal, abrangesse 
t a m b é m as ofensas irrogadas ao Juiz. 

É b e m de ver, porém, que o magistra­
do necessita ser preservado. Deve e pode 
ser to lerante, c o m o pondera Raphael Ma­
galhães. Mas não há de sofrer doestos e 
ofensas que impl iquem em viva contradi ta 
à própria d ignidade de sua função . 

Por isso, c o m o assinala o acórdão re­
corr ido, que por sua vez recorre ao Minis­
t ro Xavier de A lbuquerque, ' jur isprudência 
do STF acompanha o entend imento dout r i ­
nário dominan te , no sent ido de que a imu­
nidade judiciária do art. 142, I do Código 
Penal, não alcança a ofensa irrogada ao 
Magis t rado (RREE n?s 10.849, RT 186/920, 
e 51.829, DJ de 22-8-63, pág. 761 , RHC 
n?s 41.102, RTJ 34/423, e 47.260, RTJ 
54 /517) ' . (Cf. RT 475/375-378) . " (RTJ 
87 /854) . 

Esse o l imite que se pode traçar para a vee­
mência dos advogados, de fo rma a preservar a 
d ignidade da função do Juiz. 

Out ro eminente magistrado, o Desembarga­
dor We l l i ng ton Moreira Pimentel, e m comentár io 
ao art. 312 do Código de Processo Civil, dá real­
ce a esse l imite, ao dizer: 

" O s mot ivos da recusa devem ser es­
pecí f icos. Não só especif icados c o m o ex­
pl ic i tados. Não pode o excipiente recusar o 
juiz por mot i vo que não queira publ icamen­
te revelar. N e m por meras suspeitas de or­
dem puramente subjetivas, não fundadas 
em fa tos concre tos e constatáveis. 

Nos casos de recusa ao juiz por sus­
peição, de regra será necessária a demons­
t ração circunstanciada dos fa tos que levam 
a parte à af i rmação, por exemplo, de inimi­
zade capital ou de estar o juiz interessado 
no ju lgamento da causa em favor de uma 
das par tes" . (Comentár ios ao CPC, edição 
da Revista dos Tr ibunais, vo l . III, pág. 299) 

No caso presente, as objurgações dir ig iram-
se ao Tr ibunal Regional Eleitoral c o m o u m t o d o . 
O excipiente excluiu apenas o Procurador Eleito­
ral. Mas acusa a Corte de parcialidade nos jul­
gamentos , de estar às ordens do Governador do 
Estado, sem condições de isenção, de serenida­
de, de independência, para cont inuar a presidir 
o processo eleitoral e garantir a lisura do pleito. 
Acusa ainda o Tr ibunal de ignorar a lei, de des-
cumpr i r prazos, de dizer inverdades ao Tr ibunal 
Superior Eleitoral, para justif icar suas omissões, 
seus erros, sua parcialidade nas decisões. 

A meu ver, tais objurgatórias considerado o 
clima de exaltação da campanha eleitoral na 
província, não const i tu i r iam mais do que exces­
so verbal, se não transpusessem o âmbi to pura­
mente judiciár io, para serem reproduzidas na im­
prensa, c o m o matéria pol í t ica. A publ ic idade te­
ve escopo puramente ofensivo, a t ing indo a dig­
nidade da função dos Juizes que c o m p u n h a m o 
Tribunal Regional Eleitoral. 

As referências feitas aos membros do Tr ibu­
nal Regional Eleitoral, se visassem tão-só a 
excepcioná-los por suspeição, nos estr i tos ter­
mos processuais, não f igurar iam, a meu ver, o 
crime contra a honra. Levadas à imprensa, cons­
t i tuem grave ofensa à dignidade dos Juizes, a 
justif icar a ação penal requerida. 

Daí porque nego prov imento ao recurso. 

É o meu vo to . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Sr. 
Presidente, tenho dúvidas sobre a questão da 
tempest iv idade, mas acompanho o eminente Re­
lator, porque se há decisões do Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral, não me parece que deva ser pega­
da de surpresa a parte num entend imento con­
trário ao daquele Tr ibunal . Reservo-me, inclusi­
ve, para examinar melhor as razões que determi­
naram esse entendimento do Tribunal Superior 
Eleitoral, quanto à interrupção do prazo, haven­
do embargos declaratórios. 

No tocante ao argumento posto da t r ibuna 
pelo ilustre patrono do recorrente, quan to à in­
violabil idade do advogado no exercício de seu 
mister, é de dizer-se que a Const i tu ição estabe­
lece uma ressalva ao final do art. 133, qual seja, 
a de que devem ser observados os l imites da lei. 
É este o tex to do preceito const i tucional invoca­
do: 

" O advogado é indispensável à admi­
nistração da just iça, sendo inviolável por 
seus atos e manifestações no exercício da 
prof issão, nos limites da le i " . 

Lógico que se mesmo no exercício da pro­
fissão pratica o advogado alguma violação a dis­
posit ivos legais — e no caso o Código Penal es­
tabelece a punição dos crimes contra a honra — 
essa ressalva há de prevalecer no presente caso. 

Quanto ao méri to propr iamente do habeas 
corpus, verif ica-se possibil idade de ter havido 
prática de cr ime, porquanto o advogado, pelo 
menos em tese, ultrapassou aqui lo que deveria 
ser d i to quan to à demonstração de simples fatos 
para argüir a suspeição dos magistrados. Tem-se 
que ter iam sido di tos termos pesados, despr imo-
rosos, c o m possível incursão na área penal, eis 
que excederam os l imites em que deve permane­
cer o advogado quando argúi suspeição. Encon-
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tro nos seguintes t rechos da p romoção do Mi ­
nistério Público estas palavras do ora recorrente: 

" O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Amazonas aí está às or­
dens do Governador para garantir os seus 
ed i tos" (f l. 34). 

"Seus ilustres e eméri tos membros per­
maneceram de pé, arrogantes da lei. Pre­
fer iram ajoelhar-se perante o t i rano ama­
zonense" ( f l . 34). 

" A c a b a m sendo impostos em decisões 
vergonhosamente unânime nos pontos de 
vista favoráveis à opressão predominante 
no Estado" (f l . 32). 

E algumas outras mais. 

Para argüir a suspeição, deveria apontar os 
fatos certos que poderiam determiná-la, mas 
não foi isso que ocorreu. 

A c o m p a n h o o Sr. Minist ro Relator, negan­
do prov imento ao recurso. 

É o meu vo to . 

VOTO 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa: Senhor 
Presidente, nas razões do ilustre advogado, 
invoca-se texto de pronunc iamento meu no Tr i­
bunal Regional Eleitoral, pelo que me considero 
convocado a dar alguns breves esclarecimentos. 

Quero salientar, de início, o cl ima de preo­
cupação c o m que o Tribunal Superior Eleitoral 
assistiu ao desenrolar dos embates judiciais elei­
torais no Estado do Amazonas. Criou-se clima 
evidentemente inaceitável n u m regime democrá­
t ico, tal a exacerbação de ânimos. Por isso, o 
Tribunal Superior Eleitoral p rocurou, por todos 
os meios, assegurar a lisura, a regularidade, a 
exação, a normal idade do pleito, não apenas re­
cusando medidas que considerou injurídicas, 
propostas pelos partidários de u m e de out ro la­
do, c o m o chegando a recomendar ao Tribunal 
Regional do Amazonas o exercício da sua autor i ­
dade, posta em termos de dignidade e probida­
de. Daí as palavras constantes do vo to transcri­
to , que, na verdade, eram est ímulo ao Tribunal 
do Amazonas para que cont inuasse a cumpr i r o 
seu dever, independentemente das provocações 
de ambas as correntes em luta, tal o cl ima que 
se estabeleceu naquele Estado. 

Dada essa expl icação inicial, poderia eu si­
lenciar, porque o eminente Minist ro Relator e o 
eminente Minis t ro Aldir Passarinho já cuidaram 
da matéria. 

Quero apenas acrescentar que, na linha do 
pensamento fo rmu lado pelo eminente Minist ro 
Aldir Passarinho, quando a Const i tu ição, no art. 
133, declarou ser o advogado indispensável à 
administração da Just iça , sendo inviolável por 

seus atos e manifestações no exercício da pro­
fissão, nos limites da lei, quis dizer não apenas 
nos limites da lei penal, c o m o S. Exa. esclare­
ceu, mas, nos l imites da Lei 4.215, que impõe 
ao advogado, expressamente, no art. 87, IX, 
"velar pela dignidade da magistratura, t ra tando 
as autor idades e funcionár ios c o m respeito e in­
dependência, não prescindindo de igual t rata­
m e n t o " . É assim dever do advogado tratar c o m 
dignidade a Magist ratura, dando-lhe o respeito 
merecido, que lhe deve ser retr ibuído da mesma 
maneira. 

O Código de Ética, na Seção V, inciso I, 
alínea a, repete essa mesma norma, c o m o a 
chamar o advogado à sua altíssima missão de 
auxiliar da Just iça , por isso mesmo, tão interes­
sado quanto o própr io Magist rado na manuten­
ção da sua dignidade e do respeito que merece. 

Quanto ao mais, já o eminente Relator lem­
brou que esta Corte não acolhe a imunidade ju ­
diciária, quando há ofensa irrogada a juiz. 

Eu mesmo tive opor tunidade, há pouco 
tempo, em ju lgamento na Turma, de examinar 
essa questão, inclusive lembrando as palavras 
do eminente e saudoso Juiz Rafael Magalhães, 
das mais nobres f iguras da Magistratura mineira 
que, ao mesmo tempo em que indicava ao juiz a 
tolerância, a prudência, a longanimidade, cha­
mava t a m b é m o advogado ao cumpr imen to dos 
seus deveres de respeito para c o m a Magist ratu­
ra. 

Com essas breves considerações, nada te­
nho a acrescentar ao vo to do eminente Minis t ro 
Relator a que o Minist ro Aldir Passarinho acres­
ceu novas razões. 

Nego prov imento ao recurso. 

VOTO 

O Senhor Ministro Djaci Falcão: Senhor 
Presidente, t a m b é m acompanho o eminente Re­
lator, tendo em vista que o ora recorrente ultra­
passou os l imites do exercício da defesa, não só 
do ponto de vista ét ico, c o m o por incorrer em 
fato que guarda a t ipicidade penal, sem a menor 
dúvida. 

Nego prov imento ao recurso. 

EXTRATO DA A T A 

RHC 66.767-8 - DF - Rei.: M i n . Carlos 
Madeira. Recte.: Edison Rodrigues Chaves 
(Adv. : Célio Silva). Recdo.: Tribunal Super ior 
Eleitoral. 

Decisão: Rejeitada a preliminar, negou-se 
prov imento ao recurso, unanimemente. Falou 
pelo recte o Dr. Célio Si lva. Plenário, 24-11-88. 

Presidência do Senhor Minist ro Rafael Ma-
yer. Presentes à Sessão os Senhores Ministros 
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Ojaci Falcão, Néri da Silveira, Oscar Corrêa, A l ­
dir Passarinho, Sydney Sanches, Octávio Gallot­
t i e Carlos Madeira. 

Ausentes, just i f icadamente, os Srs. Minis­
t ros Morei ra Alves e Francisco Rezek. 

Ausente , l icenciado, o Sr. Min is t ro Célio 
Borja. 

Procurador-Geral da Repúbl ica, subst i tu to , 
o Dr. Ar ist ides Junque i ra A lvarenga. 

Recurso Extraordinár io n? 118.307-1 
Rio Grande do Sul •*» 

Recorrente: Claudir Ja rd im (Advs . : Remi 

Mol in e outros) 

Recorr ido: Ministér io Públ ico Eleitoral 

Despacho: A d o t a n d o a exposição, a funda­
mentação e a conclusão do parecer da Pro­
curadoria-Geral da República (fls. 233/235) , jul­
go prejudicado o presente recurso extraordiná­
rio, in terposto por Claudir Ja rd im contra v. acór­
dão do E. TSE, f igurando c o m o recorr ido o Mi ­
nistério Públ ico Eleitoral (art. 2 1 , IX, do RISTF) 
- Brasíl ia-DF, 2-8-89 - M i n . Sydney Sanches, 
Relator. 

Parecer a que se refere o despacho 

Ementa: 

1. Recurso extraordinário em matéria 
eleitoral. 

— V isando o apelo ex t remo ensejar 
ao recorrente concorrer ao pleito eleitoral 
de 15 de novembro de 1988, que já havia 
se realizado quando os autos chegaram a 
essa Excelsa Corte, é de se ter o apelo co­
m o prejudicado, em razão da perda de seu 
ob je to . 

2. Para que seja considerado prejudi­
cado. 

1. O r. despacho de f ls. 227/228 que ad­
mit iu o recurso extraordinário, assim resume a 
hipótese dos autos, verbis: 

"O Eg. Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Sul , con f i rmando sentença 
de primeira instância, indeferiu o registro 
da candidatura de Claudir Ja rd im à Câmara 
Munic ipa l de São Leopoldo, pela legenda 
do Part ido do Mov imen to Democrát ico 
Brasileiro — P M D B , considerando inele­
gível por estar condenado por cr ime de pe­
cu la to , prat icado contra a Admin is t ração 

(*> Vide Acórdão n? 10.384/TSE, não publicado em BE, por 
versar matéria idêntica à do Acórdão n? 10.373, publica­
do neste BE. 

Pública, ainda que a decisão condenatór ia 
não tenha transi tado em ju lgado, a teor do 
disposto na alínea n, inciso I, ar t igo 1? da 
LC n? 5 /70 . 

Perante esta Corte Superior, o apelo 
mani festado da decisão regional não fo i ini­
cialmente conhec ido, em sessão.de 24-10-
88, porque interposto após o t ranscurso do 
t r íduo legal consignado no art igo 13, § 2? 
da LC n? 5 /70 . 

Em sede de embargos de declaração 
apreciados em sessão de 7-11-88, fo i a ex-
temporaneidade afastada para, no mér i to, 
manter-se a decisão regional, à unanimida­
de, à vista da jur isprudência v igorante so­
bre a subsistência da inelegibil idade em 
causa, tendo em consideração a natureza 
do del i to. 

Assentou o Tribunal Superior Eleitoral, 
após a promulgação da Const i tu ição Fede­
ral de 1988, e m resumo, que subsiste a 
inelegibil idade daqueles condenados por 
um dos deli tos expressamente indicados na 
alínea n, inciso I, art igo 1? da LC n? 5 /70 , 
ainda que a sentença condenatór ia não te­
nha t ransi tado em julgado, desde que im­
porte em improbidade administrat iva. 

Da decisão, tempest ivamente, mani­
festou o candidato recurso extraordinário, 
fundado no permissivo dos art igos 102, in­
ciso III , letra a , e 121, § 3?, da Const i tu i ­
ção Federal, requerendo, em preliminar, a 
reunião dos recursos extraordinários em 
um só, bem assim o efei to suspensivo; no 
mér i to, e m síntese, sustentando negativa 
de vigência às normas dos art igos 5?, inci­
so LVII , e 15, inciso III , que não fo ram 
considerados para o correto deslinde da hi­
pótese sub judice, e t a m b é m aos art igos 
15, inciso V, e 37, § 4?, do mesmo d ip loma 
const i tuc ional , que, a seu ver, seriam o 
fundamento do aresto impugnado, sendo, 
no entanto , inaplicáveis à espécie. 

1. Inicialmente, os processos são in­
dividualizados, não cabendo, assim, c o m o 
requerido, a reunião dos recursos extraor­
dinários em u m só, mu i to embora possam 
as situações se ident i f icarem. A distr ibui­
ção para u m mesmo relator, se for o caso, 
poderá vir a ser determinada no STF; 

2. Relat ivamente ao pedido de efei to 
suspensivo a ser emprestado ao apelo ex­
t remo, é de ver que o pedido de registro 
da candidatura mereceu indefer imento em 
ambas as inferiores instâncias, não sendo 
possível que se admi ta , nesta opor tun ida­
de, o registro provisório da candidatura, 
sempre negada até aqui . Se cabível a pro­
vidência, somente poderá ser deferida pelo 
Supremo Tr ibunal Federal; 
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3. Por f i m , quan to ao processamento 
e pronto seguimento do extraordinário, 
embora a m i m pareça falecer razão ao re­
corrente, admi to-o , em razão da expressa 
indicação de regras const i tucionais t idas 
por malferidas, e dada a natureza e signifi­
cação da questão posta a e x a m e . " 

2. Tendo os autos chegado ao Supremo 
Tribunal Federal após a realização das eleições 
de 15 de novembro próx imo passado (v. f l . 230), 

o extraordinário perdeu o seu objeto ante o de­
curso de t e m p o . 

3. Isto posto , opina-se no sentido de que 
se julgue prejudicado o apelo. 

Brasília-DF, 31 de março de 1989 — Laurita 
Hilário Vaz, Procuradora da República. 

Aprovo : José Paulo Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral da República. 
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15.129 BE 460/994. 

Suplente. Convocação. Vereador. Partido ou 
Coligação. Res. 14.936 BE 460/990. 

Suspensão de liminar. Mandado de segurança. 
Reclamação ( inidoneidade). Res. 14.768 BE 
460/988. 
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Tí tu lo de eleitor. Prazo de entrega. Consulta pre­
judicada. Prorrogação do prazo. Res. 14.719 BE 
460/986. 
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